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As Orações de Sapiência ora publicadas constituem um notável co~junto 

de documentos para a história da Universidade e da Faculdade de Letras, 

com as várias vicissitudes do seu percurso. 

Mas não se esgota. na vertente académica o valor da colecção, que viva­

mente reflecte os problemas da sociedade, tal como os sentiam os autores, 

que amiúde quiseram deixar um testemunho, não estritamente académico e 

cirscunscrito a sua especialidade, de todas as preocupações intelectuais e 

sociais que nutriam . 

. 0 Doutor António Garcia Ribeiro de Vasconcellos abriu em 1912 a pre­

sença da recém-criada Faculdade de Letras para historiar os seus antecedentes 

e provar a tese de que se não deve imaginar "que ela seja uma novidade no 

organismo universitário" da Universidade de Coimbra. Pelo contrário, a 

Faculdade de Letras remontaria ao tempo em que se chamava Faculdade das 

Artes. A partir dessa época, traça o autor o vasto panorama de um percurso 

atribulado e dos grandes nomes que deram brilho a instituição, com passagem 

pela pombalina Faculdade de Filosofia e pelo Colégio das Artes, até ao 

decreto de 19 de Abril de 1911. Define, de seguida, a função das Faculdades 

de Letras, que englobaria três grupos de ciências: "as psicológicas, as históricas 

e as filosóficas". Termina com um conspecto das Faculdades de Letras nos 

países da Europa. Em dois anexos; apresenta alguns testemunhos sobre a 

cultura e o ensino humanístico na Universidade de Coimbra em meados do 

século XVI, e um elenco da escolas do ensino primário e secundário criadas 

em todo o país, fiscalizadas e dirigidas pela Universidade. 

No ano de 1926, o Doutor José Joaquim de Oliveira Guimarães analisa 

a radical transformação da vida social verificada no final do século XIX, por 
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obra da Clencia, todavia incapaz de "organizar uma filosofia" que onen­

tasse o homem na sua conduta e o integrasse socialmente. Esta dissertação 

sobre as crises da "moral filosófica" conduz o autor a postular uma reforma 

dos processos educativos capaz de resolver a crise moral da sociedade 

portuguesa. 

Em 1943, a oração do Doutor Rebelo Gonçalves, de fino recorte literá­

rio, escolhe cingir-se à "estrita apologia das humanidades clássicas ... porque 

constituem, no dilatado campo do saber humano, o que este possui de menos 

mutável e transitório". Antes de passar em revista, de forma por vezes original, 

um conjunto de argumentos a favor do estudo do latim e do grego, Rebelo 

Gonçalves acentua o pendor polémico da questão: "Andam os contemporâ­

neos por vezes desviados da cultura clássica. Esquecem-se do que lhe devem 

como larga propedêutica intelectual, donde saem as grandes noções gerais que 

a todas as carreiras aproveitam, e chegam a renegá-la, de caso pensado, con­

trapondo-lhe as excelências de outras formações". 

O início da leitura da Oração de Sapiência do geógrafo Doutor Aristides 

Amorim Girão, pronunciada em 1948, mergulha-nos num mundo de provin­

ciana ruralidade, através do qual nos conduz, com mestria, ao actualíssimo 

problema da globalização, que, no fim de contas, é o problema do estreita­

mento das fronteiras geográficas, um verdadeiro desafio a geógrafos e políticos 

("O mundo tem hoje a consciência de que é um só, e uma só, tambéIri, a 

grande família huméma"). A consciência desse estreitamento é exemplificada 

com O impacto de Pearl Harbour sobre F. Roosevelt, "isolacionista convicto 

até 1937, mas que depois mudou de parecer, qUéU1do viu alastrar pelo mundo 

a 'epidemia da ilegalidade', segundo a sua própria expressão". A oração 

termina com um conjunto de propostas, nalguns casos muito concretas, 

para que a Universidade de Coimbra se insira nas novas condições 

geográficas: maior relacionamento com o mundo colonial português; com o 

Brasil; com os países da diáspora portuguesa; e, finalmente, com a Inglaterra e 

a Espanha. 

Lida em 1952, a oração do Doutor Damião António Peres assume-se 

como um "ante-prQjecto ,duma obra cuja realiZ:1.ção se impõe, mas bem mais 

monumental", sobre a evolução da historiografia portuguesa dos Descobri­

mentos marítimos, que é delineada desde Azurara até à actualidade, com 



passagem pelos AlliUS da ManÍJha Portuguesa do almirante Quintela, pela 

obra do Visconde de Santarém, sempre na perspectiva de que "aos historia­

dores portugueses incumbe defender, com as armas dessa mesma verdade, o 

renome da sua Pátria". 

A par com uma personalidade científica que prima pelo rigor e pelo 

culto do pormenor erudito, o Doutor Manuel de Paiva Boléo revela, na sua 

oração de 1960, um espírito aberto às novas correntes da linguística, desde a 

estatística linguística até à tradução automática, então nos seus primórdios. 

Traça, também, o quadro das tendências da linguística aplicada, cuja utilidade 

destina ao ensino da língua materna e dos idiomas estrangeiros, e à tradução. 

A este propósito, contesta a voga dos métodos directos no ensino das línguas 

e da simples oralidade. Paiva Boléo pressente "a consciência, cada vez mais 

viva entre os linguistas, de que existe na maior parte dos países europeus uma 

comunidade de civilização", que exemplifica com argumentos linguísticos e 

ilustra com a proposta de criação de um atlas linguístico europeu. Em anexo, 

detém-se em alguns problemas w1iversitários, que esteve a ponto de tomar 

como tema. 

A oração do Doutor Álvaro Júlio da Costa Pimpão, pronw1ciada em 

1964, reflecte bem a sua posição de Director da Faculdade de Letras e as altas 

preocupações inerentes ao cargo. Intelectualmente, e em contraponto à voga 

do cientismo, Costa Pimpão assume uma postura de nítido recorte humanista 

e literato, por vezes bem irónica, como quando comenta as novas técnicas de 

hibernação: "Os cemitérios desaparecerão e em seu lugar surgirão enormes 

fi-igoríficos para os corpos, que aí aguardarão a 'ressurreição' biológica ... 

Humanismo científico". Outro comentário revela a sua fibra do homem de 

letras: "Num romance que t~ve largo êxito hâjá anos (eu peço muita desculpa 

de invocar o testemunho das obras de ficção, mas é nestas que, para nós, que 

nos pretendemos humanistas, reside a verdade humana". E, para Costa 

Pimpão, "esta humanidade greco-latina está presente em nós, vive em nós e 

este 'ilós', é a Europa. Não se pode compreender o Ocidente, interpretá-lo, 

apontar-lhe as linhas de rumo sem a conhecer - e felizes daqueles que a 

podem conhecer directamente". 

A Oração de Sapiência de 1980 foi pronunciada pelo Doutor Américo 

da Costa Ramalho, que bem aproveitou a efeméride dos quatrocentos anos da 
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morte de Camões para debater, com grande argúcia e erudição, o problema 

da formação de Luís de Camões, deixando bem demonstrada a opinião de 

que o épico teria estudado em Coimbra e nos seus estudos caberia o conhe­

cimento directo das literaturas grega e l!'ltina, tese bem alicerçada na esL:l.ncia 

97 do canto III d' Os LusÍadas: 

Fez primeiro em Coimbra exercitar-se 

O valeroso ofício de Minerva 

E de Helicona as Musas fez passar-se 

A pisar do Mondego a fértil erva. 

Quanto pode de Atenas desejar-se, 

Tudo o soberbo Apolo aqui reserva, 

Aqui as capelas dá tecidas de ouro, 

Do bácaro e do sempre verde louro. 

Seguiu-se, em 1987, a Doutora Maria Helena da Rocha Pereira, que 

escolheu tratar um tema onde a sua grande erudição se patenteia, no intento 

de "revalorizar as ciências humanas". Com noL:ivel espírito crítico, a ilustre 

professora delineia o panorama da questão homérica e dos valores existentes 

na sociedade homérica: a ideia de justiça divina e a noção de crime e de cas­

tigo; a responsabilidade do homem pelos seus actos; o respeito pelo deveres 

de hospitalidade; o valor da amizade; o amor conjugal; a ideia da caducidade 

da vida humana. Numa síntese final, escreve a autora: "A sequência narrativa 

da liÍélda, desenrolada numa tensão crescente, leva o herói principal pelo 

caminho de consumar numa morte gloriosa o seu ideal de superioridade. Não 

assim a da Odisseúl, em que o protagonista acaba sempre por vencer os mais 

intransponíveis obstáculos, graças à sua ar/:,rúcia e à sua capacidade de resis­

tência ( ... ) Um e outro, contudo, se completam na procura, que é de todos os 

tempos, de uma realização plena das suas mais altas esperéUlças". 

Coube ao Doutor José Geraldes Freire pronunciar, em 1995, a 

última das orações de Sapiência de professores da Faculdade de Letras no 

século XX. Nela, abordou o Período do Latim Tardio, cujo marco cronoló­

gico inicial coloca no ano de 180 dC e o final pelos séc. VIII e IX, e o Latim 

Medieval, éUlalisando, com pormenor, o afloramento da nova língua regional 



galego-portuguesa em documentos notariais, forais e Livro Verde da Univer­

sidade, antes de delinear uma história da literalura latina na Idade Média em 

Portugal em suas diversas manifestações (historiografia, hagiogralia, relatos de 

viagem, oratória, epistolografia, direito, filosofia, medicina, controvérsia reli­

giosa, liturgia, gramática, epitáfios, poesia). Depois de mostrar, com exemplifi­

cação prática, a riqueza do material - milhares de documentos escritos em 

latim - e a necessidade de um estudo especializado, J Geraldes Freire 

termina com um incitamento à criação de condições para que os estudos 

medievais se:jam revitalizados. 

A leitura dos textos aqui reunidos não poderá deixar de transmitir ao 

leitor um forte sentimento de alegria. 

Na sua diversidade e riqueza, trata-se de documentos que muito interes­

sam à Faculdade de Letras, cuja história merece ser preparada para a come­

moração do centenário da sua criação; e trata-se de documentos que ilustram 

a alta qualidade dos recursos humanos da Faculdade - professores que 

souberam aliar a necessária especialização a uma defesa activa das humanida­

des e dos valores por elas transmitidos, sempre atentos' ao mundo exterior, 

sobre o qual reflectem e para o qual propõem, com o seu saber, respostas 

adequadas. 

A publicação desta colectánea, suscita.da pela comemoração dos cin­

quenta. anos da instalação da Faculdade no actual edifício, pretende, por isso, 

homenagear os autores das orações de Sapiência e, neles, todos os docentes 

da Faculdade de Letras. 9 

O cumprimento desse objectivo só foi possível graças à colaboração das 

Lic. Zélia de Sampaio Ventura e Maria do Rosário Azenha, que me qjudaram 

a coligir o material, à amabilidade dos Doutores Maria Helena da Rocha 

Pereira e Aníbal Pinto de Castro, e do Sr. Eduardo dos Santos Duarte, que 

forneceram algumas indicações biográficas, sempre diflceis de obter (sem 

prejuízo da inestimável fonte que encontrei tanto na Enciclopédia Verbo 

como na Memoria Prok:ssorum VnlversIlatls Cominbágensls, publicada em 

1992 sob Direcção do Doutor Manuel Augusto Rodrigues), à diligência da 
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Imprensa de Coimbra, que trabalhou arduamente para respeitar os prazos de 

confecção, ao Doutor Fernando Regateiro, Director da Imprensa da Univer­

sidade, que benevolamente acolheu a edição, e.à Caixa Geral de Depósitos 

que, com clarividência e celeridade, em apoio exclusivo, garéUltiu os meios 

financeiros necessários. 

A todos, muito obrigado. 

Francisco de Oliveira 

Presidente do Conselho Directivo 



nO&'lprévIa 

Foi mantida a gTafia oril,rinal; só em dois ou três casos foram corrigidas gralhas 

tipol,'Táficas óbvias. 
A origem dos textos, tratados por meio de scanner, vai indicada no índice de 

matérias. 
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Doutor 

António Garcia Ribeiro de Vasconcellos 

1912-1913 



Doutor António Garcia Ribeiro de Vasconcellos 

• 

Nasceu em S. Paio de Gr;unanços (Oliveira do Hospital) a I de Junho de 1860 

Faleceu em Coimbra a 1 de Agosto de [CML 

Carrei ra Académica 

Matriculou-se em Teolq,'ia a II de Outubro de 1878 

Bacharel em 1883 

Licenciou-se em 21 de Fevereiro de 1885 

Doutorou-se em 27 de Janeiro de 1886 

Recebeu o h'Tau de Doulor cm Lell'as em I de Julho de 1916 

Transitou para a Faculdade de Letras cm 1911 

Jubilou-se cm 1 de JUllho de 1930 

Leccionou na Faculdade de Lclras: Filologia Rom;Ulica, Filologia Portuguesa, História Antiga, 

História de Portugal, Numism;,tica, Epih'nlia, PaleogTaJia e Diplomática, 

Numism;ltica e Esrragística 

Cargos Exercidos na Universidade de Coimbra 

Primeiro Director da Faculdade de Letras 

Director do Arquivo da Universidade, Director da Capela da Universidade, 

Director da Secç'ào de História do Instituto de Estudos Históricos 



António Garcia Ribeiro de Vasconcellos 
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LIÇÃO INAUGURAL DO ANO LECTIVO 
DE 1912-1913 

Ex."" MINISTRO DA RErlJBLICA PORTUGUESA ('), 

SÁBIO REITOR DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA, 

MINHAS SENHORAS, 

MEUS SENHORES: 

Chamado quási à última hora, por dever do cargo, a vir htZer esta lição 

inaugural do nôvo ano escolar, em substituição da exímia filóloga, publi­

cista. distintíssima, e professora abalisada desta Universidade, a Ex."" D.~ 

D. Carolina Michaelis de Vasconcelos, que não pôde comparecer por falta de 

saúde, vi-me obrigado a desempenhar tão honroso mandato, embora me 

escacéiem saber e autoridade. 

Tinha de ser; obedeçamos pois. 

Entre os diversos assuntos que podia escolher para esta despretenciosa 

lição, nenhum viria mais a propósito do que falar-vos da minha Faculdade, 

das sciências que nela se professam, e da sua capital import.:1.ncia. 

(') Dr. Francisco José Fernandes Cost .. , ministro da Marinha. 
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Criada recentemente, não imagineis, Senhores, que ela st:ja uma 

novidade no organismo universitário dêste estabelecimento. Surgira no 

século XIII com a própria Universidade, e nela se mantivera durante séculos, 

através das diversas transformações e mudanças, por que esta passou. 

Chamava-se antigamente Faculdade das Artes, e conglobava o ensino das 

Letras e das Sciências. Os seus estudos constituíam uma preparação scientífica 

para as quatro Faculdades profissionais - Teologia, Canones, Leis e Medicina. 

A sua importância pedagógica era a princípio considerada em muito, e a 

Faculdade das Artes influia poderosamente na cultura geral dos homens de 

sciência; a ela é que fOram receber os conhecimentos humanistas, em que 

muitos, nas diversas carreiras que vieram a seguir, tão distintos se mostraram. 

Eram efectiv;unente as Humanidades que ali tinhéun cultura mais éunpla e 

intensa. 

Houve até um período histórico, embora de pouca duração, em que a 

Faculdade das Artes, ao tempo instalada nos colégios de S. Miguel e de 

Todos os Santos na rua de S.L' Sofia, revestiu o seu ensino literário e humanís­

tico de brilho fulgurantíssimo, que, irradiando sõbre as outras Faculdades, a 

todas iluminou e tornou célebres. Foi o período áureo da velha Universidade 

de Coímbra, quando as Artes eram ensinadas pelos grandes humanistas, que 

o célebre Dr. André de Gouveia contratou no estraqjeiro e trouxe para 

Coímbra, onde exerceram por algum tempo o magistério. Nesta escola se 

formaram muitos dos gréU1des génios da Renascença em Portugal; para a 

imortalizar basta o talento sobrehumano do nosso gréU1de épico, que aqui 

estudou e colheu o vasto saber e a orientação humanista. 

As restéU1tes Faculdades receberam desde logo o ósculo vivilicante da 

esplêndida Faculdade das Artes, e o ensino em todas elas revestiu então 

um brilho literário tal, que era o assombro e admiração de nacionais e 

estranjeiros n. 
Na língua do Lácio é que ordinàriamente se falava nas aulas, sendo o seu 

uso familIar a mestres e alunos. Havia aqui latinistas consumados; entre êles 

especializarei Inácio de Morais, perfeito conhecedor da literatura latina, e que 

escrevia com suma elegância belos versos no idioma clássico de Vergílio e 

(') Veja-se a !lota I no fim desta lição. 



Ovídio. Como êste, podiamos citar muitos outros professores das diversas 

Faculdades, que falavam e escreviam o latim com admirável naturalidade e 

pureza. 

O erudito filólogo Nicolau Clenardo visitou Coímbra no meado do 

século XVI, e, embora por vezes se mostrasse disposto a amesquinhar o que 

era português, confessou em uma carta que ficara pasmado de ouvir aqui o 

professor Vicente Fabrício dialogando familiarmente em grego com os discí­

pulos, afigurando-se-lhe que estava em Atenas, e que os interlocutores conver­

savam na própria língua materna. Era nesta mesma língua que os professores 

da Faculdade de Medicina, Ambrósio Nunes, Francisco Giraldes e António 

Luís, o Grego, comentavam Hipócrates e Galeno, textos das suas aulas. 

As próprias línguas e literaturas orientais eram estudadas na Academia 

conimbrigense com esmêro; o hebreu, o caldeu e o árabe tinham cultores 

apaixonados e mestres de grande mérito. Pedro Henriques, Gonçalo Álvares, 

o Dr. Rosetto e D. Pedro de Figueiró, vulgarmente conhecido por D. Pedro 

Hebraico, eram documentos vivos desta cultura orientalista .. 

Nem menos gloriosa é a fama que deixaram alguns célebres professores 

de Humanidades, já ao tempo bem conhecidos no estranjeiro, tais como os 

dois Gouveias, Diogo e André, os doutores Bordalo e Teive, o escocês Jorge 

Buckanan, etc. Nicolau Grouchy professava as disciplinas filosóficas, lendo na 

aula (' romentando Aristóteles na própria língua original. 

Em breve porêm começa a decadência. A mão poderosa, mas inepta, 

dum monarca, deixando-se guiar por conselhos de sábios, produzira incons­

cientemente êsse imenso beneficio; a mesma régia mão, fanatizada e dirigida 

pouco depois por sugestões retrógradas, com igual inconsciência desman­

chou o que havia feito: e a decadência, precursora da ruína, não tarda a 

manifestar-se. 

O magistério da antiga e gloriosa Faculdade das Artes é arrancado aos 

sábios professores que tanto a nobilitavam, e entregue aos jesuítas, dando-se­

-lhes plena e completa isenção da autoridade do Reitor da Universidade. Era 

uma Faculdade realmente auto-céfala, embora nominalmente integrada no 

organismo desta. academia. Não participava da vida comum das outras Facul-
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dades, e mal podia auferir ou comunicar os beneficios dêste íntimo e quoti­

diano convívio scientífico, principal vantagem dos corpos universiteí.rios. Lá 

continuou vivendo, por largos anos, uma vida quási isolada, que entretanto 

não classificaremos de obscura ou inglória, o que só por indesculpável faccio­

sismo poderá fazer-se. Os trabalhos dos COlJimbá,genses são muito notáveis 

e largamente apreciados nos gTémdes meios filosóficos, especialmente na 

Alemanha. Fôra muito intensa e brilhante a vida literária deste, Faculdade, não 

podia apagill--se súbitillnente; mas a decadência ia-se pouco a pouco acen­

tuando, como era natural. 

Debalde a muniJicência régia acode com larguíssimos e extravagillltes 

privilégios em prol do nôvo instituto, debalde se condecora êste com o titulo 

pomposo de Escolas menores da UniversIdade dc COÍmbra, debalde se vão 

cercear as rendas universiteí.rias, tirillldo dali avultada pensão anual para subsi­

diar aquelas escolas; não há fôrças hUlmmas que pOSSilln deter o penedo, que, 

arrancado por brusca sacudidura da crista da serra, começa a rolar pelo 

íngreme pendor. A decadência principiara; a ruina chegaria mais te,rde ou 

mais cêdo. Era uma queste~o de tempo. 

É certo que a acção benéfica da educação humilllista nos professores das 

quatro Faculdades, que Iicarwn constituíndo de J~lCto o orgilllismo universitá­

rio, aínda se prolongou, com intensidade decrescente, durilllte mais de um 

século, revelillKlo-se nítidamente nos trabalhos que êsses professores nos dei­

XéU-illl1, e nos dos alunos que aqui fizeram a formatura. Entretilllto as chillna­

das 1..scolas mcnores, cortada a ligação natural com o orgilllismo universitário, 

embora se continuassem a dizer nele incorporadas, escasseillldo-Ihe cada vez 

mais a seiva própria, caíndo em crescente desprestígio, vierwn a degenerar em 

simples instituto de ensino secundário, c4jo papel, nas suas relações com a 

Universidade, se limitewa, em grande número de casos, a exwninar os cillldi­

datos à matrícula, e a atestar a sua suficiência para entender as lições das 

Faculdades a que se destinavwn. 

Eis a mesquinha sombra que no declinar do século XVIII representava a 

antiga e gloriosa Faculdade das Artes, essa escola humaniste" que funcionara 

brilhantemente no segundo quartel do século XVI, sob a direcção competen­

tíssima dos aJ~lI11ados Doutores parisienses André de Gouveia, João da Costa, 

e Paio Rodril:,'Ues de Vilarinho. 



Tristes vicissitudes da sorte! 

Sic LransIl-gJOJÚl mundJ! 

Tal era a chamada Faculdade das Artes, quando o Marquês de Pombal 

intentou e levou a cabo a grancliosa reforma da Universidade de Coímbra. 

Em todas as outras Faculdades encontrou o reformador matéria prima 

aproveitável, e nelas operou a reforma. A das Artes porêm, -no estado em que 

se encontrava, provocou-lhe um dês ses gestos bruscos, violentos, de repulsão, 

que não eram raros no Marquês; a definitiva sentença de morte ficava desde 

êsse momento lavrada. Da Faculdade das Artes nem o nome subsistiria mais. 

O anátema contra ela encontra-se fulminado no livro III da parte III dos 

Estatutos pombalinos. 

Extinguindo a decrépita Faculdade, o Marquês de Pombal não quis, nem 

podia querer, que de futuro se não ensinassem na Universidade as sciências 

humanísticas, que desde o meado daquele século iam tendo notável desenvol­

vimento. Bem sentia o génio do reformador que um espírito nôvo agitava por 

toda a parte a velha Europa, operando uma grande renovação literária e scien­

tífica, e preparéU1do não só a revolução social que se operou na França, mas 

aínda os brilhantes descobrimentos das sciências, que vieram ilustrar o 

século XIX, e que, num crescendo rápido e constante, vão dia a dia erguendo 

a humanidade a regiôes superiores. 

A fim de preencher a lacuna deixada pela extinção da velha Faculdade, 

cria o Marquês a Faculdade nova de Filosofia, em tudo emparelhada e igua­

lada às outras Faculdades universitárias, e modelada pelas congéneres Facul­

dades de Filosofia alemãs, com quatro secçôes, cada uma delas representada 

por uma só cadeira: - a l.ª de Filosofia racional e moral, a 2.ª de História 

natural, a 3.ª de Fisica experimental, a 4.ª de Química teórica e prática. 

Bem reduzido, mesquinho até para o tempo, era êsse quadro, ou, 

melhor, êsse esqueleto, êsse esbôço de estudos; mas, que havia de fazer o 

reformador, a quem faltavam quási por completo os elementos para a organi­

zação da nova Faculdade? Cá dentro do país encontrou um professor compe­

tente e muito distinto para lhe confiar a regência da cadeira de Filosofia 
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racional e moral, o Dr. António Soares Barbosa; para as de Filosofia natural 

mandou vir de Itália os naturalistas Domingos Vandelli e Della-Bella. 

Adjunto à Universidade, como escola preparatória, criou o Marquês o 

Real Colégio das Artes, onde se ficou ministrando o ensino seçundário; e por 

todo o país, nas mais importantes terras da província, foram colocadas nume­

rosas escolas de primeiras letras, e de latim, grego, filosofia racional e moral, 

geometria, retórica e poética. 

Todo êste organismo pedagógico, funcionando regularmente, devia 

erguer, com relativa presteza, a cultura literária e scientífica do país. Mas infe­

lizmente os factos não corresponder<UTI às previsões. 

A 24 de fevereiro de 1777 morre D. José, e com a vida do rei se 

extingue súbitamente a autoridade do seu ministro plenipotenciário e logar­

-tenente. O scetro passa às mãos de uma pobre mulher, sem vontade-

-própria, com o cérebro entenebrecido pelos pavores do fanatismo religioso; e 

a obra do Marquês começa a ser desde logo demolida. Do grandioso edifício 

do ensino superior, por êle erguido com tanto interesse, com tanto entu­

siasmo, não ficaria pedra sõbre pedra, se o génio audaz e esclarecido do 

nunca assás louvado e admirado D. Francisco de Lemos de Faria Pereira 

Coutinho lhe não supusesse os seus vigorosos ombros, conseguindo sustê-lo 

no momento crítico, e consequentemente salvá-lo. 

Decorridos porêm alguns anos, a jovem Faculdade de Filosofia sofre 

uma amputação lamentável e fatal. 

Tudo aconselhava a que se promovesse o desenvolvimento progressivo e 

harmónico das diversas secções esboçadas na reforma pombalina; mas suce­

deu cousa bem diferente. Já vem de longe neste país o costume de não se 

realizar um aperfeiçoamento no ensino senão mecliante a condição expressa 

de não se aumentar um cei til à despesa. Reconheceu-se a necessidade de 

destacar da cadeira única de História natural o ensino da Botânica e da Agri­

cultura, criéUldo uma nova cadeira consagrada exclusivamente a estas sciên­

cias. Para isto se realizar, sem aumento de despesa, foi suprimida por Carta 

régia de 24 de janeiro de 1791 a cadeira única que na Faculdade representava 

a secção huméUlística da Filosofia! E desde êsse momento ficou banido da 

Universidade de Coímbra, onde devia continuar a existir, e ir evolucionéUldo, 

o ensino superior das Letras e Humanidades! 



A Faculdade de Filosofia, amputada e reduzida às secções flsica, química 

e histórico-natural, lá foi progredindo com vigor notável, especialmente desde 

1860 para cá, chegando, à custa de muitos e desinteressados esforços e de 

grandes sacrifícios dos seus professores, quási sempre desqjudados, e por 

vezes até contrariados pelos poderes públicos, ao estado de esplendor em que 

actuall~ente se encontra; mas, quanto às Humanidades, mais de um século 

decorreu, sem que tossem reintegradas no quadro dos estudos universitários! 

Entretanto lá fora iam tomando um desenvolvimento notável os estudos 

literários e humanísticos, alcançando um lugar de honra ao lado das outras 

sciências. 

Aínda ficou, é verdade, anexo por algum tempo à Universidade de 

Coímbra o Real Colégio das Artes, que ministrava, como já disse, o ensino 

secundário das Sciências, Letras e Humanidades; e as numerosas escolas de 

ensino primário e secundário criadas pelo Marquês, que de princípio estav<un 

sob a inspecção, govêrno e direcção da Mesa da Comiss/ío Gera.! sôbre o 

exame e censura dos livros, tambêm passaram por carta régia de 17 de 

dezembro de 1794 para a superintendência, autoridade e jurisdição da Uni­

versidade, que superiormente as dirigia e lhes escolhia os professores. Mas 

tudo isso veio a desaparecer com o decreto de 7 de setembro de 1835 (cujos 

efeitos toram sustados pelo de 2 de dezembro do mesmo ano) e com o de 15 

de novembro de 1836, que deu nova forma aos estudos de instrução primária 

e secundária ('). 

Há muitos anos que se reclamava a criação duma Faculdade de Letras 

na Universidade de Coímbra, como satisfação duma necessidade urgente e 

inadiável. Teria de ir muito longe, e fatigaria cruelmente a vossa atenção, 

Senhores, se aqui procurasse tazer um recenseamento minucioso e completo 

dês ses esforços, ora isolados, ora colectivos. Publicistas de nome, professores 

distintos, políticos de valor, puseram a sua pena e o seu valimento a serviço 

desta causa santa da Instrução; mas tudo debalde. Chegaram até a ser apresen-

(') Veja-st: a nota II no fim desta lição. 
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tados ao Parlamento projectos de lei neste sentido, que foram postos de parte 

sem se lhes concederem as honras da discussão. 

A própria Universidade mais de uma vez tentou conse!,'Uir que uma 

Faculdade de Letras fosse integrada no seu organismo, completando-o. Uma 

dessas vezes fez-se a tentativa em circunstâncias de ocasião particularmente 

sugestivas. Celebrava-se a comemoração tricentenária do imortal cantor das 

glórias pátrias, essas restas grandiosas em que a Universidade, tanto o corpo 

docente como o. discente, reunidos num pensamento único e em um mesmo 

sentimento, como organismo exuberante de vida, erguendo-se num ímpeto 

cheio de grandeza, que só o recordá-lo me causa estremecimentos de entu­

siásmo e de orgulho, rememorou solenemente êsse nome glorioso, que por si 

bastaria para justificar a autonomia dum país e a consagração duma raça! 

Julgou então a Universidade assistir-lhe o direito de chamar para as 

Letras, que o heroi fest<:<.jado tam luminosamente representava, uma parcela 

de desenvolvimento e de progresso. (~ iMas, que?! Havia problemas importan­

tes que preocupavam os altos poderes do Estado, reclamações de dinheiros 

para obras de utilidade prática; a representação universitária provocaria um 

simples sorriso de desdêm e compaixão, para quem desperdiçava o tempo a 

pensar em tais bagatelas! 

Mais tarde, a 1 de Outubro de 1888, e em festa idêntica à que neste 

momento celebramos, o ilustre Reitor que então presidia à Universidade, o 

Dr. Adriano de Abreu Cardoso Machado, anunciou solenemente nesta sala 

que ia empregar todos os esforços, para que tão justo desideratwn fosse 

finalmente satisfeito; mas os óbices que encontrou, ao procurar realizar o seu 

louvável e generoso plano, foram tais, que nem o prestígio do seu nome, nem 

a tenacidade da sua vontade, nem a sua grande cotação política, puderam 

vencê-los. 

Ainda recentemente, em 1907, uma última tentativa se fez para a organi­

zação da Faculdade de Letras, por parte de uma comissão de professores das 

diversas Faculdades, em nome dos respectivos conselhos académicos; o resul­

tado colhido foi mais uma vez negativo. 

Honra pois ao Govêrno provisório da República portuguesa, que pelo 

decreto com força de lei de 19 de abril de 1911, ao mesmo tempo que insti­

tuía as duas U{1iversidades de Lisboa e do Põrto, criava duas Faculdades de 



Letras, uma na antiga Universidade de Coimbra, outra em a nova Universi­

dade de Lisboa. 

Em nome das Letras pátrias e da Instrução pública em Portugal, são 

devidos agradecimentos a todos os membros do Govêrno provisório, e em 

especial ao seu Ex."~ Ministro do Interior, Sr. António José de Almeida; e não 

pode tambêm ser esquecido o nome do ilustre professor desta Universidade, 

Dr. Angelo Rodrigues da Fonseca, ao tempo director geral da Instrução supe­

rior, a cujos bons serviços e esforços é em grande parte devida a criação da 

nossa Faculdade, assim como outros muitos serviços, prestados a êste estabe­

lecimento de ensino. Tenho grande satisfação em dar no presente acto sole­

níssimo, e em nome da minha Faculdade, êste público testemunho de 

reconhecimento. 

(! De que se ocupam as Faculdades de Letras? que ordens de conheci­

mentos se cultivam nelas? 

É vulgar ouvirem-se formular semelhantes preguntas; nem admira que tal 

suceda entre nós, onde estas Faculdades constituem uma novidade. Alêm 

disso, a impropriedade da denominação que se lhes dá, mais serve para con­

fundir e desnortear, do que para indicar o verdadeiro objecto dos estudos 

nelas professados. 

A palavra Leu·as, bem como a palavra Artes, correspondem a objec­

tivos muito restritos, e até bastante diversos dos que actualmente se assinam a 

estas Faculdades. É um facto bem vulgar: mudarem as ideias, e ficarem as 

palavras que as exprimiam, depois de assumirem nova significação. 

Aquelas expressões vieram-nos das antigas Universidades, e permanece­

ram, enquanto as Faculdades respectivas, por uma evolução natural, se iam 

desenvolvendo e transformando, até se metamorfosearem nas Faculdades 

modernas. Os ingleses conservéUD aínda hqje a prístina denominação de 

Artesj os alemães adoptaram o nome de FiJosoklj em França, quando Napo­

leão tratou de restaurar as Universidades do velho regime, criou nelas as duas 

Faculdades, de Letras e de Sciéncias, representando as duas secções da antiga 

Faculdade das Artes. 

Nos povos latinos, remodelando-se as Universidades no decorrer do 

século XIX, deu-se em geral às Faculdades liter{u-io-humanísticas a denomina-
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ção francesa, chamando-lhes Faculdades de Leá,?sJ ou, maIS comummente, 

de FIlosofia e Leá,?s. 

i Mas quão longe está o seu ensino, do que fazia objecto da correspon­

dente Faculdade aIltiga! Todas as Faculdades universitárias se modificaram 

profundamente, nenhuma porém sofreu transformação tão radical como a das 

Artes, bilurcaIldo-se na de Sciências e na de Letras, que nela se encontraVaIn 

apenas em embrião. 

Estas duas Faculdades gémeas teem por missão o ensino das sciéncias 

teóricas, das sciências puras, enqUaIlto nas outras se cultivaIn as sciências apli­

cadas, as sciências profissionais, avultaIldo entre elas as económicas, jurídicas 

e médicas. É esta consideração que faz com que na Alemanha se conservem 

reunidas as cadeiras das nossas Faculdades de Letras e de Sciências, consti­

luíndo uma Faculdade única, a de Filosofia, em cujo seio encontramos agru­

padas, em secções distintas, as sciências filológicas, histórico-geográficas, e 

filosóficas, ao lado das matemáticas, fisico-químicas e histórico-naturais. 

O tipo Ji"ancês, adoptado pelos povos latinos e por outros, é justificável 

no campo scientHico, sem que, para explicar tal adopção, se torne necessário 

apelar para as afinidades e simpatias de raça. Mas deixemos a discussão dêste 

ponto, que longe nos levaria. Basta-nos friSaI" que as nossas duas Faculdades 

congéneres teem convencionalmente assinados aos seus esludos e ensino 

objectos distintos e raias delimitadas. 

As Leá"as estudaIn o homem considerado ser psicológico e social - o 

(wov ljJUXtKÓV, KCtt TCoÀtnKÓv dos gregos; as Sciênclas estudam a nalu­

reza, de que tambêm bz paIte o homem, que por isso é oQjecto das suas 

investigações, mas já sob um outro aspecto, como sendo o elo extremo da 

cadeia zoológica, o degrau supremo da escala aIlimal, o av8pwTCo,> consi­

derado simplesmente animal bímaIlo, enfileirado a par dos quadrÚmaI10S da 

ordem dos primatas. 

No âmbito, que convencionalmente se denomina das Leú,?sJ encontram­

se compreendidos três grupos de sciências: as psicológicas, as históricas, e as 

filológicas. Nas sciências psicológicas a Faculdade de Letras estuda o homem 

em si mesmo, faz incidir a émálise e a crítica racional sôbre o seu próprio ser, 

ensina-o a perscrutaI" o que há de mais íntimo e mais difícil de atingir no 

fundo da sua consciência, os seus pensamentos e sentimentos, os motivos e o 



mecanismo dos seus actos; nas sciências históricas esluda-o através do tempo 

e do espaço, em todas as manifestações da sua vida social, e da própria vida 

individual, na transformação das ideias, das crenças, do gôsto, dos processos 

artísticos; nas sciências filológicas esluda-o nas comunicações dos seus pensa­

mentos e dos seus sentimentos, pois a linguagem é aqui tratada como o meio 

nalural de comunicação entre os homens, o processo pelo qual exprimem os 

seus conceitos, o instrumento constiluínte das literaturas. 

Eis, em esbôço rápido e símples, o campo da actividade scientífica 

demarcado às Faculdades de Letras. 

Não se suponha porêm que os seus limites sejam tão precisos em todos 

os contornos, que não haja alguns tratos de território misto, onde no seu labu­

tar se encontram as sciências do homem com as sciências da nalureza. 

Existem, sem dúvida, o que não é de extréUlhar. A psicologia experimen­

tal estabelece o contacto íntimo entre as sciências psicológicas e a fisiologia 

cerebral; a geografia, que não pode separar-se do grupo das sciências históri­

cas, prende naturalmente estas sciências com a tisica do globo; a fonética liga 

de maneira indestrutivel as sciências filológicas e a fisiologia. 

Nas Faculdades de Letras, como nas de Sciências, o ensino não pode 

fazer-se sem exercícios práticos, trabalhos de investigação pessoal, sob a direc­

ção dos professores e dos assistentes. Para êsses trabalhos já temos, alêm da 

biblioteca geral do estabelecimento, uma boa biblioteca privativa em forma­

ção, e o rico arquivo da Universidade, em vésperas de ser largamente aumen­

tado com as preciosas colecções que se orgémizarão à custa do belo pecúlio 

documental dos arquivos eclesiásticos do distrito, que est.:í. pedido, e certa­

.. 11ente não será recusado. Trata-se aclualmente da instalação do InsÚluto 1115-

tónco e geogl,ifie.:o, com material pedagógico excelente; e vão-se adquirir os 

aparelhos e instrumentos necessários para o laboratório de psicologia experi­

mental, que já no presente ano lectivo começará a funcionar. 

É pêna que não possa ainda, nos anos mais chegados, dar-se instalação 

definitiva a estes dois últimos estabelecimentos de trabalhos práticos, por falta 

de casa própria; mas temos onde sejam instalados, em futuro mais ou menos 

próximo, porque o Ex."~ Ministro do Fomento do aclual Gabinete concedeu à 

Faculdade de Letras o edifício em obras do antigo colégio de S. Paulo, onde 

ela se alojará muito bem com todos os seus serviços, aulas e repartições. 
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Cumpro um dever renovando neste acto solene os agradecimentos que 

por parte do Conselho da minha Faculdade já foram tributados a sua Ex.' O 
Sr. Dr. António Aurélio da Costa Ferreira, por esta importante concessào. 

Da simples indicaçào, que deixo feita, do o~jecto dos eSludos das Facul­

dades de Letras, se deduz claramente a alta importfUlcia que tais Faculdades 

teem na educaçào do homem. Em toda a parte as Letras sào consideradas a 

base de qualquer cultura superior. As Sáênáas nào carecem de que lhes teça 

aqui o elogio, pois bem provada e evidente é a sua alta importância educativa, 

dando ao espírito a disciplina fria da observaçào e induçào, o sentido da pre­

cisào, do rigor geométrico; mas ninguêm há hqje que se lembre de sustent:<u' 

que isso baste para a educaçào do espírito, para a formaçào do homem. 

É necessário déu' ao espírito humano o conhecimento de si, ensiná-lo a des­

cobrir e entrcu' na posse de todas as suas energias intelectuais e morais, a aper­

feiçoar e depurcu' os sentimentos, a desenvolver e polir O bom gôsto, o senso 

estético, a amadurecer o juízo, a formar o carácter, a adquirir a linha imper­

turbável de firmeza e austeridade, ao lado da suave tolerância e polidez, indis­

pensável no trato social. 

Assim vemos com qUCUlt:<l razào todas as naçôes, que se empenham em 

progredir, em marcar logar no convívio dos povos civilizados, teem procurado 

dar o máximo desenvolvimento ao eSludo e cultura das Humémidades, 

criculdo novas Faculdades de Letras, refonmmdo e cunpliando as que já havia, 

ampéU'éUldo-as carinhosamente, déUldo-lhes todos os meios de acçào e progre­

dimento, e atraíndo a elas frequência sempre crescente pela valorizaçào dos 

seus diplômas . 

Para bem observardes, minhas Senhoras e meus Senhores, a alta impor­

tância que por toda a parte se liga à acçào das Faculdades de Letras, qualquer 

que seja o nome que se lhes dê, convido-vos a acompanhar-me em uma 

rápida excursào, passculdo por povos em graus de civilizaçào mais ou menos 

avculçada, a ver se encontramos algum no estado em que se achava o nosso 

ainda há dois ,UlOS, com a sua única Universidade desprovida de uma Facul­

dade, onde se professassem os estudos humculÍsticOS. Pcu'a nào vos I~ltigardes 

muito, limitcu'-IlOS hemos à Europa; nem sequer lançaremos os olhos para a 



deslumbrante América, que em Letras e em Sciências desenrola intemerata o 

estandarte do progresso, Céuninhando sempre àvante, sem jámais retroceder. 

Começando pelos pafses latinos, visitemos primeiramente a nossa VIZI­

nha Espanha, à qual nos prendem laços íntimos geográlicos, etnológicos e 

filológicos. Enquanto nós estivemos dormindo, a Espanha, honra lhe s~ja, 

trabalhou e avançou. Lá encontramos não menos de 10 Faculdades de Filo­

sofia e Letras, ocupando sempre o primeiro lugar, o lugar de honra, em cada 

uma das suas 10 Universidades. A Faculdade de Madrid é muito importante, 

contando ao todo 27 catedráticos; e t.:1.nto nesta, como nas das outras Univer­

sidades, se distinguem como professores homens dos mais eminentes e repu­

tados daquela nobre nação. 

Passemos os Pireneus. Entrando na FréUlça, aí temos um verdadeiro 

deslumbramento! As antigas Faculdades napoleónicas não se desenvolveram 

condignamente; foi preciso que se desse o doloroso golpe de 1870, que fez 

estremecer o país numa convulsão gigantesca e o acordou do sono letárgico 

em que se achava imerso, para então caír em si, observando, que para viver e 

se defender dos inimigos externos, e dos internos que aínda mais perigosos 

são, tinha de criar e preparar cidadãos. Lançou então os olhos para as Facul­

dades de Letras, que reformou e multiplicou, confiando-lhes aquela patriótica 

missão, de que elas bem se têm sabido desempenhar. Hqje a França tem 15 

Faculdades oficiais de Letras, nas suas 16 Universidades do Estado. Algumas 

destas são pequenas Universidades provinciais, bastante incompletas, e apenas 

destinadas a satisfazer as exigências peculiares da regIão. Pois as Faculdades 

de Letras é que elas não dispensam, havendo apenas uma que a não tem, a de 

Marselha, constituída sómente por uma Faculdade de Sciências e uma Escola 

de Medicina e de Farmácia; mas na Faculdade de Sciências lá estão enxerta­

dos nada menos de 12 cursos anexos de sciências filosóficas, históricas e filo­

lógicas. A principal das Faculdades de Letras, a da Sorbona, é servida por 34-

professores ordinários, 9 a(buntos, 25 encarregados de cursos, 11 directores 

de conferências, alêm de um grande número de professores de cursos livres, 
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que nela abundam. E não se imagine ' que em París é só a essa grande Facul­

dade que está confiado o ensino das Humanidades. Há mais, muito mais. Ali 

existem: 

- A Escola /JI,'Ítica dos altos estudos da Sorbona, dividida em 5 secções, 

uma das quais se intitula das Sciéncias bistóncas e filológicas, com 23 cadeiras 

e um curso de trabalhos paleográficos; e outra das Sciéncús religiosas, com 

14 cadeiras e alh'Uns cursos livres; 

- O Laboréltóno de fOJ1étlc,,'l experimeJlta~ dirigido pelo sábio MICHEL 

BRÉAL, e de que é preparador o benemérito padre ROUSSELOT; 

- A Escola J101mal supenoJ~ com uma opulenta secção de Letras, ao 

lado da de Sciências, sendo esta considerávelmente mais reduzida; 

- A Escola especial das línguas orientais vivas, com 13 cursos ordinários 

e 7 complementares; 

- A École naóomúe des cbartes, cqjo título nada indica, mas que é um 

instituto importante, que largos serviços tem prestado, e onde há cursos de 

história, filologia, diplomática e arqueologia; 

- A Escola do Louvre, finalmente, contendo 9 cursos de sciências histó­

ricas. Todas estas escolas parisienses teem carácter oficial, e vivem sob a égide 

do Estado; jmas, quantas não existem em Paris e pelas províncias, vivendo 

livremente, fora da acção governamental, e que se consagram tambêm ao 

ensino das Letras e Humanidades, tendo muitas delas conquistado honrosa e 

até gloriosa reputação! Lembrarei apenas, e a título de exemplo, que, susten­

tadas só pelos católicos, existem as Faculdades livres de Letras seguintes: 

- A de Paris, comprehendendo a Faculdade de FJlosoE'l e a aqjunta 

Ascola livre de éútos estudos liteJ,'Ínos, e sendo servida por 20 professores 

ordinários; 

- A de Lyon, com 15 professores; 

- A de Angers, com 11; 

- A de LiUe, com 10; 

- A de Toulouse, com 7. 

Isto basta. Não podemos demorar mais, por ir adeantado o tempo, a 

nossa visita à França, onde pulsa nobremente o coração da humanidade civili­

zada. 



Tfémspondo os Alpes, entremos na Itália. Aqui se nos deparam nada 

menos de 11 Universidades dotadas com Faculdades de Filosofia e Letras, 

onde os estudos humanísticos se encontram em grande progresso. Especiali­

zarei duas: a de Bolonha, a antiquíssima e célebre Universidade, que na edade 

média irradiou a sciência jurídica por toda a Europa, e na qual hoje destaca 

no lugar de honra uma Faculdade de Filosofia e Letras, servida por 13 profes­

sores ordinários, 1 extraordinário, e um número éúnda maior de professores 

livres; e a de Roma, cuja Faculdade conta 24 professores ordinários, 

4 extraordinários, 6 encarregados, e professores livres em número muito avul­

tado. Alêm da Faculdade de Filosofia e Letras há mais encorporadas na Uni­

versidade de Roma, a Escola l{[úial1a de arqueologia e a Escola oIiel1taJ, que 

complel:.:lIll o ensino da Faculdade e aínda, estrémhos à Universidade, prestam 

relevantes serviços vários outros institutos e escolas superiores e especiais de 

sciências filosóficas e históricas. É esta a única nação onde encontramos algu­

mas escolas, com o nome de Universidades, privadas de cursos superiores 

humanísticos; mas devemos considerar que, embora corem com o tílulo 

pomposo de Universidades, elas não passam, em verdade, de escolas regio­

nais de ensino profissional. 

Antes de saírmos da família latina, não esqueçamos os latinos orientais, 

os rumenos, que em ambas as suas Universidades, de Bukarest e de Iassi, sus­

tentam com orgulho Faculdades de Letras. 

Ávante, que o tempo foge. 

Nos povos gel1I1ânicos não há uma única Universidade, em que não se 

cultivé com especial esmêro o estudo das Letras e Humanidades. 

Existem 21 Universidades disseminadas pelos diversos estados da Ale­

manha; pois em todas elas, sem uma excepção, há Faculdades de Filosofia, 

tendo nesl:.:,s um largo desenvolvimento a secção de estudos literários e 

humanísticos. 

Nas 16 Universidades da Inglaterra com a Escócia e Irlanda encontram­

-se sempre, ou as Faculdades de Artes, ou então os respectivos cursos, naque-
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las em que o organismo universitário é uno, e se não distingue em Faculdades. 

Em umas, as Faculdades de Artes abréUlgem tambêm as sciências matemáti­

cas, físico-químicas e naturais, em outras são estas professadas em Faculdades 

distintas. 

Todas as 4 Universidades da Hol;Ulda possuem tambêm Faculdades 

humanísticas. 

Passando a outros povos europeus, virificamos o seguinte: - na única 

Universidade da Dilléunarca, nas 2 da Suécia, e nas 7 da Ausb'ia-Hungria, há 

Faculdades de Filosofia com uma secção literàrio-huméUlistica, outra mate­

mático-naturalística, segundo o tipo alemão; - as 4 Universidades da Bélgica 

teem Faculdades de Letras conformes ao tipo frances; - entre as 7 Universi­

dades da Suiça há 4 em que as Faculdades de Leb'as ou de Filosofia são 

modeladas pelo tipo da FréUlça, e 3 pelo da AleméUlha. 

Não é menor a consideração em que as nações eslávicéls têem as suas 

Faculdades huméUlísticas. 

Nas 9 Universidades da Hússia com a Finlândia aparece à frente de todas 

as Faculdades a histórico-Jilológica; o mesmo sucede na única Universidade 

da Bulgária; na Sérvia há a Universidade de Belgrado, que possue uma Facul­

dade de Filosofia organizada com duas secções, à alemã. 

Falta-nos descer mais ao Sul, e tomar conhecimento do que sucede em 

dois povos, entre si vizinhos, mas inteiramente diversos quanto à raça, à lín­

gua, e ao grau de civilização. Hefiro-me à Turquia e à Grécia. 

Os gregos t'eem uma só Universidade, em Atenas, na qual existe uma 

Faculdade de Filosofia, que é puramente humanística. 

Na Turquia há tambêm uma Universidade, em Constantinopla, organi­

zada com tres Faculdades, onde se professam as sciências teológicas, as sciên­

cias matemáticas e naluréús, e as sciências humanísticas; alêm de duas escolas 

profissionais, de direito e de medicina. A mais importante das Faculdades é a 

humanística, com (j professores, que teem por missão ministrar o ensino his-



tórico-geográfico e Iilológico. Das outras Faculdades uma tem 2 professores, a 

outra 3. 

Resumindo: Se exceptuarmos algumas escolas profissionais da Itália, 

imprópriamenLe denominadas Universidades, não encontramos em país 

algum da Europa, nem sequer na própria Turquia, um único esta.beleci­

mento universitário, que não tenha uma Faculdade ou uma secção onde se 

professem as sciências humanísticas. Tal anomalia era exclusivo privilégio 

dêste 

.Jardim da Europa) /1 beúcl-marplanlfldo ! 

Felizmente que, graças ao Governo provisório da Republica, êsse mal 

está remediado pela criação das Faculdades de Letras na antiga Universidade 

ele Coímbra, e na moderna de Lisboa. 

Surge porêm agora quem por éÚ tenha a lembrança de criticar àspera­

mente êste louvável acto governamental, afirmando que o nosso país é muito 

pequeno para ter duas Faculdades de Letras, e alvitrando que st<ia suprimida a 

da Universidade de Coímbra. 

jIsto ouve-se, e custa a acreditar! 

Que se propusesse a criação de uma terceira Faculdade humanista na 

Universidade do Porto, nada teria de estréUlhável, e poderia sustentar-se tal 

proposta com razões plausiveis; mas dizer-se que, depois de conquistada pela 

antiga e benemérita Universidade de Coímbra a téUltas vezes, tão insistente­

mente, e com tão justos motivos redéunada Faculdade de Letras, se lhe deve 

tornar a tirar, com o fundamento da exiguidade do país, eis o que parece um 

símples gract<io. Menor extensão territorial tem a Bélgica, entretanto mantêm 

quatro Faculdades de Letras; e quatro existem tambêm na Holanda, cqio 

território pouco ultrapassa a um terço do de Portugal. Na Suíça, que tem 

metaele ela extensão territorial, e menos de metade da população elo nosso 

país, funcionam activamente sete destas Faculdades. 

É que essas nações bem compreendem a necessidade de se facilitar, de 

se vulgarizar quanto possivel a cultura huméUlista, para criar cidadãos, para 

dirigir, guiar e civilizar a sociedade. 
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Está entre nós divulgado o prejuízo de que os diplômas conferidos pelas 

Faculdades de Letras são apenas aproveitáveis e úteis como habilitação para o 

magistério secundário; para nada mais servem. É um êrro, que a legislação, 

revista e modificada em face das idéas modernas, precisa de corrigir. 

Os cursos ordinários das Faculdades de Letras devem tornar-se habilita­

ção necessária, legalmente indispensável, para todas as profissões que tenham 

por objecto educar crianças ou adolescentes, e dirigir, governar ou julgar 

homens. Sem conhecer a natureza hwnana com todos os seus instintos, fra­

quezas e depravações, com todas as suas energias, estímulos e tendéncias, (! 
poderá alguem desempenhar-se regularmente de tais e l:c'io melindrosas fun­

ções? (! Poderá um cego guiar outro cego, pelo meio de precipícios, obstá­

culos e perigosP Certíssimamente se realizará a sentença: - TU<pÀós ÔE 
'w<pÀàv Éàv óôllyfj, eXll<PÓ1"EPO\ Et" pó8uvov 1tEOOuncn. 

Se num regime aristocrático poderia, por hypótese, admitir-se a reserva 

da cultura humanista como privilégio das classes dirigentes, que monopolizcun 

o poder e as principais limções sociais, em uma sociedade, na qual se acha 

implcu1tado, como na nossa, o regime democrático, é que l:c1.l monopólio não 

pode admitir-se. É necessário, é indispensável vulgarizar a instrução por todas 

as classes; é absolutamente inadiável fazer infiltrar a cultura humanista por 

todas as camadas, a fim de orientar e guiar os cidadãos de hoje, e preparar os 

do futuro. 

O homem, naturalmente conservador e tradicionalista, por índole afer­

rado à rotina, para se arrancar a essa inércia, que domina toda a natureza, 

tCU1tO material como moral, para se erguer contra o instinto, contra a rotina, 

contra o prejuízo tradicional, contra o fanatismo, quer religioso quer político, 

precisa de tomcu' posse do seu ser, de lhe surpreender as energias e os defei­

tos, de ter consciência clara dos seus instintos e paixões, de poder pesar as 

suas responsabilidades, condição para bem usar da sua liberdade; só assim 

ficará habilitado a traçar racionalmente, scientificamente a sua linha de con­

duta, e a cu1iquilar inflexivelmente os elementos que querem tircu1izá-Io, que 

pretendem obsl:ctr a que ele caminhe na senda do progresso e do dever. 

Ora essa educação, simultâneamente moral, política e cívica, tão neces­

sária em wna sociedade democrática, só pode ser dispensada pela cultura 

humcu1Ística; é função, já directajá indirecta, das Faculdades de Letras. 



NOTAS 

Cultura e ensino humanístico na Universidade de Coimbra 

no meado do século XVI 

Alguem, que assistiu a esta lição, classificou de muito exage/~1da a afirmação que fiz, de que 

o ensino ministrado pela Universidade de COÍmbra, pouco depois da sua fixação definitiva 

nesta cidade, revestiu um bnlho litenírio tr-ll, que era o assombro e admiração de nadonaú e 

estranjeiros. Não resisto, por isso, à tentação de aqui fazer al!,'Umas u'anscriçães, do que a este 

respeito disser,un e publicaram al!,'Uns escritores, começando por um que visitou Coímbra, 

quando a Universidade estava ainda em princípio de organização. 

«Omitto reliqua, quo properemus Cominbúcam, ubi Rex nouam moliebatur 

Academúm. Hic qwd opus est multú laudibus, quando sese ipsa in dies magis ac magú 

commendat ? Emnt v,1catlone.;~ & Úi Geteris pro!essionibus feria:, nec iudidum ferre posswn, 

núi de auditoúo Gneco, quod me nouo mÚ~1culo reddidit attonitum. VÚlcentlus Fabridus 

emuTabat Homerum, non ut Gm=c,1 verteret Laáiie, sed quasi ageret in ipsú Adlenis, Id quod 

nusquam hactenus vldemm: & ml1l10 segnius dúdpuli pD-eceptorem únitabantw; lenne Iii 

totum usi & ipsi sermone Gr,-ecanico. E qwhus auspiciis, si filS est diwúare, florentisslma eIit 

Conimbnál lÚlguarum studiú ... Quod si bonos alit ades, quid manet COl1linbnáun, nisi ut ipsa 

aliquando vÚlcat SalImUlticamíl" - (NICOL. CLENARDI Epútolarum libú duo, in Ep. Ad 

CJll7:;·tiano,,~ p. 252 na ed. de Antuerpia 1566). 

- ,,(Conimbúga, civIÓs últer alias toá'us Húpania: in re Litemlú florentúsúna ... Hac 

nosá~1 tempest,1te, alias quod dfra adroganá~1m dixenm, Adlenas esse credlmus" - (FR. NICOL. 

COELHO DO AMARAL, in M emOl: hútor, do Minút. do Pulp., p. 125, nol:. c). 

- «Estabeleceo-se com efl'eito a Universidade em Coimbra no anno de mil quinhentos 

u'in(;l e sete. Foi celebrada por domesticos, e esu'anhos. Dos muitos elogios, que podia repetir 

dos seus progressos no tempo d'EIRey D. João Terceiro, bas(;u'á u'anscrever as palavras do 

Sabio, e contemporaneo FI'. Heitor Pinto: (') Disto, diz, temos experiencla manifesta em Portu-

gal, onde nunca houve tr-UltOS Leá~1dos, nem tão excelJentes, como em tempo do Serenisslmo 37 
Rey D . .Io;io Terceúv deste nome, que fez a Universidade de Coimb/~1 huma das púnCljJaeS de 

toda a Europa, pam onde ávuxe os pniJCljJaeS Mesá-es, e Let/~1dos, que havia no Mundo. N;io 

se contentou sómente com os que havia em seu ReúlO; mas além delles mandou VÚ' ouávs de 

Salamanca, Alc;ú;í, Pans, Bordeos, Fmndes, Italia, e Alemanha. FÚJalmente encheo a Univers/~ 

d;1(le das melhOl-es, e maú úlsigl1es Letms em tod,1s ,1S Faculdades, que haV/~1 em seu tempo: e 

enobreceu seu Reino de todo o genero de boas Altes, e Sdenclas, e feJlo lwma nca feira 

Universal de tod,1s as excelJentes Douálnas. Escreveo tambem nouu'a parte: (') Assí andando 

(') Na Segunda Parte dos Dialogos, Cap. XVIII. 

(') No Prologo ao Duque de Bragança D . Theodosio da Primeira Parte dos Dialogos. 
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revolto o Mundo em guelra, e tumullo~; fúgÍl,1m as Altes, e boas Lelras de suas bravas onda.;; e 

oveis tempestade.;; e vieram-se Iodas recolher no quieto remanso, e pacifico abúgo desle 

R eino, onde lIJiJdo ellas cançadas, e C01no In01tas, cobl;íraln alenlo, e recebênun sangue, e vida, 

e fomm 1)()J1l;ldas, e f:l1'oreód:I.;; e collocadas no cume da sua dignidade». - (FR. MANOEL DO 

CENt\ClILO, Mem()J: Hislor. do Múúsl. do Pulp. , p. 124 c s,l. 

- « .. . E porquc só lles ta sciclltilica prorogativa, cuidava (D . .fo:io III) lhe levavi'to vClltagem, 

as Provincias dc Ilalia, França, Flalldcs. Alcmallha, & Hcspallha: por isso dc todas ellas 

malldou vir os mais cmillentes homclls , quc nelas havia, cm letras, & sciencias, assi cm as 

linguas Latina, Grcga & H ehraica: como nas letras dc humanidadc, & philosophia: & cm todas 

as mais sciecias de Theoloh>ia, Canones, & Leys, & Medicina: & na doutrina dc todas e llas 

muito cxcrcitados: os quaos lizeraõ esta Academia, em seu principio muito illustre, & llO 

progTesso muito llorcsccnte, & em tudo o mais felicissima. - ... () primeiro Curso de Artes leo, 

Mestrc Diogo de Gouvca llatural de Coimbra: foy depois Conego de Lisboa, Deputado da 

M esa da conscicncia, & dcpois Dom Prior de Palmella, & morreo hum santo homem. Léraõ 

tambem Artes, Mestre Luis Alv;u'cz Cahral, Portuguez: & Mestrc Nicolao Grouchio. Francez: & 

o Doutor Bordallo, Interprcte da moral Philosophia. - E pera cnsinarcm Lltim, & li nh'Uas 

Grega, & Hehraica, maudou el Rcy Dom Joam vir dc Pariz, hum Colleh>io inteiro. Pcra 

P"illcipal veyo Mestre Alldrc dc Gouvea, POItugucZ, Doutor Theologo de Pariz, quc era irmi'to 

de Marcial, tambcm Mesu'c dcs te tempo. Sub prillcipal, Mesu'c Joi'to da Costa, POItuh'UCZ, 

Douto r de Paris, em Lcys. () Doutor Fabricio Mesu'e dc Grego, & o Doutor Rozctto Mesu'c de 

Hebraico. Leo a primcira Classe, & Grego, Mcsu'e Gcorgc Buccanano Escotto: A segunda, 

Diogo dc Teivez, Portuguez llatural de Braga, Doutor em Lcys: A terccira, Mestre Guilhelmo, 

Frallcez: A quarta, Mesu'e Patricio, inni'to de Buccanano: A quinta, Mestre Arnoldo Fabricio, 

Franccz: A sexlKl , Mcstre Elias, Francez: A septima, Mcstrc Alltonio Mendcz, Portugucz, quc 

depois foy Bispo dc Elvas: A oitava, Mestre Pedro Anriqucz, Portuh'Uez, que cslKlva já dantes 

em Portugal: A nOlla Mestrc Gonçallo, Porl1.1h'Uez, que tambem já estava cm Portugal: 

A dcçima, Mcsu'c Jaqucz, Francez: A ulldecima, Manocl Thomaz, Portuguez. E o Mestrc Joi'to 

Fermutdcz, quc tcndo ensinado Rhctorica llas duas Universidades dc Salamanca, & Alcalá, 

nes ta lambem fez o mesmo cõ muilKl satisl;lção, & applauso, porê] foy pcrfeito Orador, & 

muito douto nas scicncias, & líllguas, & tão geral cm todas, ê] rarametc sc acharia seu i),'l.lal, e 

ncnhua Univcrsidadc do muudo. - Alem destcs primciros fundadores, houve tamhem ouu'os 

muitos nestc primeiro príncipio, quc successivamente lhc succcderaõ, lKlbe lilhos da 

Universidade dc Pariz, q ilustraraõ eslKl nolKlvelmete: como foy o Doutor Lopo Galego, 

Ih'1lacio de Moraes, Belchior Belleago, Mesu'e Andrc dc Resede, o Cayado, todos Portuguezes: 

e Nicolau Clenardo, c oUU'os muitos, ê] e~ letras de humanidade foraõ eminetes». - (PEDRO DE 

MARIZ, Dialogvs de VaJ7~1 Hisloúa, dia!. V. cap. III, mihi p. 476 e ss.) . 

- Jorge Buc!J;utan, o celcbrc humanista escosses, semprc pronto a verbc;u' os portugueses 

com os mais duros epítetos e acusa~'ões, confessa: - "Inlerea liter:e a Regc Lusit,mi:e 

sU}Jerucnerulll; qu:e Goue:ll111m (André dc Gouveia) .iuberent, ut homines Gla:ecú et Lalúús 

lilelú erudilos seCUJJJ adduceret, qui in SdlOlú; quas Jile tum magJ1a Clll,1 & JlJJ}Jcnsis 

molieb'llw; lilems IlllJJJ:lniorcs & PIJJJoso}JIJJ;e An:;'lolelicae rudimenl;J lúlel]JJc!;llcnlw: Ea de 

re conuentus Buch:lll:Il1US !;/{:ile est assensus. Mlln Cllln lolamiuJ7 Europ:lln beJJú dOJJJeslicú et 



cXlenús, aul );1111 IJagraJlfem, ;wt mo .. cOJlIJagl,1Iw;1m videref, illuJJl ullum videbat ;ll1gulum a 

lumullibus libcrum lúturum, & iJl eo ca:lu qui eam prolectioJlem susccpe/,111t; 110Jl Iam 

peregnlmn; qU;U11 li/ter propú/quos & hll11iklJ"Cs agcl"C c.lúlú11;lI"Ctul: EraJlt cml11 pleúque per 

muItos ;U1l/0S SII111ma beJleuoleJltia cO/Jjunc!J; ut qui ex suis mOJlumeJllú orbi c!arueHIlIf, 

Nicolaus Cruchiu.,; Culiclmus C;I/"Clll;cus, ./acobus Touius & Eli:/s Vú/ctus. Jlaque l10n 501um 

se comitem libeJlter dedif, sed & Palácio Jj ,1!JJ' penuasil; ut se I;U11 P/;Cc!;II"O errtui eO/!!Jlllgeret. 

El pniu,JiJio quidem I"CS pra:c1arc sueccssil, dOJlee ú} medio velut eursu Alldrcas CoueaJlus 

morle, /[Jsl quidem l10n ú11m:Jlw;/, comilibus t:/U5 acellJa, Pl~c/"Cplus esb>. - (GEORGII 

BUCHANANI l/í'fa ab liJSO scni;!;/ bienJlio ,lnlc mor/em, ã li-ente da colecção das suas obras). 

II 

Escolas do ensino primário e secundário 

criadas em todo o país, liscali7..adas e dirigidas 

pela Universidade 

É bem pouco conhecido este vasto organismo escolar, que se es tendia por todo o reino, 

tendo por centro a Universidade, que movia e dirih>ia loda essa máquina pedagógica. 

Certamente a noticia que se seh'ue constitue uma novidade para bastantes pessôas . 

Havia na Universidade a R e;d '/ul1l;/ da Dú"Ccloúa Ceral dos Esludos c Escolas destes 

RefilOs e scus SenIJOnó.,; criada pela carta réh>ia de 17 de dezembro de 1794., de que era 

presidente nalo o reitor, e vogais seis professores ou doutores das diversas Faculdades, 

propostos pelo prelado da Univers idade. Tinha um secretário privativo, que tambem era 

doutor e escolhido pela mesma fórma, e era servida por quatro aliciais de secretaria, h'Taduados 

em aliciai maior, e em segundo, terceiro e quarto aliciai, um porteiro e um contínuo; e havia 

três comissários, pessôas de elevada categoria, que a representavam nas províncias afastadas, e 

que lá fiscalizavam o ensino, nas respectivas circunscrições, que eram, para um a côrte e a 

província da Estremadura, para outro as províncias de Entre-Douro-e-Minho e de Tras-os­

Montes, para o terceiro as províncias do Alent",jo e Alg<llve. AJunta reunia-se em conferência e 

dava despacho em dois dias certos de cada semana, e pertencia lhe, álém das Iimções de 

governo liscalização e direcção, a escolha dos protessores régios, t,'ulto de primeiras letras como 

de ensino secund;ll'io, para todas essas escolas do pais, precedendo concurso por provas 

públicas. 

Eis a lista completl das SII escolas e cadeiras subsistentes no princípio do século XVIII, 

distribuídas segundo as prOVÍncias e provedorias, onde se achavam colocadas. 
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Províncía de Enlre-Douro-e-Minho 

PROVEDORIA DE GUIMARÃES 

Filosofia racional e moral em Braga. 

Retón'ca e Poétic;? em Braga e Guimarãis. 

Cram;ític;? e L1ÍJgua LltÚJa em Amarante, Braga, termo de Brag'd, Chaves, concelho de 

Fil!,'lleiras, Guimarães, Montalegre, Monte-Longo, Póvoa-de-Lanhoso, concelho de Vieira, e 

Vila-Pouca- d'Aguiar. 

Primeiras leÚ'1S em Alfarela-de-Jales, Amarante, couto de Apúlia, três em Braga, duas no 

tetmo de Braga, no couto de Cambezes, couto de Capareiros, Celorico-de-Basto, Chaves, 

termo de Chaves, concelho de Ermelo, concelho de Filgueiras, couto de Fonte-Arcada, 

Guimarães, tetmo de Guimarães, Gustei, concelho de S . .João-de-Rei, concelho de Lanhoso, 

concelho de Sattta-Mart.,-do-Douro, Mondim-de-Basto. Mantale!,'Te, arrabaldes de Montalegre, 

couto de Moure, couto de Pedraído, couto de Pedralva, couto de Pombeiro, Póvoa-de­

Lanhoso, couto de Pousadela, Prado, concelho de Ribeira-de-Pêna, arrabaldes de Ruivãis, 

concelho de Vieira, concelho ele Vila-Bôa-de-Roda, Vila-Pouca-d'Aguiar e couto de Vimieiro. 

PROVEDORIA DE PENAFIEL 

Cramááca e Lingua laúiJa em Penaliel. 

Pnineú;?s letras na honra de Golegos, no concelho de Gouvêa-de-Riba-Tfunega, no couto 

de Mancelos, em Meão, couto de Paço-ele-Sousa, Pena/iel, termo de Penafiel, concelho de 

Porto-Carreiro, S. Martinho-de-Semande, couto de Tuias, honra de Vila-Chaiz, e no concelho 

de Unhão. 

PROVEDORIA DO PORTO 

Filosofia r,?clónal e moral no Pôrto. 

Retón'c,1 e Poéác;? no Pôrto. 

LliJgua greg,1 no Pôrto. 

Cnunátlc;1 e Lingua latina em Aguiar, Baião, Maia, Matozinhos, duas ttO Porto, na Póvoa­

do-Varzim, Refoios, Vila-Nova-de-Gaia. 

Pnineiras letr,1s em A!,'lliar, no concelho de Avintes, Azurara, Baião, honra de Balt.'U·, 

concelho de Bemviver, couto de Ferreira, S. João-da-Foz, duas na Maia, em Matozinhos, couto 

de Moure, concelho de Penaguião, couto de Pendorada, duas no Pôrto, em Refoios, Santiago­

de-Lustosa, Seixezelo, Sever, Soalhães. Valongo, Vila-do-Conde, e duas em Vila-Nova-de-Gaia. 



PROVEDORIA DE VIANA 

Gr;umítica e Língua laÚna na Barca, em Barcelos, concelho de Coura, Espozende, 

Melhraço, Ponte-da-Lima, Valadares, Valença-do-Minho, Viana, Vila-Nova-de-Cerveira, e Vila­

-N ova-de-Famalicão. 

Pnlneú,1s lefl~/s em Albergaria-de-Penela, Baldreu, Barca, Barcelos, termo de Barcelos, 

couto de Correlhã, duas no concelho de Coura, S. Paio-de-Fão, couto de Fiães, couto de 

Fragoso, couto de Fralões, concelho de Geraz-do-Lima, honra de Luim, concelho de Santa­

-Marta-de-Bouro, Melg-<lço, Monsão, termo de Monsão, couto de Palmeira, Ponte-do-Lima, 

Regalados, S. Pedro-de-Riba-de-Mouro, couto de Sanfins, Valadares, Valença, termo de 

Valença, julgado de Vermoím, Viana, termo de Vi,Ula, honra de Vila-Chã, Vila-Cova, couto de 

Vila-Garcia, Vila-Nova-de-Cerveira, Vila-Nova-de-Famalicão, e Vilar-de-Frades. 

Província de Trás-os-Montes 

PROVEDORIA DE MIRANDA 

FlJosofia 1,7úoJJal e mOI,?!, e Geometn"a em um curso bienal na cidade de Bragança. 

Gram,itica e LÚJgu<7 laflIJa em Algoso, Bragança, duas no termo de Bragança, em Miranda, 

Mogadouro, e Vinhais. 

Pnlneir,1s leú,1s em Aigoso, nos arrabaldes de Algoso, no Azinhoso, Bemposta, Bragança, 

termo de Brahrança, Frieira, termo de Miranda, arrabaldes de MOhradouro, Vila-de-Outeiro, 

Sendim, Val-de-Prados, e Vilar-Sêco-da-Lomba. 

PROVEDORIA DE MONCORVO 

GI;/m,iÚca e Língua laflIJa em Anciães, Mirandela, Moncorvo, termo de Monforte, Murça, 

Vila-Flor, e Vilarinho-da-Castanheira. 

Pnlneú,7s letras em Alfândega-da-Fé, concelho de Anciães, Avelelas, Castro-Vicente, 

Freches, Freixiel, Lamas-de-Orelhão, Mirandela, termo de Monforte, Mós, Murça, Tôrre-de­

Dona-Chama, Val-d'Asnes, Vila-Flor, e Vilarinho-da-Castanheira. 

Província da Beira 

PROVEDORIA DE AVEIRO 

Gmm,itica e Língua laflIJa em Anadia, Angeja, Aveiro, Bemposta, Feira, Ovar, e Pereira­

Juzã. 
A71neú~/s lefl~ls em Albergaria-a-Velha, Anadia, Assequins, Aveiro, Avelans, Bempostc'l, 

Brunhido, duas em Cambra, Canelas, Couto-de-Esteve, Eixo, EstalTeja, Feira, FelTeirós, duas 
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em Ilhavo, S. João-ele-Loure, Macinhata-ele-Seixa, Santa-Maria-el'Arrilillla, Mira, Ovar, O is-ela­

Ribeira, Paos, Pereira-Jusã, Recarelàes, Salreu, Sanh'lleele, Sever, Trohl, e Vagos. 

PROVEDORIA DE CASTELO-Bl~ANCO 

Filosofia ' ;/Clónal c mOl;l/' Retónó e Poética, e Gcometúa, distúbuír/as cm cU/:m trienal 

na cidade ele Castelo-Branco. 

Gmm;ítica e Língua latúJa em Belmonte, Castelo-Branco, Iclanha-a-Nova, Monsanto, 

Sabugal, Salvaterra-do-Extremo, Sarzedas, e Vila-Velha-do-Róelão. 

PnJneÚ~1S ICl!;/s em Alcães, Belmonte, Castelo-Branco, Castelo-Novo, Penamacôr, 

Proença-a-Velha, Salvaterra-do-Extremo, Segllra, Touro, S. Vicente-da-Beira, Vila-Velha-do­

Rodam, e Zibreira. 

PROVEDORA DE COIMBRA 

Filosofia ,;/o'onal e mOl;//' Rctóúca c Poética, e Gcometúa em cuno InóJa/na vila de 

Arganil. 

Línguas grega e latú/a em Arganil. 

G,;ím;ítica e Língua I;/tina em Ançã, Ancião, Cantanhede, Condeixa, Espinhal, Fih'lleira-da­

Foz, Louriçal, Louzã, Monle-Mór-o-Velho, Pena-Cova, Tentug~tl, e Vacariça. 

PnJneI1-as letras nas A1hadas, em Almalah'lleZ, A1vorge, Ançã, Ancião, Arazede, Arganil, 

Botiio, Buarcos, Cantanhede, Carvalho, Cernache, duas em Coimbra, Coneleixa-a-Nova, Eiras, 

Espinhal, Figueira-ela-Foz, Gois, couto ele LIVOS, Louriçal, Louzã, Maiorca, S. Martinho-do­

Bispo, Miranda-do-Cô l""o, Monte-Mór-o-Velho, Pena-Cova, Penela, Pereira, Podenles, Poiares, 

Pombalinho, Pombeiro, Quiaios, Serpins, Taveiro, Tcnlllgal, Vacariça, Verride, e Vila-Nova-d' 

Anços. 

PROVEDORIA DA GUARDA 

Filosofia ,;/óonal e mOl;ú na Guarda. 

G,mn;ítica c Língua latúJa em Avô, Celorico, Covilhã, Fundão, Gouvcia, Linhares, 

Manteigas, Seia, e Torlllzendo. 

PnJneims letras em Avó, Bobadela, Cabra, Candosa, Certã, Codesseiro, Covilhã, Ervedal, 

Folgosinho, Fundão, Gouveia, termo ele Gouveia, Guarda, termo da Guarda, Jarmelo, 

Manteigas, Melo, Mesquilela, Midões, Moimenta da Serra, Nogueira, O liveira-do-Hospital, 

S. Romão, Seia, Seixo-do-Enredal, Tábua, Teixoso, Torlllzendo, Valezim, e Vila-Cova-à­

Coelheira. 



PROVEDORIA DE LAMEGO 

Retôúc:/ e Poética em Lamego. 

C/~/m;ítica c Língua latina em Almeida, Armamar, Castro-d'Aire, Cedavim, Celeiros, 

Freixo de Numão, Lamego, Lobrigos, S. Martinho-de-Mouros, Mesão-Frio, Penajoaia, 

Penedono, Pêso-da-Rêgua, Resende, Sabrosa, Sedielos, Sernancelhe, Taboaço, Tarouca, e 

Vilar-Maior. 

PI1Jneú~/s lcln/s em l\Jijó, l\JmelJ(lra, concelho de Aregos, Annamar, Arouca, Barcos, 

Barqueiros, Brediande, Carregal, Castanheira, Casteição, Vila-do-Castelo, Castelo-Bom, 

Castelo-Melhor, Castelo-Rodrigo, Castro-el' Aire, Cedavim, Celeiros, concelho de Chavães, 

Domelas, Enrcdosa, Favaios, concelho de FeITeiros-de-Tendais, Fonte-Arcada, Fontelas, 

Fontes, Freixo-de-Numão, Galegos, Gouvães, duas em Lamego, Leomil , Lobrigos, Lordelo, 

Lumiares, Mal~alva, S. MarLinho-de-Mouros, Mêda, Mesão-Frio, Moimentl-da-Beira, 

Muxagata, S. Cl~s-tóvão-de-Nogueira, Parada-de-Pinhão, Paradela, Paredes-da-Beira, Penajoaia, 

Penedono, S. Sebastião-de-Penso, Pêso-da-Régua, Pinheiros, Póvoa, Provesende, Ranhados, 

S. Mamede de-Riba-Tua, Sabrosa, Sande, Sedielos, Serva, Silulim, concelho de Sinl"ães, Souto, 

Taboaço, Tarouca, Távora, concelho de Teixeira, concelho de Tendais, Tôrre-do-Pinhão, 

Valdigem, Valen~'a-do-Douro, Vila-Nova-de-Foz-Côa, Vila-Real, e Vi lar-de-M;lçada. 

PROVEDORIA DE VISEU 

Filoso/ia raáonal c moral em Viseu. 

Relôúca e Poé!Íc:/ em Pinhel e Viseu. 

G/;lln;íliG/ e Língua lalllJa em S. João-d'l\reias, concelho de .r\zurara, Santa-Comba-Dão, 

Fornos-d' l\Jgôdres, Mangualde, Mortágua, O libeira-do-Conde, S. Miguel-d'Outeiro, Penalva­

do-Castelo, Pinhel, S. Pedro-do-Sul, Tondela, Trancoso, Viseu, e Vouzela. 

PI1Jneú~Js letJ~/s em Aguiar-da-Beira, Alva, S. João-d 'Areias, concelho de fu.urara, Banho, 

concelho do Barreiro, Canas-de-Sabugosa, Canas-de-Senhorim, concelho de Carapito, Castelo­

Mendo, Santl-Comba-Dão, concelho de Currelos, Ferreira d'l\Jves, Folhadal , Fornos, S. João 

de Lourosa, Maceira-Dão, Mangualde, S. João-do-Monte, Moreira, Mortágua, Oliveira-do­

Conde, O liveira-de-Frades, S. Miguel de Outeiro, Penalva-do-Castelo, Pinhel, Povolide, 

concelho de Ranhados, Ràriz, Sabugosa, concelho de Satam, concelho de Silvares, S. Pedro- 43 

do-Sul , concelho de Tavares, Tondela, Trancoso, termos de Trancoso, Viseu: termo de Viseu, 

e Vouzela. 

ProVÍncia da Extremadura 

PROVEDORIA DE LEIRIA 

Filosofia múonal e mOl~Ii em Leilla. 

RetÔI1L~1 e poética em Leiria. 

C/~/m;ítÍca e Língua latJJJa na Batllha, Caldas-da-Rainha, Leit~a, Óbidos, Peniche, Pombal, 

Porto-de-Mós, e Soure. 



Pnineiras letras em A1jubarrotr'l, Atouguia, Batr'llha, Caldas-da-Rainha, LeiIia, Óbidos, 

Peniche, Pombal, Redinha, Re/,'llengo-Grande, e Soure. 

LISBOA E SEU TERMO 

FJjoso/i;J J~7áonal e moral quatl"o cadeiras nos conventos de S. Domingos, Graça, Jesus, e 

S. Pedro-de-Alcantara; outras quatro 1l0S bairros de Alfama, do Rocio, Alto, e de Belêm. 

Rel6iiC:J e Poética quatl"o cadeiras nos bairros de Alfama, do Rocio, Alto e de Belêm. 

Lingua gTf~ga quatro cadeiras nos mesmos bairros. 

GJ~7m;ílica e Língu<7 lalJÍla quatorze cadeiras, sendo duas em cada um dos bairros 

mencionados, e seis 110 termo, isto é, em Bemfica, Lumiar, Mmvila, Oeiras, Queluz, e 

Sacavêm. 

Púmeú-as lelras dezanove cadeiras, dispersas pelos diversos bairros da capitr'll, e mais treze 

no termo, que eram as de Bemlica, Bucelas, Carnaxide, Cm'nide, Charneca, Smlla-lria, Loures, 

Lumiar, Olivais, Sacavém, S. João-da-Talha, Via-Longa, e Unhos. 

PROVEDORIA DE SANTARÉM 

GJ~7m;ític;J e Língua I;lfúm na Chamusca, COnIche, Pemes, e duas em Smll;u·êm. 

Pnineú'as lelJ"!Js em A1callede, A1moster, Assentiz, Azambuja, Cartaxo, Chamusca, 

COnIche, Erra, Mallique-do-Intelldente, Montr'lrgil, Mugem, Pai alvo, Pemes, Pinheiro-Grallde, 

POlltevel, Rio-Maior, Salvaterra-de-Magos, Salltarém, Torres-Novas, e Val-de-Figueira. 

PROVEDORIA DE SETUBAL 

Filosofi;l raáol1_71 e mOJ~7/, Relóúca e Poética, e GeomelJia em um curso túen;i/ em 

Setubal. 

Gram;ítica e Iíngu<1 I-1lJim em A1cácer-do-Sal, Aldeia-Galego.!., Almada, Azeitão, Benevente, 

Cezimbra, Palmela, e duas em Selubal. 

Pl1ineú~1s lelI~7s em A1cacer-do-Sal, Alcochete, Aldeia-Galega, Almada, Azeitão, Çamora­

Corrêa, Canha, Caparica, Cezimbra, Palmela, Seixal, e duas em Selubal. 

PROVEDORIA DE TOMAR 

FJlosofia ]"!láonal e mora/, Retóúca, e PoélI'ca, e GeomelJia, em wn curso lJienal na vila de 

Tomar. 

GJ;un;ítica e úilgua hlJim em Abrmltes, Certã, Cinco-Vilas, Cortiçada, Figueiró-dos­

Vinhos, Mação, Oleiros, Pampilhosa, Pedrógam-Grande, Punhete, Sardoal, e Tomar. 

Pnineú'as lelJ~7s em Abiul, Águas-Belas, Alvaiázere, Alvares, Arega, Assinceira, Atalaia, 

Barquinha, Belver, Cardigos, S. Miguel-de-Carre/,'lleiros, Certr'i, Cortiçada, Domes, Ellvendos, 



Filo,'ueiró-dos-Vinhos, Maçãs-de-Caminho, MaçãÇJ, Oleiros, termo de Ourém, Pedrógão­

Gr;mde, PelUcha, Pias, Ponte-de-Sôr, Punhete, Pussos, Rabaçal, S;mloal, Tancos, duas em 

Tomar, e Vila-de-Rei. 

PROVEDORIA DE TÔRRES-VEDRAS 

Cra/mítica e língua l1tin;1 em Aldeia-Galega-da-Merceana, Alenquer, Alhandra, ArlUda, 

Cadaval, Cascais, Castanheira, Ericeira, Lourinhã, Olhalvo, Sintra, Sobral-e1e-Monte-Agraço, 

Tôrres-Vedras, TlUcibl, Vila-Frallca-de-Xira. 

Pnineiras leln/s em Aldeia-Galega-da-Marcealla, Alenquer, Belas, Cadaval, Castanheira, 

Chileiros, Colares, Ellxara, Ericeira, S. Lourenço-dos-Frallcos, Gradil, Lourinhã, Mali'a, 

Olhalvo, Sercal, Sintra, Tôrres-Veelras, TlUcihtl, Vila-Franca-de-Xira, e Vila-Verde-dos-Francos. 

Provúlcia do Alentejo 

PROVEDORIA DE BEJA 

FilosoE1 racional e moral em Beja. 

CnumítÍca e Língua !anila em Alvito, Beja, Cuba, Ferreira, Odemira, Portel, e Vidigueira. 

Pnineú'as letras em Alvito, Beja, Beligel, Cuba, Portel, Serpa, Vidigueira, e Vila-de-Frades. 

PROVEDORIA DE ELVAS 

Filoso/ia /;u.ional e mO/,1i em Elvas. 

Cr,1m,itica e Língua latina em Arraiolos, Elvas, Mourão, e Viana. 

Primeú;1s letras llO Alandroal, Aviz, Barbacena, Ban'ancos, Cabeço-de-Vide, Figueira, 

Monseraz, Montoito, Mourão, Ouguela, Paiva, Terena, Vila-das-Águias, e Vila-Boim. 

Retónca e Poética em Évora. 

Língua greg;/ em Évora. 

PROVEDORIA DE ÉVORA 

C/;un,iúc,1 e Língua !aúi);} em Estremoz, duas em Évora, Monle-Mór-o-Novo, Redondo, e 

Vila-Viçosa. 

Pnlneú;1s letras em Arraiolos, Benavila, Cabeção, Cmo, cluas em Évora, Figueira do 

Alentejo, Monte-Mór-o-Novo, Seda, Viana-cio-Alentejo, e Vila Viçosa. 

PROVEDORIA DE OURIQUE 

Cmm;ítica e úilgua /aúila em Messejana, e Santiago-de-Cacém. 

Pnlneúas letms em Aljustrel, Almoclovar, Coles, Garvão, Padrões, Panoias, Santiago-de­

Cacém, Vila-elas-Entradas, Vila-Nova-de-Mil-FOlltes. 
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PROVEDORIA DE PORTALEGRE 

FJfoso/ja ' ;JóOlml e mom! em Portalq,'Te. 

G,;un:ítica c Língua IaIÍlm em AI q,'TetC , Alter-do-Chão, A,mieira, Arronches, Castelo-de­

Vide , Crato, Marvão, Monfo rte, Niza e Porlalq,'Te. 

PnineÍl;Js letras em Alq,'l'ete, Alter-do-Chão, Arnieira , Arronches, Assumar, Castelo-de­

Vide, Chancelaria, Crato, S. João-de-GaJ'ete, Gavião, Margem, Marvão, Montalvão, Niza, 

Portalei,'l'c e Póvoa. 

Reino do Algarve 

PROVEDOlUA ( rNICA 

FJfoso/ja nJu'onal c monJ! em Faro. 

Relón'ca c PoétiGJ em Faro. 

Cmm;íliGJ e Língua latÍlJa em Faro, Lagos, Loulé e Silves. 

Pnine,áJs !etms em Alcoutim, duas em Faro, cm Loulé, MOllcarrapacho, Sai,'l'es, Vila-do­

Bispo, Vila-Nova-de-Portimão, e Vila-Real-de-Santo AIltónio. 

Em resumo. A Universidade, nos pl1nCÍplOs do século XIX, superintendia no Real 

Coléi,,]o das Artes, e nas sei,'l,lintes escolas, que funcionavam por todo o país: 

De Filosofia racional e moral .......... .......... .............. .. .......... .... ............ ....... 18 

De Filosofia e geometria, em curso bienal ............................................... .. 

De Filosolia, Relórica e Poética, e Geomelria em curso trienal.... .. .... ...... a 
De Retórica c poética .................................. ................ ...... .. ........ ........ .. ...... 11 

De Língua grega .............. . ..... ............. ........... .......................... .. .................. G 

De Línguas i,'l'ega e latina ........................................................ ... ............ .. ... 1 

De Gramática e Língua latina ................................................................... .. 21il 
De primeiras !etras ...................................... .... ....... ... .. .... .... ........ .... .... . ... .... 558 

Total.................................................... 8 11 
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ORAÇÃO DE SAPIENTIA 

RECITADA 

NA SALA DOS ACTOS GRANDES 

DA 

UNIVERSIDADE DE COIMBRA 

EM 16 DE OUTUBRO DE 1926 

PELO 

DR. JOSÉ JOAQUIM DE OLIVEIRA GUIMARÃES 
I'ROPESSOR DA FACULDADE DE LETRAS 

Ex."O SR. PRESIDENTE DO MINISTÉRIO; 

Ex."o SR. MINISTRO DA INSTRUÇÃO PlJBLICA; 

Ex."" SR. REITOR DA UNIVERSIDADE; 

ILUSTRES PROFESSORES E DOUTORES; 

SENHORES EsTUDANTES; 

MINHAS SENHORAS, MEUS SENHORES 

Para reatar a tradição que circunstâncias ocasionais interromperam nos 

últimos tempos, realiza-se nêste ano o primeiro trabalho docente da nossa 

Universidade com a leitura da oração de Sapientia, cuja história remonta por­

ventura aos inícios desta Alma Mater. 

Visto que se procura resL:1.urar uma prática secular, não me afastarei do 

pensamento que a ditou, embora me permita interpretá-lo como as circuns­

t<lncias de tempo o devem exigir. Por isso embora ao elogio da Razão as 
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minhas palavras se enCéuninhem, não tomarei como tema o elogio global das 

sciências e a correlativa exortação ao seu cultivo, como estritamente orden;un 

os Estalutos. Seria de labor mais do que b;mal, além de inútil tarefa, visto que 

a ninguém 'é hoje lícito, por muito igl10fimte que seja, desconhecer, quanto 

mais pôr em dúvida, que a benéfica e profunda tr<msformação que a socie­

dade sofreu nos últimos séculos e o fulgor da brilh;mte civilização que atingi­

mos foi obra exclusiva da sciência e - mais ainda - que só nela podemos 

apoiar as esperanças de futuros progredimentos. 

E no ent;mto - como a vida parece contraditória - o século passado, que 

foi sem dúvida o mais iluminado proscénio dos deslumbr;mtes triunfos da 

sciência no decorrer das idades, longe de querer assinalar o final do seu curso 

com a sua apoteótica consagração, mostrou pelo contrário um singular com­

prazimento em secundar as vozes dos que, com a autoridade ele nomes con­

sagrados, lhe proclamaram esc<mdalos;unente a bancarrota. É certo que essas 

tentativas ele aberlura ele processo de falência, que aí por 1895 vozes 

dissonantes procuraram esboçar contra a obra scientíJica, foram clamorosa­

mente repelidas com as mais veementes e sinceras protestações, que em côro 

se ergueram; mas se bem prescrutarmos o estado de consciência com que os 

comtemporâneos acolheram o lumultu;u' dessa discórdia, hemos de reconhe­

cer que nâo deixaram de ter acomodado eco na profundeza das almas as 

vozes dos novos iconoclastas. O final do século findo foi de facto um 

momento de pessimismo intenso, que por igual abr;Ulgeu, assim a consciência 

das multidões, como o pensamento dos filósofos. 

Previsão sombria da catástrofe que se avizinhava como consequência 

inevitavel do próprio espírito do século; movimento cíclico do fluxo das ideias 

que m;u'Ca as sucessivas etapas da evolução mental no decorrer dos tempos; 

simples testemunho da versatilidade hum;u1a, que ama a geração rítmica do 

louvor e elo vitupério em projecção das alternativas de prazer e dor que Céu'ac­

terizam a vidai) 

Todos êstes factores contribuíram com a sua correlativa quota parte para 

a criação dêste singul;u' estado de alma, mas uma causa mais profunda e mais 

intensa representou a mola real dêste depressivo sentimentalismo. A razão cio 

p~iorativo conceito com que alguns sábios, seguindo a esteira de Brunetiere, e 

a multidão de divulgadores que coslum;un macular-lhes o pens;unento, capi-



tularam a sciência, foi na verdade singularmente futil. Êsse grande sonhador 

que foi Renan dera-se à ingénua fantasia de restaurar o mito da idade de oiro 

que a emoção éU1tiga gerou, mas sàbiamente relegara ora pcu-a um passado 

inacessível ora para um fuLuro inabordável, profetizando imprudentemente o 

seu advento num fuLuro próximo sob a égide da Razão, que scientificamente 

viria orgculizar a humculidade; e alguns dos seus acólitos de menor enverga­

dura, mas mais avcult<~jado estôfo para a ebbulação romculesca, logo se apres­

sarCUll em descortinar em algumas hipóteses scientíficas, engendradas com 

mais lcu-go vôo como meras virtualidades de racionalização da Natureza, a 

formula iniludível de soluções definitivas dos mais trculscendentes problemas 

do pensamento e da actividade humculas. 

Ora se a obra da sciência não tivesse tido preciscullente o mérito de 

demonstrar que em perfeita cultítese com o homem CUltigO que, por tudo jul­

gar saber, quasi nada conheceu, o homem de hqje, por ter alfim alcculçado a 

consciência das causas da sua ignorância, alguma coisa sabe, uma simples 

consideração histórica daria a prova da inconsistência do conceito de Rencul. 

Bastaria realmente ponderar que com três séculos de cogitação helénica, a 

que se seguiu um longo período durculte o qual, embora sob certos aspectos 

de intensa criação espiritual, nem mesmo todo o tesouro adquirido se conser­

vou inL:1.cto, e com mais quatro reduzidas centúrias de labor moderno, a 

humémidade não teria podido, por exiguidade de tempo, fazer a integTal son­

dagem da imensidade da N aLureza. A visadamente andaria por isso a crítica se, 

cotejando o romântico caleidoscópio imaginado por impressionistas de imagi­

nação alada, com o quadro severo e sóbrio que a visão exata do real haveria 

de esboçar, fizesse notar a disparidade, provocasse a representação do con­

traste, para opôr barreira firme aos desvairos da fantasia. Mas como a crítica 

se não fez, no geral, com a lógica da razão, mas com as razões do sentimento, 

como críticos e criticados eram afinal da mesma contexLura intelectual, calcur­

riavcull a mesma estrada, embora em direcções opostas, natural foi que à fan­

L:1.sia apenas a fcultasia viesse dar combate. E desta guisa sucedeu que da mera 

consi/:,'11ação da actual insuficiência do penscullento para a solução de certos . 
problemas se inferisse, ou para melhor dizer, se encontrasse pretexto para 

decretar, em nome dlJma mais do que conjectural penetração do problema do 

conhecimento, a incapacidade absoluta da razão ou do método scientífico que 
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a encarna para a resolução de algumas das mais vitais exigências da consciên­

cia humana. 

Talvez a feição puramente sentimental dêste estranho parecer não mere­

cesse os cuidados da vossa atenção, se ela apenas representasse um dos mui­

tos desvios a que, por acção da emotividade, a razão es!:.:'Í s~jeita e de que a 

história da filosofia fala com abundância. 

Mas é que, meus senhores, se êste debate teve o demérito de pôr mal 

um problema, teve por outro o incontroverso valor de descobrir, de pôr em 

foco, o mais grave talvez de todos os problemas que preocupam a consciência 

contemporânea. Da consideração dos motivos determinantes des!:.:1. querela 

podemos nós inferir a razão explicativa da transformação que na ordem das 

ideias representa o advento pletórico das chéunadas filosofias anti-intelectualis­

tas, que hqje imperam e se propõem dar-nos aquele acôrdo íntimo, aquela 

paz e harmonia de consciência, que a Razão nos parece ter furtado, e até na 

ordem dos factos a obsecante preocupação do regresso às fórmulas do pas­

sado, em que indivíduos e nações obstinadamente procuram encontrar a con­

dição de uma sobrevivência mais feliz. 

Disfarçada ou nitidamente, directa ou indirectamente, a obra do século 

findo parece não merecer os aplausos da consciência hodierna. 

Êste é o facto ou pelo menos a aparência do f~lCto. 

O penséunento, tão desolador como falso, que levou Bourget através de 

um f~lCtício psicologismo, a vislumbrar no DisCljJJe da obra da sciência um 

monstro inevitável, imunda máquina de prazer ao serviço de outra não menos 

repugnéUlte máquina de cálculo, encontra em muitos fácil acolhimento, e o 

título escandaloso da obra com que Leon Daudet se afoitou a falar na estupi­

dez do século XIX talvez traduza apenas, pela forma contundente da elocução 

polémica, o conceito que em mil perífrases mais suaves nos provoca a repre­

sen!:.:1.ção das misérias do post-belJum. Mas então é lícito perguntar: se apenas 

a um juízo erróneo, qual foi o da confusão da obra real da sciência com as 

inconsideradas promessas em seu nome feitas por alguns divulgadores de 

menor imputação, poderá atribuir-se o depreciativo conceito com que foi 

julgada a sua acção, porque é que uma vez desfeito o equívoco, se mantêm 

ainda a reserva com que acolhemos o esforço da razão para a conquista da 

felicidade humana? 



Duas palavras constituem a resposta. O século passado que, por eficiên­

cia da sua operosíssima criação scientífica, transformou brusca e radicalmente 

a vida social, forçando a consciência à correlativa formação de novos juízos de 

valor sôbre as realidades recem-criadas, não pôde, não quis ou não soube 

organizar uma filosofia e talvez em seu prolongamento uma organização social 

que reconhecesse, organizasse e hierarquizasse " convenientemente êsses valo­

res, pondo em perfeita equação o mundo interno consigo mesmo e com o 

externo. 

Ora se o homem pode prescindir de sciência para realizar o seu destino 

terreno, não pode viver como homem, senão apenas como puro autómato, 

sem uma qualquer filosofia pela qual paute a sua conduta, que o ponha con­

forme consigo mesmo e com a ambiência, que lhe dê a consciência da função 

que desempenha na sociedade, que nela o integre voluntária e consciente­

mente, isto é, sem revolta, que esgota e atormenta, sem conformismo que 

degrada e avilta. As novas condições de existência que a intensa industrializa­

ção dos produtos provocou por virtude da invenção scientífica criaram neces­

sidades, aspirações, tendências, dese:ios, sentimentos, enfim, virtualidades de 

conceitos valores que a obra filosófica das eras passadas ignorou e por isso 

não reconheceu, nem organizou, nem seriou acomodadamente. Dessas tiloso­

fias apenas a que o Cristianismo encarna, por singularmente humana, apesar 

de assentar na Revelação, tinha ensanchas para se adaptar às exigências das 

novas realidades sociais. Mas entre outras duas causas determinaram a sua 

inoperosidade na emergência: por um lado uma certa oposição inicial por 

parte dos seus organismos dirigentes ao reconhecimento de certos valores, 

por terem sido um tanto facciosamente erguidos em detrimento da sua 

economia doutrinal, o que gerou um mútuo sentimento de desconfiança, e 

por outro a decidida animadversão do espírito do século por toda a elocubra­

ção intelectual, por todo O corpo de doutrinas que não fosse paul:.:1.do pelas 

regras estril:.:1.s do método scientífico e consequentemente por toda a especula­

ção filosófica que ultrapassasse a superfície da fenômenalidade, que tentasse 

penetrar nas realidades ontológicas, numa palavra, que atingisse a metafísica, 

c~io descrédito era irreparável. 

É certo que à guisa de filosofia do século inumeros sistemas menores de 

moral teórica se engendraram para fundamenl:.:1.r e racionalizar a vida da COl1S-
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ciência, mas pérra evidencim a sua global il1émidade, que de um vício de ori­

gem emer!,'Ía, não será necessário reeditar a longa crítica, feita e refeita. por 

todos quantos - e são legião - se entregaram à I:.:,refa de tral:.:'1r da cllérrnada 

crise da moral contemporânea. Um simples raciocínio lógico dará a prova 

convincente da sua vacuidade. Cada um dêsses sistemas ou hipóteses arvorou 

um princípio peculiar, que não era mais do que uma representação esquemá­

tica, um resumo mais ou menos feliz, a mera expressão abstrata dalguns dos 

cmacteres comuns das regras da moral e dele procurou inferir por via dedu­

tiva as normas da conduta. Inventaram uns a simpatia, outros o utilil:.:,rismo, 

certos a evolução, alguns a razão prática, muitos o solidarismo e témtíssimas 

outras fórmulas gerais, mas - caso interessante - todas chegmam às mesmas 

conclusões, àjustificação dos mesmos valores, que foram - o que é mais inte­

ressante ainda - precisamente aqueles que a moral tradicional tinha fixado. 

Ora se de princípios heterogéneos não podem emergir as mesmas conclusões, 

uma de duas inferências temos a aceitm: ou tais princípios não são verdadei­

ros prinClplOs, mas apenas meros flatus voeis, simples fórmulas sem signifi­

cado real, ou então o processo lógico pelo qual se fez a dedução foi 

nitidamente sofístico, apenas aparente. Inclino-me pma a primeira ponl:.:, do 

dilema, por saber que tais fórmulas ou são apenas o resultado de uma intuição 

superficial ou de uma indução viciosa, não tendo atingido toda a realidade do 

facto ético, pma concluir que a consciência contemporânea nos domínios da 

actividade moral tem vivido de facto na independência de qualquer direcção 

superior, um tanto ao sabor do instinto, muito sob a influência dos hábitos 

adquiridos, um pouco pela lição da experiência isolada, em muitíssimos casos 

apenas sob a acção da lei civil, breve, num quási tol:.:tl amoralismo. 

Daqui a impressão de tédio que assoberba muitos, o estado de revolta 

que tortura alguns, o de indiferença cómoda que a maioria aceita, numa pala­

vra, o scepticismo desolador que rouba à consciência a potencialidade pcu'a a 

criação de ideais, convicções e crenças, que são o pábulo indispensável das 

sociedades sãs, e tem pôsto os povos e as nações à mercê dos aventureiros e 

dos medíocres, que só por mercê da instabilidade das consciências e da anm­

quia mental podem triunfar. 

Apenas na velha Europa continental um povo soube erguer e assegurm 

uma moral verdadeiramente viva. Pma mal de todos, porém, afeiçoou-a a um 



ideal estreito, anacrónico e desacomodado à consciência humana na hora alta 

da civilização em que vivemos e por isso em brusco declive, veio precipitar-se, 

para em fumo se dispersar, nos plainos gloriosos que serpea o Mame. 

E não há esperanças na mutação da scena que os nossos olhos já cança­

dos veem com desgôsto? 

A alma colectiva é de uma sensibilidade um pouco dura. Apenas reage 

às impulsôes fortes, só opera o trabalho de síntese das operaçôes individuais a 

altas temperaturas e em regra apenas na dôr intensa, nos paroxismos da 

decepção profunda adquire plena consciência de si mesma para se afirmar 

então com nitidez e impetuosidade. É de crêr por isso que a dolorosa crise 

pela dura experiência dos últimos tempos provocada a sacuda e abale, 1'or­

ç<U1do-a à fórmula duma crença e à arquitectura de uma organização que, 

condicionando uma estabilização de valores com certa durabilidade, torne 

mais suave e mais harmónica a existência colectiva, raref~lZendo assim pode­

rosamente a densa atmosfera de pessimismo que ora nos envolve. 

Mas onde hibermun e em vida latente se manteem as ideias que a alma 

colectiva terá de vivificar e onde se ocultam os princípios que a sociedade há 

de corporizar em ordem à realização de tão transcendente desiderall.un? 

Suponho não estar muito longe da verdade presumindo que tanto a pro­

funda obra de análise realizada pela especulação filosófica e scientífica, como 

a variada e esclarecida experiência social dos últimos séculos, carrearam já 

todos os materiais necessários para a construção, faltando apenas que numa 

síntese viva consubsl:c'UlCie e em fórmula precisa funda as parcelas de verdade 

que em estado de dissociação compôem o nosso patrimónío intelectual. 

E tudo leva a crer que as condiçôes estão postas para a eclosão dêste 

remate de 1:<10 porfiada obra. 

Parece realmente que a alma humana que na sua tão torturada como 

gloriosa traversia pela última centúria ensaiou progressivamente todas as suas 

virtualidades, tendo esluado no delírio de um sentimentalismo generoso no 

seu início, para repousar depois na positividade de um inteleclualismo pujante 

e creador, gerando alfim um pragmatismo utilitário e prático; que foi român­

tica, realisl:c. e mística; ensaiou o ideal da Justiça na democracia, experimentou 

o êxito da força no imperialismo e preparou na organização comunitária um 

'quimérico egualitarismo - e no fim da jornada, longe de encontrar a socie-
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dade ideal que demandara, descobre que apenas acumulara motivos de disso­

ciação e de desequilíbrio, que, pondo os homens e os grupos em conflito, 

determinaram a mais portentosa conflagração que a história registe'!, se julgou 

obrigada em te1.o cruciante emergência a trazer ao campo da sua consciência o 

conspecto geral da obra efectuada. E talvez êsse exame, a julgar pelo que 

estamos observando, lhe tivesse demonstrado que as causas do seu insucesso 

se encontravam nas imperfeições do método com que demandara a verdade, 

porque, em vez de a solicitar à eficiência solidária e harmónica de todas as 

virtualidades espirituais, à alma inteira, como preconiza o ideal platónico, a 

tinha solicitado ora a uma, ora a outra, numa dispersão de energias que lhe 

diminuiu poderosamente o dinamismo. 

Esta obra foi singularmente dispersiva nos domínios da especulação filo­

sófica, que nos tempos modernos procurou organizar a teoria dos fins da 

actividade ou stêja da moral. 

Posta de parte a partir de certa época a solução que lhe fora dada pela 

ética religiosa, que durante tantos séculos informara as sociedades europeas, 

com O pretexto de uma irredutível incompatibilidade entre o espírito scientí­

lico e o teológico, ficaram em campo os sistemas de moral chamada filosófica 

de base ontológica. Fácil porém foi reconhecer que por assente vem em aprio­

rismos perfeitéunente arbitrários, por terem erguido à dignidade de princípios 

conceitos absolute'!mente vazios de significado, autênticos truismos, nenhuma 

dessas fórmulas proporcionava um critério oQjectivo de moralidade, que à 

consciência fornecesse direcções con-cretas, fins nitidamente assinalados, que 

a um tempo se acomodassem ao pleno desenvolvimento da personalidade e 

garantissem a harmonia e estabilidade da convivência social. 

Esta foi a primeira crise da moral filosófica. 

Apelou-se então para a sciência. Tinha este'! logrado, pelo emprêgo do 

método experimental, não só a aquisição de conhecimentos certos, susceptí­

veis de permanência e contínua adição, como ainda a possibilidade de uma 

acção eficaz sôbre a natureza, realizando assim integralmente o ideal que mais 

acrisoladamente concebera a Renascenca. 

A descoberta de numerosos nexos causais entre os fenómenos, expres­

sos com precisão e rigor em relações numéricas assinalou-lhe um novo pro­

gresso, fundamentando a esperança mais ousada de dar plena realidade à 



intuição kantiana, que poslulara a existência de um nexo necessário entre as 

coisas, assim como à presunção cartesiana de reduzir a elementos matemáti­

cos os factos da natureza . . Orgulhosa dos seus êxitos, deslumbrou-a então a 

preocupação clássica de encontrar a fórmula do Universo, dando ensanchas à 

concepção dos gr,U1des sistemas que cunbicionado o conhecimento absoluto 

da nalureza das coisas tivercun a veleidade de tentar haurir dos dados da expe­

riência, por ousadas generalizações, os elementos constitutivos do arcaboiço 

lógico do mundo. Como numa leería, o Cosmos aparece então na romântica 

concepção de alguns sábios como a desenvolução maravilhosa de um princí­

pio único, matéria ou energia, que em progressivas transformações do mais 

rígido mecanismo se desprendia na exuberante pluralidade que deslumbra a 

sensação. 

Esta concepção dogmática da sciência teve, como era natural, a sua ,lius­

tada repercussão nos domínios da moral e numerosos foram por isso os sis­

temas, que seguindo o modêlo das construcções filosófico-scientíficas pro­

curaram inferir de um princípio único, alcançado agora por via indutiva, as 

regras da conduta. 

Mas a êste sonho de incontinente imaginação em breve sucedeu em 

t.ranquilo despertar a reflexão crítica, que marcou à sciência uma mais redu­

zida esfera de actividade creadora e à teoria dos fins da actividade uma mais 

modesta fi.ll1cção. 

Circunscrevendo-se aos precisos limites da experiência, que força a natu­

reza a repetir-se, a obra do experimentador limitou-se ao conhecimento das 

relações relativamente constantes que prendem os fenómenos, pois só estas 

podem constituir a o~jectividade permeável ao espírito, porquanto represen­

tam o traço de união constante e perceptível entre as sensações fugidias, flui­

das, inapreciáveis, que em série contínua ,úluem ao limiar da consciência. 

A sciência contemporânea, atingindo então a verdadeira positividade, 

reconhece que lhe é vedado toda a especulação ontológica, que o relativismo 

é a sua condição e o seu limite, contentando-se em ser, seh'Undo a definição 

de Poincaré, um mero sistema de relações inter-fenoménicas, uma metódica 

cor~junção de factos chcunados scientíficos, minucioscunente apurados pelas 

respostas que a natureza formula aos questionários que através das hipóteses 

os sábios lhe apresentam. 
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As teorias gerais, os grandes princípios são sem dúvida construcções legí­

timas, não só porque nos habilitam a prevê r a experiência futura, a racionali­

zar a natureza, mas ainda porque, cómoda e fàcilmente, permitem a transpo­

sição das qualidades puramente subjectivas e inexpressíveis pelo discurso, nas 

qucU1tidades, por todo o pensamento apreensíveis, condicionando uma cons­

trução mental, paralela e acomodada à natureza das coisas, em que a confusa 

pluralidade do universo é reduzida a símbolos fàcilmente manejáveis nas 

combinações lógicas que constituem a vida do raciocínio. 

As aplicações desta concepção crítica do valor da sciência aos sistemas 

de moral filosófica de feição indutivo-dedutiva provocou a sua completa ruina. 

Reconheceu-se efectivamente que os supostos princípios em que se alicerça­

vam as morais hedonistas, utilitárias, etc., não eram mais do que a fórmula 

verbal de algumas das condições ou consequências gerais da actividade e 

jamais envolviam um critério seguro pelo qual em casos concretos, referidos a 

condições precisas de tempo e de logar, se pudesse determinar o valor moral 

de qualquer acção. Desta maneira eliminando-se, com um só golpe, a multi­

dão de sistemas filosófico-scientíficos, excogitados para fundamentar e justifi­

car a crença indefectível da consciência na existência de uma moral, duma 

regra suprema da conduta, imperativa e sancionada, uma segunda fase da crise 

da moral se manifestou, mas mais aguda e impressionante do que a primeira, 

porque coincide na ordem do tempo com a creação de novas condições de 

vida, de novos valores morais, que careciam imprescindivelmente de uma 

racionalização eficaz, a fim de se evitar que a anarquía dos juízos indivi­

duais da mais heterogénea contextura tornasse crítica a existência das colec­

tividades. 

Nêste esta.do de angústia as opiniões dos filósofos e dos scientistas dividi­

ram-se em dois partidos distintos, que ora ocupam a arena do debate. Opi­

nam uns pelo reconhecimento formal da incapacidade da sciência para a 

organização de uma teoria moral, com o fundamento de que a sciência se 

formula no modo indicativo, procura conhecer o que é, pronuncia juízos 

existenciais, juízos de facto, ao passo que a moral se enuncia no modo impe­

rativo, intenta descortinar o que deve ser, profere juízos qualitativos ou de 

valor, numa palavra, é a teoria dos fins e êstes, como já dizia Aristóteles, não 

se demonstram: vislumbram-se, intent:<un-se, por wn acto de vonlc'1de ou sob o 



impulso dos sentimentos e ludo isto perante o critério da sciência é uma 

negação extreme. Outros porém, convictos de que só a sciência é geradora de 

verdade, só a razão liberta da influência perturbadora do sentimento é verda­

deiramente inteligente, sustentam com pertinácia que embora o conheci­

mento scientílico não intente fins, não formule imperativos categóricos, mas 

apenas imperativos hipotéticos, não pode engeitar conludo o dever que lhe 

assiste de contribuir eficazmente para a progressiva perfeição da sociedade, 

nem prescindir do direito de formular os gréUldes ideais. Péu-a estes, os ideais 

verdadeiros são apenas as possibilidades des~jáveis, e sôbre possibilidade e 

desiderabilidade só a sciência se pode pronwlciar, pois só ela nos escléU-ece ao 

mesmo tempo sôbre as leis da realidade, que determinéUll os possíveis e sôbre 

as leis da natureza huméUla, que condiciomun o des~jável. 

AproveitéUldo-se da renúncia de muitos à penetração do problema moral 

pelos critérios da sciência, ao tablado da exibição filosófica teem acudido em 

tropel numerosos sistemas anti-inteleclualistas e vai assim assistindo a nossa 

época ao êxito fácil de teorias intuicionistas, fideistas e pragmáticas, que, des­

denhéUldo da razão, do conhecimento indirecto, discursivo, procura entregar à 

visão misteriosa das energias cripto-psíquicas, aos vislumbres confusos da 

região sublimiar da consciência a solução dos problemas da acção, como se 

das trevas pudesse surgir a luz ou da confusão emergir a ordem. 

Começa a ser mundéUla e elegante a crítica do scientismo e por isso em 

nova fase cíclica, sem dúvida efémera, de novo assistimos à reviviscência da 

sofIstica grega, do nominalismo medieval, do scepticismo moderno e até, 

traduzido em termos scientíficos, da teoria maquiavélica dos fins a justificar os 

meios, qual é a já popularizada doutrina de \ iVilliam JéUnes que arvora em 

critério da verdade não a racionalidade dos juízos, mas a verificabilidade no 

CéUllpO da experiência scientífica e o puro êxito na esfera da experiência moral 

e social! 

EstéUlloS envoltos numa densa atmosfera de empirismo e de subjecti­

vismo, que a despeito da sua superficialidade, ou talvez por isso mesmo, 

começa também a difundir-se entre nós e a que, sem reparar na contradição, 

até a apologética contemporânea, menos ciosa do que outróra dos direitos da 

razão, se subordinajubiloséUnente. 
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Não desiste porém o espírito scientífico da tarefa que se impôs de esta­

belecer em têrmos de experiência e de razão os lund<unentos da moral e de 

toda a parte, no livro, como na conferência, na cátedra da escola, como na 

tribuna dos congressos o problema se impõe tão imperios<unente como impe­

riosa é a ânsia de otimismo e de autoridade, que recl<Una a consciência na 

angustiosa crise de confi<Ulça, t<UltO nos homens como nas COIsas, por que 

est<Unos atravess<Uldo. 

Ninguém pensa em restaurar qualquer dos ruídos sistemas metafísicos 

ou alguma das construções de lógica dedutiva já desfeitas, mas a obra crítica 

que serena e imparcialmente vai recolhendo as parcelas de verdade que a 

especulação antiga envolveu na trama cerrada das sistematizações tendencio­

sas, assim como a acção construtiva que todas as sciências da nalureza e do 

espírito vão dia a dia realiz<Uldo pelo esclarecimento das condições de exis­

tência e de evolução, assim da vida das consciências como das sociedades, a 

cada inst<Ulte veem <Unontoando os materiais para a construção da síntese 

moral, de deline<unentos já esboçados, que o nosso século há de necessaria­

mente fundir no cadinho da razão ao fogo da dor, que o espectáculo da 

desordem das sociedades contemporâneas nos evidencia com as proporções 

do trágico emocionante. 

Há pouco era a Biologia, que com o prestígio do nome consagrado de 

Metchnikolf se propunha eliminar do mundo a doença, a velhice patológica e 

o terror da morte, - que há já dezenas de séculos e no longínquo Oriente o 

triste Sakia-Muni vislumbrara como as causas do mal na terra, - pela org<Uliza­

ção de uma arte prática de bem viver, uma técnica com base scientífica, um 

ideal de existência capaz de reunir todos os homens numa espécie de religião, 

sob cqja égide se formariam uma política e uma justiça racionais, aptas a fazer 

rai<u- enfim a felicidade entre os homens. A <ute de bem viver, a ortobiótica, 

compreendendo a sciência da velhice e da morte, a gerontologia e a t<Ulatolo­

gia, teria por principal oqjectivo a eliminação das desarmonias da natureza 

humana em ordem a preparar a perfeita adaptação do homem ao seu meio. 

Sqjeitos às regras da ortobiótica, os homens, evit<Uldo o luxo, os prazeres 

nocivos e todas as causas de decadência fisiológica, conseguiriam com o auxí­

lio das sciências médicas elimimu- a doença, evitar a velhice patológica, essa 

espécie de longa enfermidade que na artério-esclerose assume a sua forma 



específica, transformando-a na velhice normal ou fisiológica, sem perturba­

ções, nem misérias e seria então acompanhada, ao atingir o têrmo de uma 

normal evolução, do eclipse da vontade de viver, da metamorfose do instinto 

vital num instinto de aniquilamento, donde surgiria a ideia da morte, sem 

terrores nem sobresaltos, como epílogo natural de uma vida vivida nobre­

mente sob a lei santa da nalureza. 

Sem dúvida há muito sonho e muita fantasia poética na ideologia scientí­

fica de MetchnikofT. Grandes teem sido os progressos das sciências médicas, 

em boa parte devidas aos estudos de microbiologia, a que o sábio continuador 

de Pasteur dedicou uma vida inteira de glória scientífica. Mas não nos esque­

çamos que no combate à doença a medicina encontrará um obstáculo inven­

cível aos seus esforços na acção indomável dos agentes externos do morbo, 

nas grandes torças da natureza, na constituição do solo, no clima, na tempera­

tura, que a sciência jamais dominará senão obedecendo-lhe, e que o ideal de 

existência que o biologista pode inteligentemente conceber, ou s«ia a vida de 

plena e perfeita adaptação às condições ambientes, o imóvel e definitivo equi­

líbrio do indivíduo com o meio, a existência instintiva, sem esforço, sem hesi­

tações, sem sofrimento, perfeil:.:unente automática; a vida sonolenta e obscura, 

sem previsão, sem memória; a vida que pudesse ser uma soma de instéU1tes, 

condensados sempre num momento presente, é a vida absolutéunente irreal, 

totalmente impossível para um ser inteligente e racional como é o homem. Se 

fOsse possível, seria indes«iável: far-nos hia descer à escala dos brutos. 

Mas se a ortobiótica, como mais de longada poderia demonstrar-se, não 

pode ser uma moral, ninguém contestará que é um dos seus capítulos mais 

luminosamente redigidos, enquanto nos demonstra os motivos racionais e 

acluantes das regras da conduta que definem os nossos deveres para com­

nosco mesmo e a espécie. 

Outro não menos lúcido foi proporcionado pela obra colectiva da escola 

sociológica, a que presidiu Durkein e ainda hoje mantem o primado nos 

domínios da acção scientífica que procura desvendar os princípios da ética. 

A ela devemos o conhecimento das origens sociais da moral, a determinação 

precisa do fundéunento da obrigação, a descrição exacta das operações da 

lógica sentimental que orienl:.:'lm a formação dos juízos qualitativos, dos cha­

mados juízos de valor moral, e com estes elementos, já definitivamente apura-
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dos, podemos balizar com segurança o terreno em que deve alicerçar-se a 

filosofia da acção. 

Já hqje sabemos de facto que o conteúdo da moral é constituído não por 

juízos existenciéús, de hlCto ou objectivos, como são os que compoem o 

património scientíJico, mas bem diferentemente por juízos de valor, juízos 

qualitativos, ou st<ja por afirmações de relação entre percepções e estados 

efectivos, que a reflexão crítica, imposta pela experiência social ao pensa­

mento superior dos inovadores, vai seleccionando em progresso contínuo, 

como já não ignoramos totalmente a mecfmica que condiciona a integração na 

consciência colectiva destas selecções de juízos, em ordem a garantir a aceita­

ção e execução dos princípios que, em precisas condições de tempo e de 

logar, podem contribuir para a vida normal das colectividades e dos povos. 

Deve-se esta poderosa contribuição para o conhecimento e determina­

ção do problema moral às fecundas investigações realizadas pela sciência dos 

costumes nos domínios da etnogralia, porque tendo incidido, segundo os 

processos do método scientífico, sõbre a consignação exacta e justa interpreta­

ção dos factos, em vez de péúrar, como outróra, no vácuo das especulações 

puramente racionais, nos proporciona elementos positivos, entre os quais é já 

possível descortinar relações legais, traduzíveis por conceitos, que entre si 

prendem os fenómenos da vida moral. 

A passo lento mas seguro vai caminhéU1do a humanidade no sentido de 

um progressivo depuramento dos costumes, que pràtiCéunente se traduz pela 

consignação nas legislações dos povos cultos de garantias de exequibilidade de 

preceitos que, embora preconizados há muitos séculos, como ideais aspira­

ções de perfeição individual, ainda não tinham encontrado nas realidades da 

vida a adequada execução, como sob o aspecto teórico se revela pelo podiado 

interesse com que os problemas morais preocupam o pensamento e até a 

emoção dos mais lúcidos espíritos. 

Precisamente à hora que vai passéUldo deve estar reunido em Roma o 

IV Congresso de Educação Moral, que tem como principal oqjectivo a fixação 

de uma pragmática internacional, e em que terão voz os mais autorizados 

filósofos e pedagogos de todo o mundo. 



MINHAS SENHORAS E MEUS SENHORES: 

Não qjustei as leves considerações que deixo esboçadas àcêrca do inte­

resse com que a nossa época se ocupa do problema moral ao mero propósito 

de em nota erudita dar conta dos porfiados esforços com que em todos os 

p;úses cultos se procura org;mizar e fundamentar em bases scientíficas um 

código de deveres morais e condicionar a sua prática, e muito menos ao 

reservado intuito de preparar a apologia de qualquer sistema para que a 

minha razão e a minha simpatia se inclinem mais particularmente. 

Não obtemperaria às condições de tempo e de logar e até às da comissão 

que me outorga o uso da palavra neste momento, se tais propósitos porven­

tura tivesse concebido. 

Alinhavei-as tão somente com o oQjectivo de ordenar a documenta.ção 

esb"il:c1.mente indispensável para me habilitar a pôr em foco, pela evidência do 

contraste, um dos aspectos da vida nacional que me parece carecer de mais 

profunda reformação. 

A indiferellça com que no nosso meio, e sobretudo nos últimos tempos, 

se tem tratado o problema moral é tão manifesta e tão impressionante, que 

não pode deixar de causar sérias apreensões a todos quantos se preocup;un 

com os destinos da nacionalidade, e não ignoram que eles não serão o resul­

tado da mágica eficiência das palavras otimistas com que os declamadores, em 

arrancos de patriotismo retórico, os vislumbram, mas pelo contrário bem 

conhecem que hão-de ser o produto necessário das causas reais que a nossa 

actual acção puser como condicionamento de futuros eventos, e que uma 

delas estará precisamente na natureza da estrutura moral da sociedade 

presente. 

Ora se consultarmos os diversos documentos que traduzem as correntes 

espirituais do llOSSO meio, as criações dos poetas e dos romancistas, os traba­

lhos dos nossos scientistas e críticos, a obra dos nossos jornalistas e autores 

dr;unáticos, as teses dos conferentes eruditos e até as iI1junções dos agitadores, 

e sobretudo a produção dos nossos legiferantes, que certamente se não 

poderá reputar escassa, haveremos de notar com surpresa que, salvas algumas 

excepções, o problema moral, ao menos sob o ponto de vista crítico e cons­

trutivo, é tão sistemàticamente afastado, que quási seríamos forçados a crêr 
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que, por uma singular imunidade, a CrIse moral contemporánea nos não 

tocara, se nesses mesmos documentos não encontrassemos a prova iniludivel 

de que não só a acompanhamos, como era natural, mas até lhe prestamos 

uma valiosa contribuição, robustecendo-a com algumas formas originais. 

E contudo o problema é gravíssimo e não encontrará remédio adequado 

nem nas lamentações absolutamente estéreis, nem nas imprecações total­

mente inúteis com que os raros, a quem a visão dos estragos da nossa apavo­

rante crise de costumes impressiona, teem julgado poder solucioná-lo. 

O caminho tem de ser muito outro. Importa antes de tudo descobrir as causas 

do mal e aplicar depois os meios mais aptos para o eliminar ou ao menos 

atenuar. 

Ora se nos quisermos dar ao estudo da etiologia da nossa crise de cons­

ciência, que se caracteriza tanto pela discrepância, pela divergência com que 

cada um de nós valoriza as representações que condicionam a acção, como 

pela ausência de uma disciplina interna que ordene os movimentos da sensi­

bilidade, fàcilmente descobriremos que se em boa parte ela é o produto das 

condições geográficas, étnicas e históricas que presidem a constituição da 

nossa personalidade colectiva, em parte bem maior é assim o lamentavel 

resultado da insuficiência dos processos educativos que temos empregado, 

como a consequência, quer da frouxa acção com que os poderes do Esta.do 

teem combatido as fontes da imoralidade, quer da falta de uma organização 

da sociedade que melhor garanta, do que a actual, a útil e concordante acção 

dos cidadãos. 

Se é realmente certo que entre nós se operaram mais bruscamente do 

que em qualquer outro povo da Europa ocidental as transformações sociéús e 

políticas, que imprimem cunho à nossa época, o que determinou uma incons­

ciente falsificação das realidades, que continuaram a ser vistas através das 

representações habituais das coisas análogas bruscamente desaparecidas, e por 

outro lado é também incontestável que a nossa situação geográfica, a tendên­

cia emigratória da nossa população e o feitio imitador do nosso espírito per­

mitiram que no nosso meio se operasse a convergência de ideais, hábitos e 

técnicas de acção da mais heterogénea proveniência, o que contribue para 

quebréU- a unidade moral do nosso povo, certo é também que todas estas cau­

sas de dissociação se terÍéun esbatido progressivéUnente, se porventura uma 



forte e bem esclarecida acção educativa tentasse, como outróra, ainda que por 

outros meios, uniformizar as consciências, armando-as de poderes inibitórios 

da efectivação de tendências de valor moral negativo e robustecendo-as con­

cordantemente com representações tendentes a encaminhar a desiderabili­

dade no sentido dos reais interesses da espécie e da grei. 

Nada disso se fez com a previsão e continuidade que tão momentoso 

problema demandava. 

Os ideólogos do liberalismo, compreendendo que a nova organização 

do Estado que implantavam, por assentar na liberdade política e no suh"ágio 

directo, exigia da parte dos cidadãos não só uma clara consciência dos interes­

ses da colectividade, mas ainda uma convergência de actividades no sentido 

de uma boa harmonia social, deu-se à faina de organizar a cultura nacional, 

entregando à escola o mister de dirigir a instrução informativa e às forças 

morais representadas pela org,mização religiosa, que enhüxara a nacionalidade 

e a encaminhara aos seus destinos históricos, o encargo de orientar a instrução 

educativa. 

Mas ou porque essa ideologia política não assentasse na consignação 

exacta das relações naturais que constituem a tr,una da nossa vida colectiva, 

mas apenas em uma concepção sentimental alheia às realidades, ou mais 

ainda talvez porque aos hlCtores de educação cívica que a hipótese liberalista 

previra se não outorgou a amplitude e liberdade de acção de que imprescindi­

velmente careci,UTI para se tornarem poderos,unente eficientes, o certo é que 

os resultados ficaram muito àquem das esperanças concebidas, se é que de 

htcto não foram precisamente opostos aos que se intentaram. 

A tentativa que oitenta anos depois se ensaiou, com a esperança, que o 

tempo infelizmente tornou ilusória, de que a mera substituição de alguns 

organismos políticos, bastaria para condicionar uma vida de relação mais con­

sentànea com os interesses do agregado nacional, não logrou resultado mais 

lisongeiro. A outorga da liberdade à organização religiosa que conseguira fixar 

uma pragmática de valores morais de incontestável eficiência social, como a 

sua longa história o testemunha, foi sem dúvida um passo agig,mtado que se 

deu no sentido de lhe permitir uma mais profícua acção moralisadora no 

meio social, mas f~tltou da parte do Estado a obra complementar de assistên­

cia às consciências em formação, que inalienàvelmente lhe competia, muito 
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particularmente desde que se desinteressou por completo da colaboração das 

confissões religiosas. 

Desta maneira ficou a mocidade das nossas escolas absolu1:.:,mente 

desamparada de toda a direcção moral, por isso que em nenhum gTáu de 

ensino se lhe proporciona de uma maneira verdadeiramente eficaz qualquer 

ensinamento e qualquer acção, que não só habilite a reflexão a escolher entre 

os diferentes valores com que as coisas se apresentam os que devem ser fran­

camente acolhidos ou inexoràvelmente rejeitados, como também esclareça a 

consciência sôbre os critérios que devem presidir á hierarquização dos deve­

res, integréU1do no espírito motivos poderosos de uma sociabilidade racional, 

para que o temperamento melancólico do nosso povo tem uma característica 

aversão. 

É bem certo que a cultura intelectual feita alTavés do ensino das sciên­

cias, sobretudo das de feição literária, pode e deve ser um poderoso auxiliar 

da formação moral e não é menos certo que a solidariedade que naturalmente 

suscita a vida escolar também contribue para a desenvolução das tendências 

sociais, e que ambos êstes factores de cultura e disciplina, qUéUldo criteriosa­

mente aproveitados, podem imprimir ao carácter dos educanclos uma forma 

de valor social eficientíssima. 

Não serei eu, uma vez que por dever profissional me incumbe não só 

preconizar, mas até indicar a metódica desta dupla acção, quem lhe negue a 

virtualidade educativa que possue. Mas por isso mesmo me assiste1:.:lI11bém o 

dever de não lhe aD-ibuir dinâmica mais poderosa do que aquela de que natu­

ralmente dispõe. 

Só quem, por um lado, uma vez se não defrontou com as realidades da 

vida escolar, por vezes bem desoladoras, é que pode ignorar que a feição 

fragmen1:.:iria, informe e por vezes contraditória com que o ensino das diversas 

sciências integra llas consciências os mais divergentes critérios de valorização 

da actividade própria e alheia; só quem não poude jàmais apreciar a facilidade 

e até a frequência com que a sociabilidade escolar assume aspectos verdadei­

ramente patológicos, é que pode depositar a esperança, tão querida aos peda­

gogos de gabinete, na eficiência moral, no valor educativo dos processos de 

mera informação scientítica e de simples disciplina negativa, a que a llossa 

prática escolar entrega o encargo ele preparar a elite das gerações futuras. 



Só quem, por outro lado, nutrir a idéa errónea de que o ensino da moral 

se reduz à pura e sêca indicação de uma pragmática e que o simples apêlo à 

consciência, onde se supõe estar gravada: a lei moral, é bastante para esclare­

cer e fomentar a acção bôa; só quem, por preconceito ou desvio de cultura 

filosófica, ignorar que a obra de formação do carácter é producto de um tra­

balho intensíssimo que exige não só um conhecimento perfeito do meca­

nismo da vida psíquica, como das realidades da vida social, é que pode 

consentir que continuem a saír das nossas escolas inclivíduos absolutamente 

desprovidos de critérios esclarecidos para a formação de juízos de valor, para 

a organização de um plano de vida, e falhos de toda a emotividade que condi­

cione e estimule uma acção que combata, repulse e sem tréguas extermine o 

egoismo sórdido, a apatia dissolvente, o inculto individualismo, que tem tor­

nado a nossa sociedade incapaz de realizar a alta finalidade, que os destinos 

históricos lhe outorgaram na terra. 

A moral é uma disciplina que tem de ser ensinada e tem de ser praticada 

como qualquer outra e mais cuidadosamente ainda, porque dela depende a 

sanidade, a harmonia e o progresso das sociedades. 

Assim como da nalureza física nós podemos ter téU1to uma representação 

sensível e suqjectiva, perfeitamente empírica e em regra estéril, como uma 

representação conceptual ou objectiva, verdadeiramente scientífica e nitida­

mente progressiva, assim da realidade moral nos é possível formar ou uma 

idea tumultuária, dissociada, fi"agmentária em fórma de juízos de valor desor­

ganizados, ou, ao contrário, uma representação seriada, sistemática, hierár­

quica, em um cortiunto cerrado de juízos de valor que representem os móveis 

de uma existência planeada segundo um esquema racional, produtivo e útil. 

Ora da mesma sorte que o conhecimento scientílico não é um produto 

espontâneo do espírito, mas a resultante de uma metódica rigorosa e precisa, 

assim também o verdadeiro conhecimento do mundo moral exige a aplicação 

de processos de método, que não estão ao alcance do arbítrio individual, nem 

do empirismo colectivo, mas são bem diferentemente apenas do conheci­

mento dos que se dedicam ao estudo da nalureza do homem e da vida das 

sociedades, que não desconhecem as condições somáticas que provocam a 

emotividade e não ignoram as leis de ordem económica, política, religiosa, 

etc., que presidem à evolução dos povos. 
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Mas como êsle ensino e a respectiva prática se não proporcionam entre 

nós, lícito é dizer-se que a nossa organização escolar, tanto sob o ponto de 

visL:1. dos princípios pedagógicos que a orientam, corrio particularmente sob o 

aspecto das realizações que a concretizam, é de tal sorte alheia à acção educa­

tiva, à formação das consciências, ao afeiçoamento do carácter, ao desenvol­

vimento das virtualidades sociais, que, se porventura desconhecessemos que 

ela é uma amálgéuna das mais heterogéneas disposições e por hipótese, aliás 

impossível, a quiséssemos filiar em qualquer sistema filosófico-pedagól:,rico, 

apenas na estranha teoria de Nietzche a poderíamos enquadrar, visto que ela, 

no seu anarquismo de I~lCto, é na verdade a objectivação perfeita, nitidamente 

acabada, do conceito que reputa a moral como a doutrina inventada pelos 

hacos, preconizada pelos escravos, a sobrevivência deletéria dos princípios 

que determinaram a criação da horda e do rebanho humano, contra a qual é 

preciso reagir pregando o imoralismo, que é a condição da perfectibilidade, só 

da selecção Ilatural emergível e a possível fonte da superhumanidade para que 

devemos tender. 

Mas como as doutrinas de Nietzche, a despeito da sua forte originali­

dade, estão longe de merecer o consenso dos povos, parece mais razoável 

que em vez de continuarmos a sofrer as consequências do anarqlllsmo 

moral, infelizmente bem patentes na desorganização social e política em 

que nos debatemos, antes nos integremos no pensamento dos outros 

povos civilizados e em consequência nos desprendamos dos preconceitos 

que nos têm arrastado à imitação de modêlos pouco recomendáveis, para 

reatar a tradição e dar ao nosso ensino aquela potencialidade educativa, que é 

apanágio da obra pedagógica das sociedades que tendem a progredir e a 

afirmar no mundo o direito a uma sobrevivência útil e civilizadora. 

A integração nos nossos programas de ensino e particularmente na nossa 

disciplina escolar de uma doutrina e de uma prática, que tendam a orientar a 

consciência e a acção em ordem a garantir as condições de uma existência 

colectiva equilibrada, harmónica, pacífica e sã, parece dever constituir uma 

das primeiras preocupações de quantos assumem o encargo de prover de 

remédio as causas de dissídio que ao nosso péÚS estão dando o aspecto de um 

agregado que, tendo perdido a rota do seu destino, se compraz na desordem 



com a volúpia com que certos organismos depauperados pelos estupefacien­

tes apressam o termo à existência. 

E se assim é, como parece evidente, sem dúvida mais seria para des~jar 

que nos conl:,'Tessos do professorado nacional tivesse dominado a voz da razão 

reclamando para a escola pública uma eficiência que lhe falta., embora tivesse 

de exigir esforços penosíssimos dos seus dirigentes, como se fez em França, 

do que tonitroasse o espírito de facção e imperasse o ánimo de inércia, com a 

tentativa de nivelar pela mais baixa cota todas as organizações docentes, como 

há pouco sucedeu a propósito de uma recente disposição de lei sôbre o 

ensino das escolas particulares, que já há muito deveria ter sido promulgada, 

se os princípios que orientun a nossa democracia, por vezes não fossem ape­

nas entre nós simples palavras, a que o sentimento dá o significado que lhe 

apraz. 

Mas a obra de regeneração social da nossa sociedade não ficará suficien­

temente garantida tão somente com a reforma dos processos educativos e 

nem estes mesmos atingiriam a sua Iinalidade, se do meio éunbiente não rece­

bessem estímulos constantes nwna influência perfeitamente concordante com 

a acção da escola. 

A influência sôbre o adulto é um tanto mais difícil muito particularmente 

num país em que prepondera não só um egotismo feroz como um erróneo 

conceito da liberdade, onde entre a família e o Estado não existem agregados 

verdadeiramente vivos de c~ja estrulura os cidadãos sejam necessàriamente 

partes integrantes e que coagindo-os à realização dos fins colectivos, que são 

os fins morais por excelência, nêles integrem uma constituição mental e um 

temperamento acluante acomodados à desenvolução das aptidões sociais, das 

tendências altruistas de que se nutrem e com que se robustecem as 

nacionalidades progressivas. 

Perdeu entre nós a vida local as características singulares que as condi­

ções históricas lhe tinham imposto e que, sob a forma de costumes e usos 

regionais, exerciam eficazmente sôbre as consciências uma forte acção constri­

tora e sôbre a actividade uma salutar direcção, e desapareceram também as 

classes e as corporações que, tanto sob o ponto de vist1. da moralidade do 

grupo, como da técnica profissional, mantinham vivas as tradições de honra, 

de brio e dignidade colectivas, contra as quais o arbítrio individual, fonte capi-
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tal do moderno imoralismo, se desfazia, impotente para reagir, quando de 

fortes razões não pudesse valer-se para impõr novas normas ou novos princí­

pios de conduta. 

Positivamente não se pode pensar hqje na restauração pura e simples das 

organizações do passado e muito menos em outorgar-lhes as latas atribuições 

que outróra usufi-uí,un. Se elas desapareceram é porque naturalmente não 

estavam em equação com as novas condições da existência colectiva. Mas 

também é já tempo de ahlstar do nosso pensamento essa louca ideologia que 

supõe a sociedade como um simples agregado de indivíduos, unidos por um 

contracto cujas cláusulas puderam ser livremente estipuladas e infantilmente 

acredita que da cogitação ou do interesse puramente individuais ou da efi­

ciência dos factícios ideais que coesionmn as agremiações políticas possa sur­

gir qualquer acção, que s~ja suficientemente persuasiva e actumlte no sentido 

de estabelecer a ordem nos espíritos e a disciplina na sociedade, sem o que 

indivíduos e colectividades se tornam incapazes de realizmo qualquer destino. 

Por consequência se os antigos agrupmnentos não podem ser restaura­

dos, nem o grosseiro egotismo em que vivemos é consentâneo com os interes­

ses da comunidade, parece que tudo nos insinua a necessidade da criação de 

novos grupos que estejam em harmonia com a ordem social presente e se 

alicercem nos princípios em que ela repousa, grupos, corporações, ordens ou 

sindicatos que não s~jam somente agregados artificiais e trm1sitórios, destina­

dos a defender os interesses particulares e eventuais das classes, provocando 

entre elas conflitos constantes, mas orgm1ismos vivos, diferenciados pela divi­

são do trabalho e que, tmlto pelo exercício do direito de representação no 

govêrno público, como pela possibilidade de uma acção coercitiva sõbre os 

seus componentes, possam operar a formação das élites dentro de cada agre­

gado, assegurmldo o predomínio da qualidade pelo consenso da qum1tidade e 

estabelecer a supremacia da razão esclarecida sobre o sentimento obscuro, 

apurm1do os deveres da responsabilidade, enfim, que preparem o triunfo da 

competência sôbre a incompetência, da moralidade sôbre a corrupção, do 

espírito sôbre a matéria. 



MINHAS SENHORAS E MEUS SENHORES: 

Apesar da forma intencionalmente vaga que dei às sugestões que se me 

antolham capazes de contribuir para a resolução da crise moral que nos asso­

berba, tomei no entanto uma posição definida em h1Ce do problema, por 

cometer, não apenas à consciência individual, mas principalmente à dos gru­

pos, o papel de reformação dos costumes sociais como base da ordem nacio­

nal, e isto, parece não só contraditório com a méuTha da evolução das 

sociedades europêas, que desde o Renascimento se tem afirmado no sentido 

de um individualismo cada vez mais apurado, como ainda em desarmonia 

com o ideal particulcu"ista, que parece ser o mais consentâneo com o pro­

gresso dos povos, como dêste mesmo logar, não há muito tempo, se procurou 

demonstrar com sciência e eloquência. 

Mas a contradição é mais aparente do que real. 

Não me seduzem, sem dúvida, as tentativas de importação pura e sim­

ples de quaisquer instituições políticas ou processos de educação estrangeira, 

porque a reflexão e a experiência me testemunham que serão necessària­

mente votados ao insucesso, fatalmente s~ieitos à viciação, se não sofrerem 

uma profunda acção depuradora, uma forte transformação adaptativa que os 

possa tornar verdadeiramente eficientes. 

É sem dúvida louvável e porventura altamente benéfico vincar, pela evi­

dência dos contrastes, as diferenças com que o êxito assinala os resultados dos 

processos educativos em vigor nos diferentes povos, mas positiveunente não 

basta que, em lógica sequência de um acertado juízo de valor sôbre cada um 

dêles, se proponham novos destinos à conduta e novos ideais às consciências. 

O que importa, o que é capital é indicar os meios práticos para a realização 

dos fins, é formular as relações legais, as relações de causa a efeito, que em 

condições concretas, bem positivas, possam garantir a sequência dos fenóme­

nos que será conveniente provocar. 

Ora desde que não está na esfera da nossa possibilidade de acção trans­

portar para o nosso meio as condições físicas de ambiência que determinaram 

em povos mais progressivos do que o nosso a sua estrutura intelectual e 

moral, o que naturalmente está indicado será descobrir na nossa ambiência 

social sucedâneos de uma eficiência idêntica ou aproximada daquela que não 
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podemos utilizar. E a tarefa não deve ser impossível, pois bem pode uma 

aproximada contextura mental e moral ser o produto de causas diferentes. 

O que a coacção do meio físico pela educação natural realiza em certos 

meios, pode em outros ser o produto de coacções sociais, derivadas da orga­

nização. O sei!"goverJJemeJJ{~ o sei!" controi, peculiares ao carácter saxão não 

são positivamente produtos espontâneos do temperéunento. Gerados pela 

acção educativa da propria natureza ainda agora recebem, embora em menor 

escala, incentivos do meio físico, mas perduram hqje, posto que isso pareça 

Péu-adoxal, sobretudo como consequência da inabalável resistência com que 

sob a forma de costumes, usos e tradições; a sociedade britânica coage as 

consciências à formação de juízos de valor de uma constância e uniformidade 

contra as quais lutam baldadamente as tendências individuais divergentes. 

É que, como demonstra a história, o pensamento não é tão incoercível como 

o supuzeram os filósofos do século XVIII, nem a emoção; como o testemu­

nha a psicologia experimental, é tão livre e incondicionada, como durante 

tantos séculos se julgou. Sob estes dois aspectos temos de reformar as ideias 

que herdamos dos enciclopedistas, entrando alüitamente nos domínios da 

realidade que a sciência senhorea. E esta dirá, mesmo aqueles que, como eu, 

mal a cultivam, que se nós, os Portuh'Ueses, continuarmos a ser os dignos her­

deiros daqueles lusos do séc. XVII, que o P.' António Vieira procurou definir 

numa pitoresca alegoria, em que prefigurou o diabo a distribuír os seus mem­

bros pelo orbe terráqueo a fim de caracterizar a índole dos povos, entregéUldo 

aos alemães o estômago para os fazer h'Ulutões, as pernas aos Ji-ancêses para os 

tornar andarilhos, e (para não alargar mais a discrição) a língua aos portuguê­

ses para de tudo maldizerem; se nós continuarmos a ser os eternos dissiden­

tes, sempre em divergência com os outros por divergentes comnosco mesmo, 

instáveis, fantasistas, sonhadores, obstinadamente enamorados das soluções 

fulguréUltes, miraculosas, no domínio da vida política, sem duvida nem realiza­

remos aquele Portugal maior, que anda vagamente na imaginação doentia dos 

decléunadores de profissão, nem sequer aquele Portugal melhor, que vive na 

fé e na esperança dos que mais comesinhéunente crêem e confiam que no dia 

em que cada um de nós se resolver a abandonar definitivamente qualquer dos 

dois grupos, em que fatalmente nos enquadra a nossa errónea concepção da 

vida: o dos que por inércia confessada tudo esperam da acção alheia ou o 



daqueles que, afinal pela mesma inércia, embora dishu"çada, pretendem que 

de si os outros tudo passiv,unente esperem, e se convellcer que só pelo estrito 

cumprimento do dever de cada um no lar, na profissão, na classe e na socie­

dade será um elemento digno e útil no seu meio: nesse dia teremos allim 

posto a primeira condição para tornar a nossa terra capaz de desempenhar a 

altíssima missão civilizadora, que os destinos históricos lhe confiaram no 

mundo. 

Faço votos por que o novo ,mo lectivo, que se inicia sob os augurios de 

uma nova organização universitária, que sob muitos aspectos é obra de razão 

e ele bom senso, se assinale na nossa corporação pela execução dêste simples 

desejo, que enternecidamente se <minha no meu coração de português e ... 

tenho dito. 
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AS HUMANIDADES CLÁSSICAS 
E A UNIVERSIDADE DE COIMBRA 

ORAÇÃO DE SAPIÊNCIA 

PROFERIDA NA SALA DOS CAPELOS DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA, 
EM 18 DE OUrUBRO DE 1943 

PELO 

PROF. REBELO GONÇALVES(') 

Ex."O SENHOR REITOR DA UNIVERSIDADE: 

SENHORES PROFESSORES: 

SENHORES EsTUDANTES: 

MINHAS SENHORAS E MEUS SENHORES: 

Abriu-se mais uma vez a Sala Grande dos Actos para a solene inaugura- 81 

ção de novo ano escolar. Falou primeiro o Governo universitário pela sábia 

voz do seu Principal. E tem de falar agora, por mando da lei e da tradição, o 

professor que a Universidade designou para subir à cátedra e dizer, segundo o 

costume, a oração de sapiência. 

Tomando a palavra nesta Aula Magna e na rara magnitude deste dia, 

poderia eu, e deveria talvez, fazer a apologia da Ciência em sentido amplo e 

(') O texto é agora anotado pelo autor. 
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global, como tantas vezes se praticou em dias idênticos. Repetindo esse velho 

tema, quem sabe se ao menos compensaria a escassez de ideias novas com o 

puro fervor encomiástico? Pareceu-me, todavia, que pode cada qual exaltar a 

Ciência pelo simples louvor e defensão das disciplinas que professe, como 

quem, ajoelhando ante qualquer altar, não preiteia apenas uma imagem, mas 

todo um templo e toda uma fé. E assim me decidi pela estrita apologia das 

humanidades clássicas, matérias de minha obrigação e devoção, sem receio ou 

escrúpulo de salientá-las do vasto conjunto a que pertencem. Demais, bem 

podem elas representar aqui a Cultura inteira, graças a uma virtude primacial: 

porque constituem, no dilat.:1.do campo do saber humano, o que este possui 

de menos mutável e transitório; porque formam, entre todas as erudições, a 

sabedoria consistente e perdurável, o núcleo de conhecimentos em que os 

homens terão sempre a fonte da sua mais vivaz informação mental, se quise­

rem atender àquelas palavras de S. Bernardo um dia repetidas pelo nosso 

clássico seiscentista: « ... há uns que querem saber só para saber, e é curiosi­

dade; e há outros que querem saber para serem conhecidos por sábios, e é 

vaidade; e há outros que querem saber para venderem o que sabem, e é inte­

resse; e há outros que querem saber para edificar os próximos, e é caridade; e, 

finalmente, há outros que querem saber para edificar-se a si mesmos, e é pru­

dência (') .» 

Se, porém, est.:1.S razões me não justificam, que ao menos sirva a justifi­

car-me a actualidade do problema dos estudos gregos e latinos, na altura em 

que tanto se apregoa, dentro e fora dos centros universitários, a necessidade 

de os espíritos se volverem de novo para os esplêndidos luzeiros da éUltigui­

dade clássica. Esta é, de facto, a hora em que o latim e o grego mais uma vez 

são exaltados como pura essência da lJUmanitas e como fulcro imprescindível 

dos estudos literários, desses estudos que Cícero glorificou para sempre no 

Pro Archia, que os homens do Renascimento continuaram a enaltecer ao 

modo do Orador, como aqui mesmo, em Coimbra, Arnaldo Fabrício e 

Hilário Moreira em duas famosas orações latinas, e que ainda hoje se torna 

impossível não amar e admirar segundo o encómio ciceronÍémo: « ... alimentam 

ajuventude, recreiam a velhice; são o ornamento da ventura, o refúgio e con-

(') Manuel Bernardes, Nova Floresta, título III (p. 17 do 3." tomo, ed. de 1710. 



solo da desventura; deleita.m-nos em casa e não nos embaraçam fora 

dela; pernoita.m connosco, seguem-nos em viagem, acompanham-nos no 

campo n.» 
Farei, pois, a apologia das humanidades clássicas, ou s~ja, a um tempo, a 

sua defesa e o seu louvor. E hi-Ia-ei não só apontando os valimentos essen­

ciais, todos eles razão de glória e de nobreza, com que essas matérias se apre­

sentam perante a nossa Universidade, senão também considerando, com 

animado empenho, o que elas são no presente e podem ser no futuro deste 

grémio científico. 

MINHAS SENHORAS E MEUS SENHORES: 

Letras sábias, como outras o mundo jamais conheceu, as humanidades 

clássicas servem por excelência, e nunca é ocioso repeti-lo, de sólida cultura 

fundamental. É esse o papel maior que lhes reconhecem na esfera do saber 

e o pnmeIro, portanto, que hão-de ostentar em presença de um instituto 

supenor. 

(') « ... adulescentiam alunt /.1k1 Jeclio: agunt), senectutem oblectant, secundas res omant, 
aduersis perfugium ac solacium praebent, delectant domi, non impediunt foris, pemoctant 
nohiscum, peregrinantur, rusticantur.» p/v Archia, VII. 

Lembrado destas palavras, dizia Arnaldo Fabrício na lição inaugural do Colégio· das 
Artes, proferida em 21 de Fevereiro de 154.8: «Eadem Ilitterarum studial prosperas res 

omant, aduersas solantur, in otio delect;mt, in negotiis prosunt, denique quocumque nos 
conuerterimus, praesto adsunt omni loco omnique tempore ita opportunae, ut non aqua, non 
ih'11i, non 'lere (quod dicitur} pluribus in locis quam litteris ut;lmur.» Por seu turno, em oração 
proferida na Universidade a 1 de Outubro de 1552 afirmava Hilário Moreira: «".hae Ilitterael 
ad beate uiuendum adolescentiam commonent, hae senectutem suo uiatico delectant, suntque 
omnium aerumnarum leuamentum. Secundas res ornant, aduersis perfugium ac solacium 
praebent, domi delecL-'\nt) non impediunt foris, pemoct;mt nobiscum, peregrinantur et otio 
amoenissimo lusticantuL» 

Os passos de Fabrício e Moreira vêm, respectivamente, a págs . 19 e 72-73 de QWltro 

Orações L1úúas, publ. e pref. de Luis de Matos, Coimbra, 1937. Não os reproduzimos, 
todavia, com a escrit;\ que aí têm, mas com grafia actualiz<'\da. 
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Disse Rabelais que ninguém poderia, sem o gTego, intitular-se erudito. 

Os séculos, porém, ensinaram que não há verdadeira cultura geral sem o 

grego e sem o latim, quer dizer, sem a frequência das literaturas a que uma e 

outra dessas línguas deram expressões imorredouras. Ai se encontra, forte e 

esplendente, aquela massa de conhecimentos básicos, substanciais, de que 

nenhuma formação intelectual pode prescindir, quaisquer que sejam os fins 

especiais a que se pretenda encaminhá-la. 

Deixa-nos fruir deste largo préstimo todo o conjunto das letras gregas ' e 

latinas, que o curso dos séculos fez depositárias de valores eternos e insubsti­

tuíveis. Mas, por maravilha, cada um dos seus géneros, de per si, nos concede 

a graça de desfrutá-lo; e antes de tudo a poesia, mercê daquele destino que 

desde cedo irmmou a erudição com o verso e que dir-se-ia confirmar a lenda 

segundo a qual as Musas descendiam da Memória. É o caso de Homero, 

primeiro e insuperável harmonizador do saber e da arte. Como tal o viram 

antigos e modernos. Não menos os modernos que os antigos. E téUlto assim 

que, quando um célebre humanista, o italiano António Urceu, rematava um 

dia o seu elogio das artes liberais e se dirigia a um príncipe seu aluno, « .. .fica 

de bom ânimo - exclamava -, que eu te exporei as letras gTegas e sobretudo o 

divino Homero, o qual, segundo escreve Nasão, banha das piérias águas os 

lábios dos poetas. Em Homero poderás tu aprender a gréunática, em Homero 

a retórica, em Homero a medicina, em Homero a astrologia, em Homero as 

fábulas, em Homero as histórias, em Homero os costumes, em Homero os 

preceitos dos filósofos, em Homero a arte militar, ... em Homero o governo 

das cidades; numa palavra: tudo o que de bom, tudo o que de honesto éUnbi­

clone, dese;joso de aprender, o espírito do homem, fàcilmente em Homero o 

poderás achar» ('). 

(') " ... bono animo esto, ego Graecas litteras tibi exponam et praecipue diuinum 
Homerum, a quo ceu fonte perenni, ut scribit Naso, ualum Pieriis ora riganlur aquis. Ab 
Homero 6'Tammaticam discere poteris, ab Homero rhetoricam, ab Homero medicinam, ab 
Homero astrologiam, ab Homero l;lbulas, ab Homero histOlias, au Homero mores, au 
Homero philosophorum dogmat..'l. au Homero artem milit..'lrem, ... ab Homero regendarum 
urbium modum percipies, et in summa quicquid boni, quicquld honesti animus hominis dis­
cendi cupidus optare potest, in Homero facile po teris inuenire.» AntonJJ CodIi VJ'CeJ ... open/, 

quae exl<i111; oml/ia ... , "Selmo XIII, habilus in [;LUdem liueralium artium»; pp. 249-250 da ed. 
de 1540 ("Basileae per H enricum Pel:rum»), cuja grafia aqui actualizamos. - Trecho vertido em 
fran cês, mas um pouco livremente, por Fr;Ultz Funck-Brentano, La RenaisSfll/Ce, p. 97. 



Por outro lado, a acrescer a este e a tantos outros modelos de arte sábia, 

fruímos daqueles clássicos e noviclássicos que intencionalmente divulgaram 

todo o saber antigo e se constituíram por si sós, ao divulgá-lo, mananciais 

perpétuos de erudição. É em Roma o letrado maior, o Cícero das Tusculanas 

e do Ora{Ol~ a quem tão grande parte coube na formação da cultura geral e a 

quem, por isso, os Jerónimos ainda amaram e até os Agostinhos veneraram, 

confessando dever-lhe a sabedoria imortal, fonte da Revelação suprema ('). 

É nos tempos modernos o novo Cícero, Erasmo, «aquela trombeta que se 

ouviu pelo vasto mundo», no dizer de André de Resende ('), e se ouviria 

mesmo que só vibrasse na hora magnífica dos Adágios: «armazém de 

Minerva» a que os do tempo recorriam como os de outro tempo aos livros 

das Sibilas ('); espelho extraordinário que reflectiu e reanimou, pelo simples 

comentário de provérbios, a vida antiga, e de reflecti-la espalhou a jorros as 

luzes clássicas no universo, e de reanimá-la fez renascer, como nenhuma outra 

obra antes ou depois, o verdadeiro espírito cultural da Grécia e Roma. 

Andam os contemporâneos por vezes desviados da cultura clássica. 

Esquecem-se do que lhe devem como larga propedêutica intelectual, donde 

saem as grandes noções gerais que a todas as carreiras aproveitam, e chegam a 

renegá-la, de caso pensado, contrapondo-lhe as excelências de outras forma­

ções. Agora preferem-lhe as técnicas, as modernas ciências experimentais, e 

polemizam a favor destas, - como se o que importasse fosse estabelecer uma 

oposição entre dois saberes, e não antes dar a cada um o seu legítimo lugar, 

conciliando-os, em vez de dissociá-los, para benefício da unidade do espírito 

hum<ulO; depois intentam substituí-Ia por um classicismo novo e dizem que as 

humanidades antigas poderão ceder o campo às modernas, em virtude das 

fontes de humanismo susceptíveis de brotarem das literaturas actuais, - como 

se o homem de hqje não tosse o descendente e legatário do homem de 

ontem, e essas mesmas humanidades o prolongamento, a amplificação ou o 

vário desdobramento das outras. Apesar de tudo, as oposições assim feitas à 

cultura greco-Iatina não cessam de malograr-se; e nem mesmo o que pudesse 

haver de lisoqjeiro, para grandes países novos, em fixar humanidades próprias 

(') V. P. de L"lbriolle, Histoire de Ia littérature laâne cbréâenne, 2. il ed., pp. 37 e 530. 
(') "Tuba illa, uasLum audita per mundum ... » Numa eleb<1a a Clen;u·do. 
(') V. Funck-Brent;U1o, op. cit., p. 119. 
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e sobrepô-las às antigas, 10gTou ainda subverter ou secundarizar a importância 

dessa cultura, onde os homens continuarão a encontrar, queiram bem ou não 

a Gregos e Romanos, «as raízes de suas ideias actuais e de suas Juturas éunbi­

ções», todas elas fundamentalmente «contemporâneas desses dois gréUldes 

povos da Terra n. Uma prova, entre outras, está em que os países europeus 

de mais extensos impérios ultramarinos, longe de pretenderem tudo conse­

guir com os seus recursos linguísticos, reforçam e prolongam com o grego e o 

latim a vasta obra civilizadora das suas gnUldes línguas de colonização. 

Não se julgue que exagero. Para aqueles que sorriam de se lhes falar no 

grego e no latim propiciamente levados além dos mares, éÚ está, como res­

posta, a soberba realidade do uso não só erudito, mas até artístico, e requinta­

damente artístico, de uma ou outra dessas lính'Uas por homens de cor. 

É verdade! O nosso tempo, que produziu a restauração de tantas formas de 

arte clássica, que pôde criar as condições necessárias pcu'a de novo se ouvirem 

peças latinas ou gregas (há poucos CU10S ainda a representação da Medeia de 

Séneca nas ruínas do teatro romcu10 de Mérida, não muito cultes a reposição 

da lfigénJa em AulIde de Eurípides no teatro grego de Siracusa), tornou já 

possível, entre outros eventos, que estudcu1tes de cor representassem tragédias 

da Atenas áurea, como foi O caso da AIltÍgvna de Sófocles levada à cena, com 

os coros em grego, numa escola inglesa da Costa do Ouro ('). Caso realmente 

admirável e que até nos lembra velhos exemplos, não menos enternecedores, 

da trcu1smissão do latim a jovens negros, t:.:1.l aquele dos escravozitos de 

Clenardo, a quem o humanist:.:1. só falava na língua de Roma, para que um dia 

lhe servissem de secret:.:irios, como Tirão a Cícero ou como Dífilo a Crasso ('). 

Assim, pois, as línguas clássicas, tornadas instrumentos civilizadores, se 

constituem novamente línguas imperiais, pela força imortal do espírito E, ao 

vermo-Ias gcu1har esse novo império, muito mais duradouro que a soberania 

material dos povos que as falaram, não sei como não haveremos, latinos que 

somos, de experiment:.:1.f emoção idêntica à do grcu1de]oão de Barros, qUéUldo 

imaginava os jovens etíopes, persas e indos de aquém e de além do Gcu1ges, 

(') Ali'flnio Peixoto, segundo Fernando de Azevedo, "O ensino das línguas clássicas -
Problemas metodológicos: h, em O Esf;ldo de S. Paulo, n.º de 25-VIII-1936. 

(') V. a revist.--. Sphere, n. º de 20-1-1934. 
() V. M. Gonçalves Cerejeira, Clenaldo, nova ed., pp. 67-68, 309 e 396. 



«em suas próprias terras», a «aprenderem a nossa linguagem» e a serem com 

ela «doutrinados em os preceitos da nossa fé» n. 
Meditem nisto quantos não amem o saber antigo como instrução pri­

mordial, - mal-agradecidos às letras que, mil vezes tendo vencido a aspereza 

dos séculos, mil vezes repetiram, no mundo do espírito, a vitória dos deuses 

sobre os Gigantes. E aqueles ainda, lament.1.velmente muitos, que, sob colar 

de civilização, mas encobrindo afinal a sua barbárie, prefiram deixar-se fasci­

nar por culturas estranhas e aberrantes, lembrem-se de que podem alcançar, 

com o perfume exótico dessas culturas, o próprio abismo onde soçobrem), t.1.1 

como Prosérpina colhendo o narciso atraente e raro e vendo-se levada subi­

tamente ao reino das sombras. 

Mas, valendo t.1.nto como saber fundamental, as letras clássicas não 

valem menos por outro elevado préstimo que desse result.1. e que também de 

direito podem ostent.1.r diante desta comunidade universitária. E que, basica­

mente instruindo, t.1.ffibém educam normativamente, pelo muito que logram 

concorrer para a formação do espírito e do carácter. 

Formadoras do espírito? Sem dúvida. Pela sua admirável lição de clareza 

e de equilíbrio; pela sua lição, não menos admirável, de precisão, de medida, 

de lógico rigor, com a qual o pensamento se aviva e clarifica; enfim, pela sua 

função incontestável de ginástica mental, que prepara a inteligência para toda 

a laboração vindoura, e se produz não só com as associações e combinações 

intelectivas determinadas pela leitura e penetração dos textos, como um dia 

frisou Manuel da Silva Gaio ('), mas ainda, bem o notou Charles Bally, com o 

exercício peculiar a que obriga a estrutura suigenens das línguas clássicas, tão 

diversas das modernas e por isso mesmo tão apropriadas a fazer-nos pensar 87 

de outro modo, fora das simples correspondências mecânicas de língua para 

língua que roubam ao estudo dos idiomas actuais wna gréU1de parte de valor 

formal ('). Daí a sua poderosa contribuição para o desenvolvimento dos meios 

(') Di;í}ogo em louvor da Noss.J Linguagem, in Compilação de V;úús Obras do Insigne 

Porluguês./oiio de B:lITOS, ed . de 1785, p. 230. 
(') Na Revút.1 da Universidade de Coimbra, V, p. 4.80 (artigo "Da poesia na educação dos 

Gregos»). 
(') L e JaI1[pge et la vie, 2." ed., p. 222. 
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do raciocínio, do senso crítico, da aptidão comentadora, da faculdade de esta­

belecer as relações entre as coisas. E eu pergunto a mim mesmo, por exem­

plo, se a capacidade de generalização e de síntese que acompanha e favorece 

tantos triunfadores da vida pública (lembremo-nos de muitos que um dia 

passaram por Oxónia e Cambrígia e depois ascenderam aos mais altos man­

dos da Inglaterra) precisamente se não explicará pelo seu trato com as letras 

antigas, das quais terão sabido aproveitar, para o exercício intelectual, toda a 

potencialidade normativa n. 
Formadoras do carácter? Igualmente. Antes de mais nada, pela admira­

ção do belo que nos oferecem a literatura grega e a latina (não há verdadeira e 

pura beleza que não edifique, do mesmo passo que suqjugue e alicie); mas, 

. mais em particular, pela análise da matéria moral que as obras helénicas e 

romanas nos legaram, em contingente prodigioso. Não é só o pecúlio enorme 

de ideias morais que se acumula na poesia, mormente no lirismo, em grande 

parte reflexivo e gnómico: é todo o complexo de salutares exemplos que 

prosa e verso importétréun à história ou à tradição oral, no espírito daquela 

sentença que vinha nos livros dos Efésios: «ter sempre presente a lembrança 

de algum antigo que praticasse a virtude ('}.» E, se há quem des~je ainda mais 

que simples exemplos ou ideias, quem busque também sugestões morais 

amplamente inspiradoras, basta-nos apontar-lhe as fábulas poéticas, com pro­

fusão disseminadas pelo verso grego e rom;U1o, e dizer-lhe: - Lê com atenção 

as histórias dos deuses; lê as histórias surpreendentes dos heróis mitológicos; 

lê até as histórias dos seres extravagantes que a sensibilidade grega humanizou, 

como o centcl.uro dos doces costumes que ensinou Jasão e formou o carácter 

de Aquiles. 

Vemos assim o valor normativo das letras clássicas juntar-se ao seu valor 

propriamente instrutivo. A ambos, porém, acresce, rematando um coqjunto 

de privilégios, o valor imenso que elas possuem como cultura subsidiária, ou 

s<:<ja como alimento e adjutório de variadíssimos sectores da vida mental. 

C) Muito sugestivo a es te respeito o artigo «Lojistas ou humanistas ?», publicado par 
Gilbert Murray em A Gr;i-Bretanha de hqje, n." 60 (Nov." de 194.2). 

(') Cf. Marco Aurélio, Xl, 26. 



Não preciso de salientar, por assaz conhecido, o que o latim e o grego 

representam para o direito, para a filosofia, para a história e ciências auxilia­

res. Não careço de frisar, por assaz ensinado, que sem um e sem outro nin­

guém pode ir até às nascentes das disciplinas que cultive ou remontar às 

alturas, raro atingidas, donde em globo se abranja toda a cultura huméma. 

Basta.-me avultar o subsídio linguístico-literário por eles oferecido a cada 

passo, direi melhor - o que eles são como fontes permanentemente enrique­

cedoras das línguas e das literaturas. 

Em primeiro lugar, quanto não têm valido latim e gTego aos idiomas 

nacionais do nosso tempo, renovando quase sem parança os seus léxicos lite­

rários! O português, sabemo-lo bem, falaria por todos; orgulhoso de ter apro­

veitado, ao longo dos séculos e por entre todas as variações do gosto, esse 

puro ouro verbal decantado por Filinto: 

Se queremos achar abertas veias 

Do custoso metal que as falas doura, 

Visitemos as minas encetadas 

Pelos nossos antigos escritores 

No Lácio e Acaia (') ... 

Em segundo lugar, quantos serviços o grego não tem prestado, sobretudo 

o grego, à linguagem científica internacional, com o imenso vocabulário tec­

nológico! Nem sempre há acordo (gJê'11mnéltici certélllL.) sobre a estrutura, 

sobre o poder expressivo e até sobre a razão de ser dessas palavras, que certos 

filólogos quereriam ver substituídas, em alh'Uns domínios, por elementos 

adrede procurados em recônditas minas nacionais. Chega-se a acompanhar 

Remy de Gourmont, que se carpia de ver as linguagens técnicas francesas cada 

vez usarem menos do francês (') e via no Jardim das RaÍzes Gregas, de 

Lancelot e Sacy, um dos livros mais nefastos aos idiomas novilatinos n. Não 

obstante, cresce o caudal dessas palavras, cujo curso se deve regular, e não 

(') Da carta «Ao Senhor F. J M. de B.", parte X. V. Filinto Elísio, Poesias, ed. de José 
Pereira Tavares, p. 30. 

(') E,·thétique de la laJJgue IhlIlçaise, cap. III. 
(') /bid., cap . I. 
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deter; e, porque sempre vai crescendo, é caso para se dizer que em tal sentido 

ainda o mundo fala e escreve grego. 

Neste particular das tecnologias, fica e ficará o latim, por óbvios motivos 

de estrulura - plasticidade menor, recursos menos dúcteis para a formação de 

compostos e derivados -, largamente desfavorecido em relação ao seu par. 

Entretanto, é-lhe dado compensar-se dessa posição inferior pelas condições, 

que ainda tem, para ser instrumento de expressão. 

Quero eu afirmar que o latim tornará a ser um idioma comum interna­

cionalí> Pode presumir-se que ele encontre de novo a salão propícia à sua 

difusão oral e escrita? E, encontrando-a, voltará a constituir, como em Qui­

nhentos e Seiscentos, além de meio de relações políticas, instrumento de fi-a­

ternidade cultural, a ligar em elos infrangíveis todos os membros da estirpe de 

JúpiterI> Não digo tanto. Mas, mesmo que não vinguem os esforços dos que 

têm promovido, na Europa e na América, uma acção em prol desse idioma, 

para torná-lo auxiliar das línguas vernáculas nas relações internacionais ('); 

mesmo que ele nunca chegue a ser o que já alguém sonhou quanto ao fi-ancês, 

- língua de um «estado federal universal», fundado na «sindicalização das 

sobeféUlias» ('); mesmo que não frutifique entre as nações, para fins de politica 

ou de cooperação mental, o exemplo que já frutificou entre comunidades 

nacionais, quando a Hungria fez da língua de Roma a língua oficial do seu 

Congresso, onde se representavam diversas raças ('); a verdade é que o latim, 

quando não venha a ser, como já foi, linguagem científica internacional, 

segundo os desígnios do Instituto de Estudos Romanos, que para tal ideou 

vocabulários especiais ('), ou seh'Undo as práticas por vezes adoptadas em reu­

niões de sábios, a exemplo do italiano Guido Baccelli, a deslumbrar, com 

suas admiráveis orações latinas, os congressos médicos do Berlim e de 

Paris C), o certo é que o latim, dizia eu, bem pode ser, bem deve, pelo menos, 

(') V. A. Piccarolo, Entre fi Ciênúa e a AJ"te, pp. 4.5-46. 
(') Concepção de H. G. WeIls. V., a propósito, Júlio Dant;ls, PolítiC.1 Interrwúon;J do 

Espilito, pp. 21-22. 
(') V. A. Piccarolo, op. cit., p. 47. 
(') V. Galassi Palluzzi, Per lo studio e luso dei laúÍJo, ano I, n." I, pp. 7-8 (artigo "L'l 

linh'Ua di Roma nel mondo e l'opera dell'lstituto di Studi Romalü,,), 
n V. A. Piccarolo, op. dt., p. 48. 



vira ser {e eis aqui um voto que ouso formular desta. cátedra} linguagem inter­

nacional dos classicista.s, o grande meio de eles deixarem de se isolar, fazendo 

do que é essência da sua cultura o próprio veículo do seu humanismo: língua 

da sua correspondência epistoléU-, do seu comércio erudito, da sua expressão 

filológica, da sua elocução artística. 

E não se pode esquecer o que há sido feito neste domínio, e é muito: 

revist:1.s escrit:1.s em latim por mestres e estudéU1tes de humanidades - em 

EspéU1ha a Palaeslra LaáiJa, na Inglaterra as Alalldae, nos Estados Unidos o 

Praeco LaÚlJllS, na Itéüia a Vox Vrbis e a Alma Roma -; correspondência 

latina entre professores; obras didácticas, teses universitárias, dissertações 

inteiramente compostas na mesma linguagem; e até o que menos poderia 

esperar-se, o uso poético da palavra roméU1a com os mais altos requintes 

expressionais: huméU1istas de todo o mundo disputando, com fervido zelo, o 

cerlamen poeúcllm de Amsterdão; latinistas de vários países renovando os 

melhores metros horacianos para celebrarem, ainda há pouco, o bimilenário 

do Venusino ('}; catedráticos e académicos de Itália exerci-téUldo nOVéU11ente o 

plectro latino e prolongando assim a grande tradição de poesia latino-italiéUla 

que vem de Petrarca e PoliciéUlO a Leão III e GiovéUmi Pascoli. 

Venha, porém, a ser maior ou menor o futuro do latim como língua 

escrit:1. e oral, o que nada pode abalar é a gréU1de acção por ele exercida, ao 

lado do grego, como elemento opulent:1.dor dos idiomas modernos; e é ainda 

o papel extraordinário que ele desempenha, de envolt:1. com a língua irmã, na 

revitalização das modernas literaturas. Não há quem não saiba o que têm sido 

grego e latim, sob múltiplos aspectos, como recursos illexauríveis de imitação 

literária. E, sem precisarmos de ir mais longe, que abundéU1te, que véU-iacla, 

que maravilhosa série de clássicas imitações a literatura portuguesa nos não 

apresent:1., sobretudo na poesia, do G'lllcioneiro Geral aos Poemas Lllslianos, 

de Sá de Miranda aos épicos seiscentist:1.s, de Rodrigues Lobo a Cruz e Silva, 

de Garção a Filinto Elísio, de Castilho a Eugénio de Castro, numa sucessão 

(') A este (;Icto se relere o Prof. P. U. González de la Calle na revista EmeIit'1, t V, p. 118 
e n. (artigo "De re met:rica Horati,ma,,), citando, a propósito, uma das mais curiosas poesias 
comemorativas do bimilen{u"io horaciano, que temos o gosto de conhecer desde 1936, por 
amável oferta do A.: a ode alcaica Ad bis J]1JjjesÍmos Horati nat,1/es, escrita por St. Bezdechi, 
professor da Universidade de ClL\j (Roménia). 
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ininterrupta que tantíssimos vultos abrilhantam e que até um só, o maior de 

todos, eloquentemente resumiria com o classicismo imorl:c-u d' Os Lusíadas e 

da LÍJica! 

Por outro lado, nem só à imitação se apresentéun propícias as literaturas 

éUltigas, porque téunbém se prestam, convém abservá-lo, a servir de estímulo à 

criação literária. É que, forméUldo cunbas, quer a latina quer a gTega, como 

escreveu Silva Gaio, «uma atmosfera de viva estesia suscitadora», «concor­

rendo para nos elevar toda a tonalidade psíquica», à semelhculça do que acon­

teça com «um artista de determinada arte, cujo espírito e cuja sensibilidade 

St<jéUTI desperl:c1.dos e movidos pela audição ou visão de uma obra artística de 

outro rcuno», cunbas estabelecem, na verdade, o que podemos chamar, com o 

mesmo escritor, «um ambiente de alma favorável à elaboração original» ('). 

E é diante deste quadro, vendo as letras clássicas não apenas ser fontes 

de imitação mas incentivos de criação, que nós sorrimos do curioso apelido 

de línguas mOItas que téUltOS dão, sem restrições, ao grego e ao latim. Línguas 

mortas, como se as suas emculações não passassem de fogos-fátuos! Línguas 

mortas, como se fossem luzes bruxulecultes de um passado exausto, e não 

fogos vivos de beleza, a mudarem-se em força criadora! Afinal, grculdes lín­

guas redivivas, graças à Arte de vários séculos, ou, mais ainda, línguas que 

sempre foram, que sempre haverão de ser literàriamente vivas! 

E como não, se as literaturas antigas, dculdo-nos uma lição de escultural 

beleza, nos ensinam também as virtudes que mais imporl:c1.ITI às criações do 

espírito humano? Se delas nos vem urna lição de limpidez, de sobriedade, de 

força, de abundância, de equilíbrio, de hcu"monia, - limpidez e sobriedade em 

que primaram os Gregos, força e abundância em que sobrelevcu"éUTI os Lati­

nos, equilíbrio e harmonia que irmcularam Latinos e Gregos, pcu"a que uns e 

outros ensinassem o mundo a escrever? E se, para além destas lições, nos 

deram ainda urna suprema lição de unidade na diversidade, patente nesse 

f~lCtO incomparável que foi a persistência, por toda a história gTega e romcula, 

do espírito vital da poesia homérica? Sim. O modelo dessa poesia, a que 

Alcidamculte, discípulo de Górgias, chamava «espelho da vida humcula», mos­

trou-se, por entre todas as modalidades de concepção e de fábrica, no meio 

(') Rel/ista da Universidade de Coimbra, V, p. 481 (artigo já cit.). 



de todas as luzes e pompas e riquezas e esplendores dos variadíssimos géne­

ros literários - poesia cosmogónica de Hesíodo, tragédia e comédia, epopeia 

de Apolónio ou de Virgílio, formas várias de lirismo, história épica de Heró­

doto e de Tito Lívio, eloquência, retórica, filosofia de Platão e de quantos 

hauriram o seu mel divino, poesia e prosa didácticas, como as de Horácio e 

Aristóteles, os legisladores do Parnaso -, mostrou-se, deixai-me dizê-lo, qual 

mercê outorgada pelos deuses, a grande e pródiga mina onde se reservava 

para cada autor um filão opulento. De tal sorte que Homero, cantando para a 

Grécia e para Roma e fazendo-se admirar de escritores sem conto, foi como 

Orfeu cantando para Eurídice e reunindo à sua volta. inumeráveis seres da 

natureza; arrebatados pela sua música de ideal brandura. 

Eis aí ficam, Senhoras e Senhores, os valores essenciais com que as letras 

clássicas se podem apresentar a este claustro académico. Irei agora acrescen­

.lar-lhes, para reforço da apologia, um quadro da vida dessas letras dentro da 

nossa Universidade, considerando-as em relação ao seu presente e às possibi­

lidades do seu futuro. 

Mau grado vicissitudes transitórias, as humanidades antigas apresentam­

nos hoje, no seio desta mater stlldioTUln recursos avultados e p~jantes. São 

aqueles que as universidades por toda a parte aproveitam e se fundam no 

progresso em l:<U1tos países alcançado pelas linguísticas latina e grega, pela 

gramática comparativa do grego e do latim, pela história, especial ou compara­

tiva, das literaturas clássicas, e ainda pelas diversas, disciplinas ou subdiscipli­

nas que a essas servem de tributárias. Volvidos três decénios sobre a fundação 

da Faculdade de Letras, não se pode, realmente dizer que o velho Stlldillm 

conimbricense, embora com reduzidos quadros magistrais, não esteja 

f~lZendo, pelas suas aulas clássicas, o mais possível por assimilar quanto lhe 

vem de tora e por colher nos próprios elementos assimilados as condições 

indispensáveis à produção científica original. 

Para que esses recursos, todavia, venham a ser condignamente aprovei­

tados, há a necessidade imperiosa; e cada vez mais urgente, de que obtenham 
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instrução humanística solidamente preparatória aqueles todos que para aqui 

se encaminhem, com destino a estudos clássicos superiores. O problema é, 

em parte, o ingresso da língua grega no ensino liceal, já mais de uma vez 

defendido, sugerido e reclamado ('); e é, por outra parte, no mesmo grau de 

ensino, a renovação dos métodos, que tem contado os malogros pelos 

número dos ensaios, mas para c~ia execução e eficiência se encontram aber­

tos os caminhos. Deixe-se de banda, e de uma vez para sempre, o comentário 

«descarnado» dos textos ('), o abuso do formalismo na sua análise; ponha-se 

ao serviço da explicação dos autores toda a espécie de noções complemen­

tares que de algum modo possam valer para a sua melhor inteligência ('); faça­

se em perfeita cOl~iunção com a leitura das obras o estudo, convenientemente 

regulado, da civilização de Gregos e Romanos, para que de uns e outros, 

segundo o voto de Bréal, se aprenda mais do que a simples «sombra: das 

coisas» ('); não se tenha p~io de levar PéU'a as aulas um pouco do método his­

tórico-linguístico, no intuito de esclarecer e não raro fecundéu' com ele a dou­

trina gramatical O; dê-se o maior lugar possível a observações lexicais e grama­

ticais feitas em comparação com o português; dê-se lugar, também, à leitura 

seleccionada de versões portuguesas (com paradigmas imortais nos traslados 

castilhiémos das Geórgicas, das Metamodàse!>~ dos Fastos e da LiliGI de Ana­

creonte), - versões essas que não chegariam, apesar das ilusões de alguns, 

para suprir a leitura dos originais, mas servirão para avivar em estudéUltes 

moços o interesse desperl:.:1.do pelas letras clássicas, do mesmo modo que 

terão força e atractivo bastmte para fazer retornar à domus grega e romana 

muitos filhos pródigos do classicismo. E então, sim, poderão os estudos c1ás-

(') Digna de nota, a respeito, uma conferência sobre "A cultura humanistíca nos liceus», 
proferida por Felisberto Miutins, em Março de 1934., como professor estagiálio do L" Grupo 
do Ensino Liceal. V. Boletim do Liceu Nonn;Ji de Lisboa, imo III, n ." 7, pp. 369-390, e 
especialmente pp. 385·388. 

(') Leia-se na versão espiUlhola da HútóIia da Filologia C];íssici/ de Wilhelm K.roll 
«<Collección Ltbor») o início do pará/,'l'a1ü intitulado 'EI movimiento filológico espat'íol" 
(pp. 177-180), da autoria do tradutor, o Prof. Pascual Galindo Romeo. 

O Fernando de Azevedo, artigo cit. 
(') Michel Bréal, Quelques mot.~ SUl' l'instl'uctlon publique en Fi'UJce. 

n.J. Marouzeau, La húguútique et lcnseig7Jement riu li/tú). 



sicos universitários, já com seguros alicerces, cumprir sem entraves, em 

Coimbra ou alhures, os seus verdadeiros e amplos fins. 

Com respeito ao ensino superior das letras antigas, há quem impugne, 

por lhe parecer um cavar em ruínas que mais valera substituir por noções 

práticas, a moderna orientação filológica, isto é, Ludo quanto s~ja doutrinar 

sobre a gramática científica, a lexicologia, a etimologia, a história do gTego e 

do latim. Está bem, se essa orientação for absorvente e exclusivista, impeditiva 

ou inibitória de tudo o mais. Mas como recusar às Faculdades de Letras o 

ensino filológico, em especial o ensino histórico-linguístico das letras clássicas, 

se ele for feito a par e em fecunda harmonia com o ensino histórico-literário 

das mesmas, e se um e outro coincidirem com a exegese metódica e supe­

riormente construtiva dos textos? Não é também a filologia, desde que idênti­

camente acompanhada, um dos o~jectos irrecusáveis do ensino superior 

das letras modernasí> Lá porque a escola secundária não dá hoje do latim, 

e nunca deu do grego, suficiente domínio prático, hão-de as cátedras 

latinas e gregas das Faculdades de Letras, para lhe compensar a deficiência, 

sacrificar aquela doutrina e enjeitar assim uma parte do seu programa 

característico, universalmente consagrado? Cumpra cada grau docente a sua 

missão peculiar. E cOllsinta.-se que ao sol da Grécia e de Roma continue a 

haver, na Universidade de Coimbra como nas outras, lugar para os lexicógra­

fos, para os etimologistas, para os dialectólogos, para os linguistas historiado­

res; lugar ainda para os gramáticos, cuja estirpe não deverájá agora sucumbir a 

críticas, depois de ter sobrevivido à que lhe fez Erasmo C), aliás gramático de 

génio ... 

O que é preciso é que o ensino filológico, praticado a par com o literá­

rio, s~ia sempre, e com intensidade progressiva, um ensino em que se conju­

gue a robustez do saber com a mais viva e fecunda espiritualidade. Poder-se-á 

fazê-lo por tal forma, que até a explicação da origem de uma palavra, a expla­

nação de um torneio frásico, a descrição de uma história vocabular, a discus­

são de um sentido, Ludo isso constitua, em vez de simples jogo ou curiosidade 

erudita, funda penetração na essência do idioma respectivo e, portanto na 

(') No E/agia da Loucura, cap. XLIX. 
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alma do povo que o falou. E assim o magistério das cátedras gregas e latinas, 

formando os graduados Úl utraque JÚlgua, formará, cada vez mais, humanistas 

que o não sejam apenas pela letra, mas pelo espírito também, ressalvada, con­

tudo, a plena igualdade des!:.:'ls duas condições, pois não se compreenderiam 

hUlDéUlistas que o fossem !:.:i.o-sómente pelo espírito, que da letra carece para 

se aviven!:.:'lr. O que tudo servirá para se fazer de novo guerra à barbárie, 

segundo a missão tradicional das letras antigas, tornando Coimbra, a velha 

sedes sapienliae, novamente foco de saber humanístico, e neste sentido não 

apenas miradouro espiritual voltado sobre o mundo, mas remontada acrópole 

men!:.:'ll que outras urbes universi!:.:vias visionem de longe. 

Para reforço e ampliação deste magistério, há-de por certo contribuir, a 

começar de futuro próximo, o Instituto de Estudos Clássicos recentemente 

criado na Faculdade de letras. Sei bem o que de esforços vai exigir um insti­

tuto científico deste género, o primeiro que surge entre portugueses; mas por 

tanto tempo o andei sonhéUldo, que não resisto a imaginá-lo, deste lugar, na 

plenitude vindoura da sua existência. V ~jo-o, desde já, no seu labor funda­

mental de promover trabalhos escolares e publicações académicas, tornado 

centro de investigações onde se construam monografias e ensaios de alunos, 

dissertações de licenciatura, teses doutorais. Estou a vê-lo, ainda, na tarefa de 

expandir-se por intermédio da sua revista, a HUma11lÍ<'ls, e por meio de 

empresas mais ou menos vultosas a que há-de conduzi-lo, pouco a pouco, o 

incremento da devoção humanística: algumas delas bem nacionais, como a 

história do ensino clássico entre nós, a história da fortuna portuguesa de cada 

um dos clássicos maiores (no género da que Menéndez y Pelayo cOl~jecturou 

para a EspéUlha), o estudo sistemático das fontes antigas dos nossos velhos 

poe!:.:'ls e prosadores, enfim a versão e o comen!:.:vio, só dispersamente feitos 

até agora, das composições latinas dos nossos humanis!:.:'ls; outras !:.:i.o nacionais 

como essas, mas de alcance mais que nacional, entre as quais sobretudo idea­

lizo (perdoe-se a visão ambiciosa!) uma colecção cientificamente organizada 

de autores latinos e gregos, com textos e versões, obra que já vai sendo tempo 

de começarmos a execu!:.:'lr e por meio da qual poderemos haer a mais COBS­

trutiva defesa das letras antigas, servindo ampléUnente a sua causa por nós e 

pelo mundo. 



Se é necessário alegar exemplos de fora para justificar estes desígnios, 

não se carece de ir muito longe. Além da Alemanha, da França, da Inglaterra, 

da Itália e até de países em menor evidência, que nos apresentam a actividade 

multíplice de vários institutos ou associações de estudos clássicos, dá-nos a 

vizinha Espanha, agora operosíssima no campo do humanismo, nada menos 

de três instituições frutuosamente consagradas às letras gregas e latinas: o 

«Seminario de Lenguas Clásicas» da Universidade de Salamanca, zelador e 

acrescentador da herança de um sem-número de catedráticos eminentes, 

como foi, há pouco ainda, o Prof. González de la Calle; a «Fundació Bernat 

Metge», de Barcelona, justamente afamada pela sua colecção de textos e ver­

sões, com a qual se propõs restaurar os estudos humanísticos numa província 

espanhola e ao mesmo tempo dar pergaminhos novos ao idioma catalão; e o 

«Instituto Antonio de Nebrüa», de Madrid, ainda jovem, mas já enobrecido 

com o notável boletim Ementa n e com as várias séries de publicações que 

por este se nomeiam ('): textos, manuais filológicos, documentos para a histó­

ria do humanismo espanhol. Creio, porém, que o Instituto de Estudos Clássi­

cos se justifica por si próprio, em relação à respectiva Faculdade, ansiosa de 

ver o progresso da cultura humanística portuguesa, e que, em vez de se remi­

rar nos exemplos de fora, deverá antes esforçar-se por servir de exemplo a 

novas iniciativas, s«iam elas locais ou nacionais, que visem fomentar o classi­

cismo. Dou-me até a imaginar, aqui ao seu lado, a receber a instigação da sua 

vizinhança, um Centro Humanístico de EstucléU1tes, - ao mesmo tempo cená­

culo erudito, dentro das possibilidades e disposições de moços, e lugar de 

franca devoção, na larga medida do entusiasmo de que ânimos juvenis seriam 

capazes. Casa de jovens, é natural que as aspirações dos seus membros nem 

sempre se traduzissem em perfeil:.:1. simultaneidade; mas haveria de irmaná-las, 

e isso bastaria, igual pureza e fervor de culto. Que importa afinal, como diria 

Marco Aurélio ('), que, de vários grãos de incenso . deitados no mesmo altar, 

tenha um caído primeiro e outro depois? 

(') Começou a publicar-se em 1924, soh o patrocínio do "Centro de Estudios Históricos» 
da <~Junta para Ampliación de Eslúdios». 

(~ "Publicaciones Emerita». 
(~ V. IV, 15. 
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Não será pouco, nestas circunsl:cl.ncias, o que do novo Instituto se deve 

esperar. Assim possam todos que o constituam servi-lo sem hesitações ou 

desfalecimentos, guardadas ao longo dos dias vindouros a esperança e a con­

fiança das horas primeiras! E possa eu (consinl:c'l-se este voto), na parte modes­

tíssima que nele venha a ter, continuar fielmente o espírito do humanismo de 

Coimbra, do qual, valha a verdade, sempre me julguei prosélito, mesmo 

quando estudava ou ensinava noutra escola, por ter tido a ventura de me con­

tar entre os que ainda aprenderam com José Maria Rodrigues: o latinista e 

helenisl:c'l aqui feito doutor e professor, e que nunca depois, embora ausente, 

deixou de se orgulhar do seu imaculado capelo branco; mestre bem-amado 

cujas lições inesquecíveis são hoje, para íntimo culto, a saudade maior da 

minha carreira universil:cÚ'ia e eram ontem, quando ouvidas, maravilhosa 

sabedoria que me parecia replantar-se nestes lugares, como directa prolon­

gadora do velho classicismo conimbricense. 

É óbvio que uma obra como essa não se condiciona apenas ao simples 

esforço individual, porque de estímulos também carece. Mas para o Instituto 

de Estudos Clássicos, como para as cátedras afins, que melhores estímulos 

que os do passado humanístico de Coimbra, todo ele refluindo vivo à lem­

brança de mestres e estudantes? 

Ai das cidades sem tradição humanística, obrigadas, pobres delas, se de 

humanidades precisam, a copiar modelos alheios ou a viver na expectativa de 

benefícios transitórios! Esta, porém, teve outra fortuna. É a Coimbra do Mos­

teiro de Sanl:c'l Cruz e do Colégio Real, enriquecidos ambos com as huméU1i­

dades de que os OrnaréUl1 os seus principais; a Coimbra dos sábios lusíadas 

que ao longo do século XVI leram grego e latim, na Universidade ou à som­

bra dela: Diogo de Teive, Inácio de Morais, Belchior Beleago, André de 

Resende, É a cidade que no mesmo século, qual nova Atenas e nova Roma, 

ouviu maravilhada Vicente Fabrício, viu passar Clenardo, admirou os sábios 

bordaleses e, por vontade de um rei, teria recebido o próprio Erasmo, lJulli 

secundus que se enobreceu e celebrizou com a musa latina, equiparéU1do-se 

aos lugares onde ela refloria no lirismo ou dispul:cwa às línguas modernas a 

celebração das histórias pátrias; que chegou a ter um huméU1ista em cada gra­

duado e até um huméU1ista em cada estudéU1te, méU1são admirável onde os 

próprios escolares, capazes de imitarem na escrita a frase de Bembo ou de 



Lourenço ValIa, só em latim deviam falar, sob pena de opróbrio ('); e que 

largamente propiciou o recolhimento daqueles monges para quem as leituras 

clássicas, Inau grado a clausura da cela, constituíam sempre liberl:.:1.ção do 

espírito. É a Coimbra que entrou, com docentes e discentes, no grande con­

tubérnio europeu dos humanistas, na mesma altura em que portugueses bri­

lhavam lá fora, ávidos de aprender ou ensinar; que competiu, aqui na Penín­

sula, com Salamanca e Alcalá, levando-lhes por vezes a palma no comércio da 

erudição antiga; e a que não faltou, para esse grande simpósio do espírito, a 

activa colaboração dos tipógrafos letrados, os Álvares e os Barreiras que a seu 

modo sacrificavam às Musas, como os Manúcios, os Frobénios ou os Planti­

nos, num tempo em que elas mesmas por aqui andavam, como alguém escre­

veu, esquecidas das castálias fontes e das límpidas águas do Permesso ('). É a 

Coimbra ainda famosa no século XVII, se não já com luminares do latim e do 

grego, ao menos com a glória de escritores a quem fez beber a primeira seiva 

do humanismo; afamada l:.:1.lllbém no século XVIII, quando a cultura greco­

latina de um Jerónimo Barbosa, professor de Eloquência e de Poesia, deu 

réplica à erudição de Custódio José de Oliveira, o detentor do facho helénico 

no Real Colégio dos Nobres; e de novo gloriosa em nossos dias, quando 

enfim, após declínios manifestados no passado século, a clássica instrução 

floriu em três mestres da Faculdade de Letras, qual deles mais admirado pela 

vastidão e pelo polimorfismo do saber: os Drs. Gonçalves Guimarães, 

António de Vasconcelos e Manuel Gonçalves Cerejeira. 

Nestas memórias se podem animar, de ora avante, quantos em Coimbra 

se votarem à causa do grego e do latim. Mas fdizes deles, que ainda aqui 

poderão achar, sem terem de ir buscá-los longe, outros incentivos reconfor-

(') V. M. Gonçalves Cerejeira, Clen,1rdo, nova ed., p. 103, e Mário Brandão, 
Documentos de D,.Io;io III, I, p, 38, 

(') Inácio de Morais, Conimbncae encomium: 

Aurifer iniguis late dith.ll1ditur agris, 
inque suas Ilexus Monda recunit aquas, 

Monda sacros potant cuius de Ilumine rores 
cum Phoebo doctae, turba nouena, deae. 
Oblitaeque suas liquidi Permessidos undas, 
Castalios gaudent deseruisse lacus. 
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tantes, como quem/ devesse ao materno seio, afora os impulsos do coração, 

os próprios alentos do espírito! Andará com eles, a animá-los, a memória 

daqueles reis que favoreceram o humanismo conimbricense, - sombras, é 

verdade, mas sombras que ainda hoje, avultando em painéis da Sala dos 

Capelos, dir-se-ia irradiarem vida e caminharem para nós, quais outras está­

tuas de Dédalo, Andará com eles, igualmente, a lembrança de todos os reito­

res, de todos os visitadores, de todos os reformadores universitários para os 

quais o lustre dos estudos clássicos tenha um dia resumido ou simbolizado o 

geral dos prestígios culturais. E há-de ainda acompanhá-los (esperemos que os 

acompanhe!) V. Ex.' mesmo, Senhor Reitor ('), em quem se vê, por múltiplos 

títulos, um herdeiro das glórias da cadeira prelatícia - a cadeira de Garcia de 

Almeida e Diogo de Murça, de Carneiro de Figueiroa e Francisco de Lemos 

-, em cujo labor se pode admirar o médico humanista, da estirpe de Ricardo 

Jorge e Afrânio Peixoto, e de quem, por virtudes tais, é lícito esperar vigilante 

zelo das humanidades clássicas, decerto renascidas e florentes em todo o 

curso do seu reitorado, que o destino faça longo e glorioso. 

MINHAS SENHORAS E MEUS SENHORES: 

Deixo-vos tecida, conforme pude e soube, uma apologia de valores das 

letras antigas, prolongada num quadro, igualmente apologética, da sua vida 

100 universitária coimbrão Singela como foi, não vai, com certeza, modificar o que 

tais disciplinas para vós representem. Se, todavia, meditardes em alguns dos 

hlctOS sobre elas aduzidos - aplicações que as ilustram, devoções que as 

amparam, cultivo que as fortalece -, passareis ao menos a reconhecer, com 

mais seguro ânimo, toda a sua vitalidade e consistência. 

Entretanto, a deusa protectora da Universidade, a pura deusa dos olhos 

glaucos e da expressão serena e radiosa, aquela que sempre ostentou mqjesto-

(') Dr. Maximino José de Morais Correia, professor catedrático da Faculdade de 
Medicina de Coimbra. 



samente os sinais divinos, diuini signa decoris, e, como a outra deusa antiga, 

invariàvelmente impressionou pela calma imponência do seu andar, conti­

nuará, tenhamos fé, a caminhar por estes sítios e a velar, como é natural, pela 

parte mais nobre do seu Saber. Não a deixará entregue às auras fortuitas, nem 

à mercê de patroCÍnio alheio. E, se algum dia, por maravilha, as letras clássicas 

tivessem neste paço uma hora qualquer de glorificação, ela mesma aqui viria, 

em imaterial figura, para a envolver em esplendor e fausto: transporia o 

magno portal que merecidamente lhe consagraram, sorriria ao largo terreiro, 

às amplas galerias, às escadas vetustas a que deu o nome, e seria feliz de aqui 

entrar, com a alma de Roma e da Grécia, - pela Via Latina. 
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ORAÇÃO «DE SAPIENTIA» 
(Proferida em 16-x-1948 

pelo Doutor Aristides de Amorim Girão) 

PORTUGAL E A UNIVERSIDADE 
PERANTE AS CONDIÇÕES GEOGRÁFICAS DA IDADE NOVA 

Ex.""" SENHORES MINISTROS DA EDUCAÇÃO NACIONAL 

E DAS OBRAS PÚBLICAS, 

Ex."o SENHOR REITOR DA UNIVERSIDADE, 

SÁBIOS PROFESSORES E DOUTORES, 

JOVENS EsTUDANTES, 

MINHAS SENHORAS E MEUS SENHORES! 

Cabe-me pela segw1da vez a honra de tomar este lugar, para proferir a 

tradicional oração da abertura solene das aulas. Nem o prudente aviso da 

sentença latina - N011 bis 111 ldem -, nem as ocupações e preocupações ine­

rentes à função que desempenho, nem a consciência dos meus limitados 

recursos, puderam libertar-me deste grato, mas pesado encargo. Há ocasiões, 

bem o reconheço agora, em que a força das circunstâncias pode mais do que 

a vontade dos homens. 

Era à Faculdade de Letras que competia designar um dos seus professo­

res para usar aqui da palavra neste dia. Tal designação, feita, para mais, com 

pouca antecedência, constituiu tarefa singularmente difícil. Não é possível 
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encontrar gente ociosa num elenco' professoral tão reduzido para a vastidão 

dos serviços docentes a seu cargo, serviços docentes que têm vindo a assumir 

de ano para ano maior volume, e a prolongar-se até pelas férias dentro. 

A uns Colegas, porque a sua precária saúde os impossibilitava de aqui 

vir; a outros, porque, assoberbados com trabalhos inadiáveis de vária natureza, 

não era fácil abrir neles um parêntese, por pequeno que fosse; a outros, ainda, 

porque não era lícito nem humano pedir-lhes em Julho (porque só em Julho, 

por incúria minha, se lhes pediu) o sacrifício das suas bem merecidas férias: -

todas estas circunsl.:l.ncias adversas vieram acumular-se como nuvem ameaça­

dora sobre a cabeça do professor em cujos ombros pesa temporàriéunente na 

Faculdade o exercício das fimções directivas. E, sendo este que tem de 

assegurar o normal funcionamento do serviço como primeira atribuição do 

cargo, estava talvez na boa lógica que fosse ele também a desempenhar-se de 

mais este encargo. 

Perante os vários e fortes motivos de escusa que por todos os Colegas 

me foram apresentados, confesso, entretanto, que não durou muito a minha 

hesitação. Há ocasiões em que não se pode olhar a trabalhos, nem atender a 

méritos, nem medir possibilidades, nem mesmo ceder a preocupações de 

bom-senso, quaisquer que elas sejam; ocasiões em que, a todos os outros 

deveres, parece sobrelevar até o dever da únprudência, de que nos fala certo 

escritor francês a propósito da viagem do h'Tctnde explorador Schackleton ao 

Pólo Sul. E esl.:1. foi seguramente uma delas. 

Motivo mais ponderoso, do que todos os motivos e razões que pudes­

sem ponderar-se para me servir de fácil escusa, é que tinha de subir hoje a 

esta cátedra um professor da minha Faculdade. Só por isso aqui me encontro, 

em obediência a um dever serenamente cumprido. 

Que ao menos as prementes e irremovíveis circunstâncias que me consti­

tuiram na obrigação de aqui vir pela segunda vez, e de aqui vir especialmente 

neste dia que vai ficar assinalado nos anais da Academia Conimbrigense pelas 

inaugurações hqje realizadas com a presença dos ilustres membros do 

Governo da Nação - a quem não quero deixar de exprimir as minhas respei­

tosas homenagens -, que ao menos esl.:1.S circunstâncias, de todo superiores à 

minha vontade, possam desculpar as deficiências do trabalho que agora apre­

sento e fazer jus à benevolência de quem me escul.:1.. 



EXCELÊNCIAS, 

MAGNÍFICO REITOR, 

PREZADOS COLEGAS, 

QUERIDOS EsTUDANTES, 

SENHORAS E SENHORES! 

I 

Quando, nos primeiros anos do século em que vivemos, comecei a dar 

acordo de mim neste mundo, lembro-me muito bem de ouvir dizer às pessoas 

idosas da minha terra beirã que houvera ali outrora um velho singular, alfaiate 

de seu ofício e Cuido de sua graça, ao qual, entre muitas outras excentricidade 

de dito e de hlCto, atribuiam estas palavras; Quando virdes esúc1das largas e o 

caITo ;léreo passar ao fundo de Calvos (é este o nome da povoação onde 

vivia), estaI<i a chegar o lim do mundo. 

Impressionante profecia a deste velho, filósofo e vidente, na qual muitas 

vezes me tenho surpreendido a meditar pela vida fora. Numa época em que, 

naquele abscôndito recanto da nossa Beira Alta, se viqjava apenas a cavalo ou 

de liteira pela velha calçada romana, numa época em que não havia ainda 

nem combóios, nem automóveis, nem aviões, MesD-e Cuido, nos momentos 

em que a agulha e a tesoura lhe davam tréguas, podia ler com profundeza 

através das idades, declinando a gréUlde revolução que viria a operar-se nos 

meios de transporte; e revolução tão completa que, precisamente ao fi.mdo da 

sua povoação, viria depois a passar a estrada larga, macadamizada, de S. 

Pedro do Sul a Vouzela, e depois, ainda, o caminho de ferro do Vale do 

Vouga, e, por fim, o rumo dos aviões que de Viseu a Aveiro seguem o mesmo 

vale. Lá começou a passar efectivamente, nestes últimos tempos, o «carro 

aéreo»; e, por triste sinal desse facto extraordinário, há apenas dois (mos lá se 

deu, precisamente ao fundo de Calvos, não longe das Termas de S. Pedro do 

Sul, trágico desastre de avião que custou a vida a um desventurado moço. 

Várias vezes, minhas Senhoras e meus Senhores, a profecia de que vos 

dou testemunho me tem ocorrido ao espírito. É que, se ela tão impressio­

nantemente e tão ràpidamente se realizou no domínio dos factos, não teremos 
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talvez direito a duvidar de que será também verdadeira no domínio das con­

sequências que se lhes atribuiram. 

Ao ver as estradas largas que por todo o País se tem construído e o 

desenvolvimento progressivo da aviação, também creio que est.:unos chegados 

ao fim do mundo. Mas este fim do mundo, que vaticinava o meu velho e 

ignorado conterrâneo do séc. XVIII, é certamente o mesmo que, ao tropel 

dos Bárbaros que batiam às portas da cidade, com maior e mais esclarecida 

penetração pôde visionar, no século V, a águia de Hipona: também agora 

poderemos dizer que não é o mundo que acaba} é um mundo novo que 

começa ... 

«Um mUlldo novo que começa» quer dizer por isso, muito simples­

mente, uma Idade nova do mundo. E agora compreendereis, talvez, o motivo 

por que trago para aqui a profecia de que vos falo. É que, na sua visão pessi­

mista dos progressos humanos, se a colocarmos em face da maldição contida 

na fala do Velho do Restelo, elas permitirão estabelecer um paralelismo 

curioso entre as duas idades que o mundo viu e vê: a «idade da navegação 

marítima» que já em certo modo ultrapassámos, e a «idade da navegação 

aérea» que agora se mICla. 

Na longa caminhada dos séculos e dos milénios, começara o homem por 

«sqjeitar e dominar a terra», segundo o preceito genesíaco. Dominou-a, sobre­

tudo, lutando contra as distâncias pelo uso do calTO telTestre} que multiplicou 

consideràvelmente o poder das suas mãos e dos seus pés. E creio que 

ninguém poderá avaliar em nossos dias toda a revolução que veio trazer às 

possibilidades humanas est.:1. coisa aparentemente muito simples: a invenção 

da roda. 

Mas o homem, animal terrestre por excelência, valendo-se do seu poder 

inventivo, depois de ter dominado a terra, tomou a peito dominar t.:unbém e 

pôr ao seu serviço os outros elementos, aproveitando em primeiro lugar as 

forças motoras da água - e não só dos rios, mas dos mares interiores mais 

bonançosos e, depois, ainda, dos grandes Oceanos coalhados de terrores e de 

perigos. E ao amaldiçoar 

.... .......... o primeiro que no mundo 

Nas ondas velas pôs em seco lenho! 



esse «velho de aspeito venerando» de que fala o nosso Épico todo se 

lamentava no século XV dos estragos que viria causar ao mundo o uso do 

barco do alto mar, quer dizer, do C;UTO maIitimo de grande raio de acção, 

estragos e desastres sem conta., que a nossa HistÓIÚI TIci!pco-Marftúna 

regista. 

Mas ainda não era tudo. Restava à Humanidade um outro domínio para 

ser conquistado - o do ar. O homem, que quisera mover-se na água como os 

peixes, invt'<java também a velocidade de deslocação e a liberdade de movi­

mentos das aves. E inventou o avião - carro aéreo, como pitorescamente lhe 

chamou o meu velho conterrâneo, e como lhe chamam agora literalmente, 

cento e cinquenta anos depois, os mais recentes livros americanos que tenho 

lido. Também estes falam agora com muita insistência no carro aéreo - acro­

car -, e por sinal fazendo apelo a que todos os jovens do nosso tempo apren­

dam a guiar esse carro, e venham, um dia a possuir o seu! 

«Idade do ar», «idade da navegação aérea», «idade da aviação»; é esta a 

idade nova de que vou falar-vos, a idade elos Descobrimentos Aéreos do 

mundo que agora principia. 

No século XV, ao iniciar-se verdadeiramente a Idade do mm; muito 

pouco se conhecia ainda do nosso globo. Outras terras e outras regiões de que 

havia notícia vaga julgavam-se desabit.:1.das ou povoadas de monstros. Por isso, 

Camões pôde dizer em boa verdade que, seguindo os caminhos do mar, mos­

trámos «novos mundos ao mundo» . 

Neste século XX em que vivemos, pode dizer-se que já não tem segre­

elos para nós o Grande Mar Oceano; mas nas coordenadas geográficas do 

globo entra em nossos dias uma terceira dimensão - a altura ou profi1lJdldade 

- e sente-se que, a envolver a terra toda, há outro oceano ainda mais vasto, no 

fundo do qual temos vivido até agora: o GIcvlde OCCeVl0 do Ar! O avião vai 

justamente permitir que nos elevemos neste oceano sem limites. Que novos 

Descobrimentos, que «novos mundos», que surpresas, que maravilhas, nos 

trará a exploração que agora se inicia dos espaços interplanetáriosí)!. .. 

... Mas eu não quero dar largas à imaginação e não devo entrar aqUi 

em devaneios. Devaneios, serão t.:tlvez bastantes, e são por certo bem mais 

acalentadores, os que o coração tem artes de inspirar a gente moça, como é a 

grande maioria dos que me escutam. E, por isso, para situar conveniente-
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mente o tema da minha lição, s~ja-me permitida uma brevíssima resenha das 

grandes fases da história da Humanidade llas suas relações rom os elementos 

que sucessivamente veio dominando e, portanto, com os meios de comunica­

ção e transporte com eles espe-cialmente relacionados. 

II 

Quando se lança uma vista retrospectiva sobre as maIS antigas civiliza­

ções que o mundo viu, e sobre os povos e os Estados que entei.o marcharam à 

cabeça da Humanidade, desempenhando o papel de grémdes potências políti­

cas e militares, não deixará de impor-se ao nosso espírito a sua base acentua­

damente continental. O domínio da terra via-se bem que só na terra poderia 

firmar-se. O Eh>1pto, a Assíria, a Caldeia, a Pérsia, a Macedónia são disso claro 

.exemplo . 

. Na antiguidade oriental, só um pequeno povo, seguindo os rumos do 

seu condicionalismo geogTáfico, afirmou vocação verdadeiramente marítlima. 

Estreite, faixa de terra apertada entre o Líbano e uma linha costeira bastmte 

desenvolvida, a Fenícia parece que «atirou os seus habite,ntes ao mar», como 

alguém disse da Córsega. Os Fenícios enxamearam pelo Mediterrâneo, torna­

ram-se os corredores e recoveiros .do mundo antigo. 

Na história da Grécia, já se manifesta, bem clara, a oposição entre as 

tendências continente,is e as marítimas; mas do desenvolvimento progTessivo 

da navegação costeira adveio afinal o grande papel que os Gregos, como os 

112 Fenícios, desempenharam na sua importe,nte obra colonizadora, mediterrânea 

e até mesmo atlfmtica. 

A terra prevalecia ainda, entretanto, sobre o mar. E de base continental, 

embora tendo como fulcro um mar interior - o Mare Nostrum - que por isso 

se chamou «Mediterrâneo», pode considerar-se ainda o hnpério Romano, 

construção política que dominou toda uma época e tanta influência havia de 

exercer posteriormente. 

Terrestre é ainda depois, em grande parte, a história da Idade-Média; 

mas foi o mar que assegurou a importância das pequenas repúblicas italianas 



de Veneza e de Génova, que também estabeleceram as suas colónias por todo 

o Mediterrâneo. 

Entram, porém, na cena da história as caravelas, e resolve-se o problema 

da navegação do alto mar por meio do astrolábio. E é então que soa também 

a hora mundial da Península Ibérica. 

Era, efectivamente, à península mais ocidental europeia, que estava 

reservado o grande papel de transferir o centro do mundo do Mediterrâneo 

para o Atlântico, inaugurando a <<fase oceânica da história europeia». O dua­

lismo político ibérico, definitivamente constituído, como que ressuscitou nos 

mares longínquos, e no início dos tempos modernos, a antiga e fecunda riva­

lidade que se desenvolvera no Mar Mediterrâneo entre Fenícios e Gregos, 

primeiro, e Venezianos e Genoveses, depois. E abriram-se, podemos dizer, as 

portas do mundo, e todo ele foi dividido em dois hemisférios, em duas gran­

des es!er,,'IS de iJ1fluêllC1~7 entre Portugueses e Espanhóis, cuja actividade colo­

nizadora assim fica a marcar indelevelmente os novos continentes que se 

tinham descoberto. 

Todo o mundo vem a tornar-se depois campo de expansão da 

Europa. Pode dizer-se que toda a terra se vai europeiz"wdo; mas a hege­

monia desloca-se a breve trecho dos países europeus do Sul para os 

países do Norte, possuidores, estes últimos, de jazigos carboníferos, que os 

primeiros não possuiam no seu solo. Alguns blocos terrestres que se 

desenham então na carta política da Europa não mostram grandes condições 

de sobrevivência. O mar entra cada vez com maior quota parte na vida dos 

homens e dos povos. É ele que assegura aos Estados três dos melhores dons -

a independência, a unidade e o poder - como dizia Kirchhoff, e é uma 

potência marítima que assinala mais fortemente o seu predomínio sobre as 

outras. 

O Império hlg1ês realiza nos últimos tempos o exemplo mais completo 

de império mundial digno deste nome. Nunca se vira, depois dos dias áureos 

do Império Romano, uma associação política tão fortemente constituída de 

povos espalhados por todos os continentes. A «Roma das Sete Colinas» 

cedera o seu lugar à <<Inglaterra dos Sete Mares». A Pax RoméUla revivia em 

pleno século XIX na Pax Bntall111ca, assegurada em todos os oceanos pelo 

prestígio da Esquadra Inglesa. Rufe Bnáumia! 
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E nesta fase da «idade do mar» que ainda foi a nossa, podia justamente 

escrever um geógrafo ti-éUlcês em livro destinado à mocidade escolar da sua 

pátria: «Quem não guarda o seu lugar sobre os mares arrisca-se a perdê-lo 

sobre as terras». 

III 

Mas uma nova idade ia surgir para o mundo. E surge com seu cortejo 

lúgubre de morticínios e de destruições. O homem realiza a suprema aspi­

ração de se librar nos ares como as aves do Céu; mas as asas que os progres­

sos eslupendos da técnica põem ao seu alCémce não são as «asas da pomba», 

por que há milhares de émos suspirava o Salmista: são antes, por desgraça 

Í1ossa, as «asas do abutre», traiçoeiro e devastador. 

Assim, é no meio de escombros, e de dores sem conta, e de confusão 

apocalítica, que se gera o mundo novo. E se a guerra de 1914-1918, a pri­

meira guerra mundial que a história regista, é bem caracterizadamente uma 

luta pelo domínio dos mares, tomada possível sobretudo pela invenção do 

submanno, a guerra de 1939-1945 pode considerar-se já consequência dum 

sonho mau de conquist:.:1. mundial, baseada ao mesmo tempo no domínio da 

terra pelo veículo molol1zado e no domínio do ar pelo avâo. 

Em nenhuma outra guerra como nesta última a que assistimos, a arma 

aérea se revelou, com efeito, tão importante e decisiva. E hoje poderemos já 

t:.:tlvez afirmar: - Quem não guarda a superioridade nos ares arrisca-se a per-

114 der a supremacia na terra. 

Sonho mau de conquista mundial o que levou à guerra de 1939-1 945, 

disse eu, e creio que não exagerei. É que o mundo já não é hoje bem o 

mesmo que era dantes: contraiu-se, tomou-se mais pequeno; e, se pelo ar 

todos os seus caminhos estão abertos, deixou de haver também pontos muito 

distémtes e barreiras de separação à superfície do globo. 

Dado que as distâncias se medem ou contam pràticamente pelo tempo 

.do percurso, se com os progressos, por exemplo, da navegação marítima tran­

satlântica e consequente redução do número de dias de viagem, a América se 



veio aproximando cada vez mais da Europa e da África, com o início da nave­

gação aérea os continentes fronteiros ficam separados por algumas horas ape­

nas de viagem, e pode dizer-se que quase tocam uns nos outros. 

A ideia de um hemisfério ocidental e de outro oriental, separados por 

milhares de milhas de água é evidente, por isso, que já perdeu todo o seu 

significado; e já os Americanos não podem estar certos e seguros de que, se 

alguém pegar o fogo ao mundo, o seu continente não venha a correr perigo. 

O Oceano Atlântico já não separa hoje a América do Norte da Europa 

mais do que o Mar da Mancha separava outrora a Inglaterra da França; e este 

Mar pode dizer-se que desapareceu, soldando-se as Ilhas Britânicas ao 

Continente. 

Sem talvez darmos bem por isso, está-se remodelando por completo, em 

nossos dias, a posiç/ío geogTcifica relativa das diversas regiões do globo, no 

sentido de uma aproximação cada vez maior dessas mesmas regiões, Dir-se-ia 

que, numa curiosa e singular reposição de coisas, o esforço do homem está 

contribuindo para restabelecer cada vez mais a primitiva unidade e continui­

dade da superfície emersa do globo, postulada pela conhecida teoria das 

translações continenta.is. 

O avião está refazendo o mapa do mundo: está criando, efectivamente, 

uma geografia completamente nova. E não só flsica, mas ainda política e 

económica. 

Referindo-se à progressiva contracção do globo pelos meios de comuni­

ção e transporte, escreveu algures o gréUlde geógTafo e académico francês 

André Siegfried: «Tais circunsl:.:'1ncias geográficas impõem uma concepção 

correspondente da política. O molde puramente nacional tende a tomar-se 

demasiadamente estreito, e é preciso alargá-lo no sentido do continente, do 

oceano, do império, do grupo de Esl:.:,dos». 

À medida que as relações dos homens se intensificam e as disl:.:'1ncias se 

encurl:.:,m, novos centros de relações e novas afinidades vão surgindo. Se, por 

um lado, já não há lugar no nosso planeta para «esplêndidos isolamentos», 

estamos por outro lado a aproximar-nos cada vez mais de povos que pareciam 

muito distéUltes de nós e de terras que parecÍ<un colocadas no outro pólo do 

mundo. E neste mundo que se está revelando como nunca uno e monosfe­

rico, é a grande f~unília humana que vai tomando cada vez mais consciência 
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de si, mesmo quando os atritos e as desavenças internacionais se multiplicam 

e os ódios parecem cavar-se mais fundo. 

IV 

Perante estas novas condições geográficas, políticas, económicas e sociais 

da vida da Humanidade, inevitáveis correcções e ajustamentos precisam de 

fazer-se na maneira de pensar e de agir dos homens e dos povos. E talvez 

nenhum povo o tenha sentido tão profundamente, e até mesmo tão dramati­

camente, como a grande república norte-americana, sobre que agora pesam as 

maiores responsabilidades da política internacional. 

Não foi, com efeito, sem grande surpresa, que há tempos se me depa­

rou, num livro publicado nos Estados Unidos, esta. espontânea confissão: 

«Outrora a cidadania americana era uma lição de história; hoje é sobretudo 

uma lição de geografia ... Muitas das nossas dificuldades derivam de não 

havermos reconhecido isto mesmo como nação. Não temos sido familiares 

com os outros povos, não temos avaliado os outros recursos, temos vivido 

alheios à mudança das adaptações e afinidades geográficas, não temos pen­

sado em termos de uma necessária estratégia global. Temos permanecido 

provincianos num mundo de apertadas interdependências. Estrategicamente, 

comercialmente, culturalmenre e intelectualmente, deixámo-nos ficar para 

trás, enquanto mecânicamente, industrialmente e esteticamente temos ali­

nhado à frente». 

Singular confissão me parece esta, na verdade. 

Para ela se ter tornado possível foi certamente preciso que os dolorosos 

acontecimentos da última guerra abrissem os olhos a muita gente. O ataque 

inesperado e brutal de Pearl Harbour estava com certeza no pensamento do 

autor, como estariam na surpresa angustiante do povo que viu o seu prestígio 

e a sua liberdade seriamente ameaçados nos pontos mais distantes do globo e 

por todos os lados: - no Oceano Pacífico como no Grande Deserto africano, 

no porto de Murmansk como na Península da Crimeia e no Oriente Próximo. 

Por isso os homens públicos norte-americanos, com responsabilidades 

na orientação interna e externa da sua pátria, se apressaram a reconhecer 



também o erro em que cairam. E, à frente de todos eles, o falecido Presidente 

Roosevelt, isolacionista convicto até 1937, mas que depois mudou de parecer, 

quando viu alastrar pelo mundo a «epidemia da ilegalidade», segundo a sua 

própria expressão. 

Sobre a evolução que as duras lições da guerra operaram no espírito de 

alguns americanos mais esclarecidos, ouçamos o antigo Subsecretário de 

Estado Sumner Welles, no prefácio do seu livro AJJ IJJtelligent CUide to dle 

Peace, publicado ainda durante o conflito: «Estou convencido de que a 

imensa maioria dos cidadãos deste país chegou à conclusão de ter a política 

isolacionista resulta.do num desastre, no que se refere aos interesses nacio­

nais ... Nas passadas gerações o povo dos Estados Unidos, em geral, não pen­

sou como devia nos povos dos outros países. É também verdade que, no 

cadinho que é a América, grupos numerosos de cidadãos herdaram precon­

ceitos contra outros povos, trazidos por seus antepassados das suas pátrias ... 

Em consequência disso, nestes últimos anos, o povo dos Estados Unidos tem 

sido levado a estimar menos as virtudes dos outros povos. Não soubemos 

reconhecer os seus problemas especiais nem apreciar as suas realizações 

sociais e culturais. Preferimos ver os «estrangeiros» com geral antipatia e sus­

peitar iristintivamente das suas razões». 

Até aqui, o quadro sombrio da impressionante contrição. Agora, as 

resoluções práticas que inspirou também este brusco desperl:c1T de um sonho 

de grandeza e de felicidade. Como reagiram os Americanos perante as dolo­

rosas surpresas e amargas desilusões que a guerra assim lhes trouxe? Não 

deixa de ser interessante considerá-lo, uma vez que, poupados pela superior e 

providencial visão de quem nos governa aos ensinamentos da experiência 

própria, alguma coisa teremos a lucrar com as salutares lições que neste caso 

poderá dar-nos a experiência alheia. 

Compreendendo que os horizontes geográficos do mW1do se têm modi­

Jicado nesta idade do ar bem mais depressa do que as ideias dos homens, 

todos se preocupam agora na América do Norte com modificar antes de tudo 

essas mesmas ideias, remodelando por completo as bases científicas da edu­

cação. É à Escola, e sobretudo à Universidade, que vão pedir-se os novos 
/ 

princípios capazes de corrigir erros ou deficiências antigas e de adapl:c1T o povo 

americano às condições sociais da idade nova. 
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Já a experiência adquirida durante a última guerra, com a preparação dos 

oficiais das Forças Armadas mobilizados para prestar serviço no estrangeiro, 

mostrou às escolas superiores dos Estados Unidos a necessidade de uma total 

revisão do seu ensino, modificando e ampliando os programas, e criando 

mesmo novos cursos, com o fim de dar maior importância aos estudos mun­

diais e ao problema premente das relações internacionais. A essas escolas, e 

sobretudo à Universidade, regressaram também, depois de suspensas as hos­

tilidades, os estudantes desmobilizados, particularmente favorecidos pela lei 

dos direitos do ex-combatente aprovada pelo Congresso norte-americéU1o; e 

em tão grande número que foi necessário alargar à pressa as instalações uni­

versitárias, que uma ou outra vez se improvisaram mesmo em gTéU1des aglo­

merados de roulottes, à falta de melhor. E para essa juventude americana tão 

solicita.da agora para os problemas internacionais se organizam especialmente 

cursos de Línguas Estrangeiras, Direito Internacional, Organizações Interna­

cionais, Geografia Económica, Comércio Mundial, entre outros, declarando 

mesmo uma dessas e~colas superiores o propósito de preparar os seus alunos 

para serem bons «cidadãos da sua pátria e do mundo». 

É evidente que . nào podemos deixar de encarar com todas as reservas 

este novo sistema de educação em série, e de põr todas, as dúvidas ao êxito 

que lhe estará reservado; mas não vá julgar-se que esta atitude de espírito só 

na América teve a sua afirmação: na própria Inglaterra, tão rudemente expe­

rimentada também pelo conflito, estão-se olhando com particular interesse·os 

novos rumos do problema educativo de após-guerra, tendo sobretudo em 

vista o recrutamento de novos mestres entre os alunos procedentes; das 

Forças Armadas ou de outros serviços públicos nacionais; e a organização 

recente da UNESCO, instituição que constitui afinal um ramo da O. N. U. 

para efeitos educativos, demonstra bem o mesmo desígnio de dedicar especial 

atenção ao estudo das relações internacionais, tanto nas Universidades como 

nas escolas superiores do Magistério. 
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Posta nestes termos a quesl:.:'lo quanto aos outros, importa pô-Ia também 

agora quanto a nós. E ocorre naturalmente perguntar: - Que temos feito em 

Portugal, ou que é necessário que se faça em tal sentido? E a resposta impôe­

se logo à primeira vista, nítida, decisiva, concludente: - Nesta hora de provei­

toso exame de consciência nacional que parece ter soado para todos os povos, 

nós não temos de dizer mca culpa} nem de arrepiar caminho, nem de apelar 

para nada de novo, mas apenas de permanecer fiéis à nossa vocação histórica 

e prosseguir na obra que iniciámos nos séculos XV e XVI, em que tão auspi­

ciosamente afirmámos perante o mundo o carácter universalista das nossas 

relações com os outros povos. 

E, por singular e fdiz coincidência, nem sequer os homens que esta 

grave crise mundial veio encontrar à frente dos destinos da nossa Pátria preci­

sam de fazer aqueles inevitáveis ajustamentos e correcções na sua maneira de 

pensar e de agir de que há pouco vos falei. E não precisam de os fazer por­

que, na visível preocupação que os domina de reconduzir o nosso País ao 

rumo das suas melhores tradições, bem poderá dizer-se que previram de certo 

modo os acontecimentos. O mesmo autor americano já citado, ao focar as 

consequências imprevisl:.:ls que traz consigo a «idade do ar», acrescenta tex­

tualmente: <<Será de grande vantagem para nós, compreender que o homem 

ajuda a fazer a sua própria geografia, e que uma Nação só prospera quando os 

seus Chefes podem antecipar-se às grandes transformações geográficas 

enquanto elas se não acumulam sobre essa mesma Nação com desastrosos 

efeitos» . Não foram certamente escritas com o pensamento em nós estas pala­

vras, mas creio que se nos podem aplicar inteiramente. 

Nós não temos, por felicidade, de ficar perplexos nem de recear pelo 

facto de os progressos recentes da aviação nos terem posto ombro a ombro 

com países longínquos, porquanto, povo situado na encruzilhada dos gran­

des caminhos terrestres e marítimos, não só nunca procurámos isolar-nos 

dos outros povos, mas antes, correndo as sete partidas do mundo, de todos 

eles andámos em busca no passado, mesmo dos mais afastados, para os tra­

zer à comunidade da nossa civilização e da nossa fé religiosa. E por esse 

motivo, pondo em contacto as gentes dos dois hemisférios, fomos os pri-
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melros que assIm pudemos declarar com ufania a nossa identidade, pela 

boca de Vasco da Gama: 

Os Portugueses, somos do Ocidente, 

Imos buscando as terras do Oriente. 

Nós não temos mais do que pôr perante o mundo, e levantar bem alto, 

para que todos os v~iam, os princípios que sempre nos guiaram na nossa 

actividade colonizadora - o velho lema de Luer cristandade e f<uerjusá"ça -

onde, sem preconceitos de raça ou de cor, confraternizámos largamente com 

os outros povos mesmo quando eles eram de nível inferior, pondo em prá­

tica uma sábia e eficiente política de assimilação - política de assimilação tão 

eficiel~te, e tão fecunda, e tão duradoura, que ainda há pouco nos permitiu 

levar a Roma, à festa da canonização do missionário português S. João de 

Brito, a mais luzida e variegada e multicolor embaixada humana que jamais 

atraiu as atenções da Cidade Eterna, mesmo nos dias culminantes dos triun­

fos imperiais de Trajano: embaixada composta de homens categorizados de 

«todas as raças da Europa, África, Ásia e Oceânia - brancos, pretos, mesti­

ços, chineses, macaístas, indonésios, indianos - representalntes de milhões 

de portugueses unidos num mesmo pensamento e vindos dos confins do 

mundo», como disse Sua Ex.!! o Ministro das Colónias; e «não amostras de 

povos submetidos, mas um escol de portugueses da Metrópole e do Império, 

com diversa cor, mas a mesma alma», como justamente acrescentou Sua 

Em.!! o Cardeal Patriarca de Lisboa. 

VI 

Nesta hora atribulada que o mundo vive, em que é forçoso rever princí­

pios e conceitos de vida nacional e internacional, nós, Portugueses, só teremos 

por isso de reconhecer alvoroçadamente que não passou com a idade do 

mundo a concepção de civilização e de vida de que nos fizemos pregoeiros, e 

que procurámos levar aos outros povos; e que antes esta concepção se tornou 

agora mais instante e imperativa do que nunca. 



É que não podemos deixar de verificar kunbém como, pelas lições da 

dura experiência, as grandes nações coloniais e colonizadoras que vieram 

depois de nós, dizendo-se portadoras de uma cultura mais progressiva e de 

melhores ideias e sistemas políticos e económicos, apesar de todos os seus 

preconceitos de superioridade racial, estão agora a chegar precisamente ao 

ponto donde nós partimos. 

Discursando há tempos na comemoração do cinquentenário do camI­

nho de ferro de Lourenço Marques, o antigo Primeiro Ministro da Africa do 

Sul, Marechal Smuts, claramente aludiu à necessidade de considerar em 

novas bases as relações existentes entre Brancos e Negros, não ocultando 

quanto havia a aproveitar com a lição da nossa política colonial; e o Presidente 

Truman, dos Estados Unidos, em mensagem uma vez dirigida ao Senado 

Norte-Americano, focou também o mesmo problema em relação ao seu país, 

tomando posição contra todas as iqjustiças baseadas em considerações de 

raça, de religião e de cor. 

Também não nos dão grande novidade, e não revelam propósito que 

não tenha sido o nosso, todos os que se empenham agora em realizar wna 

grande união de povos, porque essa união a realizámos nós já com êxito, 

sabendo construir uma verdadeira Comunidade de Nações, tornando-nos 

centro de atracção de um império mundial bem digno deste nome. Por isso o 

velho cronista pôde chamar à nossa capital «cidade das muytas e desvairadas 

gentes»; e um estrangeiro ilustre que nos visitou nos meados do século XVI, o 

Cardeal Vicente Justiniano, homem largamente viqjado e que conhecia as 

grandes cidades do seu tempo, podia dizer acerca de Lisboa, enk~O tornada 

centro, coração e verdadeira capital do mundo: Vidúnus orbem ú] urbe! -
«vimos o mundo todo numa única cidade»! 121 

Mais ainda. Mesmo as ideias que julgamos completamente novas, e fruto 

das mais progressivas e humanitárias condições deste século das luzes, são às 

vezes velhas de muitos séculos. É o que sucede com esta concepção, tão 

humana e k~O cristã, de uma Sociedade das Nações, que geralmente conside­

ramos inspirada pelo idealismo do Presidente Wilson. Mas não! E aos que 

depositam agora as suas esperanças de uma paz duradoura para a Humani­

dade lla organização de um estatuto internacional válido para todos os povos, 

lembraremos por isso o facto, que neste ano centenário deverá apontar-se ao 
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mundo como autêntica glória de Portugal e da Universidade de Coimbra: é 

que se levantou dentro dest1. Universidade, nos últimos anos do século XVI, 

como anotou há PQUCO o douto Presidente da nossa Academia das Ciências, a 

voz de remoto doutrinário de uma Sociedade das Nações, ou Organização 

das Nações Unidas, ou coisa equivalente, para que t1.nto se apela neste século 

XX. Peço a todos especial atenção para uma transcrição que vou fazer, e que 

será breve: A raça humana, apesar de dÍv/dIda em povos e reúlOs diversos, 

tem, n/io somente a sua ullldade específica, mas aÚlda uJ1Jdade moral e até 

mesmo polític<1. Embora todo o Estado independente, repúblICa ou reino, 

C011St1lUél uma comullldade perft:ita, composta dos seus própnos membros, 

certo é também que cada um desses Estados, consIderado 11as suas relações 

com a raça humana, /àz parte, aÚlda, de Ulna ullldade universal. Nunca as 

comumdades se bastaram téllltO 110 seu isoléunento, que pudessem dispensar o 

auxílIo mútuo, a assocI~1Ção e o convívIO com outras ... AssIin o mostra a expe­

nencÍa. Por isso é absolutamente necesséúia a existêncÍa de uma lei que dirija 

as Nações e regule a posição de cada uma delas nesta espécie de comunh/ío 

ou de socú:dade ... Assim como o uso cnou lei no Estado e na provÍllcI~1 assim 

também novas leis poder/io ser últroduZIdas 11a raça humana, com o fim de 

regulal~ 11a comumdade, o comportamento habitual das Nações. 

Parecem escritas em nossos dias estas palavras. Haverá de supor-se, tal­

vez, que estive a reproduzir considerações feitas por algum contemporâneo 

nosso em assembleia magna da Sociedade das Nações ou da Organização das 

Nações Unidas; ou ainda que trouxe para aqui a página de algum moderno 

tratado de Direito Internacional. Mas não: apenas transcrevi, passando-o para 

vernáculo, um passo do imortal Francisco Suárez no seu Tractatus de 

Leglbus, aqui mesmo publicado em Coimbra, no ano de 1612. 

O Doutor ErÍlmo, como águia real que voa altaneira nos mais elevados 

cumes do pensamento do seu tempo e de todos os tempos, pôde assim ante­

cipar-se às modernas ideias de unidade universal e da necessidade de uma 

ordem jurídica internacional, e da existência de um poder supranacional 

capaz de garantir a harmonia colectiva. Quer dizer: pôde proferir, vai para 

quatro séculos, a palavra que nos parece mais oportuna e actual nos perturba­

dos tempos em que vivemos. 



VII 

Se em momento histórico L:i.o culminante e decisivo como o actual, nós, 

Portugueses, podemos oferecer ao mundo, para a unidade e bom entendi­

mento da grande família das Nações, não apenas o capital imenso que repre­

senta uma larga experiência de séculos, mas ainda a prioridade na afirmação 

de um princípio de vida internacional que muitos hão-de julgar «maravilha 

fatal da nossa idade», importa que demos também agora com largueza o nosso 

contributo à causa comum, não deixando que só os outros venham a colher ás 

primícias de uma semente que nós fomos os primeiros a lançar à terra. 

E, quando assim falo, quero dizer que na realização dessa grande tarefa uma 

parte importante deve caber também à Universidade portuguesa. 

Numa época de crise como a nossa, a Universidade não pode nem deve 

limitar-se, efectivamente, a preparar burocraL:,s ou técnicos especializados que 

se encerrem com pensamento egoista dentro da sua torre de marfim. 

Deve assumir, neSL:, época tão roída de incertezas, o papel que assinalou 

a sua fundação nos perturbados tempos medievais, cultivando as inteligências, 

iluminando o caminho das gerações, fortalecendo e apertando os laços da 

comunidade nacional. 

Deve interessar-se sobretudo pelo que constitui as «ideias vivas da nossa 

época», na expressão de Ortega y Gasset, actualizando o seu ensino e colabo­

rando na resolução dos grandes problemas nacionais e internacionais. 

Julgo que algumas preocupações nos são impostas especialmente pelas 

novas condições geográficas do mundo. E reduzirei a três pontos mais impor­

tantes as considerações que sobre o assunto passo a fazer. 

A) Primeiro ponto. Depois de pOSL:, em ordem a nossa pequena casa 

continental europeia, devemos olhar, antes de tudo, com mais interesse do 

que nunca, para aqueles territórios e populações dos outros continentes que 

ao nosso País esteio ligados por laços políticos, os quais, neste fermentar de 

tendências autonomistas e separatistas que se seguiu à última guerra, têm dado 

o exemplo mais perfeito de identificação com a mãe-pátria que poderíamos 

desejar. E isto mesmo até no longínquo Estado da Índia, e não obstante todas 

as tentativas de insubordinação desenvolvidas por agitadores estranhos. 
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É sobretudo para as nossas duas grandes provú1cias africanas que devem 

dirigir-se as melhores atenções porque a África, na visão dos mais autorizados 

estadistas e economista.s do nosso tempo, terá de constituir necessàriamente o 

futuro «campo de expansão da Europa». 

Tem-se dito que, depois de feita a ocupação militar e política do Ultra­

mar português, é preciso fazer também a sua ocupação cientifica e concomi­

tante valorização económica. E eu apenas acrescentarei que na base de todos 

os esforços a empregar em tal sentido deve estar a acção desenvolvida pelos 

nossos estabelecimentos de ensino, onde se preparam para a vida os homens 

de amanhã. É preciso fazer apaixonar pelas colónias a mocidade das nossas 

escolas, e daí a necessidade de intensificar na Universidade os estudos colo­

niais, com a fundação em Coimbra de um hlStitutO COJOfll~~ de há muito em 

prqjecto. 

É um erro supor-se que as nossas províncias africanas, para atingirem o 

grau de desenvolvimento que dos seus grandes recursos é lícito esperar, só 

carecem de que para elas se desvie a corrente emigratória que do Continente 

português se tem dirigido até agora para o Brasil, gente inculta na maior parte 

dos casos. Não. O que elas precisam é de portugueses de eleição, de um escol 

de gente esclarecida e empreendedora, que se vote antes de tudo ao 

«humano», quero dizer, à tarefa de assegurar o desenvolvimento e multiplica­

ção da principal riqueza - a população indígena - nalgumas regiões ameaçada 

de desaparecer; e que só depo'is olhe ao «económico», promovendo, pelo 

enquadramento do trabalho, a valorização dos outros recursos. Deixo aqui a 

frase de um colonial francês de comprovada competência: «Um país novo 

como a África exige antes de tudo homens jovens, fortes, corqjosos, inteligen­

tes e instruídos, para o seu equipamento moral: administradores e governado­

res escolhidos com. cuidado, médicos hábeis e experimentados, corajosos e 

tenazes, perceptores e mestres de elevado comportamento moral, missioná­

rios de espírito aberto, de alma humana e generosa, sábios. Para semelhante 

tarefa, as metrópoles deverão pois escolher os melhores dos seus filhos». 

Creio que ninguém deixará de reconhecer a parte importante que cabe à 

Universidade de Coimbra na investigação cientifica ultramarina e na criação 

de uma consciência colonial portuguesa. Demonstra-o bem a actividade 

desenvolvida pelo Prof. Luís Carrisso que, enamorado da terra de Angola, 



tudo lhe sacrificou: comodidades, descanso, saúde e, por fim, a própria 

vida. E poderíamos citar ainda outros nomes, como os dos Drs. Júlio 

Henriques, Ascensão Mendonça, Ferraz de Carvalho, e o do nosso preclaro 

Reitor, Dr. Maximino Correia, se fosse preciso levar mais longe essa 

demonstração. 

Será de justiça pôr em relevo o alto pensamento de propaganda colonial 

que presidiu à organização do 1 Cruzeiro de Fén"as a Angola} e reconhecer, 

por outro lado, a acção ultimamente desenvolvida no meio académico pela 

Casa dos bstudantes do Impéno; mas temos de reconhecer também que é 

preciso ir muito mais longe. 

Quando teremos facilitadas, por exemplo, as excursões de estudo dos 

alunos dos Cursos Superiores aos nossos domínios ultramarinos? Quando se 

tornará a nossa linha aérea imperial Lisboa, Luanda, Lourenço Marques -

grande artéria de circulação que ponha em contacto mais directo e méús fre­

quente os portugueses de Aquém e de Além-Mar? 

B) Passo agora ao segundo ponto. Depois dos territórios dos outros con­

tinentes a que modernamente se aplica o nome de colónias} é evidente que as 

melhores relações precisam de asseh'llrar-se, nesta idade do ar, com a nossa 

antiga colónia do Brasil, que depois fez parte do «Reino Unido de Portugal e 

do Brasih>, e que, depois, alcançada a maioridade, partiu por caminhos dife­

rentes na realização do seu próprio destino, mas guardando bem os traços e 

as qualidades com que a afeiçoou o génio português: falando a mesma língua, 

professando a mesma fé, continuando no tempo e no espaço as tradições da 

mesma cultura europeia. 

Se, conforme já disse, o desenvolvimento dos meios de comunicação 

como que suprimiu o Atlântico, aproximando mais as suas margens, esforço 

importante no sentido da almejada unidade deverá levar-se a efeito especial­

mente entre o Portugal da Europa e da África, e a América Portuguesa; e 

seríamos iqjustos se não reconhecêssemos que um grande passo se deu já em 

tal caminho com a unificação ortográfica da Língua Portuguesa de um lado e 

do outro do Atlântico. 

Mas não devemos ficar na realização, aliás admirável, do Acordo Orto­

gráfico há pouco definitivamente aprovado pelo Congresso Nacional do Rio 
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de Janeiro: é preciso que esse acordo se torne a base necessária e o ponto de 

partida de novos entendimentos que importa levar a efeito. Antes que se mul­

tipliquem e apertem os laços económicos luso-brasileiros - e neste sentido se 

está trabalhando, e por tal forma que precisamente neste momento se encon­

tra no Brasil a «Missão de Boa Vontade» constituída por alguns dos mais ilus­

tres representantes do nosso meio comercial - antes que se procure 

estabelecer uma boa compreensão entre os mercados dos dois Países, e 

até mesmo se estude o já tão falado regime jurídico de excepção para os 

Brasileiros em Portugal e para os Portugueses no Brasil, creio que é 

preciso intensificar os laços espirituais. E às Universidades das duas Nações 

caberá sem dúvida um papel importante e decisivo debaixo deste ponto de 

vista. 

Quando será possível levar, por exemplo, os melhores dos nossos estu­

dantes ao Brasil, e trazer os estudantes brasileiros a Portugal? Há tempos, 

numa sessão solene realizada no Instituto de Coimbra em homenagem à 

memória de Afrânio Peixoto, ouvi ao Dr. Renato de Mendonça, ilustre Côn­

sul do Brasil no Porto, estas palavras, incontestàvelmente verdadeiras: «Portu­

guês que não conhece o Brasil não acabou de ver Portugal». E nós poderemos 

replicar, com igual justeza: «Brasileiro que nunca visitou Portugal não chegou 

a saber ao certo quem é e de onde vem». 

Este deSlderatum leva necessàriamente a um outro, sem dúvida mais 

éunbicioso, mas por isso mesmo promissor dos mais fecundos resultados: -

Quando teremos nós o intercâmbio científico dos universitários portugueses e 

brasileiros estabelecido de maneira que os prok:ssores de um País possam 

preleccionar no outro, ao menos durante algum tempoíl 

Neste particular, creio bem que não estou a desejar o impossível, antes 

me é muito grato verificar que se entrou já em tal caminho. Já, efectivamente, 

aquele dos universitários de Coimbra que ao Acordo Ortográfico Luso-Bra­

sileiro prestou tão assinalados serviços, o nosso distinto colega Dr. Rebelo 

Gonçalves, regeu cadeira na Universidade de S. Paulo, não lhe tendo faltado 

insistentes convites para lá voltar; e também, por outro lado, já na Sala do 

Brasil da nossa Faculdade de Letras alguns professores brasileiros se têm feito 

ouvir. Tudo o que importa, por isso, a este respeito, é apenas prosseguir na 

empresa começada. 



Não sei, nem agora interessará saber, quem terá mais a lucrar com este 

intercfunbio pedagógico e cultural - se os professores de língua portuguesa de 

aquém, se os de além-mar: digo apenas que o horizonte de uns será sempre 

eficazmente esclarecido pelo horizonte dos outros, e que todos terão a lucrar 

com pôr assim em confronto e em comum as bases fundamentais da sua acti­

vidade no ensino ou na investigação, e os resulL:1.dos da sua própria experiên­

cia pedagógica. 

E não hesito em dizer mais ainda: que este intercâmbio universiL:írio 

luso-brasileiro não deixará de contribuir para que o Brasil se mantenha mais 

fiel às tradições da sua cultura europeia - fiel à língua, à fé, aos costumes do 

Ocidente europeu - e possa continuar assim a afirmar a sua personalidade 

inconfundível no grande continente americano, como estão procurando fazer 

agora outras nações da América Latina. 

C) Chego, finalmente, ao terceiro ponto. E farei agora referência a outras 

colónias portuguesas menos conhecidas, pelo facto de se encontrarem disper­

sas e confundidas pelo mundo todo. 

Ninguém ignora, certamente, que por longínquos países estranhos da 

América, da África, da Ásia, e até mesmo nas mais remotas ilhas do Pacífico, 

há núcleos importantes de compatriotas nossos, ou seus directos descenden­

tes, que têm parte por vezes notável nas actividades económicas e até mesmo 

polítias locais. É o que sucede nos Estados Unidos, bastando dizer que só a 

colónia portuguesa da Nova Inglaterra e da Califórnia se tem calculado em 

perto de meio milhão de almas, número bastéUlte superior ao dos nossos 

compatriotas residentes no Brasil, se fizermos fé pelo recenseamento bras i- 127 

leiro ultimamente levado a efeito. 

Os portugueses residentes na América do Norte são geralmente operá­

nos de fábricas nos grandes centros industriais; mas há-os agricultores ou 

/ànners} nos subúrbios das gTandes cidades; e, há-os ainda, oriundos de 

Aveiro, de Olhão, dos Açores e da Madeira, que ganham a vida nas lides da 

pesca, como sucede em Cape Cod, Provincetown, e até mesmo na Califórnia. 

Provincetown deve, por exemplo, aos portugueses a sua reputação de cidade 

piscatória entre as outras cidades da cosL:1. atlântia dos Estados Unidos, 
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podendo dizer-se que 80 % da sua população é de origem porluguesa e fala 

ainda em grande parte o português. 

Mas não tenhamos ilusões a tal respeito. Além de a lei norte-americana 

obrigar à naluralização, os portugueses que ascendem na escala social vêem-se 

por vezes obrigados a americanizar o nome. E o que é pior ainda: embora 

não perCéUn a alma portuguesa, e neles sejéUn sempre vivas as saudades de 

Portugal, como demonstra a enlusiástica recepção que ainda há pouco fizeram 

ao nosso Embaixador e aos nossos Prelados que ali foram, vão desapren­

dendo a língua de origem e passam a falar inglês. 

Creio que não podem os altos poderes do Estado desinteressar-se desses 

núcleos importéU1tes de gente lusa; mas torna-se evidente que a acção dos 

nossos Consulados, por muito efectiva que seja, não pode ir ao âmago da 

quesL:'lo. E é neste ponto que me parece estar reservado à escola o melhor 

papel. 

Qual a maneira mais prática e mais eficiente de assegurar a sobrevivência 

da língua, e de manter a comunhão com a mãe-pátria desses milhares ou 

milhões de portugueses dispersos pelo mundo i> 

Um recente relatório do Ministério das Colónias briL:1.nico revelou o 

curioso e original sistema pedagógico posto em prática pelos lngkses nas Ilhas 

Falkland. Os colonos desL:1.s ilhas dispersam-se geralmente em pequenos 

núcleos ou propriedades isoladas; e a esses núcleos vão, umas L:1.ntas vezes por 

éU10, professores éUnbulantes que utilizam todos os meios de transporte ao seu 

alcémce. 

Recorrendo aos licenciados saídos das Faculdades de Letras, não será de 

põr em prática tal sistema no nosso casoi> E não seria possível completá-lo 

depois por meio de radiodifusões educativas em porluguês, especialmente 

destinadas àqueles nossos compatriotas? E não seria ainda de desejar, nesL:1. 

idade da aviação em que entramos, que asas portuguesas pudessem aparecer 

depois com regularidade no céu desses recéU1tos do mundo para onde a luta 

pela vida atirou a nossa genteP 

Aí fica sugestão. Creio que todos compreenderão as vantagens de aperL:1.r 

os laços de comunidade entre os portugueses da Metrópole e das ilhas Adja­

centes, e os que mour~jam em terras norte-americéU1as. É que, além de eles 

serem ainda em maior número que os do Brasil, ninguém ignora como o 



Oceano Atlântico se esL:'Í. tomando o eixo da política do Ocidente europeu; e, 

pela situação excepcional das nossas bases marítimas e aéreas dos Açores, é 

de toda a conveniência que se mantenham e desen- volvam, no interesse de 

ambas as partes, as melhores relações de amizade entre Portugal e os EsL:1.dos 

Unidos da América do Norte, cimentando assim o acordo de cooperação 

económica ainda há poucos dias assinado entre os dois países. 

VIII 

Aludindo à função que a Universidade portuguesa precisa de desempe­

nhar na actual conjuntura em relação aos portugueses de todos os Continen­

tes, uma palavra não deverá deixar de dedicar-se também aqui aos países 

estrangeiros. E, falando destes, escusado será dizer que as amizades que nos 

são aconselhadas pela geografia da idade nova não devem fazer passar a 

segundo plano as amizades antigas, mas antes nos impõem a necessidade de 

mais ainda as estreitar e fortalecer. 

Entre estas, e em primeiro lugar, a que resulta da nossa secular aliéUlça 

com a Inglaterra. As profundas razões geográficas que estão na base desta 

velha aliéUlça dos dois países marítimos e coloniais do Ocidente europeu -as 

duas testas-de-ponte da Europa em face da América - mais imperiosas se 

tornéUn ainda nesta idade do ar. Julgo, por isso, que mais necessário se torna 

agora desenvolver o intercâmbio literário e científico com a nossa velha aliada, 

e daí todos os esforços, L:1.lvez até impertinentes esforços, que a Faculdade de 

Letras tem empenhado para que ao seu hlStILuto hlg1ês seja dado o lugar que 129 

de direito lhe compete. 

PasséUldo em revista o papel da Universidade no estreitéUnento das rela­

ções intelectuais com os outros países, uma referência especial deverá fazer-se 

à vizinha EspéUlha, ao povo-irmão, exactamente porque, tendo saído do 

mesmo tronco hispânico, com o mesmo espírito de Cruzada e com igual ten­

dência universalista, seguiu destinos históricos paralelos aos nossos e com ele 

convizinhamos ainda nesta Península Ibérica tão destacada do corpo da 

Europa que quase se pode dizer uma verdadeira ilha. 
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Quando às vezes me ponho a meditar na singularidade da nossa posição 

internacional na última Grande Guerra, e como durante ela foi possível con­

seguir, por obra do Acordo Peninsular, que esta ilha de terra constituisse tam­

bém uma «ilha de paz», não posso deixar de evocar, pela semelhança flagrante 

que há entre as duas, aquela remota época histórica em que os vários povos 

europeus se degladiavam e despedaçavam uns aos outros, e Portugal e a 

Espanha, como que desinteressados do que na Europa se passava, se davam 

ambos à sua vocação missionária e universalista, absonrendo-se por completo 

na tarefa, sobre todas fecunda e gloriosa, de dar «novos mundos ao mundo». 

Recordo em seguida um passo do Conde de Keyserling, na sua AlléüÍse 

Especóal da Europa, no qual, considerando a Espanha como «país polar» da 

Europa (o outro pólo seria a Rússia), e pondo em relevo que ela só tem signi­

ficação entre os outros países europeus na medida em que se revela diferente 

de todos eles, acrescenta estas palavras: «Ora, é precisamente neste sentido 

que a Espanha pode adquirir uma importância extraordi- nária no mundo 

novo que está em fermentação». 

Não parece que estas palavras, escritas há tantos anos, têm agora uma 

grande actualidade i> Será que uma outra hora mundial est~ja reservada ainda 

para a Península Ibérica? 

Abstenho-me de fazer sobre este ponto quaisquer considerações; mas 

parece-me legítimo supor que os dois países do Ocidente europeu que pela 

sua posição geográfica puderam realizar outrora tarefas de tão grande projec­

ção universal, e - mais do que isso - países agora tão obstinadamente impedi­

dos de entrar na Organização das Nações Unidas pelos que só desej,un afinal 

a guerra, possam vir um dia a desempenhar importante papel na paz. 

E sendo assim, se neste intercâmbio cultural que compete à Universi­

dade portuguesa temos forçosamente de considerar, ,Ultes de todos, os povos 

que estão mais próximos de nós por motivos de origem étnica ou de posição 

geográfica, nem por isso deveremos menosprezar as nossas boas relações com 

os oub'os povos. 

Por isso, julgo de grande alcance uma iniciativa universitária que importa 

acarinhar e desenvolver, dado o esforço comum que se está fazendo em nos­

sos dias para a cooperação internacional, e, sem dúvida alguma t<unbém, para 

a unidade e para a paz. Quero referir-me aos Cursos de Férias em especial 



destinados aos Estrangeiros, que a Faculdade de Letras há quase 25 émos aus­

piciosamente iniciou. 

Quem neste último quarto de século acompéUlhou o desenvolvimento e 

fez o balanço dos resulta.dos obtidos com estes Cursos e, sobretudo, quem 

durante eles tomou contacto com os numerosos alunos de várias nacionalida­

des que se têm inscrito, não deixará de reconhecer a obra eminentemente 

patriótica, de verdadeira propaganda nacional, que por meio de tal iniciativa 

surdamente mas eficazmente se tem realizado. 

O português é aprendido ou aperfeiçoado; Portugal deixa de constituir, 

no espírito de muitos, uma simples «província da EspéUlha» ou, o que é bem 

pior, a ante-câmara do serl:{lO africano; algumas publicações de alunos mais 

distintos têm aparecido lá fora sobre o nosso PéÚS - o seu território, a sua 

gente, as suas actividades económicas; e teses de doutoramento apresentadas a 

Universidades europeias e ameriCémas se tem feito e estão fazendo sobre a 

literatura, a história, a geografia e a arte portuguesas. 

Mas não é ainda no melhor e mais justo conhecimento de Portugal além­

fronteiras que consiste, qUéUltO a mim, a finalidade primacial dos Cursos de 

Férias que a Faculdade de Letras todos os anos tem levado a efeito: é na obra 

de compreensão mútua de gente com tão diversa psicologia étnica, e de 

homens tão afastados às vezes por ideologia religiosa ou política, que nos 

meses de verão aqui se tem realizado. 

Quando os estudantes portugueses debéUldam para ferias, chega a vez 

dos estudantes estréUlgeiros. E é sempre muito agradável aos que aqui ficéUl1 

ver léUltOS estilos de gente, e apreciar téUltas péU-ticularidades de indumentária, 

e ouvir falar tantas línguas nas ruas de Coimbra; e quando estes mesmos estu­

déUltes estréUlgeiros se encontram no intervalo das aulas, ou nas sessões de 

recreio, ou entréUl1 nos est.:'1belecimentos da Baixa, ou simplesmente se diri­

gem aos condutores dos eléctricos, não menos curioso é t.:'1Il1bém ouvir falar 

«português em téUlt.:'1S lín!,'Uas». 

Sea expressão de «cidadão do mundo», que agora começa a éUldar em 

voga, não se prestasse a interpretações tendenciosas, eu diria que é uma boa 

escola de cidadania mundial a dos nossos Cursos de Férias. Já alguém compa­

rou, com certa graça, os momentos de convívio e de confi-aternização dos seus 

professores e alunos, a uma pequena Sociedade das Nações Unidas, só dife-
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rente da outra, que funciona lá fora, pelo espírito de concórdia que no nosso 

caso sempre tem reinado. E não tenhamos dúvidas a tal respeito: esse ideal 

supremo de bom entendimento e de boa harmonia entre os homens que a 

O. N. U. pretende pôr em prática só eficazmente poderá realizar-se com 

todas as Nações na medida em que, por virtude de um largo esforço 

educativo, se realizar primeiro dentro de cada uma delas. 

IX 

Mas é tempo de concluir, e não devo fazê-lo sem lançar uma vista de 

conjunto sobre a hora angustiante que o mundo vive. 

Perpassou pela terra toda uma geral e bem justificada sensação de alívio 

quando se pôs fim às hostilidades no campo da batalha da mais sanguinolenta 

e generalizada conflagração que o mundo viu; mas, desde então, os dias têm 

andado a tecer semanas, e meses, e anos - e a ansiada paz ainda não veio, e 

antes parece que se afasta de nós e que estamos na espectativa de novos con­

flitos e de novas subversões, como se o mundo caminhasse ingloriamente para 

uma ruína total e definitiva. 

Pois, apesar disso, por muito sombrio e aterrador que seja o quadro 

desenhado aos nossos olhos, julgo confirmar-se o diagnóstico dos que, debru­

çando-se sobre os males e desditas que desabaram sobre a Humanidade do 

nosso tempo, oonsideram a crise actual do mundo, não como a da agonia de 

uma civilização, conforme poderia imaginar-se, mas, bem ao contrário, como 

simples, e natural, e necessária crise de crescimento. E se a Humanidade é 

como um homem que vivesse sempre, na frase de Pascal, bem poderemos 

talvez comparar esta fase perturbada da sua vida à crise da adolescência, 

em que despertam no indivíduo energias novas, impetuosas e desordena­

das, a que é preciso dar expansão, e em que as solicitações gTosseiras dos 

sentidos fazem muitas vezes embotar a delicadeza do sentido interior e 

perder a fé. 

Nos povos, como nos indivíduos, vemos também agora, por toda a parte, 

tréU1COS sintomas de decadência no plano espiritual e moral, cedendo-se com 

facilidade aos ímpetos da força, às brutalidades do instinto éU1irnal e à tentação 



de gozar a vida, e dando-se a primazia às actividades puramente materiais; e, 

daí, uma cega e ilimitada confiança nos milagres da Técnica, que nesta idade 

do ar faz dizer, por exemplo, jactanciosamente, aos Americanos: «o difícil já 

se faz; o impossível leva algum tempo a fazer, mas faz-se» . 

Também creio, por isso, que é uma complexa e dolorosa crise de cres­

cimento esta por que está passando a Humanidade dos nossos dias, e sobre­

tudo crise de u11ldade, como escreveu há tempos, em documento célebre, o 

Cardeal Arcebispo de Paris. Crise de unidade, como outras por que o mundo 

tem passado, embora em menor escala: unidade determinada e imposta pela 

facilidade de transmissão do pensamento e rapidez dos meios de comunica­

ção e transporte; e w1idade realizada sobretudo pelo desenvolvimento consi­

derável da aviação. 

O mundo tem hoje a consciência de que é um só, e uma só, também, a 

grande família hwnana. Há que assentar as bases de um novo hwnanismo -

ecuménico ou pléUletáno - que outra coisa não será, afinal, senão o nosso 

velho humanismo cristão. Cada um depende de todos, e o bem-estar de todos 

depende do bem-estar de cada um. Os povos e os Estados, mesmo quando se 

bastem a eles próprios; não podem mais considerar-se como compartimentos 

isolados na carta política do mundo: o abalo que se produza num deles, como 

no caso das ondas concêntricas que se propagam na superfície tranquila de 

um lago, comunica-se por força a todos os outros; e os grandes problemas dos 

homens e dos povos deixaram de ser nacionais ou imperiais para se, tornarem 

continentais e até verdadeiramente mW1diais. 

Todos os chamados «Grandes» da política internacional dos nossos dias 

sentem a necessidade imperiosa de realizar essa unidade, se não mesmo a 

tentação de a impor coercivamente: o ponto duvidoso está apenas no povo ou 

conjunto de povos que virá a realizá-la essencialmente, e na maneira como 

virá a realizá-la: se a «unidade na variedade», em moldes do Ocidente euro­

peu, com a associação de pátrias livres que mais se aproximem e mais se 

solidarizem pelas suas diferenças étnicas, pela desigualdade de recursos 

económicos e pela diversidade dos próprios regimes políticos; se a «unidade 

na uniformidade» de uma organização tentacular monstruosa, onde os diver­

sos elementos associados se confundam nwn todo incaracterístico e monó­

tono, de molde nitidamente asiático. E é nesta dúvida que consiste a razão 
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oculta das desavenças internacionais a que assistimos, e das maiores perturba­

ções e angústias da hora que passa. 

Pois bem! Para colaborar eficazmente na aspiração de unidade e de soli­

dariedade que sob diversas formas se manifesta ao mundo, creio que terão 

condições de êxito muito especiais aqueles povos situados nas encruzilhadas 

do globo que, como o nosso, mais afirmaram no passado a vocação missioná­

ria e a tendência universalista, e que, dada a sua formação latina e cristi., 

menos se deixaram corroer pelo orgulho de raça ou pela lepra do egoismo 

nacional: aqueles povos, como o nosso, que têm ainda espalhados pelo globo, 

a atestar o seu passado de !,rrandeza, domínios ultramarinos de largas possibi­

lidades humanas e económicas, e colónias numerosas e activas espalhadas por 

muitos países estranhos . 

No desenrolar dos acontecimentos históricos há sempre muito do pas­

sado no presente, como escreveu o Conde Gonzague de Reynold, e linhas de 

força onde alguma coisa se repete. E, por isso, tenho às vezes a impressão de 

que podem volt1.r a repetir-se para nós as perspectivas dos séculos XV e XVI. 

Da gesta heróica que então realizámos no mundo, disse, tom incisiva 

expressão, o nosso P.' António Vieira: «A maior aventura dos argonautas da 

minha Nação foi descobrirem o cabo da Boa Esperança. Por ele se desfize­

ram todas as Tormentas, e se foi além de todos os cabos «Não», nwna der­

rota, gloriosa para nós, de todos os Adamastores». 

Pois bem! Nesta hora de crise em que tudo também se nega, mesmo o 

que há de mais sagrado, e em que novo Adamastor traz em sobressalto a 

Europa e o Mundo, léU1çando a confusão e o receio, e parecendo querer alTa­

vessar-se, ameaçador, no caminho dos outros povos para o futuro, nós conti­

nuamos fiéis às gTandes certezas que salvam; e, ao ver como «na antiga Terra 

de Santa Maria se levantou milagrosa luz de esperança que começa a alumiar 

a terra inteira» (Cardeal Patriarca), creio que só haverá motivos para confiar 

no dia de amanhã. 

Sejam, porém, quais forem as surpresas que o futuro nos reserve, de 

uma coisa poderemos estar certos: é de que, nesta viragem da história, papel 

import"Ulte caberá desempenhar à mocidade que agora sobe para a vida. 

Um Provérbio do país vizinho quero lembrar aqui aos jovens que 

me escutam, para que o inscrevam no melhor lugar da sua agenda. Diz 



assim: «Quem perde a manhã, perde a tarde; quem perde a mocidade, perde 

a vida». 

A vida é, efectivamente, como tantas vezes para ai se diz, a realização de 

um pensamento da mocidade; e é quase sempre nas curtas horas em que esta 

se escoa despreocupadamente, como linfa rumorosa em vergel florido, que se 

decide do futuro e se preparam afinal (e às vezes, por infelicidade, não prepa­

ram) as tarefas a realizar. 

A nossa Pátria exige agora, mais do que nunca, que se dê à mocidade 

escolar uma preparação séria, capaz de assegurar o melhor êxito à missão 

difícil que dela espera. É cómodo, é doce sem dúvida alguma viver em épocas 

tranquilas, como os da minha idade encontraram ao abrir os olhos à luz deste 

mundo; mas é mais meritório e deve ser por isso mais desejável, o viver em 

épocas perturbadas mas decisivas como esta, em que se assiste à gestação de 

um mundo novo, que será em grande parte, estejamos certos disso, como o 

soubermos preparar pela nossa atitude perante a vida, pelo nosso esforço 

optimista, pela nossa fé inquebrantável em melhores dias. 

Por esse motivo, pôde dizer uma grande autoridade moral do nosso 

tempo que «o mundo só em verdade será outro quando os homens forem 

outros também». Há que renovar as coisas; mas há que renovar ainda mais os 

homens, se os quisermos à altura das difíceis circunstâncias da idade nova que 

se anuncia. E é este o papel que deve caber à Escola, «oficina das almas», e 

sobretudo à Universidade, onde todo o processo educativo tem de instruir-se 

em última instància, porque só assim ela: será verdadeiramente Alma-Mate): 

Esta necessidade inadiável de renovação mais imperativa se torna para 

nós quando as instalações escolares se renovam, e os laboratórios e institutos 

se apetrecham e modernizam. Por isso, nesta lição inaugural do novo ano 

lectivo, realizada no mesmo dia em que se inauguram também as primeiras 

obras da Cidade Universitária de Coimbra, me pareceu oportuno pôr peréU1te 

vós, prezados Colegas, e perante vós também, Mocidade Académica, que sois 

os homens de amanhã, a consciência das graves responsabilidades de todos -

Mestres e Escolares - em face das perspectivas da idade nova que começa. 

Disse 
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ORAÇÃO DE SAPIÊNCIA 

(Lida em 25 de Outubro de 1952 
pelo Doutor Aristides de Amorim Girão, 

no impedimento do autor, Doutor Damião António Peres) 

EVOLUÇÃO DA HISTORIOGRAFIA PORTUGUESA 
DOS DESCOBRIMENTOS MARÍTIMOS 

Ex."O SENHOR MINISTRO DA EDUCAÇÃO NACIONAL 

ILUSTRE REITOR 

PRECLAROS PROFESSORES 

QUERIDOS EsTUDANTES 

MINHAS SENHORAS 

MEUS SENHORES! 

É bem conhecido o facto de remontar aos tempos da reforma universi­

tária empreendida pelo Infante D. Henrique a prática de se encetar o trabalho 

docente de cada ano com uma lição inaugural, denominada, há muito tempo, 

oração de sapiêncúl. 

Não é propriamente de sapiência esta de hqje. Reconhece-lhe a desvalia 

o seu autor; e por isso, invocando o renome do príncipe instituidor desta 

obrigação escolar, a ele remete as culpas de apresentar a tão ilustrado auditó­

rio um pobre trabalho que, elaborado entre outras prementes ocupações, não 
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pretende ter merecimento superior ao de ante-projecto duma obra cl1ja reali­

zação se impõe, mas bem mais monumentalmente. De resto, a própria nalu­

reza do tema escolhido - EvoJuç/ío da histonograh:-l portuguesa dos 

Descobrimentos mm/limos - em certa medida justifica a invocação daquele 

alto vulto, que, com justiça, recebeu da posteridade o epíteto de NélvegadOl~ 

não porque largamente tivesse navegado, pois os seus rmúores percursos 

ocefmicos se limitaram à curta travessia de Porlugal para Marrocos, mas por 

se reconhecer que à sua decisiva acção se deveram os primeiros êxitos da 

expansão marítima portul:,'1lesa. 

SENHORAS E SENHORES 

o delineamento da história das actividades descobridoras que por vIa 

marítima exerceram os PorlUI:,'1leSes, quando atincadamente empreendido 

com o fito de lhes marcar o carácter inovador, apurar a exacta. cronologia e 

descortinar os hmdamentos científicos, é um somatório de actividades 

modernas. Anteriormente ao século XIX houve, é certo, uma longa histo­

riografia concernente a esse importantíssimo sector da história nacional, mas 

as suas características foram outras. 

De tal historiografia, os mais remotos elementos conhecidos são, como 

se sabe, as páginas da Crónica dos kIios da GwiJé, de Azurara, obra quatro­

centista cl1ja originária arquitectura e precisa data constituem ainda motivos de 

estudiosa discussão, seguindo-se-Ihes os capílulos consagrados a essa matéria 

nas crónicas de D. João II escritas por Rui de Pina e por Garcia de Resende, 

e ainda, já em pleno século XVI, os da CrónÍca de D. Manuel de Damião de 

Góis, aproximadamente contemporâneos de obras dedicadas à expansão 

ultramarina de Portugal, tais como a História da Índia de Castanheda, as 

Décadas da ÁSi'l de Barros, as Lendas da Índia de Gaspar Correia ou o 

1J"atado dos DescobnJnentos de António Gaivão. 

Toda essa longa historiografia, que ocupa uma bem nutrida centúria, se 

adorna de pruridos eruditos ou toma uma feição épica, em qualquer caso 

bem pouco preocupada com os assuntos puramente navigatórios, conside­

rados secundários, e por isso repleta. de confusões ou eivada de lacunas, como 



abundantemente poderia ser mostrado, se o presente lugar e a presente hora 

não estivessem contra-indicando o comprovamento dessa orientação, aliás 

suficientemente divulgada. 

No século XVII avolumaram-se esses inconvenientes, pois se repetiréun 

em novas obras as confusões e lacunas da historiografia <U1terior, mas agrava­

das por um veemente culto do estilo, apresentado como subst.:wcia intrínseca 

dos livros de História. Típico é, quanto a isso, o caso de Faria e Sousa, que, 

seguindo passo a passo, na sua Ásúz Portuguesa, as pegadas de João de Barros, 

lhe censurou contudo a falta de tom oratório, «~jeitando - como já disse o 

Professor Lopes de Almeida - o penséunento do autor das Décadas às galas 

com que se enfeitava a arte literária do seu tempo, mais atento aos preciosis­

mos da frase e do ritmo do que à pura e exacta averiguação histórica». 

Entrado o século XVIII, a situação anterior manteve-se, nem mesmo a 

alter,U1do os trabalhos da Academia da História Portuguesa, dos quais 

nenhum foi consagrado à história marítima de Portugal. Neste sector, pode 

bem dizer-se que a actividade historiográlica setecentista quase se limitou a 

reedições das obras quinhentistas. De entre os raros livros novos entéi.o publi­

cados, a Históiúl da Aménca poltllguesa de Rocha Pita, impressa em 1730, 

singularizou-se, entre outros erros, pela fantasiosa narração do descobrimento 

do Brasil; e a Vida do Inf,111te D. HeJlJiqlle de Francisco José Freire, publi­

cada em 1758, pouco mais foi que um decalque dos pretéritos historiadores, 

vestido de supérfluas galas estilísticas. «Este género de escrituras - éúirmou 

Freire - admite os ornatos da Eloquência», conceito, este, a que de facto obe­

deceu, recheando a sua obra de discursos, supostamente ditos pelo Infante ou 

pelos seus servidores. 

A esse est.:'1do se achava reduzida a historiografia dos Descobrimentos 

Marítimos quando já a história geral do PéÚS fora oQjecto de estudos magnifi­

CéUnente documentados. Naquele sector nada que represent.:'1sse progresso; 

nem um apuramento cronológico, nem o mais modesto estudo da velha náu­

tica portuguesa, nem qualquer explícitél defesa das prioridades portuguesas, 

apesar de já postas em dúvida por autores estréU1geiros. O próprio bruxuleio 

de a1h'llmaS fugazes luzes quinhentist.:'1s estava esquecido - ninguém glosava a 

frase de Pedro Nunes relativa a que as vógens dos Portugueses mio se fizeram 

a aceitare ninguém se esforçava por preencher, ao menos hipoteticéUnente, as 
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clareiras que já o próprio João de Barros denunciara, afirmando haver na 

história das navegações portuguesas muitas viagens c4jo pormenorizado 

conhecimento se perdera. 

No início do derradeiro quartel do século XVIII, a carta de Pero Vaz de 

Caminha, existente na Torre do Tombo, primacial para o estudo do des­

cobrimento do Brasil por Cabral, foi objecto de algum interesse - como acer­

tadamente opinou o Dr. António Baião ao descobrir no dito arquivo uma 

cópia daquele documento, feita em 1773, por ordem do então Guarda-mor, 

José Seabra da Silva, para melhor lÍJteligênáa da arcaica escrita, como nela 

expressamente se diz. Decorreram contudo bas!:.:1.ntes anos sobre esse lampe;jo 

de curiosidade investigadora, antes que algo de concreto surgisse, pois é de 

1816 o primeiro aproveitamento da referida car!:.:1., en!:.:1.o publicada e comen­

tada pelo Padre Aires do Casal na sua Coro{5TaE-z Brasílica, sendo igualmente 

dos primórdios do século XIX o aparecimento dos primeiros estudos SIS­

temáticos. 

Desde en!:.:1.o, porém, um anseIO de descobrir e proclamar a verdade 

anima a investigação, traduzindo-se !:.:1.nto em publicações documentais como 

na elaboração de monografias ou obras gerais, tudo isso animado por um 

espírito novo - novo nas fontes informativas e novo nos temas preferidos. 

A publicação de fontes assinalou-se, com efeito, desde 1811, data do 

primeiro volume da Colecção de notÍcias para a histón"a das nações ultré/1néU1~ 

nas, editada pela Academia das Ciências de Lisboa, corporação científica que 

neste despertar da historiografia ultramarina portuguesa desempenhou uma 

acção bem impor!:.:1.nte, na qual veio a ser secundada, desde 1840, embora 

com escasso âmbito cronológico, pela Associação Marítima e Colonial, e 

igualada mais !:.:1.rde, desde 1876, pela Sociedade de Geografia de Lisboa. 

Naquela colecção académica foram publicadas, em 1811 e subse-quentes 

anos, fontes narrativas e arquivísticas, exumadas do tumular silêncio dos 

depósitos em que jaziam, ou ressuscitadas pela imprensa, quando extraídas de 

velhos livros, esquecidos ou pràticamente inacessíveis. Outras publicações lhe 

seguiram o intento, devendo assinalar-se, por serem especialmente atinentes a 

descobrimentos marítimos ou à velha arte de navegar portuguesa, as de alguns 

inéditos importantes, tais como a do Roteiro de Goa a Suez de D. João de 

Castro, feita em 1833, em Paris, pelo Dr. António Nunes de Carvalho, ou a 



do chamado Roteiro da Víilgem de Vc1SCO da Gama, feita em 1839, no Porto, 

pelo Prof. Diogo Kopke, ou a da Ch5nica da Guiné, de Azurara, feita em 

1841, em Paris, pelo Visconde de Santarém, ou a do Roteiro de Goa <1 Diu, 

feita em 1843, no Porto, pelo já referido Prof. Diogo Kopke, ou ainda a de 

alguns documentos da Torre do Tombo, feita nos anos de 1844 a 1846, por 

Albano da Silveira no órgão da Associação Marítima e Colonial, os Annaú' 

maJitIÍnos e coloniais. Entretanto, e porque na metódica das obras historiográ­

ficas introduziu o Visconde de Santarém a acertada inovação de utilizar como 

fonte de conhecimento a cartografia antiga, um lugar importante é devido, 

nesta resenha das edições de inéditos e peças raras, aos célebres Adas publi­

cados em Paris por aquele infatigável estudioso, nos anos de 1841, 1842 e 

1849. 

Algumas dessas publicações ocasionaram o estudo individual de certos 

problemas, como o da viagem de Vasco da Gama, empreendido nas notas 

e introdução com que Diogo Kopke acompanhou a sua citada edição do 

relato dela; outras foram utilizadas em conjunto nas obras gerais, ou 

parcelarmente em monografias. Algum documento inédito veio reforçar 

também os alicerces das novas construções historiográficas, e as velhas 

históricas de Quinhentos continuaram a ser utilizadas como mananciais de 

informação; lidas estas agora, porém, com suspicaz atenção e constantes 

confrontos, apeadas portanto da sua pretérita omnipotência, até por vezes 

declaradamente. 

No quadro dos trabalhos elaborados nos primeiros decénios de Oitocen­

tos surgiu em 1839 a primeira obra de conjunto, os Anais da MéUinl1él POJ-tu­

guesa do almirante Quintela, obra crítica em mais dum ponto, e particular­

mente notável pela breve, mas segura, emenda dos dizeres de João de 

Barros relativos ao descobrimento do Brasil, em fundamento da qual, 

aí, pela primeira vez, se invocaram razões geográficas de configuração 

costeira e de regime de ventos - invocação que bastaria para assegurar a 

essa obra um importante lugar na evolução da historiografia portuguesa 

dos Descobrimentos. Outro tanto não pode dizer-se do Índice Cronológico 

das navegações, viage1l5~ descobrimentos e conquistas dos POl-tugueses, 

livro também geral, elaborado pelo Cardeal Saraiva desde 1832, mas só 

publicado em 1848, no qual não é possível descortinar méritos que não 
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s<:<Jam o ngoroso ordenamento cronológico e o cort<:<jo das informações 

utilizadas, nem sempre exaustivas, aliás, mesmo relativamente às já a esse 

tempo divulgadas. 

Não foram porém intuitos de compendiação, ou mesmo o espírito de 

mera curiosidade investigadora - embora, de facto, bem desperto - que logo 

desde os primeiros tempos dominaram como incentivos o quadro da produ­

ção historiográfica. A par deles, e bem méÚS vincadamente, exerceu influência 

o desejo de reabilitar a prioridade dos feitos marítimos portugueses, opondo a 

verdade, documentadamente apurada, ou rácio-cinadamente esclarecida, às 

falsidades defendidas, intencional ou não intencionalmente, por autores 

estrangeiros, e aproveitadas, no plano das realidades internacionais, pelas 

potências desejosas de justificar à luz da história as suas cobiças, quando não 

as expoliações já praticadas, relativamente a parcelas importa.ntes do ultramar 

português, sobretudo na Senegâmbia e na Guiné. 

A este duplo incentivo confessadamente se deveu a obra que se tornou 

clássica, consagrada pelo Visconde de Santarém à demonstração das priorida­

des descobridoras dos Portugueses nos litorais guineenses, e consequente­

mente à defesa dos direitos de Portugal, aí ameaçados: a Memólú sobre a 

pnondade dos descobrimentos portugueses 11a costa d'Aliica oCIdenta~ logo 

melhorada e vertida para francês no ano imediato ao da sua publicação, que 

fora o de 184l. 

Porém anteriormente já todos esses incentivos, ou pelo menos os pri­

meiros, tinham determinado o aparecimento de obras bem claras a tal res­

peito, e até bem expressivas, por vezes, nos próprios títulos. Tais, por exem­

plo, implicitamente, as páginas consagradas em 1816 por Costa de Macedo à 

comprovação da real existência de navegações portuguesas para as Canárias, 

tão cedo como o segundo quartel do século XIV, ou o EJ1smo sobre os des­

cobrimentos e comérCIO nas terras setentnoJ1ais da Aménca, lido por Mendo 

Trigoso na Academia das Ciências em 1813 e publicado em 1825. Mais explí­

citas foram, porém, as palavras de Ribeiro dos SéU1toS, publicadas também em 

1825, contrapondo às propaladas largas navegações da Antiguidade aqueles 

feitos que sinteticamente chamou a novldade das navegações pOltuguesas; ou 

as do Visconde de Santarém nas Recherches sur Améric Vespuce et ses voya­

ges, de 1836, contestando a possibilidade de ter esse famigerado florentino 



inf1uído eficientemente nos empreendimentos portugueses do descobrimento 

da América do Sul; ou as do Cardeal Saraiva sobre prioridades descobridoras 

dos Portugueses na África ocidental, incluídas nas suas Reflexões acerca do 

hJfiwte D. Henrique, publicadas em 1840; ou ainda o estudo de Matos 

Correia, publicado em 1841, e bem significativamente intitulado Pnondade 

das descobertas k :itas pelos portugueses nas cosIas oJientais da América 

do Norte. A prioridade descobridora nos mares da África Ocidental foi 

ainda invocada em 1855 pelo Visconde de Santarém, na sua Demonsú<,ção 

dos direlÍos de POltugaL aos teiTitónos de Molembo Cabúlda e Ambni, 

escrita para defender de ameaçadoras contestações diplomáticas inglesas a 

ocupação que deles, e particularmente do último, Porlugal fizera poucos anos 

antes. 

Com a publicação deste trabalho pode dizer-se encerrada a dispu!:.:1. de 

prioridades no tocante à África, disputa que desde então tomou por objectivo 

os sectores americanos. 

Ressuscitou-a em 1875 Luciano Cordeiro, enviando ao Congresso dos 

Orientalistas uma comunicação que denominou «De la part prise par les Por­

tugais dans la découverte de J'AméJique», recomeçando uma batalha historio­

gráfica em prol das navegações portuguesas pré-colombinas, ba!:.:1.iha que em 

1894 encontrou num estudo de Ernesto do Canto, intitulado Quem deu o 

nome ao LavradOl~ caloroso seguimento quanto às terras nórdicas do Atlân­

tico Ocidental, e da qual também se fez fervoroso combatente, quanto ao 

descobrimento porluguês das Antilhas, anteriormente à viagem de Colombo, 

Ferreira de Serpa, em artigos publicados de 1930 a 1936. É de no!:.:1.[, porém, 

o diferente carácter en!:.:i.o assumido pela discussão de prioridades, pois já se 

não tratava de reivindicar mais que uma glória histórica, e nem todos os histo­

riadores têm concordado com a real existência de tais prioridades, encetando­

-se, mesmo em Portugal, uma controvérsia ainda hqje em aberto. Não assim, 

porém, quanto ao problema do reconhecimento das costas setentrionais bra­

sileiras por navegadores espanhóis, anteriormente à viagem de Cabral, pois 

triunfante se pode considerar a contestação opos!:.:1. a esse propalado reconhe­

cimento por Duarte Leite, no seu esludo sobre Os fillsos precursores de 

CabJ<11, incluído em 1921 na majestosa e patriótica Histón~, da Colonização 

POltuguesa do Brasil. 
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Paralelamente ao tratamento desses temas, os estudiosos votados em 

Portugal à história das navegações tinham aberto novos caminhos, quer alar­

gando o campo das investigações ao estudo das origens e desen-volvimento da 

astronomia náutica e da arte de navegar portuguesas, quer iluminando com as 

considerações derivadas do exame das condições físicas do Atlântico a intér­

mina discussão de certos problemas concretos, principalmente o da intencio­

nal idade do descobrimento cabralino do Brasil ou da rota atlântica seguida 

pela frota de Vasco da Gama na primeira viagem à Índia. 

A breve contesta.ção de carácter geográfico-náutico que em 1839 o almi­

rante Quintela opusera aos dizeres de Barros, circunscrita, porém, à impossi­

bilidade de ter Cabral abordado o Brasil na latitude de 10 graus, estava esque­

cida quando em 1892 o comandante Baldaque da Silva exaustivamente mos­

trou numa magistral monografia, ser altamente improvável, ou mesmo 

impossível, que o afastamento da frota cabralina exageradamente para oeste, e 

portanto o descobrimento do Brasil, tivessem sido devidos à acção dos agen­

tes naturais, e assim meramente fortuitos. Mais recentemente, mas desde há 

muitos anos, o almirante Gago Coutinho tem-se empenhado na aplicação do 

mesmo método ao estudo dos percursos atlânticos dos grandes navegadores 

dos fins de Quatrocentos - os Corte-Real, Gama e Cabral - fazendo a esse 

respeito várias conferências e escrevendo numerosas monografias, cujo elenco 

se torna, por isso mesmo, impraticável apresentar agora e aqui. Outros auto­

res seguiram os trilhos desses ilustres pioneiros, podendo dizer-se que 

nenhum historiador sério dos Descobrimentos pode dispensar, hoje, sobre­

tudo em casos duvidosos, os ensinamentos da navegação à vela. 

Mais antigos são os primeiros alvores do estudo da velha ciência náutica 

portuguesa, pois já em 1882, como remate de algumas observações de facto, 

Latino Coelho escreveu estas palavras: "A ciêncó. naval dos Portugueses 

igVévava a sua audácÚl»; e logo no ano seguinte Luciano Cordeiro, tendo estu­

dado o exemplar eborense da raríssima edição de 1519 do Tratado da Esfera 

e peças anexas, pôde triunfalmente proclamar: «Portugaln/io foi somente um 

l11illlO de intrépIdos aventureiros, foi um laboralóno acú"vÍssúno e pIivIlegiado 

de estudo e de ciêncúl». Menos de dez anos depois, novos elementos de apre­

ciação foram carreados por Brito Rebelo, estudando e publicando em 1891 o 

quinhentista Livro de Marinbéuia de João de Lisboa, verdadeiro arquivo de 



anteriores regras de navegação, e por Azevedo Basto, publicando no éUI0 

seguinte o Esmerc'vdo de Situ Orbis de Duarte Pacheco. 

Desde 1912 empreendeu o infatigávelJoaquim Bensaúde, em sucessivas 

obras, a meritória tarefa de demonstrar a originalidade da velha ciência náu­

tica portuguesa, desafrontéUldo-a da apregoada origem germãnica; e desde 

1915 se nota.bilizou igualmente em tais assuntos o malogrado mestre, cujas 

lições téUlto prestigiaréUll esta nossa alma mater conimbúg"Cnsis, Professor 

Luciano Pereira da Silva. Mais modernéUllente, referências são devidas ao 

labor de Morais e Sousa, de António Barbosa, de Jaime Cortesão e de Fon­

toura da Costa, o primeiro, publicéUldo em 1924 uma obra de conjunto sobre 

a ciência náutica dos pilotos portugueses dos séculos XV e XVI; o segundo, 

estudéUldo em 1925 e 1939 essa mesma ciência e o respectivo instrumental; o 

terceiro, revelando em 1932 a sensacional prova de se estudar em Portugal tão 

cedo como o primeiro quartel do século XIV, e muito provàvelmente na Uni­

versidade de Coimbra, o substracto astronómico de que se servia então a 

astrologia; e o quarto, apresentando em 1939 a exaustiva reedição da sua 

ManÍ1hm7a dos Descobrimentos, compendiação e cúpula de semi-seculares 

estudos, alheios e próprios. 

SENHORAS E SENHORES 

No CéUllpO do mundo cultural, de novo forças hostis avançéUll; uma nova 

batalha tem de travar-se. E não tanto contra o italiéUlo Prof. Magnaghi, impug-

nador em 1934 das prioridades portuguesas em astronáutica, ou mesmo con- 149 

tra o norte-americéUlo Prof. Morison, contestador em 1940 do carácter metó-

dico da expéUlsão marítima portuguesa, mas sobretudo contra o escritor argen-

tino Roberto Levillier, que recentemente, na sua Aménca la bien llamada, 

pretendendo exaltar os feitos e a ciência do discutidíssimo Américo Vespúcio, 

julgou necessário e oportuno reduzir a pó - com um cerrado ataque, polvi-

lhado, aliás, aqui ou além, de grosseiros erros de facto - o saber cosmográfico 

e náutico dos técnicos portugueses que nos séculos XV e XVI orientaréUn as 

navegações da expansão, ou dos que conduziréUll a remotos lugares do globo 
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os navIOs de Portugal, sobre cuja esteira se fez o alargamento da civilização 

europeia. 

Batalha indispensável, esta; pois se é certo que a investigação histórica 

deve ser alheia às conveniências ou vaidades nacionais, sempre que elas con­

trariem a verdade, não é menos certo que aos historiadores portugueses 

incumbe deJender, com as armas dessa mesma verdade, o renome da sua 

Pátria. 
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ORAÇÃO DE SAPIÊNCIA 

(Proferida em 22 de OULubro de 1960 

pelo Doutor M;umel de Paiva Boléo) 

ALGUMAS TENDÊNCIAS E PERSPECTIVAS 

DA LINGUÍSTICA MODERNA * 

Ex."'" SENHOR MINISTRO DA EDUCAÇÃO NACIONAL: 

Ex."'" AUTORIDADES CIVIS, RELIGIOSAS E MILITARES: 

SENHOR VICE-REITOR DA UNIVERSIDADE: 

PREZADOS COLEGAS E SÁBIOS DOUTORES: 

QUERIDOS EsTUDANTES: 

MINHAS SENHORAS E MEUS SENHORES: 

Quer no CéU11pO da Filologia Românica (em que se integréU11 as duas 

cadeiras de Linguistica Portuguesa que estão a meu cargo), quer nos outros 

réU110S da Linguistica, a produção científica é, em nossos dias, verdadeira­

mente estonteante. Bastará notar que, só à sua conta, o "COluité International 

* Uma versão deste discw'so, onde se introduziram alb'llns aditamentos no texto, para o 
acLualizar, numerosas notas e extensa bibliografia, e que termina por um índice de autores 
citados e de matél~as, fo i publicada na R evista Portuguesa de FiJoJolP;1, vol. XIII, 1964.-1 965. 
Coimbra, 1965, 86 pp. 
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Permanent de Linguistes" (C.I.P.L.), com sede em Nimegue, publica anual­

mente uma copiosa Blbliographie linguisúque, subsidiada pela Unesco e que 

abrange todas as famílias de línguas. 

Independentemente dessa, muitas outras se editam com regularidade, na 

Europa e na América, quer em relação a toda a România (como é o caso da 

bibliografia da Zeitschnf't liir romaniscl1e Pl1JJologie), quer relativamente aos 

idiomas modernos (como sucede com The Years Work Ú1 Modem Language 

SLudies, publicado pela Universidade-. de Cambrígia), quer restritas a uma ou 

mais línguas românicas. (Observarei, de passagem, que, para o português, 

além das que aparecem em Portugal e das que se incluem nas já indicadas, se . 

publicam periodicamente bibliografias especializadas na França, Itália, Ingla­

terra, Alemanha, etc., e principalmente nos Estados Unidos, o que mostra o 

interesse crescente que existe pela língua portuguesa). 

Para se fazer melhor ideia do desenvolvimento dos assuntos linguísticos 

e da abundanl:Íssima bibliografia que originam, direi ainda que se devem 

publicar em todo o mundo mais de cem revistas, de carácter internacional, 

integral ou preferentemente consagradas a essas matérias (não incluo nesse 

número os modestos boletins sobre temas gramaticais de ordem prática), e 

que se realizam periodicamente (em geral de três em três anos) os seguintes 

Congressos Internacionais: Congresso Internacional de Linguistas, que se 

ocupa de assuntos de Linguística Geral; Congresso Internacional de Linguís­

tica Românica; Congresso Internacional de Ciências Onomásticas (Toponímia 

e Antroponímia); e Congresso Internacional de Dialectologia Geral. 

Além disso, os assuntos linguísticos têm ocupado lugar importante em 

secções do Congresso Luso-Espanhol para o Progresso das Ciências, que se 

realiza na Península de dois em dois anos (duas vezes seguidas em Espanha e 

uma em Portugal), no Colóquio Internacional de Estudos Luso-Brasileiros e 

nos vários congressos de literaturas modernas, nos quais, em geral, são tam­

bém abordados temas linguísticos. 

Podia ainda acrescentar a esta. relação, aliás incompleta, os congressos de 

alcance nacional ou restritos a uma especialidade, como sejam, pelo que toca 

ao primeiro aspecto (isto é, os de carácter nacional), os que se realizaram no 

Brasil nos últimos dezasseis anos: Congresso Brasileiro de Língua Vernácula 

(Rio de Janeiro, Outubro de 1949); o Congresso Brasileiro de Língua Falada 



no Teatro (Salvador da Baía, Setembro de 1956); o I Congresso Brasileiro de 

Dialectologia e Etnografia (Porto Alegre, Setembro de 1958). 

E quanto ao segundo aspecto (ou sejam os congressos dedicados a uma 

especialidade, p. ex. etnografia e folclore), mencionarei somente alguns que se 

realizaram em Portugal e no Brasil nos últimos anos e nos quais se apresenta­

ram também comunicações de interesse linguístico: Congresso Internacional 

de Folclore (São Paulo, 1954); I Congresso de Etnografia e Folclore (Braga, 

1956); Colóquio de Estudos Etnográficos "Dr. José Leite de Vasconcelos" 

(Porto, Junho de 1958); IV Congresso Brasileiro de Folclore (Porto AlegTe, 

1959) e Congresso Internacional de Etnografia (Santo Tirso, 1963). 

Fora de Portugal e do Brasil, merece particular menção o Congresso 

Internacional de Etnografia e Folclore do Mar (Nápoles, Outubro de 1954). 

Em face de L:1.0 frequentes manifesL:1.ções culturais e de uma produção 

científica tão extensa e intensa, torna-se completamente impossível, ao profes­

sor e ao investigador, estar a par de todos os progressos da linguística. Cada 

um tem de se acantonar - não digo no ensino (o que não convém, pelo 

menos entre nós), mas necessàriamente nos trabalhos próprios - num deter­

minado sector: fonética, morfologia, sintaxe, dialectologia, semfmtica, onoma­

siologia, lexicologia, toponímia, antroponímia, substratos, etc. e, por vezes 

mesmo, dentro do domínio escolhido, em determinada época. 

Excessiva especialização que faz correr ao investigador o risco - para 

empregar a conhecida imagem - de, por causa das árvores, não chegar a ver a 

floresta ... 

O sentimento desse perigo leva muitos filólogos (no sentido lato da pala­

vra) a tomarem cada vez mais consciência, em nossos dias, da inter-relação 

dos diferentes capítulos da linguística, p. ex. da morfologia com a sintaxe, ou 

st<ja o problema da forma e da função (por isso já se fala de morio-sintaxe), da 

fonética com a estilística (desi!,TJladamente a métrica) e com a semântica, atra­

vés da fonologia, no sentido que a esta palavra deu o Círculo Linguístico de 

Praga, isto é, de fonética funcional, ou seja o estudo da função que os fonemas 

exercem no interior de um sistema linguístico determinado. 

É essa inter-relação que explica ter sido possível criar-se em 1951, anexo 

à Universidade de Lovaina, um Centro Internacional de Dialectologia Geral, 
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que tem como órgão a revista Orbis, e haver-se realizado em Agosto de 1960, 

nessa mesma cidade, o I Congresso Internacional de Dialectologia Geral. 

À primeira vista, parece que os dois termos se excluem: a dialectologia é o 

estudo de traços particulares, restritos a uma dada região; o aqjectivo "geral" 

faz pensar em problemas que pertencem à lin/:,'Uística geral e que, portanto, 

interessam a línguas de várias famílias. Ora a experiência mostra que, se o 

eSludo dos dialectos e falares - a melhor escola de f~lctOS que possa ser acon­

selhada aos que se iniciam na Filologia - precisa de se elevar a considerações 

de carácter geral para poder interpretar devidamente esses mesmos factos, a 

linguística geral, por sua vez, também necessita de não perder de vista a reali­

dade da língua, se não quiser cair, devido a uma abstracção e a um forma­

lismo excessivos, naquilo a que o Prof. John Orr pitorescmnente chmnou a 

"lin/:,'Uística estratosférica" - «ou l'oxygene nécessaire à Ia vie se raréfie, et d'ou 

Ia terre et les hommes et les langues elles-mêmes risquent de paraitre de bien 

chétives choses». 

A dialectologia geral, ao mesmo tempo que deu nobreza à dialectologia 

"stricto sensu" - que já não precisa de alldar encolhida, como irmã pobre, ao 

lado da linguística geral -, mostrou a vmltagem de o investigador se não con­

finar na sua especialidade, antes procurar conhecer, na medida do possível, os 

problemas e as experiências dos investigadores de outros grupos de línguas. 

Assim, o rommlista pode colher factos e fecundas sugestões em trabalhos 

consagTados, p. ex., aos dialectos neerlmldeses ou japoneses. 

Não é só entre os diferentes domínios da Linguística que se verificmn 

relações cada vez mais íntimas, como tmnbém entre a linguística e as outras 

ciências. E essas relações já se não mmlifestmn só nas chmnadas ciências 

humanas ou do espírito - como a literatura, a história (nas suas diferentes 

modalidades: pré-história, história das instituições, etc.), a filosofia, a psicolo­

gia, a etnografia e o folclore, e outras -, mas igualmente nas ciências exactas, 

nas da natureza e nas ciências de observação, como é o caso da medicina, 

quando estuda os defeitos da tala. 

Não sei qual o rmno do conhecimento hummlo que, por qualquer 

aspecto, não estc:<ja em relação directa com a ciência da linguagem e vice­

-versa. Por isso mesmo não haverá ninguém, quer pertença à classe ilustrada 

quer à do povo inculto, que não tenha algum dia querido saber a origem e 



significação de uma palavra, ou que não tenha arriscado mesmo uma explica­

ção. O conhecido prolóquio: «de poeta, músico e louco, todos temos um 

pouco», ficaria mais certo e completo, segundo creio, se lhe acrescentássemos 

uma palavra: «de poeta, músico, linguista e louco, todos temos um pouco». 

V~jamos, apenas a título de exemplo, as relações entre duas ciências que, 

à primeira vista, parecem bastante afastadas uma da outra: a linguística e a 

matemática, e, nessas relações, somente algumas aplicações da estatística 

lillf"TUística e o desenvolvimento que tomaram os meios mecanográficos, ou 

s~ja o recurso a máquinas. 

Quanto ao primeiro aspecto, é já significativo que no "Comité Internatio­

nal Permanent de Linguistes" exista uma Comissão de Estatística Linguística, e 

que já em 1954 tenha sido possível publicar-se uma Bibliographie critique de 

Ia statistique IÚlguistique, a qual abrange nada menos de 123 páginas. Em 

França publica-se um .Ioumal de la Sodété de Slaústique de PéUis (com mais 

de cem anos de existência), onde, ao lado de assuntos de economia, indústria, 

demogralia, etc., figuram desde há anos temas linguísticos. 

S~jam quais forem as reservas que se possam fazer a certas aplicações do 

método estatístico, a verdade é que ele traz por vezes achegas importantes a 

outros métodos, como já em 1946 tive ens~jo de escrever. Assim, foi graças a 

ele que um filólogo romeno, Macrea, conseguiu mostrar que, no léxico da 

língua romena moderna, o elemento latino e românico está representado 

numa percentagem de 62,85, ao passo que os elementos eslavos antigos, búl­

garos, sérvios, ucrânios, russos e polacos são insig11ificantes, tanto numerica­

mente como no ponto de vista da "circulação", isto é, da frequência. O maior 

veículo de termos de origem latina continua a ser o francês. 

E um filólogo polaco, Witold Manczak, estudando, já não palavras, mas 

morfemas, julgou poder chegar à conclusão (que suscitou, no entanto, objec­

ções da parte de alguns congressistas) de que «a divisão tradicional das línguas 

românicas em dois grupos, oriental e ocidental, não corresponde hoje a 

nenhuma realidade», tanto mais que «todas as línguas chamadas ocidenta.is 

estão mais próximas do italiano do que o romeno». 

Mais conhecida do público não especialista é a aplicação da estatística à 

organização da chamada "lín!,TUa básica", língua de base, língua elementar ou, 
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em terminologia mais recente, líng-ua fundamental. Desde que, em Setembro 

de 1943, Winston Churchill defendeu, num discurso pronunciado em 

Harvard, a ideia do "basic English", quanto caminho percorrido e que larga 

bibliografia se não tem reunido! 

Não falando dos Estados Unidos, onde os processos estatísticos, seja 

qual for o sector em que se empreg-uem, encontram logo cultores entusiásti­

cos, recordarei que o Ministério da Educação da França, reconhecendo o 

gréU1de alcance que a língua básica ou fundamental teria no ensino e na divul­

gação da língua francesa, criou em 1951, na "École Normale Supérieure de 

Saint-Cloud", um Centro de Estudo do Francês Elementar, à frente do qual 

colocou um professor da Universidade, G. Gougenheim, bem conhecido 

pelos seus trabalhos linh'1lísticos e que foi dispensado, durante anos, de todo o 

serviço docente, para se poder consagrar inteiramente à sua tarefa. O resul­

tado dos trabalhos da Comissão está patente em diversas publicações apareci­

das nos últimos aBOS e deles beneficiaram já alg-uns livros escolares. 

A falta, em Portugal, de esludos desse género (que são muito morosos e 

exigem uma equipa de pesquisadores) tem como consequência serem as 

crianças portuguesas . obrigadas a esludar textos com um vocabulário muito 

mais raro e difícil do que aquele que se encontra em correspondentes selectas 

de outros países para as mesmas classes do ensino secundário. 

É de esperar que essa siluação se modifique dentro de alg-um tempo, 

visto que, desde há poucos anos, se agita com mais insistência entre nós o 

problema do porluguês fundamental. 

As críticas que se fazem à língua básica são em geral improcedentes ou 

inúteis: improcedentes, porque os seus defensores não esquecem que ela é 

apenas um estádio elementar na aprendizagem do léxico de uma líng-ua e que 

nunca pretenderam ver traduzidas em língua básica as grandes obras-primas 

das literaluras mundiais; inúteis, porque as véU1tagens no ensino e na aprendi­

zagem de línguas modernas são tão evidentes, que já não é possivel conter o 

movimento que nessa ordem de ideias se está operando em diversos países, 

que assim procuram corresponder ao voto da Unesco no sentido de se facili­

tar o mais possível a difusão das grandes líng-uas de civilização, contribuindo 

mais eficazmente para o que se chama a "educação de base" (educação equi­

vale aqui a instrução) dos povos em vias de desenvolvimento da Africa, Ásia e 



América, aos qUéUS é necessário ensmar ràpidamente uma língua de larga 

difusão. 

QUéUltO às relações entre a eSL:1.tística e os meios mecéUlográficos, men­

cionarei apenas duas aplicações: à lexicologia e a traduções. (Ponho de lado, 

por ser méUS conhecido, o uso do magnetofone ou gravador em trabalhos 

dialectais.) 

No que toca ao pnmelro aspecto - o da lexicologia - recordarei que 

numa Faculdade de Letras fréUlcesa (na de Besançon) se criou em 1957 um 

"Laboratório" (repare-se no termo) de Análise Lexicológica, que dispunha há 

poucos éUl0S de quinze máquinas (agora deve possuir mais), a saber: três 

perfuradoras de béUldas, um leitor de béUldas, duas leitoras ligadas a duas 

perfuradoras, uma tradutora, uma tréUlsporL:1.dora à tradutora, uma repro­

dutora, um COI~jUlltO para fotoleitura, umajoeiradora, uma classificadora, wna 

tabeladora e duas impressoras com 59 caracteres. 

O fim imediato destas máquinas, sq,rundo nos informa o primeiro 

volume (saído em 1959) dos Cahiers de LexicoJogü:, órgão desse Laboratório, 

é o de «aumentar as forças materiais dos investigadores e o tempo de que 

dispõem pelo uso de meios mecanizados ou automatizados». 

Graças à rapidez e precisão desses instrumentos, o investigador passa a 

dispor de um material lexical muitíssimo mais rico e extenso do que o que 

obteria com o trabalho manual de ex certar textos. E qUéUldo é possível aplicar 

a essas máquinas os meios electrónicos, os resultados alcéUlçados chegéUn a 

parecer incríveis . BasL:1.rá dizer que uma Bíblia pode ser lida e copiada em 

oito minutos, ou s~ja 1.000.000 de letras por minuto! 

No seu número de 8 de Dezembro de 1958, a revisL:1. Chemical and 

EngúJeeúng News dava a notícia sensacional (e quase inacreditável para um 

pobre homem de Letras como eu) de que o sistema aperfeiçoado pela I.B.M. 

(lnlematicmaJ Busúless MadJÚles) «permite ao arquivista electrónico n.º 704 

ler artigos técnicos e fornecer um resumo em algwnas palavras». 

Conforme disse o éUltigO Ministro da Educação Nacional, Prof. Eng. F. 

Leite Pinto na sessão de abertura do IX Congresso Internacional de Linguís­

tica Românica, em MéU"ço de 1959, «os filólogos nada terão a recear do auxílio 

que virão a prestar-lhes as máquinas electrónicas, éUltes as saberão aproveiL:1.f 

com vanL:1.gem para a investigação. Pois não se socorrem já de complicada 

161 



162 

aparelhagem para a individualização e classificação de fonemas os foneticistas, 

que durante anos utilizaram apenas a capacidade dos seus ouvidos e ao seu 

aparelho fonador?». 

Sejam, porém, quais forem os serviços que a máquina preste ao homem, 

mesmo nas ciências humanas, importa - observarei eu - não cair naquela 

"Materialsammlung" (reunião de material pelo material) do positivismo linguís­

tico do século XIX, contra a qual tanto havia de protestar, em salutar reacção, 

o idealismo de um Vossler, que veio lembrar esta. verdade um pouco esque­

cida no começo deste século: que a causa de todas as transformações linguísti­

cas é o espírito do homem, «com a sua inesgotável intuição individual, com a 

sua a'io81lot'»>. 

Importa, realmente, não ceder à "mística da técnica" (a expressão é de 

Baldinger) nem à superstição dos materiais. É bom, sem dúvida, acumular 

num Instituto ou num Laboratório milhões de fichas ou quilómetros de fita 

magnética com a gravação dos mais variados factos da língua; mas convém 

não esquecer, como observou o próprio director dos C;úJiers de Lexicologie, 

que «para assq,'1lrar a preparação e a exploração dos materiais são necessários 

homens». 

A propósito desta nova orientação dos estudos lexicológicos, fez o pro­

fessor suíço Kurt Baldinger (que ensina actualmente na Universidade de 

Heidelbergue) uma observação que reputo muito sagaz e sensatél: para se 

obterem, nos trabalhos lexicológicos, resultados cientificamente seguros, não é 

necessária uma documentação exaustiva, como pretendem alguns, mas uma 

documentação "suficiente". Para lá de certo material reunido, excertar mais 

textos e juntar mais abonações, representa perda de tempo, visto que não 

trazem qualquer correcção importante aos resultados já obtidos - como pôde 

o referido filólogo verificar, quando, ao preparar o seu atlas do léxico medie­

val francês, explorou documentos para encontrar expressões designativas do 

'camponês livre' (rotUlier, vilain, etc.). 

As reservas que acabo de indicar relativamente aos meIOS mecano­

gráficos - não obstante a grande rapidez e simplificação que lhes fica devendo 

o trabalho humano - mais se justificam quando se trata das máquinas ele 

traduzir, que funcionam, como as máquinas ele calcular, com cartões 



perfurados, e que efectUéun inúmeras operações para se conseguir o fim em 

vista. 

Segundo a descrição que delas fez uma revista francesa de boa divulga­

ção linguística, «as tradutoras automáticas não são unicamente dicionários 

duplos. Com efeito, estas máquinas possuem a capacidade de suprimir ou 

acrescentar palavras, de passar de uma língua com declinações para outra sem 

declinações, dar conta das subtilezas do coqjuntivo, mudar a ordem das pala­

vras para respeit<u' o génio de cada língua e conhecer um certo número de 

outras regras de gr<unática. Além disso, estas máquinas têm o poder de resol­

ver casos de polissemia, isto é, - tOlTI<mdo um exemplo na tradução, para 

inglês, da palavra 'tempo' - decidir se deve escolher lime ou weatheD>. 

Foi sobretudo na Rússia, nos países da Europa Oriental (designada­

mente na Roménia) e nos Estados Unidos, que a tradução mecânica ou 

automática foi objecto de mais estudos e aperfeiçoamentos técnicos. Mas que 

ela esl:.:i. despertando vivo interesse também noutros países deduz-se fàcil­

mente do simples beto de, em 1960, ter surgido em França uma revista inti­

tulada La Trc7.ducliol1 Automalique, com o subtítulo de BulletúJ búnesáú:l de 

J'Associalion pour l'étude et le développement de la á<:'lducliol1 automaliqlle 

et de la hÍl!Juistiqllc appliqllée. 

Outros sintomas - e esses bem expressivos - do interesse crescente pela 

tradução automática esl:.:'1o nestes três factos: 1. º - na constituição, em Paris, de 

uma "Association pour I'Étude et le Développement de la Traduction Auto­

matique et de la Linh'lüstique Appliquée"; 2.º - na criação, em 1960, na 

Faculdade de Letras da Universidade de Nancy (França), de um "Groupe de 

Traduction Automatique", e 3.º - na possibilidade, que passou a haver nessa 

mesma Faculdade, desde Outubro de 1962, de os estudantes prepararem um 

"Certificat d'Études Supérieures" (que corresponde aproximadamente à nossa 

dissertação de licenciatura) sobre temas de tradução automática. 

A preparação de um 1:.:1.1 Certificado só se tomou viável graças ao curso 

especial que aí vai fazer todas as semanas Bernard Pottier, professor da Sor­

bonne (Paris). Segundo o relatório policopiado que recebi, referente ao ano 

lectivo de 1962-1963, o Grupo (que é dirigido pelo citado professor e por 

Guy Bourquin), depois de relal:.:'lf os trabalhos realizados e em curso, reafirma 

a utilidade das investigações sobre a tradução mecânica e conclui: «Les résul-
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tats pratiques ne seront sensibles que dans quelque temps; mais des mainte­

nant, cette bréUlche d'activité apparalt comme Ull stimuléUlt précieux des 

études de linguistique générale et appliquée». 

Por enquanto, as máquinas (como o reconhecem os próprios enlusias­

tas) só dão «traduções rudimentares» e simplesmente de textos científicos; 

além disso. o texto que apresentéUn precisa de ser «escrito de novo [isto é. 

retocado] por um leitor humano». 

Em vista dos rápidos progressos técnicos que se estão verificando nas 

máquinas de traduzir, é de esperar - como escreveu um dos autores que mais 

se têm ocupado de estatística linguística, Pierre Guiraud - que esteja próximo 

o dia «em que a máquina seja mais rentável, isto é, em que fornecerá certos 

tipos de tradução mais rápidos, mais económicos, mais fàcilmente acessíveis 

que as traduções humanas correspondentes» . 

Escusado será acrescentar que estéUnos ainda longe desse estádio. Por 

isso mesmo se discute muito, nas revistas da especialidade, se deve ou não 

recorrer-se desde já, no ensino, à tradução mecânica. Podem ver-se argumen­

tos pró e contra no inquérito levado a efeito pela revista Babel. vol. VIII. 

1962. n.º 3, pp. 147-148. 

Seja como for, uma coisa é certa, como reconhece o autor citado: que 

«nunca se poderão obter traduções perfeitas, na medida em que estas últimas 

devem ser 'pensadas' segundo o processo que expus. É o caso da maior parte 

dos textos literários e poéticos, que são inteiréUnente repensados pelo tradu­

tor. A tradução inglesa do Cúneáere maniJ não é o equivalente, termo a 

termo, das palavras do texto francês, mas a expressão inglesa de urna série de 

imagens que o texto evoca no espírito do leitor inglês». 

As observações que acabo de fazer a propósito da estatística linguística e, 

particularmente, da língua básica, levam-me insensivelmente a tocar num 

assunto da filologia moderna, que está na ordem do dia e promete adquirir 

grande desenvolvimento: refiro-me à linguística aplicada. 



Na actualidade, duas tendências gerais, diametralmente opostas, se mani­

festam no campo linguístico: uma, de feição teórica, que se entrega inteira­

mente à especulação linguística e se move dentro de um conceitualismo tão 

abstracto e formalista, que já se lhe tem chamado "uma álgebra linguística". 

O principal representante de tal orientação é o professor da Universidade de 

Copenhah'Ue, L. Hjelmslev, que, partindo do ensino de Ferdinand de 

Saussure (autor, como é sabido, do Cours de llÍlgwsÚque g"énérale publicado 

postumamente em 1916) e do estruturalismo do Círculo Linguístico de Praga, 

criou aquilo a que chamou a glossemática. Os princípios dessa doutrina expô­

los na sua obra Omlulng Sprokteoriens Grundlaeg;gelse ("À volta dos funda­

mentos de uma teoria da linguagem", Copenhague, 1943), traduzida há pou­

cos éUlOS para inglês (Prolegvmenél Lv él dleory ollélllgvélgeJ Baltimore, 1953) e 

francês, o que mostra que, não obstante as grandes reservas que lhe são feita.s, 

há nela alguma coisa de original. Aí afirma Hjelmslev que «a linguística deve 

procurar apreender a linguagem não como um conglomerado de fenómenos 

não-linguísticos (e. g: físicos, fisiológicos, psicológicos, lógicos, sociológicos), 

mas como uma totalidade auto-suficiente, uma estrutura sw·genens». 

Conforme observou R. E. Vidos, no seu já cit"do Manuale di llÍlgwsLica 

romanzél (p. 159), «pelo facto de deixar fora de consideração toda a subs­

t,'1.ncia, quer fonética quer semântica, a glossemática move-se num terreno 

absolutamente platónico, não é uma ciência de realidades concretas e his­

tóricas, mas somente de possibilidades. Toda a linguística é post" pela glos­

semática numa esfera privada de ar, completamente abstracta». 

Esta orientação puramente teórica e especulativa é em si legítima. Ela 

manifest,,-se também, embora com cambiantes diferentes, noutros países da 

Europa e da América. Pelo que respeita à Europa, salienta-se o pequeno 

grupo de linguistas franceses que foram chefiados por Gust,lVe Guillaume 

(t 1960); a ele se deve a criação da psico-sistemática ou psicomecânica da 

linguagem, com a qual pretende organizar uma gramática geral. Guillaume, 

além de formar discípulos em FféUlça, exerceu influência num grupo de 

linguist"s da Universidade Laval, de Québec (Canadá), de que é figura prin­

cipal Roch Valin. QUéUltO à América, essa orientação teórica est,i representada 

ih'Ualmente num largo sector da linguística norte-americana, de que são figuras 

salientes Edward Sapir (falecido em 1939) e Leonard Bloomfield (t 1949). 
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. Sejam quais forem os exageros dessa orientação especulativa e as cor­

recções que lhe hão-de trazer investigações futuras, são úteis à ciência as 

discussões que suscita, porque impedem a estagnação. 

Mas não é de estr<U1har que, seh'Uindo também propensões naturais, 

outros linguistas insistam na orientação inversa: a da linguística aplicada ou 

glototécnica. 

Há mais de vinte anos (foi em 1942) que um filólogo italiano, Bruno 

Migliorini, traçou as linhas gerais desta nova disciplina, que pretende servir as 

necessidades da vida e que, nalgumas das suas manifestações, é já muito 

antiga. A sua finalidade encontra-se bem expressa no título da revist.:'1 

Sprachforum} que surgiu em 1955 na Alemanha. A linguística aplicada é isso 

mesmo: o "forum" ou a praça pública da língua. 

A glototécnica (ou linguística técnica, como soaria melhor) observa a 

realidade concreta e actual de cada idioma, isto é, os factos, e depois teoriza 

sobre eles, estabelecendo a sua casuística. 

Em Portugal, como nalguns outros países, há ainda muitos espíritos de 

tal modo presos à ideia de que nas Faculdades humanísticas (a não ser em 

Psicologia experimental) só se deve fazer "ciência pura" e desinteressada ou 

ciência pela ciência, que cert<unente ticarão surpreendidos (senão mesmo 

indignados) ao ouvir f~llar de linguística aplicada. E, no ent<mto, ela é tão 

legítima e necessária como a linguística teórica e especulativa. just<Unente 

porque esse preconceito da "torre de marfim" científica está ainda tão 

generalizado, é que se ouvem comentários desfavoráveis quando um 

professor da Universidade faz alta divulgação linguística numa revista de feição 

mais prática do que científica ou num jornal. Países há, todavia, tidos como 

mais progressivos ou modernos, em que mestres universitários, autores de 

valiosos trabalhos filológicos, se não dedign<Un de descer (mas será realmente 

descer?) ao "Forum" para fazer compartilhar do seu saber linguístico e das 

suas investigações próprias um público de não especialistas. 

São tantos e t.:io variados os domínios da linguística aplicada, que se 

tornaria fastidioso enumerá-los. Direi somente que ela interessa a todas as 

ciências, dotadas, como é natural, da sua terminologia própria, que se procura 

cada vez mais est<U1dardizar, graças à colaboração dos especialistas de 

diferentes países (daí a publicação de dicionários ou de simples vocabulários 



do maIS variado tipo: vocabulário jurídico, filosófico, aI1atómico, mine­

ralógico, etc., ou aqueles que, nos últimos aI10S, têm sido editados entre nós 

pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil e pela Repartição de 

Normalização); interessa ao industrial, qUaI1do anda à busca de um nome para 

um produto novo que tenciona lançar no mercado; interessa igualmente ao 

jornalista. desportivo ou ao funcionário da alfândega, ao ter de aportuguesar 

um termo estraI1geiro; interessa ao advogado, quando, para esclarecer o 

sentido aInbíguo de uma expressão, de cuja solução podem estar dependentes 

grandes interesses, pede o parecer de um linguista; interessa às autoridades 

administrativas (p. ex. aos presidentes das Câmaras Municipais), aos serviços 

públicos e aos particulares de utilidade geral, ao mandarem afixar dísticos e 

avisos, ou ao traI1smitirem oralmente informações e ordens; interessa em alto 

grau ao político, em países em que há mais que uma língua nacional (o caso 

da Bélgica ou da Suíça), ou onde existem minorias linguísticas, que põem por 

vezes problemas bem delicados (p. ex. nalguns países da Europa oriental); 

interessa ao médico, ao tral:.:1.r defeitos da fala nas crianças (p. ex. a gaguez), ou 

ao ensinar um adulto a recuperar gradualmente a palavra depois de doenças 

que afectam o sistema nervoso, etc., etc. 

Dois dos domínios em que a glototécnica mais largaInente se poderá 

exercer são: o do ensino da língua materna e dos idiomas estraI1geiros, e o das 

traduções. 

No que respeita ao ensino da língua pátria, tenho a impressão de que 

não nos daI110S suficiente conta de que, para se atingir a plenitude do cidadão, 

é necessário primeiro ter adquirido a "cidadaI1ia" linguística. Mas esta não será 

possível obtê-la enquanto o Português - na confissão de alguns reitores dos 

Liceus e directores de Escolas Técnicas - for uma das disciplinas mais mal 

ensinadas em Portugal. Não faltaIn, felizmente, professores competentes que 

estão renovaI1do o ensino da língua pátria; mas ainda se encontra bastante 

generalizada a ideia de que, se é precisa uma especialização para ensinar as 

várias disciplinas do curso secundário (Física, Matemática, Geografia, etc.), 

para ensinar a língua materna qualquer pessoa serve... E como se não há-de 

recorrer muil:.:1.s vezes a um professor de emergência para esl:.:1. disciplina, se, 

não obstaI1te haver actualmente, no Continente e Ilhas Adjacentes, 26 vagas 
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de professores efectivos (do sexo masculino) no segundo grupo liceal (aquele 

a que pertence especialmente o ensino do Português e do Fr<U1cês), a secção 

de Filologia Românica das duas Faculdades de Letras é frequentada por uma 

escassa minoria de rapazes? 

O resultado está à vista na forma calamitosa como redigem alguns alunos 

universitários, e até pessoas oficialmente "formadas" por uma escola superior. 

Ainda um outro aspecto merece ser mencionado nesta ordem de ideias: 

o das selectas escolares. Numa ou outra, devido ao gosto pessoal dos seus 

autores ou em obediência a instruções superiores, há um predomínio quase 

exclusivo de assuntos literários. Fica assim esquecida a formação social e 

política do aluno ("política" no sentido geral, ou s~ja a consciência de que se 

pertence a uma comunidade organizada) e o seu contacto com certo 

vocabulário técnico ou relativo a determinadas profissões, Vocabulário que 

precisará conhecer na vida prática. Esta aprendizagem poderia, aliás, fazer-se 

ainda com mais êxito, se se encontrasse a forma de estabelecer uma 

coordenação entre a disciplina de língua materna e as outras disciplinas, e se 

os professores destas se convencessem, como já sucede com alguns, de que 

também eles, de certo modo, são mestres de Português. Se tal suceder, irá 

desaparecendo aquele espírito, tão espalhado em esludantes universit{u'ios, 

em especial das Faculdades de Ciências, e que se manifesta quando alguém 

lhes corrige uma frase mal construída: «Ora, escrever bem é lá para os alunos 

de Letras!» (Oxalá fosse verdade!) 

QUéU1tO às traduções, todos sabemos a import."tncia excepcional que elas 

assumiram na vida moderna, devido ao interesse crescente pelas literaturas 

estrangeiras, à intensificação das viagens; que leva à aprendizagem de wn 

número cada vez maior de línguas, às conferências internacionais, que exigem 

numerosos intérpretes qualificados, com prática da tradução simultânea, ao 

desenvolvimento das técnicas da difusão, como o cinema, a telefonia e a 

televisão, e, fast Ilot feast, à necessidade premente de ler no original ou 

mandar traduzir obras e artigos de revistas científicas das mais variadas 

especialidades. 

Entre nós, ainda não houve a possibilidade de criar, dentro das Univer­

sidades, a elas anexos ou independentemente delas mas com carácter oficial, 



Institutos de Línguas Estrangeiras ou mesmo simples Institutos de Intérpretes 

e Tradutores, como lá existem noutros países, designadamente (e limitando­

me só à Europa): na Alemanha, o "Dolmetscher-Institut" da Universidade de 

Heidelbergue e o "Auslands- und Dolmetscher-lnstitut" de Gennersheim, 

integrado na Universidade de Mogúncia; na FréUlça, o "IllStitut Supérieur 

d'lnterprétariat et de Traduction" do Instituto Católico [isto é, da Universidade 

Católica] de Paris e a "École d'lnterpretes et de Traducteurs" da Câmara de 

Comércio de Paris, fimdada em 1947; na Itália, o "Istituto di Lingue Estere" da 

Faculdade de Economia e Comércio da Universidade de Génova, a "Scuola 

Superiore per Interpreti e Tradutori" de Milão, fundada em 1951, e a sua 

congénere de Roma; e, na Suiça, a "Dolmetscher-Schule" de Zurique e a 

"École d'lnterpretes" da Univer-sidade de Genebra. Esta última edita uma 

revista, de apresentação modesta, intitulada L'lnterpd:te, que é o órgão da 

Associação de Intérpretes e Tradutores. E na Alemanha, a livraria 

Langenscheidt, bem conhecida pelos dicionários bilingues que edita, publica a 

revista. Babel, especialmente consagrada aos problemas teóricos e práticos da 

tradução. 

Em Portugal, com meu conhecimento, existe apenas em Lisboa, desde 

Setembro de 1962, uma "Escola Superior de Tradutores e Intérpretes", que é 

uma das secções do Instituto Superior de Línguas e Administração. Os seus 

diplomas são reconhecidos oficialmente, mas trata-se de uma instituição de 

carácter particular e, por enquéUlto, de alcance restrito, não obstante o 

número avulta.do de alunos (quase exclusivamente do sexo feminino) que 

frequentam essa Escola. 

Devido, em grande parte, à falta de um Instituto de Línguas Estrangeiras 

ou, ao menos, de um Instituto de Tradutores e Intérpretes com nível 

universitário, é que a situação, em Portugal, no tocante a traduções, apresenta 

por vezes um aspecto pitoresco, para não lhe dar outro nome. Podia elaborar­

-se um anedotário com textos das agências noticiosas ou com certos passos 

de traduções de romances e outros livros editados entre nós. É certo que, 

nos últimos anos, ou porque o público se tornou mais exigente ou p<j)r 

outros motivos, há já livreiros que escolhem mais criterioséUllente os traduto­

res, mas são esforços isolados, pelo que há ainda muito que aperfeiçoar neste 

sector. 
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10. Uma causa que, segundo penso, também contribui para a situação 

pouco honrosa de que falei, é a convicção, em que estão alguns partidários do 

método directo puro 110 ensino das línguas vivas, de que se deve pensar e falar 

sempre na língua estrangeira, sem nunca recorrer (ou só a tílLllo esporádico) à 

tradução para a língua materna. Ora a verdade é que praticar, no ensino, 

quase exclusivamente a oralidade, apresenta graves inconvenientes, como 

tenho tido ocasião de veriticar numerosas vezes na prova escrita de Francês 

dos Exames de Aptidão à Universidade. 

Praticar o método directo puro, é esquecer o alto valor formativo da 

tradução, não da versão passiva e mecanizada, constituída, às vezes, por 

simples decalques vocabulares ou sintácticos, mas da tradução inteligente e 

bem preparada, que procura o que é verdadeiramente idiomático, ou st<ja 

fazer ver o génio próprio de cada lính'Ua. 

Ainda bem que, nos "Programas das disciplinas do Ensino Liceal" de 

1948 se prescreve, no que respeita ao Francês para o 7.º ano, «tradução apu­

rada». Com efeito, um dos melhores exercícios que se podem propor aos 

alunos - mas que exige da parte do professor um bom conhecimento da sua 

própria língua - é o de lhes dar fi-ases da vida corrente para encontrarem o 

equivalente vernáculo na língua para a qual se traduz. 

Felizmente, vão já surgindo no nosso ensino secundário, liceal e técnico, 

alguns professores que, sem desprezar o domínio oral do idioma estrangeiro, 

procuram ensinar aos alunos (em particular aos do segundo e, principal­

mente, aos do terceiro ciclo - 6.º e 7.º anos -) a difícil arte de traduzir, 

levando-os a praticar a estilística comparada das duas lính'Uas em presença e 

incita.ndo-os a encontrar a expressão adequada. A este respeito, é muito de 

aconselhar, tanto a esludantes universitários como a professores de línguas, a 

leitura da obra de Vinay e Darbelnet, Sfyfistique comparée du n-allçais et de 

f';U1g1ais. É com exercícios como os que éÚ são propostos que se desenvolve 

nos alunos o gosto idiomático e se preparam para adquirir a tal "cidadania" 

linguística, de que hllei atrás. 

Que a tradução é assunto muito importante, dizem-no não só os factos já 

apontados - entre eles a existência de revistas dedicadas especialmente à tra­

dução e ao interpretariado e a formação, em vários países, de associações de 

tradutores e intérpretes - mas téunbém a circunstância de se ter realizado em 



1957 o Primeiro Congresso Mundial de Tradutores, e de em 1960 se haver 

reunido em Londres a "Conference" (isto é, o Congresso) de Tradutores e 

Intérpretes. 

Podia apresentar ainda outros aspectos - esses de carácter mais teórico 

e, portanto, de alcance mais geral - da linguística aplicada; mas aqueles que 

passei em revista julgo serem suficientes para mostrar que tem razão o filólogo 

italiano atrás citado (Migliorini), ao escrever que «non mancano indizi di nuovi 

orientamenti, e auspici per una piu stretta e feconda collaborazione fra le sin­

gole scienze e tecniche da una parte e la linguistica dall'altra». 

Relacionada com esta solidariedade da linguística com as demais ciências 

e destas com aquela, esL:'Í. uma característica dos modernos estudos filológicos, 

em que vale a pena deter-me por um momento: é a consciência, cada vez 

mais viva entre os linguistas, de que existe na maior parte dos p,úses europeus 

uma comunidade de civilização. Por isso desperL:'lm hqje tanto interesse as 

relações entre língua e cultura e, nestas, o eSludo dos europeísmos e dos 

mediterraneísmos. 

Não se deve entender o termo europeísmo em sentido geográfico, mas 

no sentido cultural, como bem o acenluou Emilio Peruzzi nos S'lggi di 1i11-
guistica europea. Assim como a expressão "civilização ocidental" não abrange 

apenas a dos países do Ocidente da Europa, mas também a civilização greco­

-latina e a judeo-cristã, e ainda a que se formou no Novo Mundo, para onde 

alguns povos europeus (especialmente o porluguês, o espanhol e o inglês) 

transplanL:'lram as suas línguas, assim também um facto linguístico, sobretudo 

de carácter lexical, não precisa forçosamente de ter a sua origem e primeiro 

foco de difusão em países da Europa para ser classificado de europeísmo: o 

que é necessário é que se tenha difundido com características semelh,Ultes em 

vários países europeus. 

Exemplos significativos do que acabo de dizer é o que se passa com as 

expressões "mercado negro", "filme" e cortIiJa de ferro, esta última decalcada, 

com pouca felicidade, sobre o ingl. "iron curtain". (Se se tivesse traduzido com 
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espírito vernáculo a expressão, deveria dizer-se "pano de ferro", que é o termo 

próprio da linguagem do teatro}. Embora se conheçam anteriormente três 

abonações - uma em 1814, outra em 1904, num livro inglês, e a terceira num 

jornal russo, segundo nos informa o filólogo italiano citado, que estudou a 

expressão -, não há dúvida de que foi depois do célebre discurso do estadista 

inglês W. Churchill, proferido em Fulton, no Missouri (Estados Unidos), em 

5 de Março de 1946, que a expressão teve uma difusão rapidíssima nas mais 

variadas lín/,ruas. A frase que adquiriu celebridade foi a seguinte: «From Stettin 

in the Baltic to Trieste in the Adriatic, an iron cUltalil has descended across 

the continent». O êxito da imagem foi tão gréU1de que deu origem a outras 

expressões em que entra a palavra "cortina" e que são decalcadas sobre aquela: 

COrÚiJil de bambu, cortina de fi::ltro, corúiJ<l de fumo, COrt1Í1c'1 de menlú,,1S, 

entre outras. 

Expressões deste tipo pode dizer-se que se circunscrevem às classes ilus­

tradas. Mas há outras que, não obstante serem constituídas por elementos 

gregos, atingiram todas as camadas da população. É o que se passa com a 

palavra CIÍJema (que substituiu "animatógrafo" e está representada noutros 

idiomas, p. ex. no rr. cÚJéma ou CÚJé, alem. K.JÍJo, etc.), ou com o elemento 

tele-, que vamos encontrar em numerosas línguas, nas palavras corresponden­

tes a telefone, telégrafo e televÚ'iio. (Observarei, a propósito, que o simples 

f~lctO de, em português, se acenluar telégrafo na última sílaba do primeiro 

elemento grego, mas se pronunciar telefone, diz-nos que não foi certélmente a 

mesma língua estrangeira que serviu de veículo aos dois vocábulos). 

Estes exemplos são relativamente recentes, mas há outros, muito éU1tigOS, 

que permitem reconstruir - como fez Bertoldi em vários dos seus trabalhos -

«alguns traços peculiares da cultura europeia comum a todas as regiões da 

Europa». É o caso, entre outros, das palavras correspondentes a éUClú-um e . 

gT<lnum. 

Se do domínio da lexicologia passarmos ao da sintaxe e da estilística, 

veremos que há certas características que surgem quase ao mesmo tempo 

em diversas línguas. É o que se verifica modernamente com o tipo de 

frases nominais (i. é, de frases sem verbo) ou com o estilo de períodos 

curtos, o chamado estilo telegráfico, de legendas de cinema ou de notas de 

diário. 



A este propósito, recordarei aquele passo do 1}c?Jlé de stylistique jic?l1-

çmse (vol. I, § 25) em que Charles Bally nos fala da "mentalidade europeia"; 

«Même pour un observateur superticiel, les langues modernes des pays dits 

"civilisés" ofli-ent des ressemblances en nombre incalculable, et dans leur 

incessante évolution, ces langues, loin de se différencier, tendent à se rappro­

cher toujours davantage. La cause de ces rapprochements n'est pas diflicile à 

trouver; elle réside dans les échanges multiples qui se produisent de peuple à 

peuple, dans le monde matériel et dans le domaine de la pensée. Ces échan­

ges se lont depuis pres de trente siecles; la commodité des communications 

les a multipliés à l'époque moderne. II s'agit là d'une véritable mentalité 

commune, élaborée par la Grece et par Rome, murie par la civilisation de 

I'Europe occidenlale, puis largement répandue dans les temps modernes sur 

tous les pays que les Occidenta.ux ont pénétrés et se sont assimilés. Appelons 

ce fonds commun, faute de mieux, la mentalÚé européenJJe». 

Nem sempre, no entanto, se manifesta essa comunidade pan-europeia, 

antes existe, por vezes, certa oposição entre a Europa setentrional e a meri­

dional. Já recordou Vittorio Bertoldi (na sua obra La glotLologia come stoJ1a 

della cultura) 1947, p. 49), que o sector meridional do Ocidente europeu é 

habitado por «povos do vinho e da oliveira», ao passo que o sector setentrio­

nal é habitado por «povos da cerv<::ia e da manteiga». 

Todos estes exemplos mostram que, ao mesmo tempo que os linguis!:.:'ls 

começavam a interessar-se pelos europeismos (se é que não se lhes antecipa­

ram), os governos da Europa sentiram a necessidade de formar wliões adua­

neiras e económicas, como é o caso, entre outros, da Organização Europeia 

de Cooperação Económica (!:.:'lmbém conhecida pelas iniciais O.E.C.E.), e 

orgamsmos políticos, como o Conselho da Europa (com sede em Estras­

burgo). 

A este propósito, não deixa de ser muito signilicativo lembrar que, na 

segunda Conferência dos reitores das Universidades europeias, realizada, 

sob os auspícios da União da Europa Ocidental, em Düon, em Setembro 

de 1959 (e onde estiveram representadas 22 Universidades, que totalizaram 

200 delegados), o tema central foram os «estudos relativos à Europa», 

encarados sob «o duplo aspecto das humanidades e das ciências sociais e 

económicas». 
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Segundo nos informa a Revue de l'Enselg7Jem ent Supériellr (n. ~ 3, de 

Setembro de 1959, p. 130), «a Conferência encerrou os seus trabalhos depois 

de adoptar duas resoluções gerais: a primeira recomenda a publicação de 

manuais que dêem uma visão mais clara dos problemas europeus respeitantes 

às diversas disciplinas; a segunda insiste na necessidade de continuar a apro­

fundar o estudo comparativo dos programas de ensino nas diversas universi­

dades europeias». 

Além dos europeísmos que se divulgaram em diferentes línguas com 

sentido idêntico - é o caso dos que foram atrás citados, - há muitos outros de 

conteúdo semântico e de emprego bastante diversos conforme os países, e 

estes apresentam um interesse ainda maior. Por isso mesmo os políticos pre­

cisam hqje, mais talvez do que em qualquer outra época, da contribuição dos 

linguistas para compreenderem melhor a psicologia de certos povos. Exemplo 

bem significativo é o que se passa com a expressão coexistência pacifica, que 

significa para o Ocidente coisa bem diversa do que representa para alguns 

governantes da Europa oriental. 

De tal modo constitui preocupação urgente do nosso tempo o eSludo 

desse tipo de europeísmos (isto é, dos que apresentam cambiantes de sentido 

diferente consoante os países), que foi já possível criar-se na Universidade de 

Bona um Centro de investigação designado por "Colóquio Linguístico" 

("Sprachwissenschaftliches Colloquium"), onde trabalham romanistas, germa­

nistas e eslavistas. 

Propõe-se esse grupo de linguistas estudar palavras-chave ("Schlüsselwor­

ter") ou palavras fundamentais da cullura europeia, como s~jam, entre tantas 

outras, hllmOl~ mor;ú, inteligênCl~7, snob, procurando-se determinar as dife­

renças semânticas que existem entre elas, p. ex., entre fr. cllllure e alem. 

KllllU1~ fr. genl1fhomme e ingl. gendeman, alem. lnlelJigenz e russo 

ln telligen tsia. 

Insere-se nesta. orientação a actividade do Instiluto Internacional do 

Livro Escolar ("Internationales Schulbuchinstitut") de Braunschweig (Alema­

nha), dirigido por Georg Eckert e que tem por finalidade a revisão dos 

manuais de história e de geografia. No "Anuário Internacional para o Ensino 

da História" (lntematlowlles }ahrbllch Iii r Geschidllsuntenicht) que edita, 

esludam-se, entre muitos outros assuntos com interesse científico ou pedagó-



gico (p. ex. métodos activos no ensino da História), as relações, no passado e 

no presente, dos diferentes países da Europa entre si (p. ex. relações germano­

italianas em talou tal século), e alguns termos-chave (em francês «des mots­

souches») de carácter geral, cujo conteúdo importa aprofundar e precisar, 

como st<jam (todos eles estudados no voI. VII): báltico, barroco, idade 

moderna, Europa, feudalismo, Fronda, Hégira, conservadorismo, revolu~:ão, 

România, Escandinávia, cidades, universidades. 

Para desenvolver esse espírito europeu, vários organismos e instituições 

de alcance internacional forcun criados nos últimos vinte e cinco éUlOS, entre 

eles, o "College d'Europe", em Bruges (na Bélgica), e o "Centre Européen 

Universitaire", de Nancy (FréUlça). 

Outras iniciativas surgem de ano para ano, umas que não passam talvez 

de prqjectos, como a "Universidade Europeia" de Florença (Itália), mas outras 

que entram no domínio das realidades e prometem vir a ter vida duradoira. 

O movimento chegou também até nós, como ressalta, entre outros factos, da 

criação, em Novembro de 1962, em Lisboa, do "Centro Português de Estudos 

Europeus", secção do "Centro Europeu de Documentação e Informação 

(C.E.D.L)". 

Estes esforços de reintegração de Portugal na Europa (no sentido amplo 

do termo) fazem-me vir à memória aquela fórmula, que reputo muito fdiz, 

escrita em 1922 por Afonso Lopes Vieira na portada do seu livro Em 

demanda do Graal e que tenho citado inúmeras vezes aos meus alunos ou em 

conversa com outras pessoas: «contribuir para reaportuguesar Portugal tor­

l1éUldo-o europeu». 

É meritório todo o esforço no sentido de dar mais coesão à Europa e 

torná-la mais interessada por todos os problemas que lhe dizem respeito 

como um todo; mas convém, todavia, não perder de vista esta sensata adver­

tência feita há quinze anos por Brwlo Migliorini e ainda hoje actual, ao con­

trário do que poderão supor algumas pessoas: «L'Europe doit acquérir de plus 

en plus la conscience de son unité, et en même temps respecter les nationali­

tés, dans lesquelles rés ide sa force spirituelle». 

Pelo que respeita à civilização mediterrânica, direi que ela é hqje um 

centro de interesse, não apenas para geógrafos, etnógrafos, economistas e 
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políticos, mas também para os linguistas. E antes de mais nada convém preci­

sar que o termo "mediterrâneo", como escreveu G. Alessio, «no seu valor 

originário geográfico, se refere hQje, em sentido linguístico, aos povos e às 

línguas pré-indo-europeias que dominavam a bacia do Mediterrâneo ante­

riormente à conquista linguística dos indo-europeus, iniciada provàvelmente 

alguns milénios éUltes da era vulgar e pràticamente concluída com a latinização 

dos últimos restos de população não-ária, como os Etruscos e os Iberos». 

A importância dessa bacia do Mediterrâneo ressalta bem dos trabalhos 

de Bertoldi, designadamente daquele que tem por título La p;u-ola qllale tes­

úinone deJJa ston~1 (Napoli, 1945), onde mostra que, pcu-a esse mundo de 

cultura, além da linguística, «vàlidamente contribuíram as disciplinas mais 

variadas: a história natural, a geogTafia éU1tiga, a antropologia, a etnografia, a 

história dos mitos e dos ritos, a história das instituições, a história da arte 

cultiga, etc.». 

De entre as iniciativas que bem documentam o interesse crescente pelos 

problemas culturais relativos ao Mediterrâneo, citarei apenas a que se refere 

ao atlas linguístico mediterrâneo. O projecto, da autoria do linguista jugoslavo 

Deanovic, data de 1937, mas só tomou corpo nos últimos CU10S, segundo 

informa o primeiro volume, aparecido em 1959, do BoJJettino deJJ' Adante 

LIÍ}[JvIsÚco MedúcITaneo. Neste atlas estudar-se-ão, já não apenas vocábulos 

limitados à úea geográfica de um país, como nos atlas até agora publicados, 

mas termos relacionados com o mar, alguns deles antiquíssimos, e que se 

encontrcun em línguas muito diversas, como são as que se falcun em Portugal, 

Espculha, França, Mónaco, Itália, Jugoslávia, Albânia, Grécia, Bulgúia, 

Roménia, Rússia, Turquia, nas costas de África, nas ilhas de Malta e Chipre, e 

ainda noutras localidades e zonas, directa ou indirectamente relacionadas com 

O Mediterrâneo, como a Síria. 

No vocabulário mediterrânico - sq,'1Uldo pensa Amald Steiger em artigo 

publicado no referido Bolletl1ÍlO (vol. I, p. 14.4) - três grandes repertórios 

interviercun: em primeiro lugar, a Antiguidade helénica, depois o Islão [ou 

st<ja o mundo muçulmcul01 e a seguir a Idade Média europeia». 

Esta. unidade linguístico-cultural do Mediterrâneo ressalta bem da obra 

de Henry e Renée Kallcule e Andreas Tietze, The lin[Jva fj-anca IÍ} dJe Levant 

TlIrkish nallt1cal tenns ofItalia.n eVld Greek onjpÍl (Urbana, 1958). 



Através dos poucos exemplos que acabo de ci!:.:1.r, vê-se que, numa época 

de tão estrita (e por vezes estrei!:.:1.) especialização como aquela em que vive­

mos, se sente ao mesmo tempo a necessidade de obter visões de coqjunto (a 

"Ganzheitsbetrachtung" de que falam os alemães), a fim de se conseguirem 

grandes sínteses. Daí os prqjectos que se lêem de vez em quando em livros ou 

em revistas da especialidade e que nos parecem ambiciosos, mas que são 

sintomáticos dessa orientação. 

Aqui, é um linguista, Eugen Seidel, que insiste na necessidade de se 

organizar uma sintaxe europeia, onde se pusessem em relevo alguns traços 

comuns a várias línguas, românicas e gennânicas, como a formação de um 

futuro com represen!:.:1.ntes ou equivalentes de valo ('Je veux fai.re", "es will 

regnen", etc.). Ali, é outro filólogo, Emilio Peruzzi, que indica como taref~l da 

futura investigação linguística a redacção de um dicionário europeu comum. E 

já em 1904 um linj,'lústa da categoria de Schuchardt sugeria a criação de um 

"Museu românico", onde o investigador pudesse encarar a România como um 

todo e ver as «ligações da sua multiplicidade variegada». Embora se trate de 

uma empresa mais difícil de realizar, também já houve quem fonnulasse o 

desiderato de um atlas linguístico europeu - que não seria urna simples 

sobreposição de atlas nacionais, antes deveria obedecer a princípios dife­

rentes -, e até mesmo de um atlas linguístico mundial, onde se marcassem «os 

mesmos traços tipológicos [que) ocorrem em largas áreas contíguas» . 

Igual preocupação se manifesta fora do campo linguístico, o que ressal!:.:1. 

de iniciativas como a do "Atlas da Civilização Ociden!:.:1.l". 

Es!:.:1. procura do universal e da síntese é, afinal, uma consequência da 

introdução (diria melhor, da re-introdução) da filosofia na linguagem. Daí 

«deriva naturalmente - como o escreveu B. E. Vidos na sua tão sugestiva obra 

várias vezes citada - que o espírito e o homem são postos no centro do inte­

resse", graças à «geografia linguística de Gilliéron, ao idealismo de Vossler e à 

concepção social-estrutural de Ferdinand de Saussure», «O equilíbrio entre 

matéria e espírito, perturbado pela linguística histórico-evolucionista dema­

siado unilateral, foi restabelecido por esta orientação; a linguística foi assim 

trazida de novo para mais perto do espírito, para mais perto do homem». 
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Devido à limitação do tempo, vários outros aspectos da linguística 

moderna foram omitidos e que não ofereceriam menor interesse, p. ex.: a 

glotocronologia; a "Gestalttheorie", gestaltismo ou teoria da configuração; o 

estudo dos campos línguísticos e CéunpOS semânticos; as relações entre o 

vocabulário e a sociedade de uma época determinada; diJ'crellciações linguís­

ticas segundo as gerações; o problema do bilinguismo e dos contactos de lín­
guas e dialectos; viagens de palavras; etc. Espero, no entanto, que aqueles que 

apresentei tenham sido suJicientes para convencer a gente moça da variedade 

e beleza dos estudos linguísticos, em particular dos românicos. Digo em parti­

cular dos românicos, porque estes se encontréun em condições privilegiadas 

em relação a quaisquer outros, visto partirem de uma origem bem conhecida: 

o latim; por isso a Filologia românica, pelo seu rigor de método, pode orgu­

lhar-se de ser, como já se lhe tem chamado, a «praeceptrix linguisticae» . 

Ao mesmo tempo, sentir-me-ia satisfeito se as largas perspectivas que 

procurei desenrolar diante dos olhos dos estudantes universiliu-ios, actuais e 

futuros, conseguissem atrair para o ensino das línguas e para a investigação 

filológica um escol cada vez maior de rapazes e raparigas, em especial de 

rapazes. 

Não se estranhe esta limitação, não obstante o apreço que sempre tenho 

mostrado pelas boas alunas. Bastará notar que, nestes vinte e sete anos que 

levo de professor, se publicaram (ou estão em publicação) dezasseis disserta­

ções de licenciatura em Linguística Portuh'Uesa, e mais sete trabalhos de carác­

ter linguístico e literário, umas e outros orientados por mim. Desses vinte e 

três trabalhos, nada menos de dezanove devem-se a pessoas do sexo 

feminino. 

Se faço, porlémto, aquela restrição, é porque lémto os governantes como 

os professores e pais e mães de família se preocupéun seriéUnente com a fiuta 

cada vez mais aflitiva de homens no ensino secundário, o que não pode deixar 

de se fazer sentir na formação intelectual e, sobretudo na educação viril das 

novas gerações. 

Alimento, porém, a esperança de que a situação melhore dentro de 

anos, visto que se desenham já sintomas animadores noutros países. Na Ale-



manha e na Bélgica, por exemplo, segundo informações que chegaram ao 

meu conhecimento, há nalgumas Faculdades de Letras, cursos, mesmo de 

Filologia Homânica, onde a percentagem de rapazes é quase igual à das 

rapangas. 

Segundo creio, a explicação do facto não está, como poderá supor-se à 

primeira vista, na saturação das carreiras de engenheiro e equivalentes, pois L:1.1 

saturação, que eu saiba, não existe ainda, nem apenas em uma melhoria na 

situação financeira dos professores liceais nesses países: reside também em 

uma insatisbção que o tecnicismo exagerado da nossa épocajá começa a cau­

sar numa parte da geração nova. Em face dos progressos técnicos verdadeira­

mente admiráveis a que assistimos e que são reveladores da inteligência do 

homem, vislumbre da inteligência infinita de Deus, muitas pessoas ficam 

maravilhadas e quase chegam a hlZer da técnica uma "mística" ou uma nova 

religião. Mas em países em que o tecnicismo atingiu um alto nível, como 

na Suécia ou nos EsL:1.dos Unidos, a geração nova experimentou uma sen­

sação de vazio, e elaí a revolta e os desmandos bem conhecidos de uma parte 

dela. 

Passado o período ele crise, muitas pessoas sentem a necessidade ele con­

trabalançar a técnica com um "suplemento de alma", o que está bem patente 

no lugar que os problemas religiosos ocupam hqje nas cátedras universitárias 

europeias e tora delas, na literatura e no cinema contemporâneos. 

Algumas dessas pessoas, à falta de melhor, vão buscar um pouco de 

"espiritualidade" (no sentido amplo da palavra) à carreira das Letras ou, se 

exercem outras proJissões, à frequência ele cursos pós-universitários das 

Faculdades humanísticas. 

Tenhamos a certeza de que as "humaniores disciplinae" (não no sentido 

restrito que lhes deu o século XVI - o grego e o latim -, mas no de equiva­

lente das ciências do espírito) volt,u'ão dentro em breve (que digo eu:), já vol­

taram nalguns países, como disse), a ocupar um lugar importante na vida 

moderna. E isto porque as referidas ciências - permitindo ao espírito elevar­

-se, por momentos, acima das graves preocupações desta época em que vive­

mos, e tr,lZendo ao coração humano um pouco de tranquilidade e pélZ - estão 

em melhores condições de dar forças novas a cada um para enfrentar serena e 

confiadamente o futuro. 
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ANEXO 

o discurso atrás publicado foi precedido das seguintes considerações sobre 

diversos problemas universitários de carácter geral, as quais julgo oportuno reproduzir 

também neste Anuánó ('): 
QuaJldo soube que o discUJ:m lÍla.ugural do novo ano lectÍvo da. UniveHidade de 

Coimbra ca.bia. este mlO à Fa.culda.de de Letra.s e que, por O1dem de aJJtigwda.de, 
recaía. sobre mlÍn o honroso mas dI/fel! encargo de o proFeIÍI; hesitei um momento 

sobre o tema. a escolheI:' problema.s univeHitánós, que a. minha. expeIiência de 

prOfeSS01; alguma.s leituras e a. observa.ção do que se passa. lJoufIos paises têm posto 

a.o meu espinto, ou flSsunto da. especialidade? 

Se um cOI~iunto de Gi-cunstmJcias lc7.voníveis me consenti5sem segulÍ" a ImiJlJa 

propensão na.tural, tena. escoll1ldo a. pnineú,1. alteITla.tiva, porqumlto, fora. da.s ma.téJús 
llÍ16'uistÍca.s que professo, os assuntos que mms vivo lÍJteresse me de!JpeI1aIn s,io os 

que se relaGónmn com a insóução, educação e questões sociaiS, o que es/;í patente 

em diversos trabalhos e m1Ígos que tenho publicado desde os tempos de estudmJte. 

Mas um tema. dessa. natureza. exigia largos ÓCIÓS, de que mio dispunha, e uma. 

concentI-aç,io de espinto que não era. conse11t/i11ea. com o senlJÇ:o de exmnes da 

segund,1. época, do qu;ú hz pm1e a aprecúção de dissertações. 

AIilda. mesmo admióildo (como pensmwn e /izera.m já outros professores) que o 

mnbiente de uma sessão solene de abertura do 110VO ,U1O escolm" é o mais propíCIó 

paTa se versareIn, com probabIlIdades de êXIÍo, assuntos "lÍJcómodos" de cm,1cteT 

univeHIÚíIio, é bem possível que eu nada trouxesse de novo em relação a OUtI'?.\" 
pessoas (e não somente proJéssores da Universidade) que se têm ocupado, em lillJ,)s 

e em mtigos de revú-tflS ou dejonl,u"s~ de problemas do enslÍJO supeáor; mas, em todo 

o CflSO, desobágava a minha. consciência, apresentando alguns aspectos da IlJda 

universit}ÍIú, que preocupmn não só os professores como os estudantes. QU,UltO a. 

estes, alúda há. poucos anos (em Abn! de 1953), a]uventude UniveHÚ .. 1na. Católica -

180 hOJJJ'1. lhe sr;/a. - realizou em LISboa. um Congresso Nacional, de que resultou um 
substmlcIóso volume com o título de O pensamento católico e a Universidade 

(LISboa, 1963, 427 pp.). Aí se veJ:5am assUJIfos do malór lÍIferesse e actualidade, e se 

/onnulaln diversos votos, C01no sr;/~un, entre tantos outros, os segUli1fe5~ que resUJno: 

que se tenha sempre bem presente que o fim essenGw da UniveHida.de é «/o11n,U" 

a personalIdade Iiltelectual do estu(lulteJJ e que, p01tmJto, há. que realizaT esforços no 

(') Na versão que saiu na Revisf..2 Portuguesa de Filologia, a que se faz referência em nota ii 
pág. 19, este Anexo foi larg-dmente acrescentado com informações relativas aos cursos pós­

universitários na Inglaterra no ano lectivo de 1963-1964.. 



sen/Jdo de que «a/Ji~i7 a mais completa Ínatundade úItelectuai' pela aquisiçeio de uma 

úgvrosa disciplúla mental, de um sentido cIitico, e de hábitos de trabalho metódico, 

de observaç/io, de reflex/io e de ÚlIÓ~7tÍva» (p. IS), qualIdades estas que o preparem 

para cabalmente desempenhar funções dilcxtÍvas nos diversos sectores da JIlda 

nacional; 
que o pluralismo própnó de uma" UniveJ:5itas" n<io sigl11fique «dispers/io ou 

desmembramento», antes sr:;ia completado, !,'raças a colégios universitáúos, residências 

e lares de estudante.l~ com uma concepç,io comunitáúa da cultwe7, de modo a daJ~se 

ao estudante UJna «vÚ'/io univeJ:5aJista do mundo e da vida» (p. 17); 
que a UJ1iveJ:5idade procure «de.lpeJtaJ" vocações cieJ1tificas, em oldeln à 

fÓl1naç,io de um escol de invesÚgadores e ao desenvolvúnento da CiênG1~7» (p. 414) e 

que, paJa tanto, se cúem as condições de poder aumentaJ" o nÚlnero, ainda pequeno, 

de professores que «oúentaJn os /Jabalhos dos alunos fora das aulas» (pp. 334 e 358), 

o que só se consegUJi-;í "6zvorecendo o reg1Íne de semúJário UJIÍversitáJio (voto este, 

observaJ"Ci de passagem, que começou a ter efectivaç/io legal - emborajá paJ"Cialmente 

existúse na pâtica - nas Faculdades de Letras no ano lecúvo de 1.961-1.962); 
que h<ija JIJai~ convívló entl"C os estudaJJtes, e destes COln os seus prOfeSSOl"CS, 

porquallfo - escreve-se no l"Cfeúdo volUJne - se «o estud;UJte se e1l1iquece no 

conv/vló C0111 o Mestl"C, haunÍ1do (. .. ) n,lo só ciência mas fonnaç,io humaJIa totrY, 

cultura, sabedoúa, o professor enconlrani no aluno o colabOlador selnpre atento e de 

sentido cIitico apurado, que o <iiude na busca persistente e metódica de soluções 

novas» (p . .58); 

que se concedaJ11, aJéln de boll"as de estudo, «emprés/Jinos aos alunos mais 

necessitados e com um m/mino de aproveitaJnento escolal» (p. 416) e se considere 

mais a séúo «o problema da habitaç/io dos estudantes» (p. 417); 
que «para o estabelecimento da verdadeú;'7 comunidade UJIÍversit,7.úa não deve 

espeml~se tudo de uma simples refonna da.~ estlutw;.7S legais. hnpOlta pl"Cviamente 

que os diversos elementos dessa comu111dade se esfol"Cem por cn~1r o china espúitual 

de colabOJaç/io e de confiaJ1ça que pennitiâ o êxito das necessáJl~7S modIficações a 

lúlJoduzú», etc., etc. 

AC1"CsCeJ1tarel; por meu tunJO, que, sr:;ia.m quail" fOl"Cm a.~ cIiticas que se filçam às 

Univenidades na sua orgilJ1ica (e algu111<L\" dela.s s/io, sem dÚVIda, justas), a verdade é 

que, com todas as suas de1iciência.s, elas contÍJ1u<un a ser o alfóbl"C da.s "élites" de U111 

pai~; s/io elas, pnúcipalmente, que pl"Cenche111 os quadros do ensino, da invesÚgação 

em labol,7tóúos ojjciaJ~' e paJ"tÍculares, e da administmç/io pública. 

Mio obstaJ1fe cúal"Cm-se iJ1stitutos à margem d,7S UniVeJ:51dades, o pl"CStigiO desta.s 

alimenta de ano paJr7 aJlO em diJel"Cnles pafst:s. O fàcto ressalta clur71nente, n/io taJItO 

do número cada vez mais elevado de estud,71Ites que a.s fi"CqueJ1ta.m, mas SObl"Ctudo da 

181 



182 

clÍ r'ull,I't;ZIlCÚl de os adul{o,l~ que ,ii se ellcontrmn na vjda pnítica, senúi'em nalguns 

países a necessidade de aproveitar os tempos livres para segwi'em (e com que 

assiduidade e IÍlleresse o fàzem.~ cursos espe(úil~ mio só de linguas e Júel;l{ums 

moden1i1s, mas também de econolllú, sociologl;7, lilosoE1, psicologia inlillJlI!, 

mqueologia, desenho e plÍJtUl~7, música e dança, etc" etc. 
EI'{e m ovúnen{o de "Eytens;io UnivenIi;Ín;?" é palúculanl1en{e sensível na 

Ingla{en ;1 e nos EI,tados Unidos. 1,/11 relaç;io ao pninelÍ'O dos pail'es cIiados, venfica­

se que, só nas UnivcJ:I'idades da E I'CÓCÚl - segundo as IÍ1lonl1ações de um relatónó 

IÍlédúo, que me loi dado ler recentem ente -, as classes de cultUl;/ n/io-proJis'.I'ional 

IJÍlham , no ;IllO lectivo de 1956~ 1957, CClTa de 30. {)OO alunos IÍlscn tos, «o que 

representa um aumento de 30 % em relaç;io a 1952-19.)3». 

No lólheto de pmpaganda edi{ado pelo "Eytm-MUI ;z! COlw/lee" da Univenidade 

de GI;ísgllél, lêem-se estas palavJ<1s, que moslJam bem que a Univenidade, para ];i da 

sua JilllÇfio tradicional, tem de estar preparada para as n ovas tarefils que dela c.yige a 

VIda contemponin ea: «A extens;io da cultw~7 pó,I'-UniveJ:l'it,iIÚl fasslÍll tmduzo fi 

express/ío «hbel;z! education"f aos adultos - escreve-se no refendo pro,lpecto - é 

consldel~1da agora nas U11i veJ:l'ldades lÍIglesas como uma palie 11on11al da sua fimç;lo. 
, " 

O fim comum a todas as Jónl1as de educaç;io univenit;Ílú paJ<7 adultos é o 

desen vol vúnento de uma de]]]On~7CÚI lÍJstruÍda e apt;l a pmticipar na VIda so/ia/. Te]]] 

em vúta satúh7zer as necessidades dc J!ustJ~?ç;ío de homens e mulheres, e COlISt:lfWi' 

novos padrôes de ndadaJJá e uma lllelhor Oldc111 socia1 » 

N;jo tendo escolhido, para esta omç/io "de sapientia '; a pnineJÍ,1 das altenmtil'as 

JÍJ(Jicadas - tratar de problemas UllÍvenit,7nós -, quú ao m en os aproveItar esle cnsqó 

que me el;1 ofere(.'Jdo P;U,1 Iilzer as despretensiosas obser vaçôes que aí ficam e que 

poderei slútetizar 110 segwÍlte: a Universidade pOltuglleSa, se quil'er estar ;l al{uJ<7 das 

re.lponsabllidades crescentes que lhe pôe a vida modenla, tem de se renovar sob 

vjJios aspectos {a com eçar na maior atençfio que deve prestar /1.1' n ecessidades mio só 

ffsicas e lútelectuai5, mas também 11101~7i5 e religiosas do estudante) e de aceltar o 

passo com o que dc m elhor se 1,7z nalglllnas universIdades eslJangelÍas (Íefiro-me, em 

c~pecial, ao reglÍne de \'emJÍJ<Ínó" das UniveJ:S'idades alem/is, ao sútemfl de 

comunidade do "College" das UniveJ:\'idades de OxJonl e O unbdgia, e ;1.1' tare1-7,I' da 

"EyteJls;io lllliveHlijúa" de que ülfel). 

N;lo que]"() tcnmiJar estas cOJlsideraçôes prelúmÍlares se]]] a/Jilnar que tenho 

confiança na mús;lo da UniveHidade, llfio por ser um universlÍ~7Jio, mas porque, 

tomando em consideraç;io o que se es{,'Í ven/icando nalguns pail'e.\~ se pode desde.j;í 

plcver que o prestígló das UniveJ:5ldade.l~ longe de dúninllli- nestes tempos 

conturbados que vivcmos, JÍ ,í mIlcs aumentando. Ox;z!j nós, os profcssores de hqje, 

smh1Jnos prepalar devid,1JIJcnte, P;I1 ,1 ,7S taref,ú de ;1J11an!J/i, fi gel,7ç;io que sobe pam 

a vida. 
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ORAÇÃO DE SAPIÊNCIA 

(Proferida cm 19 de Outubro de 1964, 

pelo Doutor Álvaro Júlio da Cos!;, Pimpão) 

AS HUMANIDADES 
E O HUMANISMO DE HOJE 

Ex."" SENHOR MINISTRO DA EDUCAÇÃO NACIONAL; 

Ex."" SENHOR REITOR DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA; 

PRECLAROS DOUTORES; 

Ex."" AUTORIDADES; 

ESnJDANTES; 

MINHAS SENHORAS E MEUS SENHORES: 

o Conselho da minha Faculdade decidiu oportunamente que deveria 

respeitar-se o princípio de antiguidade, estabelecido na mesma Faculdade, 

para a designação do orador que deverá ocupar esta cátedra na abertura 

solene da Universidade. Embora me parecesse - e por mais de um motivo -

que este princípio deveria sofrer derrogação no caso presente (e isso mesmo 

tivesse declarado), obedeci, uma vez que a minha discordância representaria 

transferência de encargo. 
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Resisti durante muito tempo à tentação de vir aqui versar um problema 

de investigação ou de metodologia da cadeira que professo. Pareceu-me entre­

ta.nto que não deveria alhear-me das responsabilidades do meu cargo e que o 

meu dever estaria justamente em ir ao encontro delas; e não me abalançando 

a ocupar-me da Universidade portuguesa, depois de o terem feito com tanta 

proficiência os Professores Doutores Braga da Cruz e Herculano de Carvalho 

em Coimbra, Eduardo Coelho e Orlando Ribeiro em Lisboa, J Nunes de 

Oliveira no Porto, determinei-me por uma singela rdlexão sobre os proble­

mas essenciais da minha Faculdade a que dei o título de «As Humanidades e 

o Humanismo de hqje». 

«Humanismo» é uma palavra polissémica, na qual se repercutem múlti­

plas ressonâncias ideológicas e deve uma boa parte do seu prestígio ao facto 

de não ser fácil determiná-Ia. Depois das duas últimas guerras mW1diais méU1i­

festou-se entre os intelectuais uma grande preocupação acerca da natureza, 

condição e destino do homem. Multiplicaram-se os «humanismos»: falou-se 

de humanismo natural, de humanismo laico, de humanismo ateu, de huma­

nismo cristão; aprofundaram-se conceitos filosólicos; deméUldaram-se, mesmo 

sem adequados instrumentos a bordo, as praias ignotas do «novo huma­

nismo». Falou-se do humanismo de filósofos e de pensadores: do humanismo 

de Descartes, de Ortega y Gasset e de muitos outros. Analisaram-se múltiplos 

aspectos e implicações do conceito como em The Humallist PJ-ame, de Sir 

JuliéU1 Huxley e outros, de 1961. Julgou-se ter obtido a «chave» do problema 

quando se disse que o humanismo é o que há de «humano» no homem, mas 

logo se viu que esta fórmula quink,-essenciada não fazia senão recuar as li-on­

teiras da dificuldade, visto que nem todos estavam de acordo sobre o con­

teúdo deste «humano». 

Uma reHexão a fundo sobre este problema está fora do nosso objectivo. 

Limitar-me-ei a pôr face a face o «humanismo» chéUnado «científico» e o 

«huméU1Ísmo literário», considerados geralmente, embora sem gréU1de funda­

mento, como expressões éU1titéticas. Servir-me-ei desta aparente éU1tinomia 

como método de exposição. Não concluirei: a conclusão deixá-Ia-ei ao escla­

recido espírito de VV. Ex." 

Não seria necessário afirmar que as minhas palavras não visam a ciência, 

que nos assombra com as suas invenções diárias e de cujos progressos todos 



beneficiamos, mas certo cientismo presunçoso que trabalha contra o homem, 

mesmo quando diz servi-lo. 

Uma noite, depois de jéUltar, Fontenelle e a sua imaginária Marquesa 

foréUll dar uma volta pelo parque. Estavam no campo e havia à volta sugestões 

de pastoral. A temperatura era deliciosa; a lua erguera-se havia talvez uma 

hora e os seus raios, filtrando-se através dos réUllOS do arvoredo, misturavam o 

tom vivo da sua alvura a todo aquele verde, que parecia negro. Não havia uma 

nuvem a encobrir as estrelas, que respléUldeciéUll como pregos de oiro no 

fundo azul do céu. Corria o ano de 1686. Que fazia <ú Bernard Le Bovier de 

Fontenelle, sobrinho do gTande CorneiIle, futuro membro da Academia 

FréUlcesa (em 1691) e da Academia das Ciências (em 1696), de que veio a ser 

Secretário perpétuo? O célebre e discutido académico fazia uma coisa sim­

ples, mas na verdade transcendente: iniciava o seu diálogo (os seus Enú-etiem,) 

sobre a plurahdade dos mundos habitados; fazia descer aos salões a revolução 

copérnica (não chegara ainda a hora de Newton, embora estivesse próxima ... ); 

substituía o interesse roméUlesco das déUllas do beall monde pelo interesse 

científico; numa palavra: fundava aquilo a que mais tarde se chamaria, talvez 

impropriéUllente, o «humanismo científico». Esta. inquietante palavra «huma­

nismo» não existia ainda, pois só viria a ser empregada pelos alemães nos 

princípios do século XIX. 

FonteneIle era um homem de ciência. Discutiu-se a solidez da sua eru­

dição, o seu talento criador, a seriedade da sua cultura científica. Mas Butter­

field em The Origills oI Modeme Sáence apreciou os seus Eloges e JeéUl 

RostéUld consagrou a Fontenelle, «homme de vérité», sagaz epistemologista, 

um lúCido capítulo do seu livro Biologie et Humanisme. Sendo, porém, 

homem de ciência, Fontenelle foi téUllbém um homem de letras - e isso 

explica, em grande péUte, o êxito social do seu voluminho, que se tornou 

modelo de outros diálogos de vulgarização científica. Os resultados da revolu­

ção científica que desde o século XVII se vinha precipitando provocaram uma 

nova visão do mundo e esta modificação não se deve téUlto aos homens de 

ciência como aos escritores, à frente dos quais, cronologicamente, encontra­

mos Fontenelle. Mas este sorridente espírito (J.-R. Carré escreveu sobre ele 

uma tese (AlcéUl, 1932) intitulada &1 PlllJosophie de Fonlenelle Oll le sOl/rire 

de la raison) não se limitava a sorrir. La Bruyere, que nos seus Caracteres 
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esboçou dele um ret.rato desagradável, sob o nome de Cydias, diz que este, 

quando aparecia nos salões, depois de ter tossido, arregaçado os punhos, 

estendido a mão e descerrado os dedos, não abria a boca senão para 

contradizer. 

De facto, Fontenelle, sendo contemporâneo do autor de Les Czractcres, 

está já muito longe dele. Na His/oirc dcs Oracles (de 1686) o que está em 

causa, o que é oQjecto da sua críLica é a realidade do sobrenatural, é a aceita­

ção do milagre, é o valor da autoridade: Fontenelle é o primeiro dos pll1Joso­

piles, o percursor dos Enciclopedistas. CerLIfi"qucmo-nos do li/cLo antes de nos 

inquieLannos com él causa, taJ é a conclusão da sua divertida história sobre o 

dente de ouro. «O testemunho daqueles que crêem numa coisa estabelecida 

(diz ele) não tem rorça para a apoiar; mas o testemunho daqueles que não 

. crêm nela tem força para a destruir. Os que crêem não podem ser instruídos 

das razões de não crer; mas é difícil que aqueles que não crêem, não s~jam 

instruídos das razões de crer .. . » Paul Hazard recorda-nos este texto, que é 

bastante significaLivo. 

No prefácio dos seus EJ1trcL1cJ1s sur la plllrailté des mondes ilabúés ele 

tem o cuidado de advertir os seus leitores de que povoando os mundos de 

habitéUltes, a começar pela Lua, não tem intenc..~ão alguma de ofender os que, 

sendo um pouco Teólogos, não podem admitir que a posteridade de Adão se 

tenha podido estender até àquele planeta. Simplesmente, Fontenelle não bla 

de «homens», mas de «habilantes>; - e com este simples esclarecimento ele 

imagina (ou finge imaginar) que os Teólogos deixéu"ão de ter qualquer preo­

cupação. 

Esse profissional do bel cspnt, como lhe chamou La Bruyere, foi antes, 

se examinarmos bem a sua obra, o primeiro dos tentadores modernos. 

A libido sácndl; simbolizada no Paraíso pela árvore do conhecimento, reapa­

rece agora com malícia renovada. E é curioso que ela tenha tomado de novo 

por alvo a mulher, como mais apta, por triste privilégio genesíaco, a dihmdi-la 

no mundo. Mas nos ElltreL1ens não se manifesta apenas a libido sácll(1I; que 

não seria, insinuada por um bel cspnt e por um humanista, embora partidário 

dos ModcnJOs, demasiado provocante. 

A segunda forma de tentação, o poder, a libido dOmÚlélll(b~ que irá 

determinar a catástrofe dos tempos de hqje, sob a denominação trágica 



do «humanismo científico» essa, san, já transparece nos diálogos de 

Fontenelle: 

«- Depois disto (disse-se na segunda conversa do parque campeslre), eu 

já não quero jurar que lião possa haver algum dia comércio entre a lua e a 

terra. (~Os Americanos, listo é, os Índios da América] teriam podido supor 

que algum dia poderia have-lo entre a América e a Europa, que eles nem 

sequer conheci<uní) É certo que será necessário atravessar um grande espaço 

de ar e de céu que está entre a terra e a lua. Mas os oceanos p,u·eciam aos 

Americanos mais fáceis de alravessarí) - Na verdade, disse a Marquesa, 

olhando para mim: o senhor está louco. - Quem lhe diz o contrário? res­

pondi. - Mas eu quero provar-lhe que o está, replicou ela; não me contento 

com a sua confissão. Os Americanos eram tão ignor,Ultes que estavam muito 

longe de supor que se pudessem rasg;u" caminhos alravés de mares tão vastos; 

mas nós, que temos tantos conhecimentos, imaginaríamos f~lcilmente que se 

pudesse ir pelos ares, se debelO pudéssemos lá ir. - Mas já se !~lZ mais do 

que imaginar a coisa possível, retorqui eu, começa-se já a voar um pouco; 

várias pessoas ach,u"am o segTedo de se '1justarem asas que as sustent<un no ar, 

de lhes imprimir movimento e de passarem por cima de nós. Na verdade, não 

I"oi um voo de águia e custou por vezes a algum desses novos pássaros um 

braço ou uma perna quebrada; mas enfim isso não representa mais do que as 

primeiras pr,Ulchas que for;un lançadas à água no início da navegação. Dessas 

pranchas aos grandes navios que podem hqje dar a volta ao mundo a distància 

era grande. No entanto, pouco a pouco vieram os gr<Uldes navios. A arte de 

voar está nos seus começos; há-de aperfeiçoar-se e qualquer dia ir-se-á até à 

Lua.» 

Não !C)f(Ull precisos três séculos (e o que são três séculos na vida da 

hUlD<Ulidade?) para se chegar das antecipações «comerciais de Fontenelle (que 

afinal sempre achou os «habitantes» da lua capazes de comércio ... ) aos prqjec­

tos concretos de «alunagem», previstos para breve. LibIdo se/cndI;- libido 

dOJIlIúaIldL. Neste período de tempo o homem passou da exploração do 

nosso sistema p\;Uletário à da grande galáxia da Via Láctea. Pode haver seres 

inteligentes em centenas ou em milhares de planetas da Via Láctea, declarava 

ainda há pouco o Dr. Harrison Brown, do Instituto Tecnológico da CaliJor-
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nia. O silêncio dos grandes espaços jállão aterra o homem porque este se vai 

sentindo cada vez mais solidário com a sociedade do Cosmos, da qual aliás 

não tem por enquanto a mais pequena ideia. Mas sente-se feliz em pensar que 

não estará só no Universo ... Não é à realeza que ele aspira, mas ao anonimato 

na convivência do formigueiro cósmico ! 

Fontenelle, que tomei como símbolo deste «humanismo cientifico» que 

nos sufoca (é só ler os jornais ... ) morreu a 9 de Janeiro de 1757. Vivera muito 

perto de cem anos - o que é bonito para um pJllJosophe, Cinco anos ,Ultes da 

sua morte, Voltaire publicava o seu Micromégas, o gigante da estrela Sírio 

que, na companhia de um habitante de Saturno (caricatura assaz malévola de 

Fontenelle) e que não passa de um anão em relação ao primeiro, vem visitar a 

terra e entahular com a tripulação de um barco carregado de sábios, que con­

segue descortinar através de um microscópio (que não era ainda electrónico), 

uma conversa filosófica. Eu não pretendo recordar a história de Micromégas, 

de todos bem conhecida. Apenas quero pôr em relevo (remontando ao 

século XVIII, em que temos de colocar o início da grande crise do homem de 

hqje) que na conversa dos habitantes de Sírio e de Saturno com os homens do 

barquinho o grande motivo de irrisão foi o doutor da Sorbona, símbolo da 

ortodoxia escolástica. Invocando a Suma de São Tomás, e medindo de alto a 

baixo, com altivez, os dois habitantes celestes declarou que as suas pessoas, os 

seus mundos, os seus sóis, as suas estrelas - tudo era feito unicamente para o 

homem! E pouco antes, toda aquela batelada de «filósofos», geómetras con­

sumados, mas ignorantes em filosofia, havia disputado em vão sobre a natu­

reza da alma! 

Não me parece (ao contrário do que já tenho lido) que o conto de Vol­

taire st:<ja uma paródia dos Enúc:liens de Fontenelle. O que ele pretende, ser­

vindo-se da k científica do tempo, é deslocar o homem do centro de 

dignidade e de finalidade que lhe fora assinado pela tradição bíblica, redu­

zindo-o à categoria de «atome» imperceptível no conjunto de um Universo 

que um pouco desdenhosamente o contempla. E não era por acaso, já se 

sabe, que na disputa dos «filósofos» sobre a alma as complacências de 

Micromégas tivessem ido para o partidário de Locke, a quem se atribui a 

opinião de que não teria sido impossível a Deus comunicar o pensamento à 

matéria. Como não podia deixar de ser, o homem saía mais diminuído das 



mãos do patriarca de Ferney: o «humanismo cientifico» começava a dar os 

seus frutos e ver-se-ia, lá mais adiante, que esses frutos não seriam todos de 

bênção. 

Logo que o homem foi despojado da sua realeza de «criatura» e 

convencido pela razão (por uma certa «razão» ... ) da sua potencialidade de 

demiurgo, nasceu o que já se chamou o «surrealismo» biológico, que, pelo 

uso de técnicas cada vez mais apuradas, pretende substituir o homo 

naLuralis pelo homo biologicus, filho (e nunca esta palavra «filho» se 

pronunciou com t:.:i.o preSilllçosO arreganho) das experiências de laboratório. 

A vida deixou de ser um dom de Deus e o homem, corrompida a noção de 

«humano,>, deixou de ser (apesar de todas as declarações teóricas) inviolável 

como «pessoa». Com Gabriel Marcel poderia até perguntar-se se o homem da 

técnica (como o homem da ciência!) não acabou por considerar a vida uma 

técnica imperfeit:.:1., onde o mau acabamento fosse de regra. A esse ~efeituoso 

acabamento o biólogo vinha a trazer o arranjo, o retoque necessário. 

O «super-homem» (pelo menos o super-homem somático-fenotipico, que não 

há-de confundir-se com o super-homem» de Nietzsche) está em vias de 

formação! 

É certo que alguns biólogos se mostram preocupados perante as pers­

pectivas que a ciência biológica abre à realização do homem laboratorial, mas 

não deixam de vulgarizar os seus projectos ambiciosos em livros acessíveis, 

que se vendem por milhares! 

O casamento eugénico, por exemplo, é ideia que remonta a Platão, na 

República, mas nestes tempos biológicos à ideia de selecção vem junt:.:1.r-se a 

do emprego das modernas técnicas de inseminação artificial, com o total des­

prezo daqueles elementos de afectividade e de mútua doação que caracteri­

zam a vida sexual na espécie humana. Teríamos assim uma hominicultura, 

parecida com uma equldeocultura! 

Jean Rost:.:1.nd, no seu livro Biologie et Humanisme, já citado, consagra 

um capítulo a Vacher de Lapouge, autor da primeira experiência de telegé­

nese e que publicou em 1896 um curso professado na Universidade de 

Mompilher, em 1888-89, intitulado Selecúons Sociales. Nest:.:1. obra Vacher de 

Lapouge defende a reprodução zootécnica e cientifica e foi ao ponto de enca­

rar a requisição de genitores. «Talvez não est~ja longe o dia, escreveu ele, em 
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que será necessário impor o dever sexual como se impõe o dever militar: e 

ent:.:i.o haverá lugar para se proceder a uma escolha». 

O racionalismo, uma vez desencadeado, não para na sua rota assa­

ladora! 

Num romance de antecipação, 1984, de George Orwell, em que se des­

creve o drama de um homem no estado totalitário e ferozmente policial, que 

domina o território da antiga Inglaterra, é o Partido quem controla o matri­

mónio e os nascimentos. A procriação tinha por oQjectivo o serviço do par­

tido; só eram permitidos os enlaces entre membros do Partido; desde que 

aprovados por um comité nomeado para esse fim; mas desde que o casal 

desse a impressão de ter qualquer inclinação amorosa a autorização era 

recusada. 

O Partido tinha como fim a supressão do instinto sexual. Havia até orga­

nizações, como a Liga Juvenil Anti-Sexo, que defendia o celibato para ambos 

os sexos e a inseminação artificial. Katharine, a esposa do herói do romance, 

de quem este acabou por separar-se, tinha realmente a ideia de que o matri­

mónio era uma espécie de dever militar. 

Os romances não provam nada, dir-se-á. E, com efeito... Mas nos 

Encontros Internacionais de Genebra, de 1948, (há pouco traduzidos em 

português) C\.lio tema foi as relações entre progresso técnico e progresso 

moral, o biologist:.:, Marcel Prenant, de formação marxista, apoiando-se, aliás, 

na obra de um célebre geneticista americano, Muller, intitulada Out oI dJe 

nÍght, afirma que um dia tornar-se-á viável, muito para além das pobrezas da 

actual eugenia, cultivar as células reprodutoras masculinas e femininas fora do 

organismo humano, fazer a fecundação artificial fora do organismo e criar os 

embriões assim produzidos também fora do organismo. Ainda segundo 

Muller, era de prever que virá a ser possível conservar para além de gerações 

e séculos, as células reprodutoras provenientes de homem e mulher seleccio­

nados, obtendo descendentes directos em quantidade quase ilimitada, durante 

tempos quase ilimitados». 

O problema para o biólogo citado estava em saber quem é que iria 

tomar a responsabilidade social de determinar os tipos humanos a criar por 

aquela forma. Para dirigir em tal sentido o futuro da humanidade, não se 

poderá, num ponto de vista marxista, confiar numa sociedade dividida em 



classes porque nesta estão blseados os verdadeiros valores. «O grande 

homem, cujas possibilidades de descendência seriam piedosamente conserva­

das em cultura de tecidos, seria ta.1vez um grande filósofo, um grande poeta, 

um grande artista, um grande sábio, um desses homens que fazem data na 

história da humanidade, qU<Uldo são vistos com o recuo do tempo. Mas era 

preciso determiná-lo no nosso meio social (quer dizer, na sociedade capita­

lista) e seria de temer que não fosse simplesmente um desses homens que se 

asseguram do êxito por wna dureza deswTIéUla. E recearemos mais ainda, 

acrescentava o biólogo cita.do, que assim fossem criados em larga série, pelos 

dirigentes do nosso regime social, inquietos pelo seu declínio, raças de 

homens desumanizados, incapazes de reacções pessoais, que seriam os escra­

vos dóceis e os servidores puros e simples das máquinas, onde estas necessi­

t<un ainda um complemento de mão-de-obra». 

Portanto, destruído o regime capitalista e estabelecida a dita.dura do · 

proletariado, não seriam de todo improváveis as antecipações de George 

Orwell. 

Não falarei das técnicas de hibernação, ainda há pouco divulgadas na 

imprensa diária, com base na publicação de um livro 7]Je prospector of" 

immOllality, da autoria de um Professor da Universidade de EI Paso (Texas) 

Robert C. Ettinger. Embora a ciência actual não conheça o método infalível 

para arrefecer o corpo à temperatura muito próxima do zero absoluto e para 

o fazer voltar à vida com perfeita. eficiência, não se duvida de que mais tarde 

ou mais cedo virá a ser possível a refrigeração do corpo, que será reanimado 

séculos depois pelos cirurgiões dos centros de reanimação. Os cemitérios 

desaparecerão e em seu lugar surgirão enormes frigoríficos para os corpos, 

que aí aguardarão a «ressurreição» biológica. 

Humanismo científico! 

A ideia de poder fazer viajar o sémen vivo (por avião, em garrafa-termo), 

através dos oceanos, de forma a operar-se a junção germinal de dois indiví­

duos que vivam em continentes diferentes é já para os biologistas umal ideia 

corrente. Já me referi à experiência de Vacher de Lapouge. É a telegénese, 

após a qual virá a paleogénese, ou a possibilidade de fazer reproduzir wn ser 

humano muito tempo após a sua morte. Trata-se ainda dos poderes do frio, 

largamente versados nos livros dos biologistas. 
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Enfim, pôde falar-se de «magia» (e porque não de feitiçaria?) a propósito 

das proezas biológicas. 

É evidente que estéls proezas (e outras de que não falarei), têm causado 

preocupações em muitos, tant.,s, pelo menos, como certas aplicações da ener­

gia nuclear. Sábios, sociólogos, moralist.,s, pregadores têm posto em evidência 

os perigos de uma ciência a que parece faltar uma consciência, que espera 

ainda (para me servir de uma velha frase de Bergson) «um suplemento de 

alma». O biologista, mesmo quando afect., escrúpulos, parece cada vez mais 

convencido do valor absoluto da ciência, cada vez mais alheio às consequên­

cias das suas descobertas e das suas invenções, cada vez mais obediente ao 

imperativo científico-técnico - e só a este. A tentação a que me referi no 

princípio, deixou de ser sentida como tal. Como se diz no Fausto de Paul 

Valéry «ils commencent à tâtons à toucher même aux principes de la vie». 

A Medicina é filha da Biologia. Também aqui o «humanismo científico» 

deu lugar à «desumanização», por vezes impiedosa. Os atentados à pessoa 

humana multiplicaram-se neste campo e assumiram mesmo nos tempos 

modernos forma extrema e iníqua, contra a qual tem reagido a consciência 

católica (digo «católica» e não «cristã» porque não encontramos da parte dos 

protestantes a mesma intransigência). Sem falarmos da Eutanásia, que não 

parece oferecer grave problema para a consciência do médico que tenha pelo 

menos presente a formula de Hipócrates no seu juramento, o puro interesse 

científico, mais do que o desejo de socorrer o doente leva hoje ao abuso da 

psico-cirurgia, das experiências no homem, das intervenções homicidas, da 

esterilização, da limitação da natalidade, da fecundação artificial (de que já 

falámos), da narcoanálise judiciária e do assassínio do espírito. A denúncia de 

tão longo número de «heresias» no campo médico prova apenas quanto avan­

çaram no nosso tempo aquelas técnicas capazes de violar ou de menosprezar 

os direitos da pessoa humana, estabelecidos pelo direito natural e confirma­

dos pela lei divina. E vem ao meu espírito estas palavras de André George: 

«foi possivelmente um erro presunçoso e especificamente ocidental do huma­

nismo científico o igualar absolutamente a ciência de determinada época e o 

seu valor de civilização, confundir o progresso da ciência com o progresso da 

humanidade». Na realidade, acrescentaremos, algumas das técnicas actual­

mente em uso, não são técnicas científicas, mas técnicas de aviltamento. É um 



dos casos, infelizmente demasiado numerosos, em que os homens se declara­

ram contra o Homem. 

Não há nesl:.:1. glorificação, I:.:tlvez deificação, da ciência moderna nada em 

si que pareça criticável. Pelo contrário: porque não havemos de orgulhar-nos 

com os êxitos que acentuam o domínio do homem sobre a matéria? É certo 

no entanto que muitos se inquietam com tal glorificação. E porquê? Natural­

mente porque sob esse entusiasmo ingénuo se descobre uma consequência 

iniludível: a redução progressiva do «humano», a assimilação do «homem» a 

essa matéria que se diz estar sob o seu domínio, mas que na realidade o 

escraVIza. 

Isto é estranhamente visível no entusiasmo dos ciberneticistas. Como 

não pasmar de um «cérebro», a famosa E. N. I. A. C. (Electrol1ic Numeral 

In{erporalélJ' Au{oméltic Computer)} que pode resolver numa fracção de 

segundo uma equação a cem incógnitas, que pode elaborar em alguns minu­

tos um trabalho matemático lógico que teria levado dez anos de esforços a um 

especialisl:.:1. de cálculo que trabalhasse à razão de oito horas por dia? Numa 

escassa hora realiza um trabalho que ocuparia toda a duração da vida humana. 

É certo que I:.:tl «cérebro», construído em dois anos, com a colaboração de 

duzentos investigadores, custou cerca de 750.000 dólares, pesa 30 toneladas e 

compõe-se de 500.000 elementos, entre os quais 18 000 tubos Electrónicos. 

Mas que prodígio! E que prodigiosos os seus irmãos mais novos, todos 

«geniais» como o primogénito! E que prodigiosos esses outros maquinismos 

auto-regulados, como as tartarugas electrónicas de Crey Walter! O homem 

dispõe agora de meios poderosos de aumentar a sua potencialidade. 

E mesmo quando se tral:.:1. de «brinquedos» que imitam com grande perfeição 

a espontaneidade dos seres vivos, como resistir à ideia de que o cérebro do 

homem não passa de uma máquina capaz, por enquanto, de realizar alguns 

actos mentais que as outras máquinas ainda não realizam, mas virão a reali­

zar? E como não ser dominado pela tentação de pensar que os robots da 

cibernética nos dão uma imagem fiel da vida e do pensamento? 

Um dos mestres da cibernética, Norbert Wiener, na 2.ª edição do seu 

livro The huméll1 use ol'humélIl beil1gs (CybemeáCs éUld Society)} de 1954, 

ocupa-se da possibilidade de utilizar a máquina de cálculo moderno para fazer 

uma partida de xadrez de nível médio. 
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Não são as considerações técnicas de Wiener sobre o assunto que agora 

nos interessam, mas as perspectivas que essas considerações abrem à constru­

ção de uma máquina apta a avaliar numa guerra fulura as siluações militares e 

a determinar, em cada momento, o melhor movimento a efectuar. 

Nessa mesma obra, Wiener transcreve parte de uma penetrante crítica (é 

o autor que lhe chama «penetrante») feita pelo Padre Dubarle, dominicano, 

no livro daquele sobre Cibcmética. Nessa crítica o Padre Dubarle, pergunta se 

não se poderia conceber uma aparelhagem de Estado capaz de cobrir todo o 

sistema das decisões políticas, quer num regime de pluralidade de Estados 

que entre si distribuam a terra, quer no regime, aparentemente muito m,ús 

simples, de um governo único do planetaí> Nada nos impede hqje de pensar 

nisso, afirma o crítico. «Podemos imaginar um tempo em que a máquina 

viesse a suprir - para bem ou para mal, quem sabe? - a insuficiência hqje 

patente das cabeças e do equipamento rotineiro da política». 

Depois disto, seríamos tentado a perguntar que esl:.:"Í. a fazer o homem neste 

mundo da tecnologia se não soubéssemos que, no fim de contas, ele sempre 

será necessário para invenl:.:1.f a máquina de governar os povos. E Deus permita 

que o inventor - e a sua máquina - tenham algum gosto pelas Humanidades .. . 

É destas que nos cumpre taIar, mas antes não quero deixar de aludir a 

uma outra ambição do «hum,mismo científico»: a de promotor da nova idade 

de oiro. Naquele romance 1984 a que já fiz referência, havia um Ministério da 

Farlura: também vai ser preciso criá-lo quando a abundância for um facto e 

ela puder ser distribuída por todos os habitantes da terra. Porque o «pobre» 

de que taIa o Evangelho, de que falaram Bossuet e Bernanos, o pobre glorifi­

cado na sua pobreza vai desaparecer como esquálida sobrevivência de uma 

civilização ultrapassada. Todos lerão o que lhes for necessário porque os sábios 

nos seus laboratórios estão já a trabalhar para tal resull:.:'tdo. A subsistência 

dependerá cada vez mais da acção dos laboratórios, em face do sobrepovoa­

mento do mundo. Mas nada faltará porque as possibilidades de aproveil:.:'t­

mento das reservas são infinitas. Para nos convencermos de tão risonhas pers­

pectivas bastará abrir um livro recente, redigido por dois russos, S. Guchetchev 

e M. Vassiliev, com a colaboração de ilustres cientisl:.:'ts russos e intitulado A 
VIda 110 século XXI É mais aliciante do que uma obra de ficção. Trabalhado 

pelo «humanismo científico» o homem torna-se, assim, a medida do Cosmos. 



Mas o que será «moralmente» o homem do século XXI, sujeito à 

pressão de tão adiantadíssimas técnicasí) 

As tentativas de construção de uma moral social são velhas e nesse 

século de crise, que foi o século XVIII, lá vamos encontrar, entre outros, esse 

Pierre Bayle, que no seu Dicáonnaire, nas suas Réponses aux quesáons d'un 

provúlcúÚ e sobretudo nas suas Pensées sur la Comete, acentuou com mais 

força a inelicácia de uma moral apoiada na religião. 

Mas, destruída a moral de ordem divina com.o reconstruir a moral na 

ordem humana? 

A este respeito verifica-se que nas sociedades fortemente tecnicizadas é 

absoluta a convicção de que resolvido o problema das necessidades humanas, 

o homem será mais feliz, trabalhará menos horas ou menos dias e, por con­

sequência, tornar-se-á mais culto e mais moral. E onde param estas «neces­

sidades»? 

Numa conferência publicada no Boletim da Fundação das Universida­

des holandesas para a cooperação internacional, de 1963, o Dr. Idenburg, 

Director-Geral ela Repartição Central neerlandesa de Estatística e professor de 

Pedagogia da Universidade de Amesterdão, diz o seguinte: «Fabulosas são as 

possibilidades que nos esperam. Creio que estamos ainda no limiar da nossa 

prosperidade. O parque automóvel crescerá consideràvelmente. A mecaniza­

ção dos trabalhos domésticos prosseguirá. Toda a gente sentirá a necessidade 

de ter uma segunda habitação fora dos grandes centros, voto que será realizá­

vel no plano técnico e no plano económico». Portanto as necessidades serão 

pràticamente ilimitadas. E se porventura os progressos técnicos vierem a 

comprometer o homem numa série de problemas que lhe será necessário 

resolver pela elaboração de regras de comportamento, a que terá de subme­

ter-se, poderão estas regras no seu conjunto ser consideradas como uma 

«moral», capaz de dominar a ciência e a técnica opressoras? Não estarão os 

que assim pensam a sonhar, no fim de contas, à custa de uns restos de espiri­

tualidade que ainda brilham frouxamente no fundo das suas consciências? 

o valor da civilização em que entramos pelas extraordinárias descobertas 

da tIsica e da biologia creio que poderá ser avaliado pela situação de medo em 

que se encontra a humanidade de hoje. Não há paz, mas apenas ausência de 
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guerra, pelo menos de guerra generalizada. Todos os dias os jornais, em geral 

omissos quanto aos progressos da educação e das suas técnicas, nos informam 

através de minuciosos relatos das agências dos modos de meter medo de que 

usam entre si as potências rivais. 

Quando há um mês os jornais referiram que o ex-presidente do conse­

lho soviético afirmara que o seu país possuía uma arma capaz de destruir a 

humanidade inteira, houve no mundo, apesar de habituado a notícias seme­

lhantes, elaboradas com fins de propaganda, uma viva emoção. O «Osserva­

tore Romano» comentou o facto e afirmou que, apesar dos pecados dos 

homens, Deus, o autor da vida, era ainda o Senhor da vida. Mas dias antes, o 

secretário da Marinha americano afirmou que os mísseis a bordo dos subma­

rinos «Polaris», que est.1.o no Atlântico e no Mediterrâneo, poderiam mat.v de 

30 a 40 milhões de pessoas, se fossem disparados. No princípio deste mês, a 

revista militar soviética «Estrela Vermelha» informava que os Est.,dos Unidos 

estavam a estudar o meio de lançar os furacões contra as forças comunistas e 

que o Pentágono está também a fazer experiências na natureza no sentido de 

provocar inundações e mesmo um novo período glaciar nos territórios 

socialis tas. 

Depois da guerra nuclear, a guerra microbiana, depois da guerra 

microbiana, a guerra metereológica! 

Em face dest.,s perspectivas, fruto do «humanismo científico», talvez 

possan10S recordar aquela definição da espécie humana que deu o autor dos 

Entretiens sur la pluralité des mondes l1c7bités e de que f"alámos no início 

destas considerações: 

«Pourrions-nous nous figurer quelque chose qui eut des passions si folies 

et des réf1exions si sages, une durée si courte et des vues si longues; tant de 

science sur les choses inutiles et tant d'ignorance sur les plus importants, t.'ll1t 

d'ardeur pour Ia liberté et t.,nt d'inclination à la servitude; une si forte envie 

d'être heureux et une si !,'Tande impossibilité de l'être?» 

E t.tlvez não s~ia de todo inoportuno acrescentar a esta definição uma 

refiexão do mesmo Fontenelle, que encerra uma excelente noção de 

relatividade: 

«Alexandre voyait la terre comme une belle place bien propre à ét.,blir 

un grand empire; Céladon ne la voyait que comme le séjour d'Astrée. Un 



philosophe la voit COffiIlle une grosse pIémête qui va par les Cleux, toute 

couverte de fous». 

E desta responsabilidade não poderão infelizmente isentar-se Fontenelle 

e os seus se!,'Uidores ... 

As eXIgencÍas dos cientistas, juntas às tendências enciclopédicas do 

conhecimento contemporfmeo, levaréUll à reforma liceal de 1947('), que 

eliminou o latim do curso geral dos liceus, como fim em si, deixando-o no 6. Q 

e 7. Q anos para os cursos de Letras e de Direito e criéUldo a cadeira de grego 

para certos cursos de Letras. Compreendemos que as desencontradas 

correntes pedagó!,'Ícas tenhéUll levado àquele resull:.:,do, mas não podemos 

deixar de afirmar que tal decisão constitui um golpe de morte nas 

huméUlidades clássicas, um golpe que veio pôr termo às perplexidades que se 

faziéUll sentir sobre o valor formativo das línguas clássicas, decidindo-se a 

questão em sentido negativo. 

Mas isto não teria sido possível (ou teria sido mais difícil) se os filósofos 

clássicos não tivessem eles próprios deixado de crer no valor da JJUmc7J1itc75~' e, 

por outro lado, se o ensino do latim tivesse produzido tais frutos que 

confundissem os críticos mais severos. Como já se notou, desde os fins do 

século XIX que a defesa do ensino do !,'fego e do latim se passou a fazer com 

critérios predominéUltemente formais, como, por exemplo, o da utilidade da 

gréUllática e da análise lÓ!,'Íca para submeter os espíritos em formação a uma 201 

disciplina rigorosa e para acostumá-los a pensar 10gicéUllente, ou o da 

necessidade de conhecer o grego e o latim para entender, por exemplo, a 

terminologia médica. Justificar o ensino do latim por se tratar de uma lin!,'Ua 

sintética, a contrapor ao carácter éUlalítico do portu!,'Uês, do espéUlhol ou do 

fréUlcês, ou por dar ao espírito hábitos de concisão, que não se encontréUll nas 

(') Sobre o espÍlilo da reforma de 194.7 v. o artigo do Prof. Dr. Giacinlo Manuppella in L:/ 
battagiia dei iatúJO (Quademi dei Liceo "Parini,,), 119641. 
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literaturas modernas; recordar que o latim foi uma língua internacional e que 

aiIlda hqje o é em muitas oportunidades - é fornecer aos seus críticos armas 

contra os defensores do classicismo porque não é difícil encontrar meios mais 

eficazes ou mais expeditivos de alcançar idênticos benefícios pedagógicos. 

Estaremos perante um hlctO consumado? Ter-se-á tornado impossível 

reavivar nos homens a chama da llllmal1lias? Em minha opinião devíamos 

lutar contra tal ideia com todas as luzes da inteligência e com todas as armas 

da experiência. Não deveríamos dobrar-nos aos «ventos da história», que são, 

em geral, maus cOIlselheiros. A «Associação de Estudos Clássicos» da minha 

Faculdade parece-me uma instituição muito capaz, uma vez reforçada a sua 

estrutura, de conduzir a batalha pela recoIlquista da humanitas, constituiIldo 

um centro de irradiação apto a inl1uir sobre o meio social e a levar, por 

exemplo, à criação de alguns liceus de base humanística, oIlde as humanida­

des clássicas voltem a ocupar o lugar que lhes foi usurpado pelas huméUlida­

des modernas e pelas ciências positivas. 

Para se chegar a este resulta.do é necessário, em primeiro lugar, ter a 

coragem de denunciar os malefkios da mentalidade tecnicista., que saiu do 

vertiginoso progresso das ciências positivas. Está provado que quanto mais o 

homem em geral vem conquistando o domínio da natureza, mais o homem 

em particular se vem tornaIldo escravo dessa mesma conquista. O êxito 

técnico faz que o homem perca para si o domínio que alcéUlça sobre o 

mundo. Se a técnica, em si própria, não é um mal, é-o qUéUldo surge como o 

sinal mais evidente, senão o único, da superioridade huméUla. E é isto que os 

jovens deviam aprender. 

Num romance que teve largo êxito há já éUI0S (eu peço muita desculpa 

de invocar o testemunho das obras de ficção, mas é nes!:.:1.S que, para nós, que 

nos pretendemos huméUlÍstas, reside a verdade huméUla), A 25. 11 Hora, de 

C. Virgil Gheorghiu, uma das personagens, Traian Koruga, que acabará po'r 

conquistar definitivéU11ente a sua liberdade, caminhando impassivelmente para 

o arame farpado do seu CéU11pO de conceIltração até cair prostrado por uma 

das balas de uma sentinela, diz para um éU11igo seu: 

«Todos os acontecimentos que se desenroléU11 neste momento à 

superfície da terra, e todos aqueles que hão-de desenrolar-se IlO decurso dos 

éUI0S que vêm, não são mais do que sintomas e fases des!:.:1. mesma revolução, a 



revolução dos «escravos técnicos». Os homens não poderão mcus viver em 

sociedade guarcléUldo ao mesmo tempo os seus caracteres humculos. Serão 

considerados como iguais, uniformes e tratados' segundo as mesmas leis apli­

cáveis aos escravos técnicos, sem concessão possível à natureza humana. 

Haverá detenções automáticas, condenações automáticas, distracções auto­

máticas, execuções automáticas. O indivíduo não terá mais direito à existên­

cia, será tratado como wna válvula ou uma peça de máquina, e tornar-se-á 

oqjecto de mofa para toda a gente, se quiser levar uma existência individual. Já 

se viu uma válvula levar uma existência individual? Esta revolução efectuar­

-se-á sobre toda a superfTcie do globo. Não podemos ocultar-nos, nem nas 

florestas, nem nas ilhas. Em parte alguma! Nenhuma nação poderá defen­

der-nos. Todos os exércitos do mundo serão compostos de mercenários 

que lutarão para consolidar a sociedade técnica - de onde o indivíduo é 

excluído». 

Esta perspectiva sombria não é um mero produto da imaginação 

eSCéUldecida do autor. A vitória total dos «escravos técnicos», com máquinas 

tácticas para dirigir as batalhas, será o termo fatal de uma sociedade que se 

esvazia de conteúdo humculo (e poderíaIllos acrescentar: que se esvazia de 

tréU1scendêncÍa). Que pode esperar-se de uma sociedade que assimila o 

progresso técnico à felicidade e que confunde a moral com o bem-estar 

generalizado? .. 

Ora o humculÍsta, nestes tempos difkeis, tem um papel muito importante 

a desempenhar: é o de mostrar que toda a educação visa a valorizar o homem 

e não a destruí-lo; e que para esta valorização o conhecimento do homem 

pelas literaturas clássicas constitui hoje um método insubstituível. E insubsti­

tuível porque se insere no tempo e na experiência que vem da profundidade 

dos séculos. Alheio aos critérios de produção e rendimento que orientam os 

esforços da técnica, o hwnculÍsmo, desinteressado e não utilitário, essencial­

mente formativo e não informativo, limita-se a realizcu- esta pequena e grculde 

tarefa: a integrar o jovem numa civilização que existe antes dele. Isto não Siglli­

fica que o humculismo só conheça os trilhos batidos ou que s<:<ja hostil à novi­

dades. Todas as ~,'Tandes obras são passíveis de novas interpretações e todas 

elas podem ter a marca do humanismo. Para o hwnculista o progresso não 

está em tomcu- as invenções, por exemplo, a do avião ajacto, como fins em si 
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mesmas: ele sabe que o que hoje espanta o homem como realização técnica é 

considerado amanhã uma velharia inútil. 

O humanista ocupa-se do que o homem é. Ele parte do princípio de que 

existe uma nalureza humana e que ela é imutável e permanente no essencial. 

Quaisquer que sejéull os esforços que ao longo dos séculos e agora mesmo se 

tenham feito e façéUll para a alertar, podemos estar certos de que ela subsistirá 

qUéUltO ao essencial ('). Como escreve Fernand Robert, no que respeita à edu­

cação, o huméUlismo é um acto de conliéUlça total na tradição huméUla como 

meio de formar o homem; é a convicção de que existe um verdadeiro modelo 

do homem e de que esse modelo é constituído pelo conjunto de todas as 

gréUldes obras literárias. No seu todo elas representéUll a suma do que se 

conhece de mais importante sobre o homem. São um resumo da experiência 

humana. 

Esta humémidade greco-Iatina está presente em nós, vive em nós e este 

«nós» é a Europa ('). Não se pode compreender o Ocidente, interpretá-lo, 

apontar-lhe as linhas de rumo sem a conhecer - e felizes daqueles que a 

podem conhecer direcléunente. Os autores gregos e latinos prosseguiréUll 

pelos séculos fora a sua luminosa rota, fecundéUldo o espírito dos poetas, 

incorporéUldo-se ao seu génio, despertéUldo a sua essencialidade, prolongando­

se neles. Virgílio é Roma, mas é também Dante, Camões, Racine. - É até Eça 

de Queirós no regresso de Jacinto a Tormes! Relia há dias A Morte de 

Sócrates, de LéUllartine, de 1823. Que pode conceber-se de mais dignificante 

para o espírito huméUlo do que seguir, através das gréUldes linhas do diálogo 

platónico e após bem mais de dois milénios, a transfiguração do penséUllento 

de Sócrates no poema do grande romântico? 

Como é sabido, a partir do século XVIII começou o grande debate entre 

Antigos e Modernos. HaviéUll-se consolidado as línguas nacionais e provado a 

sua excelência em grandes obras literárias, que nada ficavéun a dever às dos' 

Antigos. Este debate era inevitável e surgem correntes pedagógicas que, 

continuéUldo embora a linha do huméUüsmo clássico, procuram éUllpliá-lo, na 

certeza de que outro mundo cultural surgia tão digno de ser reconhecido e 

(') Femand Robert, L'HumalJisme, Essai de défilJiÚoIl. (Paris, 194.6). 
(~ V. Jacques Perret, L1tÚJ et Culture (Desclée, de Brouwer, 164.6). 



aceito como o da antiguidade. A interdição do enSll10 aos Jesuítas vela 

precipitar a ruína do sistema pedagógico baseado no latim. Não preciso de 

recordar o que se passou entre nós a este respeito. 

Falei ainda agora de outro «mundo cultural», mas seria necessário ave­

riguar-se até que ponto o ensino das humanidades modernas representa. de 

tacto um alargamento de cultura. O fim prático tem de estar presente no 

espírito de quem ensina uma língua viva. Aprende-se o francês, o inglês, o 

alemão para o pronunciar bem, para entender os que talam esta língua, para 

apreenderem pelo contacto pessoal uma cultura diferente. Este é o aspecto 

dramático do ensino das línguas modernas, quer no ensino liceal, quer nas 

Universidades. Às dificuldades extrínsecas do ensino - número de aulas, 

excesso de alunos, desconhecimento dos métodos e processos pedagógicos -, 

vem juntar-se esta gréUlde dificuldade: a indeterminação do oqjectivo a 

alcéUlçar. Por isso o ensino das huméUlidades modernas se revela com 

frequência pouco humanista. Ele não atinge o seu fim como complemento do 

ensino das huméUlidades clássicas, que, pela sua natureza, pode centrar-se 

quase com exclusividade sobre o objectivo cultural. 

Mais grave é o caso da lính'1la nacional. O ensino do português no ensino 

secundário faz-se hqje na quase total independência da madre .latina. Ora se é 

indubitável que o ensino da língua materna, estreit:1l11ente vinculado ao 

sentido etimológico do vocabulário, pode ser deformador, não é menos certo 

que sem o latim não se pode possuir um certo sentimento da profundidade da 

nossa lính'1la e uma perspectiva exacta da sua evolução. Nós podemos 

aprender a exprimir o nosso pensamento com os nossos clássicos, mas os 

nossos clássicos aprenderam a exprimir o deles com os latinos e mesmo com 

os gregos. 

A indeterminação do objectivo a alcéUlçar e consequente desconheci­

mento dos processos e métodos a utilizar faz que os alunos entrem no ciclo 

complement:<r Sem a formação adequada à apreciação literária das obras. 

O volume da informação histórico-cultural e histórico-literária que é impost:, 

ao ciclo complementar toma impossível qualquer tentativa formativa, ainda 

que ela fosse dest:jada pelo mestre. Uma experiência que já vai sendo longa 

nos exames de aptidão mostra que os que a esse eXéUne são submetidos (não 

falo dos que entréUn nas Universidades pela via da dispensa) não sabem mais 
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do que lhes é oferecido por manuais ou repetidores: nomes, datas, títulos de 

obras e clichés críticos. Isto é talvez providencial no ponto de viste, da higiene 

mental porque não há cérebro juvenil que possa considerar-se apto a exercer­

-se sobre os milhares de páginas que seriam obrigados a conhecer, segundo os 

programas! E «conhecer» é uma palavra muito responsável, a que se presta 

cada vez menos sentido. 

Perdeu-se por completo o oQjectivo do ensino humanístico: formação do 

espírito através de uma escolha criteriosa de bons autores, que não podem 

nem têm que ser lidos na íntegra; economia de esforços para wn rendimento 

máximo dentro de condicionalismos sempre aleatórios. 

Em minha opinião a «explicação» do texto devia ser a base de ensino 

para todos aqueles que se destinam aos cursos superiores; mas falo de 

«explicação» no sentido humaniste,: uma «explicação» que seja, não um acto 

de pedante, mas um acto de comentador sério e avisado; uma «explicação» 

que seja uma iluminação em profundidade do pensamento do autor na forma 

particular que ele adoptou para o exprimir. Uma «explicação» no sentido 

huméU1ista (já se escreveu) é um acto de humildade porque implica o oblívio 

de si próprio, a vigilância dos seus próprios impulsos. Isto não significa que a 

obra s~ja apenas susceptível de uma interpretação: um comentador culto pode 

sempre partir de dados que a outro foram desconhecidos ou que lhe 

passaram despercebidos. 

E agora, se VV. Ex.~ me permitem, alguns dados estatísticos: 

Segundo as estatísticas elaboradas pela Secretaria da Faculdade de Letras 

de Coimbra matricularam-se nesta no ano findo 2 198 alunos, sendo 550 em 

206 Ciências Pedagógicas. Dos 1 648 alunos que se matricularam nos diversos 

grupos da Faculdade, 1099 fizeram-no na 1.i! secção (Ciências Filológicas): 

65 alunos em Fiologia Clássica 

388 » » » Românica 

531 » » » Germânica 

114 » no 8. º grupo. 

Eis na aparência uma situação próspera: na 1. ª secção, só por SI, 

matricularam-se tantos alunos como em todas as outras secções da Faculdade, 



incluindo as Ciências Pedagógicas! As «humanidades» éUltigas e modernas 

parece triunfarem gloriosamente, contrariando assim os vatícinos dos maus 

profet.:'ls. 

Analisemos porém um pouco mais de perto estes dados: 

Em Fil. Clássica matricularam-se no 1.º ano 5 alunos do s. m. e 19 do 

sexo lem.; em Fil. Românica 26 alunos do s. m. e 102 do s. f.; em Fil. 

GermfUlica 32 alunos do s. m. e 200 do s. f. ; no 8.º grupo 4. alunos do s. m. e 

51 do s. f. ou s~ja um total de 67 alunos do s. m. e 372 do s. f. 

Portanto, a população masculina do 1.º ano foi apenas de 18 %. Nós, os 

Professores da Faculdade de Letras de Coimbra, somos certamente os menos 

indicados para duvidar da capacidade «humanística» dos alunos do sexo 

feminino, uma vez que da sua escola saiu uma Professora catedrática, que 

muito a dignifica; mas, cOllsiderando as coisas com sentido realista, não creio 

que estejamos regressados à época das Sigeas. 

O que se verifica na Faculdade de Letras de Coimbra (não possuo os 

elementos respeitéUltes às Faculdades de Letras de Lisboa e do Porto, mas 

estou convencido de que os dados não se alteram, ou não se alterariam se esta 

última estivesse completa) é a deserção pura e simples dos homens. Estes 

prescilldem da formação humanística e renunciam portanto ao magistério (a 

única «abertura» para a vida que lhes é oferecida pelas Faculdades de Letras 

portuguesas) . Os que entram nas Faculdades de Letras não vêm em muitos 

casos (ressalvemos as raras e honrosas excepções) atraídos pela vocação 

humanista; a sua escolha tem outros motivos ou depende de outras ilusões, 

que o contacto, com a dura realidade acaba por desvanecer. Não há a salutar 

competição intelectual entre os dois sexos. O sexo feminino domina 

absolutamente, menos atraído pelo engodo de uma carta de licenciatura do 

que pela aprendizagem prática das línguas modernas. Não se vislumbra 

llenhum sentido «huméUlístico» llesta corrida aos cursos das Faculdades de 

Letras. O que se pretende é a possibilidade de obter, o mais ràpidamellte 

possível, um vencimento - um vellcimento «feminino», mais baixo portanto 

do que o auferido pelo homem, que o considera insuficiente para o govemO 

da vida. 

Mas a situação é ainda mais grave do que pode transparecer das palavras 

que venho proferindo. O confronto entre o 1.º e o 5.º anos revelaria o 
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tremendo desgaste a que são submetidos os alunos no decurso da sua carteira 

escolar. Os que atravessam incólumes todas as cadeiras do seu curso são em 

pequeno número; menos ainda os que se apresentam à licenciatura após a 

conclusão das cadeiras. As necessidades da vida ou a urgência de as 

satisfazerem atraem prematuramente à vida docente - uma vida docente 

errante, ocasional, mas ainda assim àvidamente procurada e apetecida pelos 

dirigentes dos estabelecimentos de ensino secundário - a maioria dos 

licenciandos. Dispersos pelo País, apelam de onde em onde para o termo de 

uma carreira que se lhes vai tornando cada vez mais difícil. Os problemas que 

criéUn a si próprios e à Faculdade que pretende 1ormá-Ios são inúmeros. 

A dignidade da carreira docente está assim seriamente comprometida. 

Moral e economicamente esta carreira (a única, repito, que se abre aos 

estudéUltes de Letras no nosso País) deixou de oferecer interesse para os 

jovens que, aos 15 e 16 éUl0S de idade, são 1orçados a determinarem-se por 

uma especialização. 

Tudo isto é sabido, tudo isto está patente nos preãmbulos das rdormas 

padagógicas; e mais: não é privativo do nosso País. 

Uma professora italiéUla, Tina Tomasi, escrevia por exemplo, em 1960, 

na Rivista di Legislazione Scolasúca Comparata, entre outras coisas, o 

seguinte: 

«Infelizmente tudo faz prever que a falta. de bons professores médios 

deverá ulteriormente agravar-se e estender-se, com a consequência inevitável 

de um grave decaimento da instrução, c4ias repercussões negativas se farão 

em breve sentir no CéUnpo dos estudos superiores e na vida social inteira. 

Daqui a necessidade - não suficientemente sentida pelos poderes públicos -

de se elevar a profissão docente pelo lado moral e pelo lado económico. Se se 

permitir que esta se torne o rdugio dos incapazes e dos falhados, de nada 

valerão as doutas e apaixonadas discussões que se travaréUll e vêm travéUldo, 

nem as providências já tomadas ou invocadas com o fim de dar ao professor 

do ensino médio uma formação cultural e profissional adequada às exigências 

da escola e da sociedade moderna.» 

O facto de o mal não ser só nosso (se o é com tal acuidade, do que 

duvidamos ... ) poderá significar que teremos de esperar que se verifique nas 

indústrias e nas carreiras técnicas o aparecimento do desemprego para que 



sejam preenchidos os numerosos postos a que hqje acede o pessoal eventual? 

É impensável! Não se fazem professores com a velocidade com que se 

constrói uma ponte. Portanto: o que não se prepara hqje não poderá dar 

frutos nem daqui a dez anos. E a situação actual, que é já catastrófica, aonde 

nos terá levado então? 

O legislador revestiu das maiores cautelas a preparação do professorado 

do ensino secundário: exame de admissão ao estágio, dois anos de estágio e 

exame de Estado. Apenas não contou com o prestígio das carreiras técnicas e 

industriais, que influenciam o jovem antes mesmo de conduída a formação 

do seu espírito e que o leva a procurar alcançar uma profissão remuneradora 

bem mais cedo do que se esperasse pelo termo da sua preparação docente, 

que só ao cabo de dois anos de estágio não remunerado se verifica. 

E assim aquela preparação cultural e pedagógica que se julgou indispen­

sável a assegurar a formação do espírito dos jovens que se destinam aos cursos 

superiores resulta num propósito quase vão, porque a ela escapa a grande 

massa de professores evenluais que anda espalhada pelos liceus, colégios e 

escolas técnicas - e que não possui qualquer formação pedagógica e, em mui­

tos casos, nem a devida preparação cultural. Parece-me extremamente atenta­

tório da dignidade docente, que muito conviria preservar, que alunos 

sistemàticamente eliminados nas cadeiras do seu curso universitário escolham 

precisamente a carreira de professores e a ela sejam admitidos, sem mais. Este 

é, a meu ver, um dos pontos a exigir uma interferência radical da instância 

competente, porque não há complacência que possa coadunar-se com tal 
afronta à dignidade de uma profissão. 

Para obviar à escassez extrema de pessoal docente masculino nos qua­

dros electivos foi publicado em 1957 um decreto-lei de emergência, que veio 

dispensar do exame de entrada e até mesmo do 1. º ano de estágio os candida­

tos que possuam a habilitação académica e a cultura pedagógica referidas nos 

números 2,3 e 4 do art. 188.º do Estatuto do Ensino Liceal. No que toca às 

Filologias, os resultados não são brilhantes e é com apreensão que os que 

temos presidido aos exames de Estado verificamos a entrada nos quadros 

liceais de elementos que, durante muitos anos, não se atreveram a demandar 

o estágio. Mas o pior é que mesmo os alunos que reputamos bem dotados, 

entre a alternativa de um exame de admissão e dois ou quatro anos de exercí-
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cio eventual, não hesitam: escolhem o exercício eventual, que lhes abrevia o 

curso pedagógico e diminui as possibilidades de insucesso. O e((ame de 

entrada e a gratuidade do estágio são duas barreiras a impedir o caminho da 

preparação pedagógica: mas não se pense que, eliminados estes obstáculos, o 

problema na sua essência viria a ficar solucionado, porque é muito mais 

complexo. 

A situação, não há dúvida, é de molde a causar-nos grandes preocupa­

ções. Estamos longe do ideal da escola secundária - e sem uma escola 

secundária consciente dos seus fins, que dê o devido lugar ao ensino do que é 

essencial e permanente no homem, não podemos ter nas Faculdades de 

Letras os alunos de que necessitamos e de que o País carece. 

O «humanismo», considerado como esforço para atingir a essência do 

homem, através do ensino literário, parece que agoniza. E os «ventos» que 

sopram e aos quais nem todos conseguem resistir, empurram-no para a 

morte. Nos Estudos Gerais Ultramarinos não foi possível dar lugar às 

Humanidades nem inclUÍ-las em próxima previsão. Na realidade, como diria 

aqui um escritor já citado, as huméU1idades não aumentéUn a velocidade de 

nenhum veículo, não acrescentam a produção de nenhuma fábrica e nunca 

enriqueceram ninguém. No entanto, ninguém ousaria qualificar de civilizada 

uma nação onde a vida intelectual não lhes desse lugar, mesmo que nela 

houvesse numerosos laboratórios de física e de biologia. 

A lín/,'1la, particularmente na sua expressão literária, é o que une, é o laço 

que prende entre si os di~jecta membra} qUéU1do os outros laços, mesmo 

políticos, se quebram. O Brasil, divergente de Portugal na sua concepção 

política, concorrente deste na vida económica, sociologicamente tão distinto, 

constitui com Portugal uma unidade de expressão lil1/,'1lÍstica e literária. Sob 

este aspecto, o império existe, o império continua e os esforços realizados 

para constituir no Brasil uma língua literária autónoma não deram até hqje 

qualquer resultado - e provàvelmente não darão. Rui Barbosa, Machado de 

Assis, Olavo Bilac, MéU1Uel BéU1deira, Jorge de Lima, Camões, Vieira, Garret, 

Eça, FernéU1do Pessoa, são valores comuns, interpenetráveis, aceitos por i/,'1lal 

num e noutro lado do Atlântico. 

Dizem os homens de Estado que a África é um complemento da 

Europa. Se assim é (e não há razão para duvidar do asserto), parece que deve 



sê-lo também no ponto de vis!:.:1. da civilização - e a nossa civilização é o 

Crisitanismo, mas é também Grécia e Roma e tudo o que resultou do jogo 

milenário destas três forças espirituais. A África Portuguesa é hqje a 

Novissima Lusitânia que é preciso «formar»; formar, evidentemente, segundo 

o padrão de uma cultura actual, mas não segundo qualquer padrão da moda. 

Quem segue a moda, nem serve o passado, nem prepara o futuro. O futuro 

prepara-se com o que dura e não com o que passa. Se o Portugal continen!:.:1.l 

se encontra já na impossibilidade de fornecer ao ensino médio metropolitano 

os Professores de que este carece, como poderá fornecê-los a uma África em 

pleno desenvolvimento e onde as necessidades culturais se vão fazer sentir 

cada vez com maior premênciaP E se esta os preparasse em excesso porque 

não fornecê-los à Metrópole, na continuidade da nossa política multirracial;> 

Mais !:.:1.fde ou mais cedo - e qUéU1tO mais cedo melhor - as humanidades e as 

ciências humanas deverão entrar nos estudos superiores ultramarinos, não a 

tílulo de parente pobre e decaída, mas de irmã c~jos títulos de nobreza não 

carecem de revisão ou de confirmação. 

Se assim não for, qual será o nosso destino!> Prev~jo que, além de pre­

cipitarmos a agonia a que acima aludi, iremos desembocar num mundo em 

que dificilmente reconheceremos a face da Portugalidade, de tal modo a 

acharemos desfigurada pela modelação do homo /àber e do homo XCOll0-

mlCUS. Civilizaç/io é espÍIito. Criemos ao espírito as condições de soprar em 

África. 

Tenho dito. 
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ORAÇÃO DE SAPIÊNCIA 

PELO 

PROFESSOR DOUTOR AMÉRICO DA COSTA RAMALHO 

OS ESTUDOS DE CAMÕES 

Dos vários assuntos que podia abordar nesta lição inaugural, relaciona­

dos com a cultura greco-latina em que me formei e conquistei graus 

académicos e com o mundo cultural do século XVI em que têm decorrido as 

minhas pesquisas de investigador, pareceu-me que era neste último domínio 

que devia situar-se a lição de hqje. Celebramos em 1980 os quatrocentos anos 

da morte do maior poeta. de língua portuguesa, falecido em Lisboa, em IOde 

Junho de 1580. 
Aos que andam menos informados das razões por que a efeméride se 

encontra fixada com tall!:.:' precisão, lembrarei que numa ementa ou registo 

abreviado, existente no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, e com data de 

13 de Novembro de 1582, se mallda pagar à mãe de Luís de Calnões, uma 

quantia devida ao filho, «do primeiro de Jal1eiro do almo de LXXX ate dez 

de Junho delle em que faleceo». 

Oxalá estivéssemos informados com igual segurallça de outros factos da 

existência do poeta! 
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Mas se as vicissitudes do homem, numa «vida em pedaços pelo mundo 

repartida», como ele mesmo escreveu, nos escapam, e nos não permitem a 

segurança necessária para fazer uma biografia crítica, há aspectos do seu 

mundo espiritual que podemos colher dos versos e das cartas, com relativa 

segurança. 

Uma questão prévia a levantar, entretanto, é a de saber se um poeta deve 

ser julgado pela sua cultura. 

Que há no poeta - e refiro-me em especial àquele capaz de marcar uma 

época -, que há no poeta de diferente dos outros artistas da palavra;> É pela 

cultura que ele se distingue dos rest.:'Ultes escritores;> 

Não, necessariamente. Acima da cultura está aquele quiel inexplicável, 

inexprimível, - usarei um latinismo - , inefável (IúelfãblJe) da poesia, que os 

antigos qualificavam de divino e que prende e arrasta sentidos e pens,unento, 

sem que se saiba muito bem porquê. 

Os latinos diziam poeta l1aS(1LU1~ ora{or fi{;· «o poeta nasce, o orador faz­

-se». Este «faz-se» significa por extensão, «torna-se, devém». Enlret.:'Ulto, será 

talvez conforme com a realidade dizer que o poeta nasce e se faz. 

Mas a poesia, seja qual for, reflecte sempre uma cultura, ainda qu,U1do 

não possa chamar-se-Ihe culta e ela se proclame até avessa à cultura, o que 

não é o caso presente. 

Em Camões, est.:'1 verdade óbvia verifica-se em toda a sua obra, na lírica 

t,UltO como na épica ou na dramática. É a cultura do seu tempo e do seu meio 

que espontaneamente se nos revela, mesmo quando o poeta parece não ter 

esse propósito. Mas há t.:'1mbém a voluntária expressão de um saber 

complexo, na sequência de uma tradição que vinha de longe e nele se 

mantém viva. Assim procedendo, Camões não faz mais do que continuar os 

alex,Uldrinistas rom,U1os, os poelae eloeá: poetas doutos do final da República 

e do começo do Império e subsequentes, de Catulo e Lucrécio a Virgílio, 

Horácio, Ovídio e os épicos tardios da literatura latina. 

Para esses poetas, o verso era um meio de transmissão, em ritmo e 

harmonia sonora e interior, do saber do seu tempo, numa época da história 

em que ainda era possível ao homem cultivado abr,U1ger o coqjunto da 

tradição literária, da reflexão desinteressada e dos conhecimentos úteis, então 

disponíveis. · Era isso que aos olhos dos contemporâneos fazia do poet.:'1 



11l1mallissimus, um homem civilizado, noção que virá a tornar-se, no tempo 

de Camões, uma das componentes do conceito de humallista. 

Falando do Pamaso, a colectânea dos versos CJue roubaram ao poeta, 

escreveu Diogo do Couto, no capítulo 28, da Década VIII: «Em Moçambique 

achámos aquele Príncipe dos Poetas do seu tempo, meu matalote e amigo 

Luís de Camões ( ... ) e aquele Inverno que esteve em Moçambique acabou e 

aperfeiçoou as suas Lusfadas para as imprimir, e foi escrevendo muito em um 

livro que ia hlZendo, que se intitulava Pamasso de Llliz de C?1nões, livro de 

muita erudição, doutrina e filosofia, o qual lhe furtaram e nunca pude saber 

no Reino dele, por muito que o inquiri, e foi hIrto notável; ( ... »>. 
E há outros testemunhos coincidentes, alguns inéditos, do século XVII. 

Portanto, aos olhos dos contemporâneos, era Camões um homem de 

grande cultura. 

A investigação moderna confirma essa opinião, pela leitura das suas 

obras. E neste capítulo alguns dos mais entusiastas são os estréU1geiros CJue 

escreveram sobre Camões. 

O alemão Wilhelm Storck, traduzido para português pela sua compa­

triota Doutora Carolina Michaelis de Vasconcelos, que foi uma das glórias da 

Universidade de Coimbra, escrevia em 1898: «a quantidade e variedade de 

saber científico manifestado nas obras de Camões causa admiração, princi­

palmente se considerarmos a raridade de bibliotecas volumosas, e o alto valor 

dos códices impressos e manuscritos que naquelas eras dificultava aos estu­

diosos as aquisições e até mesmo o uso dos livros. Mas admiração muito mais 

intensa desperta a fidelidade e sq,rurança da memória do Poeta. Quer est«ja 

em Coimbra, quer em Lisboa, em Ceuta, Goa, Malaca, Banda, Macau ou 

Moçambique, quer ande na terra ou vogue no alto mar, em toda a parte dis­

põe de multíplices e vastíssimos conhecimentos em História Universal, Geo­

grafia, Astronomia, Mitologia Clássica, Literaturas Antigas e Modernas, 

poesias culta e popular, tanto da Itália como das Espanhas, aproveitando-as 

com a mais perfeita exactidão, como filho legítimo do período do Renasci­

mento e humanista dos mais doutos e distintos do seu tempo». 

O inglês K. G.Jayne que em 1910 publicou Vc7SCO da Gama and his SllC­

cessor5~ reimpresso seis décadas mais tarde, em 1970, na prestigiosa colecção 

Methuell Library Reprints, escreveu: «Na sua maior parte, os poemas escritos 
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numa fase tardia da vida foram compostos longe de bibliotecas, numa época 

em que os livros eram oqjectos de luxo. Todavia, Camões revela um conhe­

cimento íntimo da Literatura e da Mitologia Clássicas, de História, Geografia, 

Astronomia e das Literaturas de Portugal, Espanha e Itália. A sua familiari­

dade com, pelo menos, dezanove autores gregos e latinos foi demonstrada e 

alguns deles devem ter sido lidos no original, visto que nunca tinham sido 

traduzidos. Estes conhecimentos devem ter sido adquiridos em Coimbra e 

constituem o testemunho não só da sua aplicação ao estudo e memória tenaz, 

mas ihrualmente da plenitude com que Coimbra havia realizado os ideais do 

H uméU1Ísmo». 

Finalmente, e para não exceder o clássico número de três tes-temunhos, 

citarei o americéUlo Leonard Bacon que em 1950 publicou em Nova Iorque 

uma tradução inglesa em verso de Os Lusíadas, louvada pelos conhecedores 

de poesia naquela língua. O livro contém uma introdu~~ão sobre CéUnões, 

Portugal e a Europa contemporânea do poeta; um estudo sobre «Camões e a 

História de Portugal»; e ainda notas finais aos versos de Os Lusíadas, escritas 

com competência e, ocasionalmente, sentido de humor. 

Numa dessas notas, ao comentar a precisão com que o poeta na estância 

14 do canto X, versos 1 a 4, indica os inimigos de Duarte Pacheco, depois do 

combate do «passo Cambalão», não resiste a comentar: «Camões is almost as 

pedéU1tically meticulous as a GerméU1 Ph.D.» - «Camões é quase tão petuléU1-

temente meticuloso como um doutor alemão em Filosofia». Aliás, o trecho de 

Os Lusíadas comentado tem a ligeireza de toque do descritivo camoniéU10: 

Ch7Jnarci o Samonin maú' gente nova; 

VIi,lo Reis de Bipur e de Temor 

Das seiTas de NéU'SlÍl[5a, que alta prova 

Eslaâo prometendo a seu senhor. 

O que mais impressionou Leonard Bacon foi que Camões se não afas­

tou um ápice da informação dos historiadores João de Barros e DéUnião de 

Góis, utilizéU1do-os com um rigor quase científico. 

As três opiniões citadas, a saber, de um alemão, um inglês e um éUneri­

CéU10, são como vimos, unânimes em afirmar a gréU1de cultura do poeL:1.. As 



duas primeiras, a de Storck e a de Jayne, insistem ambas na dificuldade em 

conseguir livros fora da Europa, nos lugares por onde Camões andou, por­

tanto, em Ceuta e no Oriente. 

Em nota publicada em Janeiro de 1979 na revista Colóquio/Letras, mos­

trei com vários exemplos como a situação não era exactamente essa. A cultura 

europeia chegava ao Oriente com m,úor facilidade do que se pensava nos 

finais do século passado ou no principio do actual. Os livros eram mais portá­

teis do que se julgava em 1898 ou em 1910, e circulavam na bagagem dos 

soldados. Também não eram a raridade nem a preciosidade de que o inglês 

Jayne falava. 

De entre os exemplos citados em Colóquio, e outros podiam ser apre­

sentados, reterei neste momento aquele que me parece o mais significativo. 

Trata-se de um passo da famosa crónica dos tempos do rei D. Manuel, 

publicada em 1571 pelo bispo do Algarve, D. Jerónimo Osório, um dos mais 

célebres prosadores em latim na Europa do seu tempo. Foi de 1537 a 1540 

professor da Universidade de Coimbra e faleceu em 1580, passando, por­

tanto, este ano o IV Centenário da sua morte. O livro a que me refiro chama­

se abreviadamente De Rebus Emmanuelú gestis e teve, à data da publicação, 

grande eco no estrangeiro, por exemplo, em Inglaterra e na França. Foi tradu­

zido para as línguas destes dois países, muito antes de o ter sido para portu­

/:,'1lês. Os Essais de Montaigne, para citar um caso apenas, renectem wn 

conhecimento da História de Portugal, pouco provável sem a Crónica de 

D. M;U1uel, escrita em latim por Jerónimo Osório. 

É aí que, referindo-se à batalha naval em trente a Diu, ganha em 2 de 

Fevereiro de 1509 por D. Francisco de Almeida contra uma esquadra inter­

nacional, escreve o bispo Osório: «Compunha-se o exército inimigo de 1:.:1.0 

variadas nações, que nos despqjos das naus se encontraram livros escritos em 

latim, italiano, línguas eslavas, fr,Ulcês e espanhol». Cinco anos antes, em 

1566, na sua Crónica do Felicíssúno Rei D. Manuel, Damião de Góis, tinha 

dito que os livros eram «muitos» e acrescentélfa à lista dos idiomas o alemão e 

o português. 

Isto passava-se no Oceano Índico, em 1509, porl:.:'U1to no começo do 

século XVI, e a produção bibliográfica aumentou muitíssimo nos meados do 

século, qUéUldo Camões andava pelo Oriente. 

221 



222 

Todavia, bibliotecas particulares abund,mtes seriam uma raridade, e as 

públicas não eram numerosas. Ainda a mais acessível, e a mais rica, me 

parece a do Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, a avaliar pelo que ainda 

resta, h'Uardado por Alexandre Herculano na Biblioteca Municipal do Porto. 

Mas os livros de Santa Cruz só terão sido usados pelo poeta, nos <mos da 

juventude, e a recordação de tantas e tão variadas leituras, nomeadamente de 

certas crónicas como as de Fernão Lopes, que esta.vam ainda manuscritas, 

supõe a posse de uma memória excepcional. Também este é mais um dado 

da educação hUlll<mística. Os mestres do século XVI treinavam os seus alunos 

na aquisição e conservação de uma retentiva poderosa e duradoura. Ainda 

recentemente, ao COmpéU"ar as reminiscências camonianas dos poetas latinos 

Virgílio e Horácio, que aparecem em certos trechos da lírica do nosso Qui­

nhentista, me dei conta da forma precisa como CéUnões conserva a lembrança 

de belos versos aprendidos certamente na infância e primeiros ,UloS dajuven­

tude. Pois não quero crer que, para recordar o MantuéUlo ou o Venusino, 

tivesse Camões de ir consultar à pressa as edições destes famosos poeL:'ls. 

Camões na Índia faz-me lembrar José de Al1chieta, aluno de Coimbra, 

em terras do Brasil. De Anchieta, que chegou a Coimbra em 1548, estéUnos 

mais bem informados. Foi discípulo de Diogo de Teive, o que supõe ter ele 

atingido o curso mais adiéUltado de .Latinidade. Mas não concluiu o seu 

bacharelato' em Artes, não foi documentalmente um bacharel latino, embora 

o tenha sido pela cultura que possuía. Entret<mto, a memória excepcional, 

cultivada desde a infância, ajudou-o a compor, decerto com menor bibliogra­

fia do que Camões, porque L:'lll1bém menos necessária, duas longas obras em 

verso dactílico latino, o Poema da Vii;gem MaJ7~7. e o Poema dos FeIlos de 

Mem de S/i (De Gestis Mendi Saa), este último <Ulónimo mas muito prova­

velmente escrito pelo enL:1.o chamado «céU1ário de Coimbra», futuro P.' José 

de Anchieta, mais tarde conhecido por Apóstolo do Brasil. E a propósito de 

Mem de Sá, recordemos que téUltO ele como seu irmão, o poeta Sá de 

MiréUlda, eram naturais de Coimbra. 

Voltando à questão das leituras de Camões e retom,Uldo a ciL:'lção do 

inglês Jayne: «His familiarily with at least nineteen Greek éUld Latin authors 

has been demonstrated, éU1d some of them must have been read in the origi­

nal, as they had never been translated». Não sei bem o que este admirador 



britfmico de Camões quer dizer com «alguns deles (dos !lutores gTegos e lati­

nos) devem ter sido lidos no original». Os latinos femun com certeza lidos no 

original. Quanto aos gTegos, veremos mais adiallte. 

Hoje, possuímos informações sobre o movimento humanístico em 

Portugal, no começo do século XVI, que não estavam ao alc,mce das fontes 

bibliográficas de Jayne, nomeadéUnente de Teófilo Braga ou mesmo de 

D. Carolina Michaelis, em 1910. 

Não eréUn então conhecidos textos como a carta de Cataldo Parísio 

Sículo ao 2. º Marquês de Vila Real sobre os méritos e véU1!:,,1.gens culturais do 

latim clássico, céU"la escrita antes de 21 de Fevereiro de 1500; não era conhe­

cida a oração de sapiência do filho do Marquês o conde de Alcoutim, 

D. Pedro de Meneses, pronunciada perémte o rei D. Manuel que presidiu à 

abertura solene do ano lectivo na Universidade de Lisboa, em 18 de Oultubro 

de 1504; e para me não alongar mais, era desconhecido o prólogo, 

lundéUnelltal e interesséUItíssimo, da VirgúlI~' Mana:: .Ais, a gramática latina de 

Estêvão Cavaleiro, saída dos prelos do alemão Valentim Femémdes, em 

Lisboa, no éUI0 de 1516. 

Ignoravam-se estes e outros documentos culturais importantes. E também 

se não conhecia a formação intelectual dos leigos do começo do século XVI 

que se imaginavéUn imersos na ignorância dos filhos d'algo e rudes barões da 

mais longínqua Idade Média. Não se imaginava sequer, a educação literária 

recebida por homens como D. Jaime, duque de BragéUIça, aluno duréUIte 

o exílio em Castela do huméUlista italiano Pedro Mártir d'A.nghiera; como 

D. Jorge, duque de Coimbra e mestre das Ordens de Santiago e Avis, 

discípulo de Cattldo Parísio, também huméUIista e italiémo; como D. Pedro de 

Meneses, 2. º conde Alcoutim e futuro 3. º marquês de Vila Real, aluno 

igualmente de Cataldo. De D. Pedro de Meneses, deixou-nos o seu mestre 

italiano um retrato em versos latinos na ViSlO Tertia ou Terceira Visão, 

poema em dísticos elegíacos. 

O jovem conde de Alcoutim, por volta de 1510, Seh'l.lIldo o seu 

panegirista, possui todos os dotes de um homem moderno, um homem do 

Renascimento: toca bem harpa, céUIta e déUlça na perfeição; compõe versos 

latinos e discursa em latim com a mesma facilidade com que derruba os 

adversários no jogo das CéUIas, e toureia a cavalo, matéUldo o touro de uma 
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estocada. É prudente como Catão, eloquente como Cícero. Ter-se-iam 

apaixonado por ele, se o conhecessem, todas as heroínas da Antih'1lidade 

grega e romana. 

Quatro séculos mais tarde, em 1910, e por muitos anos ainda, pensava­

se que as Humanidades Greco-Latinas haviam entrado em Portugal com os 

professores de Bordéus, portuh'1leSeS e estr,mgeiros que vieram com André de 

Gouveia, chamados por D. João III para fundar o Colégio das Artes em 

Coimbra, em 1548. 

Ora, a correspondência e os poemas de Cataldo, confirmados por outra 

documentação contemporânea, permitem antedatar a entrada do Humanismo 

em Portugal, de cerca de cinquenta ,mos, isto é, colocar o seu aparecimento 

entre nós, no final do século Xv. 
E desta. cultura nova, os mais ávidos alunos não eram os da nobreza, de 

que citei três grandes expoentes e podia citar outros ainda, como João 

Rodrigues de Sá de Meneses. Dest::josos de valorizar-se pela aquisição do 

novo saber mostrar<un-se principalmente os elementos das classes situadas 

abaixo da nobreza. Desta avidez cultural que devorava os portugueses do 

começo do século XVI, tive ocasião de falar no meu livro Estudos sobre a 

Época do Renascimento e num artigo recente «Alguns aspectos da Introdução 

do Humanismo em Portuga},>, publicado no Boletim da BIblioleca Geral da 

Universidade de Coimbra, em 1979. 

Era o tempo em que el-Rei D. João, «Segundo em nome e a ninguém 

Seh'1lndo», falecido em 1495, m<Uldava ensinar Latim aos meninos pretos ela 

sua corte; e em que Martim de Sousa chamava de Seviha um professor de 

Latinidade, para instruir os rapazes que combatiam sob as suas ordens no 

Norte de África. A carta. em que Cataldo o felicita pela iniciativa é <Ulterior a 

1500. E tenho razões para crer que o mestre, ido de Sevilha, era um 

português e se chamava Estevão Cavaleiro, como mostrei recentemente num 

artigo publicado no Feslsclmfi lur Hanl MeieJ~ Bonn, 1980. 

Portanto, qU<Uldo C<unões nasceu, possivelmente em 1524, o latim 

clássico, veículo linguístico do Humanismo, não era uma raridade nestas 

plagas da <Ultiga Lusitânia. A posse da lính'1la latina era essencial à aquisição da 

cultura do Renascimento, pois todos os livros imporkmtes de todas as ciências 

eSkwam escritos em latim e os intelectuais de um país dist<Ulte como Portugal, 



onde se hllava uma língua ignorada na Europa, os esludiosos Portugueses 

estavam então em condições de andar em dia com a cultura contemporânea 

mais facilmente do que hoje. 

Na verdade, um conhecimento em primeira mão do que se publica 

lá fora, em nossos dias, exige o domínio de duas ou três línguas, além da 

própria, enquanto no Renascimento, o latim, como idioma universal da 

cultura, servia para todas as necessidades do intercâmbio científico. 

Portanto, para possuir a cultura, não apenas literária, mas também 

científica que Os Lusfadas revelam, precisava Camões de conhecer bem a 

língua latina. E todos os indícios confirmam a opinião de que assim acontecia 

de facto. 

A abundância e variedade da sua informação levaram mesmo a 

admitir a hipótese de que o poeta não tivera um convívio directo com todos 

os autores de que mostra ter conhecimento. Houve quem supusesse que lhe 

teriam servido de guia enciclopédias então existentes, como a Ofhcin<l de 

Ravisius Textor, nome latino do francês Jean Tixier de Ravisy, ou os 

Antiquarum LectioJ1um L.ibri Sedecún do italiano Caelius Rhodiginus. Mas 

até esses estão escritos na língua sábia do tempo. 

Pessoalmente, estou convencido de que o imenso conhecimento da 

Literalura Latína que o Poeta revela, foi adquirido directamente. Autores 

como Cícero e os poetas da época de Augusto, Camões devia sabê-los de cor. 

E ajuntar a estes um conhecimento de poetas modernos, quer italianos como 

Petrarca e Ariosto, quer espanhóis, como Garcilaso e Boscán, quer 

novilatinos, como Pontano e Sannazaro. As obras de humanistas nacionais, 

por exemplo, André de Resende e Jorge Coelho, ou estrangeiros como 

Boccaccio e Marcantonio Sabelico, dos historiadores e cronistas Portugueses, 

Fernão Lopes, Rui de Pina, João de Barros, Castanheda e Duarte Galvão 

foram arroladas pelo Prof. José Maria Rodrigues nas suas Fontes çlos 

Lusfadas, livro de mais de seiscentas páginas que a Academia das Ciências 

acaba de reeditar. 

A espantosa cultura literária do poeta não lhe fechava os olhos para 

outras disciplinas do saber. Aliás, a curiosidade pela ciência e pela vida era 

muito maior no século XVI do que geralmente se julga. Não tendo as ciências 

atingido o desenvolvimento e a especialização actuais, não era difkil a um 
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jurista e médico, alcançarem uma apreciável infomação da r,únha das ciências 

do tempo, mesmo em pleno Renascimento europeu, a Teologia. E médicos, 

juristas e teólogos haviam Jeito preparatórios mais ou menos extensos, 

conforme os casos, em cursos de Artes. Por outro lado, era normal num 

graduado em Artes que ele possuísse wna informação apreciável de todas 

estas disciplinas. 

Admitindo que Camões fez estudos de Humanidades, não parece fora 

de propósito aceitar que por esta. via tenha lançado os fundamentos para uma 

cultura que irá desenvolver ao longo de toda uma vida de estudo, apenas 

ocasionalmente interrompida por actividades militares. Já vimos que os livros 

circulavam mais facilmente do que se julgava no princípio do século vinte. 

Acresce que o humanismo não era só culto da Antiguidade. O latim, 

como já tive ocasião de dizer, abria as portas para a universalidade de uma 

cultura que ia muito além do mundo de gregos e romanos e das tradições 

locais, pois englobava toda a ciência que a Europa produzia. 

É bem sintomático que um dos livros que ao longo do século XVI os 

humanistas mais se esforçam por reconstituir no seu texto original seja a 

HistoIia Natur;úis de Plínio-o-Velho, o mais completo repositório de 

observações sobre a Natureza que a Antiguidade nos legou. Na vizinha 

Universidade de Sal<unanca, funcionava uma cadeira de Plínio, e em Lisboa, 

qU<Uldo a Universidade aí se encontrava, na segunda década de Quinhentos, 

leccionou sobre Plínio, com gr<Ulde audiência de pessoas interessadas, 

universitárias e da corte, o jurista Martim Figueiredo, que fora aluno de 

Ângelo Poliziano em Florença, <Ultes de 1494. Do êxito das suas aulas cm 

Lisboa, informa-nos o Doutor Fil,'1leiredo no Comentáno ao Prólogo da 

Hislóna Natural de PlíJlJO, livro escrito em latim que publicou em Lisboa, 

em 1529. 

Mas há outros testemunhos da curiosidade científica dos humanistas: 

Diogo de Teive foi uma das estrelas do Colégio das Artes de Coimbra, 

para onde veio do College de Guyenne de Bordéus. Fora um dos bolseiros, 

clljos estudos em França a coroa Portuguesa subsidiara, duréU1te muitos anos. 

Hqje, é mais conhecido pela sua HistóIia do Segundo Cerco de Diu, cm 

1546, livro que na época tornou este feito dos Portugueses célebre em toda a 

Europa, graças à língua comum em que foi escrito. É uma obra ainda actual, 



traduzida para inglês, há mela dúzia de éUlOS, mas inexistente em língua 

portuguesa. 

Teive era também poeta. Entre outros poemas, deixou-nos uma 

Tragédia do PrflloiJC lo/io sobre a morte, trágica para a independência de 

Portugal, do filho de D. João III e pai de D. Sebastião, ocorrida cm 1554. 

Traduziu-a do latim a Dr.i! Nair Soares, em 1977. 

Pois bem, historiador, poeta e dramaturgo, Teive, na sua infinita 

curiosidade de homem da Renascença, ocupava os poucos lazeres de um 

professor do século XVI, percorrendo os campos de Coimbra, com colegas e 

alunos, para recolher e estudar as plantas. Isto mesmo declarou ele, em 

Outubro de 1550, num depoimento autobiográfico em latim que se encontra 

apenso ao seu processo na Inquisição. Como se vê, as pesquisas botânicas de 

Garcia de Orta na Índia, não eram um caso isolado nem exclusivas da 

profissão médica. 

Há nos Lusíadas SllléllS numerosos deste gosto pela observação da 

Natureza, desde o mar bonançoso com a brisa suave a enfunar as velas dos 

navios até os momentos dréunáticos do encontro com o desconhecido, 

como nas estâncias célebres do CéllltO V, em que o poel:.:1. descreve a tromba de 

água. 

A educação livresca não pr<:<judicou em nada a espontaneidade do poeta. 

A posse da cultura do seu tempo, adquirida na escola, não esmoreceu nele o 

surto da criatividade. 

Sim, porque estou convencido de que Camões fez estudos regulares, 

embora, à semelhélllC,:a do que aconteceu com téllltOS outros, não tenha a sua 

escolaridade licado registada em livros de matrículas ou de actos que 

chegassem até nós. Esses estudos foram provavelmente os dos cursos de Artes 

do Mosteiro de Santa Cruz, em Coimbra. Tê-los-á concluído? Terá sido 

bacharel em Artes ou bacharel latino, como se dizia no seu tempo? Não 

há documentos que o provem. Aliás, a designação de «bachéll-el latino» 

era provavelmente usada péll-a caracterizar uma pessoa cull:.:1., versada na 

língua latina, sem que o título implicasse necessarüunente a posse de um 

dir)loma. 

De vez em quando, levéllll:.:1.-Se téllnbém a questão de saber se Camões 

conhecia ou não a língua grega. Ultimamente, a ignorância do Grego, assacada 

227 



228 

a Camões, serviu ao autor de certa Vida do poeta para provar que este não 

frequentara estudos regulares e muito menos em Coimbra. 

Ora a obrigatoriedade de falar grego antigo, ou mesmo de estudar grego, 

não existia em qualquer das constituições quinhentistas ou planos escolares 

conhecidos. Por outro lado, parece-me de todo contrária ao espírito curioso e 

indagador do poeta, a falta nele dos rudimentos duma língua que, então, 

outros estudantes não ignoravam. 

Em todo o caso, os argumentos que tenho lido, destinados a provar que 

Camões não sabia Grego, são demasiado frágeis para lograrem convencer-me. 

E uma coisa é certa: se me parece difícil provar a ignorância helénica de 

Camões, tal ignorância, em compensão, é para mim evidente no mais conspí­

cuo defensor actual dessa tese. Mas prossigamos! 

A cultura grega, os oradores poetas, historiadores e filósofos da Grécia 

Antiga, cujo conhecimento era indispensável ao homem culto da Renascença, 

esta.vam então traduzidos para latim. Acresce que a substância da cultura grega 

fora absorvida pelos melhores espíritos de Roma e transmitida à posteridade 

nessa simbiose cultural greco-Iatina que constitui o cerne mesmo da civilização 

ocidental. 

Em relação a Camões, vários membros da nossa Universidade discuti­

ram no decorrer deste século o platonismo de certos poemas, como as 

r~dondilhas «Sôbolos rios». 

Nelas, o conhecimento da Filosofia de Plat:i.o é inegável. Trouxeram contri­

butos valiosos e reflectidas sugestões, mestres da craveira de Joaquim de Car­

valho e Cost:1. Pimpão. Mas parece-me que a visão mais construtiva e original do 

problema das fontes do Platonismo de Camões se deve a um jovem licenciado 

em Filologia Clássica que, em 1942, retomou o assunto no volume XVIII da 

revista BibJos da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, com um 

artigo intitulado <Teria Camões lido Plat:i.o?». Chamava-se o noveI estudioso 

Vergílio António Ferreira e é hqje o consagrado romancista Vergílio Ferreira. 

Mostrou ele como algumas das ideias básicas de cariz platónico que 

informam o poema «Sôbolos rios» se podem encontrar nas «Tusculanae 

Disputationes», as «Discussões em Túsculo» ou «Tusculanas», diálogo 

filosófico de Cícero que foi um dos livros mais divulgados no fim da Idade 

Média e no Renascimento. 



Numa altura em que o latim se começava a estudar aos seis anos de 

idade, quando não dois ou três anos antes, as TusculéUJas eram leitura já feita, 

aos catorze anos. Estes comenteí.rios sobre idades são meus. De Vergílio 

Ferreira é a sugestão das semelhanças entre Tusc. Disputaú'ones I, XXIV, 

56-57, e os passos mais platonizantes de «Sôbolos rios». Aliás, Cícero 

menciona nesse trecho repetidamente Platão e os diálogos em que o filósofo 

grego se ocupa de «memória» e «reminiscência». 

Eis uma via de pesquisa ainda não explorada pelos nossos investigadores, 

esta dos intermediários latinos da divulgação da filosofia grega em Camões. 

Aliás, não admira que este1. linha tenha sido descurada, quando tantas outras 

podem a pnori ser aceites: a leitura dos poetas, italianos e espanhóis, em que 

ideias semelhantes podem encontrar-se, o conhecimento dos platonistas do 

Renascimento, enfim, todo o mundo de conceitos que então andava no ar e o 

latim dos humanistas tornava acessível por essa Europa fora. 

Mas em que ficamos, quanto à escolaridade do poeta? Por falta de 

documentos, não podemos ir além de impressões. Impressões com funda­

mento, todavia. A cultura de Camões é séria, sólida, sedimentada. Nada 

denuncia nela o autodidacta, mas o homem que na altura própria adquiriu 

os fundamentos do saber do seu tempo e depois não deixou de cultivar-se 

pela vida adiante. Como já disse, lembra-me Anchieta que teve uma for­

mação escolar igualmente cuidada, embora não tenha concluído o Curso de 

Artes. 

Hoje, Anchieta é um dos mais famosos antigos alunos de Coimbra, do 

outro lado do Atlântico, por estar em marcha o seu processo de canonização 

no qual esteio profundamente interessados os brasileiros. 

Sabe-se que José de Anchieta foi aluno do humaniste1. Diogo de Teive 

que regia a classe mais adiàntada de Latinidade, e aluno brilhante, como 

provam ainda hoje os dois longos poemas latinos que nos deixou. Mas não 

existe nem a matrícula nem qualquer documento do Colégio das Artes a seu 

respeito. 

Em nota publicada na revista Humal11LcIS, XXIX-XXX, mostrei que se 

pode concluir a sua presença em Coimbra, a partir de 1548, através de um 

documento relativo a seu irmão mais velho Pedro, com quem o moço José de 

Anchieta veio para Coimbra. 
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Ora a respeito de Pedro, que foi aluno da Faculdade de Cânones, 

também não existe qualquer registo de matrícula. Mas acontece que, seis anos 

depois de ter chegado a Coimbra, apresentou em 1554 duas testemunhas que 

declararam haver ele frequentado cursos de Cânones, a partir de Outubro 

de 1548. 

Os processos de matrícula eram tão incertos, tão irregulares que, 

geralmente, só quando o aluno eslava para concluir o curso, concorrendo aos 

exames finais, provava com testemunhas ter frequentado o número de cursos 

necessários para se apresentar aos actos. O mesmo aconteceu com André 

Falcão de Resende, a quem adiante me referirei. 

Existe um «Livro da Matrícula dos Estudantes» dos Colégios do 

Mosteiro de SéUlta Cruz, entre 1534 e 1540, que se encontra na Torre do 

Tombo e foi publicado pelo Doutor Cândido dos SéUltoS. Todavia, admitindo 

que essas listas estão completas (e nada nos garante que assim s<.<ja!), apenas 

provam que Luís de Camões não frequentou os Colégios de SéU1ta Cruz, entre 

1534 e 1540. 

Além dessa série de nomes, há outras no Arquivo da Universidade de 

Coimbra, por exemplo a dos alunos de Lopo Galego em 1537. Mas tudo isso 

é fragmentário e incompleto. 

A situação ' dos registos escolares era tão aventurosa, já no tempo de 

Camões, que lembro só mais um caso. Certo dia, em 1558, o professor de 

Grego, o bem conhecido Vicente Fabrício, precisou de uma certidão do seu 

grau de Mestre em Artes que obtivera em Coimbra. Pois teve de recorrer ao 

processo das testemunhas. AlinnéU"am os professores Alonso do Prado e 

Diogo de Gouveia «que haveria vinte anos que tomara o dito grau nesta 

Universidade» . 

A propósito dos estudos de Camões, um texto muitas vezes cita.do é a 

«Sátira II - A Luís de Camões» de um poela, bacharel em Artes pela 

Universidade de Évora e licenciado em Cânones pela Universidade de 

Coimbra, chamado André Falcão de Resende. 

Note-se que André Falcão, nome por que era mais conhecido no tempo, 

começou a frequentar Cânones em Coimbra, em 1548, e terá ficado na 

Universidade até 1550, inlerrompendo então o curso que só veio a retomar 

em 1567. Nesse ano não havia qualquer registo da sua presença na 



Universidade, dezanove anos antes, e a prova foi feita pelo próprio André 

Falcão, «pelo juramento dos avangelhos», apresentando como testemunha 

Bartolomeu Rodrigues Monteiro que termina assim a sua confirmação: «& 

sabe ele ti! q hia as escolas & tinha Iyuros & era estuelãte & nõ se afirma ele ti! 

se esteue todos os Anos Jnt'"' mas sabe q esteue A mayor parte deles & q .isto 

ser t:i. Antigo & de tàtos Anos nõ se firma nas cousas miucIéuit pore sabe q 
era estudãte he hia as escQJas cursar & tinha Liuros he casa & era m'" amigo ele 

seus jrmãos he ~jo & asjnna 

Bertolameu roiz mõe.» 

O tio assim tão inopinadamente lembrado era o mais conhecido André 

de Resende e o seu nome eleve ter sido aduzido para e1ar alguma autoridade a 

um testemunho, de si bastante precário. 

Feito este parêntese, detenhamo-nos um pouco em alguns versos da 

«Sátira a Luís de Camões», composta por André Falcão de Resende que lhe 

juntou o subtítulo: «Reprende aos que, desprezando os doutos, gast:'lm o seu 

com truhães». 

O grave juiz-poeta Falcão de Resende enumera os inconvenientes a que 

se s~jeita quem faz versos: 

Logo algum vIJ esp fito o nota e acusa: 

« Vedes o tnste» - diz aos do seu bando -

«Que é badJélrel lat1ÍlO, e nada presta, 

«É poeta o cOliado, é monstro nehzndo. 

«Nanolle, que mal dorme, ou éUdente sesta 

«COlllpõe sonetos por seu passate1llpo, 

«E sua pequice em versos méUlJfi::sla. 

«Melhor lhe lora aproveitar o tempo 

«Enl dJélt1nar Icuenda, e1ll conta, e1ll caixa, 

«Andar ú,is o dinhelÍn, éUldar co tempo, 

«Gastar 1ml igUéUÚS, vestú- 1,?Xa, 

«Cheli<u~.iogC?1~ fàJgal~ seguirpagodes, 

«Que mal C01llel~ vestir sempre por taxa. 
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E mais adiante: 

«Ande o pobre poeta um doudo feÍto, 

"MedÍc:ando o comer e os cOllsoanLe:,~ 

«Compondo seus poemas sem proveÍto. 

«Bem lenho eu» - dli o vil - «por mais galéU1tes 

«os truhães chocarreÍros COln gwianas, 

«Que aplazem aos reú~ aos prÍncÍpes e IÍlfànLes. 

«Estes alegres com c'roas de péUTas 

«Festt;J~7In Baco e Ceres Lodo o ano, 

«E o prazer tem seguro a quaLTo éunaJ7ê1S. 

«Nunca lhes fàlta o pão, calçado e o pano, 

«St;ja lIm dOlldo, é Dom Félú~ Dom Bn;U1do, 

«E bem que parvo, é dceronúU1o. 

40 

45 

50 

Tem-se discutido quem é o bacharel latino, se Camões, se Falcão ele 

Resende. Este último sabemos nós que tinha alcançado esse grau na 

Universidade de Évora, sua terra natal, enquanto estivera ausente ele Coimbra. 

Mas nada indica que, no trecho citado, o título ele bacharel pertença apenas a 

Falcão ele Resende. 

Wilhelm Storck, o minucioso biógrafo alemão de Camões, pensava 

que o bacharel latino só se aplicava a Falcão ele Resende, porque 

nenhun documento atribui a Camões uma formatura em Direito. Mas a 

verdade é que bacharel latino era uma designação de graduado em Artes, 

curso que, aliás, também nenhum documento atribui a Camões, e que 

Anelré Falcão se licenciara em Direito Canónico. Penso ser provável - como 

atrás disse - que o qualificativo de «bacharel latino» se aplicasse a qualquer 

homem que tinha feito estudos, era cultivado e sabia o seu latim, indepen­

dentemente da posse do pergaminho. E é deste modo que creio ter 

sido Luís de Camões estudante de Artes ou até de outra Faculdade, embora 

provavelmente não tenha concluído o curso. Mas a solidez e segurança 



da sua cultura denunciam estudos regulares, feitos cedo, como era costume 

enléio. 

Onde estudou Camões? Em Coimbra? Parece mais provável do que em 

Lisboa. Colm efeito, as próprias cartas que lhe são atribuídas, e se me 

éúiguram autênticas, testemunham mais uma vida dissipada do que uma 

existência de estudioso, para o período de permanência na capital. Aliás, os 

estudos Superiores esta.vam enL:1.o em Coimbra. 

Se nos Lusíadas invoca as ninfas do Tejo, é porque este rio simboliza a 

grandeza histórica e política e convém à mqjestade da epopeia, como berço 

das naus do Oriente. O rio que banha Coimbra, mais modesto, sugeria enléio 

a quietude dos costumes pastoris e o ambiente da bucólica, «nos saudosos 

Céunpos do Mondego» (III, 120). 

Além disso, para as divindades do Tt:jo, segundo a tradição poética 

greco-latina, Camões encontrou já uma palavra feita, corrente na poesia dos 

humanistas portugueses. As ninfas do Tt:jo eréUll as Tágides, de Tagus, nome 

latino do rio. O criador da palavra <Tágides» foi, como é sabido, André de 

Resende, o mesmo a quem Camões deve a palavra Lusíadas. 

A partir de Mondego, não era possível formar uma palavra com téUlta 

facilidade, ou o bom gosto do poeta, habilíssimo em introduzir latinismos 

em portU!"ruês, não achou conveniente formá-lo do latim Munda, nome 

roméUlo do rio. Daí que existéUll, por um lado as Tágides, e por outro as 

«llinfas do Mondego», téUllbém clléUlladas «filhas do Mondego» numa das 

mais formosas estàncias de Os Lusíadas, com que termina o episódio 

de Inês de Castro e que muitos dos que me ouvem recordéU"ão neste 

momento: 

As filhas do Mondego a molte escura 

Longo tempo choIc1ndo memoraréUll, 

E por memón~1 eteJ7Ja em fonte pura 

As lcigrimas dJoradas tréUlsfonllaram; 

O nome lbe puseréUll, que úlda dura, 

Dos amores de Inês que alipaSSéUêlln. 

Vede que /j-esca fonte rega as flores 

Que lcigrúllélS são a éígva, e o nome amores. 
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Mas no canto VII, a abrir uma série de considerações sobre a sua vida 

que constituem, ao mesmo tempo, um trecho de sentida e vibréUlte crítica 

social, Camões coloca as ninf~ls dos dois rios, par a par: 

Um ramo na mtío tinha ... Mas, ó cego, 

Eu, que comelo insalJo e temeréÍno, 

Sem Vó.s~ Ninlà~i do Tçio e do Mondego, 

Por call1lÍlho leio éú·duo, longo e véínO! 

Vosso liwor IÍlVOCO, que llavego 

Por alIo mar, com vento téio conl1<il1o, 

Que se mio me é!ludais, heigl<1Ilde medo, 

Que o meu Ji-é/CO batel se alague cedo. 

As ninfas do Tt<jo, as Tágides, tinham sido invocadas no começo do 

poema, quando a tard~l do poeta se antolhava mais fácil e era iniciada com 

um belo entusiasmo. Mas num momento de C<Ulsaço, quando a desilusão com 

os homens e a indignação pelas suas iqjustiças faz soar uma nota de desalento, 

Ccunões recorre não apenas às Tágides, mas também às Ninfas do Mondego, 

deusas tutelares que o prot~jéun e defendcun do seu próprio desânimo: 

«Ninfas do Tejo e do Mondego!». 

As do Tt<jo, sabemos nós ao que vêm, são as Tágides da lírica e da épica 

que o poeta relere com gosto nas est:àncias 4. e 5 do CéUltO I. E as do 

Mondego ;> Não serão as que recordam a «Alma Mater Conimbrigensis», os 

dias distantes em que o poeta lia o seu Virgílio, modelo do Bucolismo e da 

234 Epopeia, e sonhava imitá-lo? Elas estão presentes nas memórias do tempo 

passado: 

Véio as serenas éÍguas 

do Mondego descendo 

lnill1SéUnenlc, que até o 111ar n/io parélll1; 

por onde lllliJJ1éIS méÍf:juas, 

pouco a pouco (Tecendo, 

para nunca acabar se começéll<1m. 

(Canção IV) 



Em 1607, um mercador de livros de Coimbra, chamado Domingos 

Fernandes, resolveu homenagear a Universidade que lhe dera o encargo, 

como ele diz, de «feitorizar a sua Liuraria Publica». E na portada de 

uma edição da lírica fez imprimir este titulo: Rimas de Luis de Camões. 

Aaescentadas nesta Terceyra impressaõ. DúilPdas à IÍlclyta Univer­

sIdade de Coúnbra. ( ... ) A clIsla de Domingos Fel11alldcz mercador de 

libros. 

A dedicatória um t<Ulto empolada, de que lerei uma frase, exprime o alto 

conceito em que o poeta era tido, cerca de três décadas após a sua morte: 

«Não sabemos, que ao mais alto lugar da hUIll<Ula Poesia, tenha dado o 

Mundo mais que um Homero, Grego: um Virgílio, Latino: hum Tasso, 

Italiano; & hum Camões, Portuguez: como quatro immortaes columnas de tão 

soberano templo. Como podem logo ser defendidas columnas tão altas, & tio 

fortes, que ellas mesmas não s<:<jãoí> sendo ellas continuamente combatidas 

pelos furiosos ventos dos iI1V<:<jOSOS». 

Por outras palavras, Domingos Fernandes quer dizer que para defender 

e exaltar Camões só uma instituição cujo prestígio intelectual se compare com 

o do grande poeta. 

E daí parte para um elaborado elogio da Universidade em que o motivo 

central é a comparação da alma MaleI' com a ligura feminina, CL\jo busto se 

ergue sobre o cálice no brasão da cidade de Coimbra. Ouçamo-lo: 

«Pois se vós (verdadeira exposição da coroada Princesa das misteriosas 

armas de Coimbra) sois est:1. que dizíéunos, para as mais propinquas e remotas 

partes do Universo: e per nacimento e criação, per ofício e per obrigação, 

fostes t:1.mbém a mesma, para com o vosso gr<Ulde Luís de Camões: pois 

nacendo elle nessa vossa cidade de Coimbra, la vosso peyto, como Mãy 

natural o criastes t:1.ntos annos: com vossa doutrina, como Mestra, o ensinastes 

algunos: e com vossos louvores, como fiel Amiga, o louvastes tantas vezes. 

A quem, senão a vós, se deve encomendar esta Proteição, de um vosso Filho, 

Discípulo & Amigo: e mais, sendo ele.ia morto para se não poder defender: e 

ainda vivo, para poder ser ofendido.» 

Até aqui a retórica sonora e fácil, e quiçá tlmbém calculista, do livreiro 

Fernandes. Ela sugere, todavia, a existência de uma tradição universitária de 
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Camões em Coimbra, menos de trinta anos depois do desaparecimento do 

poeta. 

A naturalidade conimbricense é, a sq,'l.ur, substituída pela de Lisboa 

na edição dos Lusíada5~ comentada pelo Lic. Q Manuel Correia e 

publicada em 1613. Aí vem a primeira biol:,'Tafia do poeta, da autoria de 

Pedro de Mariz, que copia a informação de Manuel Correia sobre o 

nascimento em Lisboa, mas se não refere aos estudos do poeta, nem em 

Coimbra, nem em qualquer outra parte. Mariz, aliás, era muito mais jovem 

que Camões, pois nascera pela mesma altura em que se pensa residir o poeta 

em Ceuta. 

O editor é igualmente Domingos Fernandes que passa agora a 

dedicar o livro a D. Rodrigo da Cunha, «Inquisidor Apostólico do Santo 

Ofício de Lisboa». Sabe-se que Fernandes esteve preso nos cárceres da 

Inquisição. 

É possível que as relações do livreiro com a Universidade tenham 

sofrido mudança, pois num outro livro camoniano, uma nova edição das 

RIÍnas, em 1616, também dedicada a D. Rodrigo da Cunha, já entào «bispo 

de Portalegre e do Conselho de Sua Mqjestade», Fernandes diz em louvor do 

célebre prelado: «foy senTido appadrinhar a restauração da minha honra e 

vida, que eu tinha tão perdida, & acabada, que para desesperar de todo 

remédio dellas, me via alguas vezes em o último tenno». 

Se nos lembréunos de que D. Rodrigo da Cunha fora «inquisidor» e de 

que a Inquisição tinha que ver com a censura e aprovação dos livros, talvez o 

livreiro-editor que era Domingo Fernandes, alguma razão encontrasse para 

preferir um patrono concreto a uma entidade relativmnente vaga e impessoal 

como a Universidade. 

A próxima vida, quarenta e quatro anos após a morte de Camões, é 

a de Mm1UeI Severim de Faria, publicada em Évora, em 1624. Aí se diz. 

que Camões nasceu «na cidade de Lisboa, como o testifica MmlOeI Correia 

seu comentador, que o conheceu, & foi seu l"mniliar amigo e não em 

Coimbra, como alguns cuidarmn, pela vivenda antiga que seus Avôs ali 

tiveram». E acrescenta: «Sendo moço, foi estudar a Coimbra, que 

enl.:~o começava a florecer em todas as sciencias por beneficio d'EI Rey 

Dom João III ... ». 



A tradição da escolaridade coimbrã continua posteriormente. A sua 

refutação aparece como um fenómeno tardio, baseada na ausência de 

documentos que confirmem a presença do poeta nas escolas conimbricenses. 

Razão de peso, porque a História faz-se sobre documentos, mas, depois do 

que para trás ficou sobre as vicissitudes do acaso na conservação das 

memórias académicas do século XVI, razão, afinal, menos convincente do 

que <7 pnorl podia parecer. 

A verdade é que, se existe subjectivismo em admitir que Camões 

estudou em Coimbra, não são menos subjectivas certas opiniões em contrário, 

como a mais recente que vou apresentar. 

Ainda há pouco, num livro muito falado, e talvez menos lido do que 

falado, se declarava a propósito da estância 97 do canto III de Os Lusíadas, 

dedicada ao rei D. Dinis e à Universidade que ele fundou: «E naquela única 

referência à cidade universitária e às insígllias académicas não se encontra 

qualquer inflexão de ternura, saudade ou orgulho, sentimentos que nunca 

faltam em quem estudou em Coimbra». 

O autor destas palavras não roi, evidentemente, estudéUlte de Coimbra. 

Para opor à sua opinião, citarei outra de um categorizado filho da «alma 

Mater Conimbrigensis». Será ele D. Francisco Alexandre Lobo que 

em 1787 aqui se doutorou em Teologia e foi professor entre 1808 e 1819, 

ano em que deixou o magistério universitário para ir ocupar a Sé de 

Viseu. 

A sua «Memoria Historica e Critica ácerca de Luiz de Camões e das suas 

Obras», publicada em 1821 pela Academia das Ciências, e reimpressa em 

1848, é um trabalho, cuidadosamente elaborado e bem escrito, que ainda 

hqje se lê com proveito. Tratando dessa mesma estância, escreveu 237 

D. FréUlcisco Alexandre Lobo: « ••• (Camões) bem parece fallar com a paixão e 

fogo de hum alumno, que se recorda saudosamente agredecido, da escola em 

que tomou lições e formou seu espírito na mocidade». E, em nota, 

comentava: «Se destes argumentos não resulta inteira certeza, a crítica mais 

dificultosa em se dar por satisfeita, não pode ao menos negar, que resulta 

muito alto grau de probabilidade». 
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Seja-me permitido, Magnífico Reilor, fazer minha tão sensata obser­

vação, e terminar esta.s palavras com a leitura da mesma estància 97 cio 

canto III de Os Lusíadas: 

Fez pnineiro em Coúnbra e.t:ercIÍar-se 

O v<7/eroso o/leio de MÍ1erva 

E de H elicona as Musas 1t2 passar-se 

A pisar do Mondego a ICrlJi erva. 

Quanto pode de Atenils desq~7r-se, 

'lI/do o soberbo Apolo aqui reserVil, 

Aqui as capelas diÍ teCIdas de ouro, 

Do biÍcéUv e do sempre vell!e louro. 

Tenho dito. 
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Era da praxe, no século XVI, que o professor encarregado de fazer a 

oração de sapientia na abertura solene das aulas dissertasse sobre o estudo de 

todas as disciplinas (De disciplinarllln om11lúm studús). Era possível bzê-Io 

nesse tempo, sem perigo de causar enfado ou cometer omissões: depois de 

elogiar a filosofia, procedia ao encómio das sete artes liberais, preparatórias 

das matérias versadas llas Faculdades maiores, que recebiam, cada uma, os 

devidos louvores. 

Tal esquema, ainda que teoricamente correcto, seria hoje impraticável, e 

a rotatividade das Faculdades no asswnir deste encargo é disso prova. Seria 
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estulto que alguém pretendesse falar de todas as ciências que se professam em 

Coimbra, ou, sequer mesmo, das que se ensinam na escola a que pertence, tal 

o grau de especialização por elas adquirido. Este último facto é, mesmo, uma 

das características e um dos perigos que espreitam a ciência moderna: o 

estreitamento do campo de estudos, se é garantia de rigor e profundidade, 

também pode tomar-se impeditivo de uma visão de cOl~unto do universo 

cognoscível, tal como, por outro lado, o progresso acelerado no caminho do 

tecnicismo corre o risco de atentar contra o seu próprio criador. Por isso se 

vem f'alando com insistência crescente nas vantagens da interdisciplinaridade e 

na urgência de revalorizar as ciências humanas. 

É nestas que me situo e delas falarei hqje, escolhendo, ele entre os 

muitos temas possíveis, o mais antigo elocumento da Cultura Grega - que o 

mesmo é dizer que da cultura europeia - os Poemas Homéricos. Tratarei 

assim, não digo do que conheço, mas do que tenho tentado conhecer ao 

longo de uma vida ele estudo. Aos meus colegas da especialidade, peço vénia 

por lhes fazer ouvir o que já sabem. Aos outros, espero fazer sentir o hlscínio 

elo enigma que envolve as duas mais antigas obras de génio da huméUlidade, 

bem como a perenidade dos seus valores éticos e estéticos. 

Os antigos falavam simplesmente de Homero como o príncipe dos 

poetas e mestre de toda a sabedoria. Um passo de A República de Platão dá 

como voz corrente na sua época que ele era «o educador da Grécia», e o 

jovem Nicérato dos Memoníveis de Xenofonte gabava-se de poder ensinar 

toda a gente, porque sabia os Poemas de cor. 

Mas, aos poucos, o que havia sido conhecido como «o homem de 

Quios» erajá «aquele sobre quem tem contenda peregrina, I entre si, Rodes, 

Smirna, e Colofónia, I Atenas, los, Argos, e Salamina», como viria a dizer 

Camões, vertendo wn dístico grego no meio de Os LusÍada5~ e a sua 

personalidade diluía-se sob as investidas de uma erudição crescente. A época 

helenística procurou distint,'Uir versos ou passos inteiros interpolados. Houve 

mesmo vozes isoladas, as dos chonzontes, que atribuíam uma autoria à Ilíada 

e outra à Odisseia. 
A questão, porém, só havia de reacender-se nos últimos anos do 

século XVIII, com os famosos Prolegomena ad Homerum de Wolf. Se a 

escrita era desconhecida, perguntava o estudioso de Halle, como era possível 



compor poemas GlO extensos!> E, se a recitação era oral - prosseguia - o 

poema não podia deixar de ser curto, pois um longo poema implica um 

leitor. 

Ambas as teses principais de Wolf estão hoje eliminadas pela compara­

ção com epopeias de outros povos e épocas, mas nem por isso deixaréun de 

abrir, bem largas, as comportas da dúvida. Iniciara-se a Questão Homérica, 

que continua em curso, não obstante as surpreendentes descobertas que se 

vêm fazendo desde o último quartel do século passado. E, desde então, três 

perguntas fundamentais continuam sem resposta para a maior parte dos 

estudiosos: Quem compõs a Ilíada e a Odisse/aP Onde? Ouando? 

As soluções propostas têm sido muitas, e não tentaremos seriá-Ias 

sequer. Em pcute alguma o autor filIa de si, e nada nos autoriza a supor que o 

aedo cego do palácio dos Feaces, cujo CCUltO asswne wn papel de relevo no 

CéUltO VIII da Odisse/a, s~ja um auto-retrato. E, se em certas comparações da 

Ilíada, como a dos gCU1S0S, grous e cisnes de colo alongado que se reúnem e 

batem as asas na planura junto das m,u"gens do Ccústrio (II. 459-463), e a do 

mcu" encapelado pelo sopro de Bóreas e do Zéfiro, vindos de Trácia (IX. 4-7), 

sugerem fugazmente um observador situado nas cost.:1.s da Ásia Menor, t.ais 

dados não são mais decisivos do que a por vezes pormenorizada descrição de 

Tróia. 

Precisamente a descrição de Tróia sugeriu ao alemão SchliemcuUl o 

des~jo cu"dente de descobrir os sítios homéricos. A história é demasiado 

conhecida para que s~ja preciso recordá-Ia em pormenor: a partir de 1870, 

Schliemann, primeiro por conta própria, depois coa(~juvado pelo arqueólogo 

Dorpfeld, descobre na localidade turca de Hissarlik, a Noroeste da Ásia 

Menor, não apenas uma, mas nove cidades sobrepost.:1.s, das quais a segunda 

lhe parecia encerrar os tesouros de Príamo. As escavações, interrompidas por 

vicissit.udes ipúmeras, completarcun-se em 1938, sob a mão experiente do 

cunericculO Blegen. Este concluiu que a sexta ccunada correspondia à força 

e esplendor do reino de Príamo, mas termincu"a com um tremor de terra; 

a VII A, que se lhe segue, não apresenta solução de continuidade cult.ural e, 

essa sim, acaba num violento incêndio, depois de ter tomado providências ele 

abast.ecimento de víveres, como que para resistir a um longo cerco. Pormenor 

curioso, os habitéUltes da Tróia VI trouxercun consigo a domesticação elo 
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cavalo, e os Troianos recebem na Ilíada o epíteto distintivo de <<domadores de 

cavalos» . 

Pela mesma altura, fizeram-se t,unbém escavações em Micenas, e nou­

tros lugcu-es da Grécia, que revelaram a opulência da antiga capital de 

Agcunémnon, em perfeita consonância com o epíteto homérico de «rica em 

ouro», e tcunbém a existência de o~jectos singulares muito semelhcultes aos 

descritos na Ilíada, como a Taça de Nestor, o elmo enfeitado com presas de 

javali, a espada cravejaela ele prata. Os palácios que, ao longo dos ,UloS, vieram 

a ser postos a elescoberto em eliversos lugares do Peloponeso ostentavcun um 

traçado semelhculte aos que se descrevem na Odisseia, nomeaelcunente qUCUltO 

à presença de um aposento central, de entrada única, com quatro colunas ao 

centro e uma lareira no meio, o mégaron. 

Entre o final ela década de 50 e a de 60, muitos outros dados, estes 

provenientes ela epigrafia, tinhcun vindo juntar-se a estes. A decifração do 

Hitita, principiada em 1925, ao poucos permitira saber que aquele povo da 

Ásia Menor se releria, nos seus registos, a um ataque dos Ahhiyawa, que 

forcun identificados com os Aqueus dos Poemas Homéricos, a Millawanda, 

que se supôs ser Mileto, a Wilusa e a Tarwisa que se afigurcu-am ser Ílion e 

Tróia. E tudo isso referenciável ao século XIII a.C., precisamente a época elo 

grculde poderio ele Micenas, a capital ele Agcunémnon, e culterior à queelá de 

Pilas, a capital de Nestor. 

Tcunbém a decifração de uma das escritas cretenses, o Linear B ou 

Micénico, feita em 1953, ao demonstrar quejá nos séculos XV a XIII a.C. se 

falava em todo o sul da Península Balcânica, embora com possíveis varÍ<Ultes 

dialectais, uma forma muito cultiga de Grego, permitiu recompor os traços de 

uma sociedade bem hierarquizada, em cujo topo se encontrava o allé&ye não o 

basi/eus - ref1ectindo assim o que se passa nos Poemas Homéricos, onde a 

Agamémnon, o chefe supremo da expedição, pertence o título de <Xval; 
cXVÔpwv «<príncipe dos homens») e aos monarcas seus aliados o de 

~aOtAEÚ~ «<rei»). 

Os dados parecicun convergir todos no mesmo sentido para provar a 

historicidade ela Ilíada e, portculto, da Guerra de Tróia. Mas a verelade é que a 

«Questão de Tróia» k"U11bém eSkwa latente. Em 1964, a mesma conceituaela 

revista inglesa que teve a honra de publicar o artigo de Ventris e Chadwick 



com a decifração do Linear B, o.1oumal o/Hellenic Slvdies, dava à estampa 

uma discussão entre quatro grandes especialistas sobre esse tema. Desses 

quatro, Finley, o historiador, coloca os acontecimentos nos séculos XI-X a.C., 

ao passo que Caskey, Kirk e Page mantêm a data posterior de dois 

séculos. Um deles, porém, Caskey, escreve esta frase quase profética: «Se o 

saque de Tróia VilA vier a ser colocado depois da queda de Micenas e 

Pilos, ou ao mesmo tempo, teremos de rejeitar a maior parte da tradição 

homérica.» 

Ora esta alteração na cronologia relativa de tais sucessos tem estado a 

verificar-se nos últimos anos. Uma pequena quantidade de peças de cerâmica 

encontradas em Tróia VilA parece apontar para outra relação sequencial dos 

acontecimentos. O facto, a comprovar-se devidamente, virá alterar o que se 

julgava saber acerca dos destruidores da Tróia homérica. 

Essas e outras dúvidas, como a da identificação dos Ahhiyawa com os 

Aqueus e a citada equivalência dos topónimos, bem como a diferente 

reconstituição da geografia política do império hitita e sua cronologia, vêm 

abalar consideravelmente a frágil construção de hipóteses que há pouco 

referimos. Todo este novo cepticismo é a dominante do colóquio efectuado 

em Liverpool em 1981 sobre a Guerra de Tróia, sua historicidade e contexto. 

A própria relação entre a sociedade micénica e a homérica é novamente posta 

em causa. Vão neste sentido três artigos recentes publicados o ano passado 

em revistas provenientes de alguns dos países mais avançados na literatura e 

na arqueologia clássica: a Inglaterra, a Alemanha e os Estados Unidos. Deve 

sublinhar-se, contudo, que se contam entre os melhores arqueólogos aqueles, 

como Luce e Plommer, que não vêem razão suficiente para abandonar a tese 

da existência de tal relação. 247 

Aqui intervém, no entanto, uma das mais espectaculares descobertas dos 

últimos anos, a do heroolJ de Ldkandi, na cost.:1. ocident.:1.l da Eubeia. Nesse 

herooll encontrou-se um túmulo do século X a.C., que continha as cinzas de 

um guerreiro envolto num manto (c~jos restos, pacientemente reconstituídos, 

podiam admirar-se este ano, numa exposição do centenário da Escola 

Brit.:~nica de Arqueologia, no Museu Nacional de Atenas), e, perto dele, o 

esqueleto da mulher, adornada com jóias de ouro, e os cavalos. Este 

surpreendente achado mostra que os dois rituais funerários opostos, o da 
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inumação e o da cremação, podiam afinal coexistir; e que a probreza atribuída 

à chamada Idade das Trevas tinha, pelo menos, esta brilhante excepção. 

Enquanto estas controvérsias lavram nos arraiais da arqueologia e da 

história, outras de não menor alcance se têm desenvolvido na área da língua e 

da literatura. A presença de um tipo de linguagem especial, por isso mesmo 

chamada homérica, formada por elementos de quatro dialectos diferentes, 

embora com maior incidência no iónico e no eólico, e não coincidente com 

nenhum dos falares gregos da época histórica, é um hlcto conhecido de 

qualquer principiante. Por outro lado, a já mencionada decifi-ação do 

Linear B vem comprovar que, sob o ponto de vista morfológico e lexical, 

devem dar-se como micénicas algumas das mais salientes características dessa 

linguagem. Há, portanto, uma estratificação de elementos muito antigos, 

comparável à que se verifica no mundo dos realia, mas não sopreponível. 

Para dar um só e célebre exemplo desta discordância, lembrarei apenas que a 

descrição do elmo de presas de javali, que Ulisses põe na cabeça no canto X 

da Ilíada, ligura num trecho do poema que, sob o ponto de vista linguístico, 

apresenta grande número de formas recentes, e, sob o ponto de vista 

estrutural, nem os mais fervorosos unitários conseguem dar como autêntico. 

Do lado literário, um grande passo em frente é dado nos finais da 

década de 20 e começos da de 30, com a teoria da improvisação oral, 

proposla pelo americano Milman Parry. Com base, primeiro no uso repetido 

de epítetos a acompanhar o nome das principais figuras, depois na sua 

observação in loco do modo como os bardos da Jugoslávia do seu tempo 

cantavam, acompanhando-se de um instrwnento musical simples, os feitos 

gloriosos de uma guerra ocorrida no século XVI, medi<Ulte o recurso a 

fórmulas ou maneiras estereotipadas de dizer, Milman Parry concluiu que era 

esse também o modo como se formaram os Poemas Homéricos. Só ele 

explicava que se repetissem frases ou versos inteiros qu,U1do se verificava uma 

siluação semelhante, que houvesse pequenas incongruências entre alguns 

pontos da narrativa, que a um compositor oral e a um auditório passavam 

facilmente despercebidas. Esta teoria viria a explicar também o conhecimento 

de factos muito antigos, preservado por uma transmissão oral contínua. 

Exemplificando - tanto quanto é possível fazê-lo através de traduções, 

onde irremediavelmente se perde o ritmo do hexâmetro dectílico, peça 



essencial do processo - procuremos um verso que descreve o ,unanhecer 

(IlÍada I. 477): 

Eis que surge a Jilha da manhã, a Aurora de dedos róseos. 

o poeta. pode repeti-lo quando se trate de referir o fenómeno. Mas, se 

dispusesse apenas desta fórmula, o processo em breve se tornaria monótono. 

Porém ele tem mais, já pront:c1.S, que pode aplicar qu,Uldo quiser. Pode, por 

exemplo, substituir a Fórmula «a Aurora de dedos róseos» por outra, 

igualmente sugestiva das tonalidades do nascer do dia, «a Aurora vestida de 

cor de açafrão» (IlÍada VIII. I). 

Também para o Fenómeno inverso, ou seja, o anoitecer, existe mais do 

que uma fórmula. Assim, pode dizer-se (IlÍada I. 475): 

Então o Sol mergulhou e desapéu'eceu nas trevas 

Ou, numa Fórmula em que coalescem hábitos de paz só possíveis na 

Odisseia, e cert:c,mente por isso exclusiva deste poema (XV. 85): 

O Sol mergulhou e todas as ruas fiC(u"am na sombra. 

o mesmo sucede qUéUlto se repetem cenas típicas, como a realização de 

um festim religioso ou a recepção a um hóspede. Esta comportava toda uma 

etiquet:c, própria, pois se trat:c,va de criar por essa via laços de amizade que em 

todos os tempos tiveram um papel preponderante na ética grega. Volt:c,remos 

a este ponto. Entretanto, v<:<jamos um exemplo da Odisseia, quando 249 

Telémaco, acompanhado pelo filho de Nestor, chega, incógnito, ao palácio de 

Menelau em Esparta, e ,ú é tratado com todas as honras (IV.52-56): 

Uma aia trouxe a água, em belo gomil de ouro, 

sobre bacia de prata, para lavarem as mãos. 

Junto deles colocou uma mesa polida. 

A venerável dispenseira trouxe pão para os servir, 

pôs na mesa maItiares inúmeros, regalaIldo-os com o que havia. 
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Cinco versos com aquela riqueza de pormenores e poder de visualização 

característicos de Homero. Eles reaparecerão tal e qual, quando, em VII. 172-

-176, o destinatário de tais atenções passar a ser Ulisses, também desconhe­

cido, a quem Alcínoo, rei dos Feaces, agasalha no seu palácio. 

Se este tipo de formulas pode atingir um certa extensão, há outro muito 

mais breve e não menos curioso, pois se presta a múltiplas combinações. 

Referimo-nos às formulas usadas para introduzir o discurso directo, as quais 

são muito frequenles, porquanto, como se sabe, cerca de dois terços da Ilíada 

e ele 55% na totalidade dos poemas revestem essa forma, em que, para f~llar 

em termos platónicos, da diegese se passa à mimese. 

Aqui observa-se um esquema estreitamente relacionado com a métrica, 

em que a primeira meta.de do verso descreve a acção ou emoção, e a segun­

da contém o s~jeito, acompanhado de um ou mais epítetos, como nestes 

exemplos: 

Em resposta declarou-lhe 110 poderoso AgéUnémnon 

(Ilíada L 130) 

Em resposta declarou-lhe II Aquiles de pés velozes 

(Ilíada L 84) 

É possível variar o primeiro hemistíquio: 

Em seguida respondeu-lhe 110 divino Aquiles, ágil de pés 

(IHada L 121) 

Em seguida respondeu-lhe II AgéUnémnon, príncipe dos homens 

(IHada L 172) 

Estas e muitas outras formulas introduzem, como dissemos, o discurso 

directo, mas de uma forma emocionalmente neutra, que nada diz qUéUltO ao 

estado de espírito do interlocutor. Porém o poeta tem à sua disposição 



rórmulas que lhe permitem exprimir toda a espécie de conotações afectivas, 

como o desagrado misto de desconfiança: 

ou fúria: 

Olhando-o de sobrolho fr<Ulzido, declarou-lhe II Aquiles de pés 

[velozes 

(Iklda I. 148) 

Muito irritado declarou-lhe IIZeus que amontoa as nuvens 

(IHada 1. 517) 

ou desgosto: 

SuspiréUldo fundo, declarou-lhe II Aquiles de pés velozes 

(IHada I. 364) 

ou a complacência: 

Assim falou, e sorriu-se IIHera, a deusa de alvos braços 

(IHada I. 593) 

Muitas combinações se podem obter variando o primeiro ou o segundo 

hemistíquio. Mas talvez valha a pena determo-nos um pouco na questão dos 

epítetos, porque muitos deles são ricos de implicações éticas, históricas, 

histórico-religiosas, ou mesmo reveladoras de um pendor racionalizante que 

prenuncia a futura evolução do espírito grego. 

Assim, vimos a reminiscência que provavelmente suqjaz aos Troianos 251 

«domadores de cavalos»; outro tanto poderia dizer-se dos Aqueus «de 

brônzeas túnicas», a encontrar confirmação na armadura descoberta há 

poucos <U10S em Dendra. 

QUéUldo se diz «Zeus que amontoa as nuvens» ou «Zeus tonitruante», é 

fácil discernir nestes atributos o deus do tempo atmosférico, que, perante o 

homem primitivo aparecia como o árbitro da sua sorte imediata., entidade de 

quem dependia em absoluto. Levará tempo a que esta divindade, assim 

naturalmente alçada a deus supremo, adquira as conota.ções de ordem moral 
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que a conduzirão a ser também, para os Gregos, o garante da justiça. A via 

para essa atribuição começa, porém, a delinear-se nos próprios Poemas 

Homéricos, onde Zeus é já o protector dos que necessitam de auxílio -

hóspedes e suplicéUltes. É interesséUlte que sc<ja possível encontrar os dois 

epítetos congregados num só verso, como este (Odisseia VII. 165): 

Zeus tonitrU<U1te, que acompéUlha os suplicantes com respeito. 

Não menos revelador é o caso de dois dos epítetos mais correntes de 

Aquiles. Ele é «de pés velozes» ou «ágil de pés». Num estudo recente, GritEn 

pôs em relevo a existência de uma versão primitiva da lenda, segundo a qual 

ele era tão veloz na corrida que apanhava os veados, lenda essa que ainda se 

pode discernir num passo de Píndaro (Nemeias III. 51). Mas Homero 

racionaliza e, como nota o mesmo helenista, quando o herói persegue Heitor 

no CéUItO XXII da IlÍada, não tem uma velocidade miraculosa que lhe permita 

alcéU1çá-lo. Pelo contrário, a perseguição alonga-se por três voltas à muralha 

de Tróia e dilui-se finalmente neste bem observado símile (IlÍada XXII. 

199-201): 

Tal como num sonho não se pode perseguir um fugitivo, 

nem um pode escapar, nem o outro atingi-lo: 

assim Aquiles não podia apanhar Heitor na corrida, nem este 

[podia esquivá-lo. 

Do mesmo modo também já Kakridis tinha demonstrado que a IlÍada 

conhecia a tradição sq,>undo a qual a armadura de Aquiles era impenetrável, 

mas não a utiliza; vestígio dessa lenda é que Pátroclo, quando vai para o . 

combate envergéUldo as armas de Aquiles, só é mortalmente atingido depois 

de ter sido sucessivéUnente despojado delas todas. A morte do herói m{Lximo, 

essa, não o esqueçéUllos, não ocorre na Iliada. 

É ocasião de notarmos que, se Aquiles tivesse poderes sobrenaturais, 

não teria condiçôes para ser o paradigma indesmentido de uma concepção 

heróica da vida. 



É certo que é filho de uma deusa - Tétis, -, mas desde cedo se aGrma 

claramente que o seu destino vai decorrer no plano humano. É a própria mãe 

que lho diz, angustiada (IlÍada I. 414-418): 

Em seguida respondeu-lhe Tétis, banhada em lágrimas: 

«Ai, meu filho, para que te criei eu, que terrível geração! 

Quem dera que tu ticasses ao pé das naus, sem lágrimas e sem 

[penas, 

pois que breve é o teu destino, e de curta duração! 

E agora segues c,uninho para uma morte pronta, desgraçado, 

mais que todos. Para este triste destino te dei à luz no palácio. 

Um privilégio parece ser-lhe concedido, o da escolha. É aSSlln, pelo 

menos, que Aquiles mostra saber que poderá optar entre uma vida longa, mas 

apagada, e a existência curta, mas gloriosa, qUéU1do responde nestes termos ao 

discurso com que Ulisses tenta abréU1dar a sua cólera contra Agamémnon e 

convencê-lo a regressar ao combate (Ilíada IX. 410-416): 

Minha mãe mo disse muitas vezes, Tétis de pés argênteos: 

duplo é o destino que me leva ao termo da morte; 

se fico aqui a lutar em volta da cidade de Tróia, 

perdido está o meu regresso, mas a glória será imorredoura; 

mas se regressar a casa, à amada terra pátria, 

perdida estará a minha nobre glória, mas a minha vida 

será de longa duração, e tardará a atingir-me o termo da morte. 

Mais tarde, no canto XVIII (121-126), a escolha está fei!:.:1.: Aquiles, 

regressará ao combate para vingar o seu grande amigo, Pátroclo, embora s,úba 

que à morte de Heitor se seguirá em breve a sua. A previsão de que não 

tardará a sucumbir ressoa, como uma nota trágica, cada vez com maior 

intensidade, ao longo dos últimos cantos do poema. 

Para entender todo o sif,,'llÍficado e peso desta atitude, é preciso conhecer 

o pensamento escatológico grego nesse tempo. Do morto, por m,ús ilustre ou 
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notável que fosse, não resta.va mais do que uma sombra no além, a pSydlê, 

sem espírito nem consistência; e, mesmo esse precário estado, só se a.lcéU1çava 

mediante os rituais funebres da cremação. 

Quando, no canto XI da Odisseia, Ulisses desce ao Hades, encontra lá a 

psychê de Aquiles, que continua a ocupar, entre as sombras, a posição régia 

que lhe coubera em vida. O herói dos mil artifícios felicita-o, mas Aquiles 

responde-lhe dolorosamente (XI. 488-491): 

Não me elogies a morte, ó glorioso Ulisses! 

Alltes queria ser servo da gleba, em casa 

de um homem pobre, que não tivesse recursos, 

do que ser agora rei de quantos mortos pereceram! 

Posteriormente, o pens<unento religioso grego não se conformaria com 

este aniquil<unento total do grande herói, e havia de diversificar de vários 

modos a crença num destino póstumo especial. 

Voltemos, porém, a Homero. Se Aquiles é o paradigma por excelência 

da coragem e daquele código de valores a que Marrou chamou 

expressivcunente «a moral heróica da honra», tcunbém o herói da Odisseia 

representa a capacidade de resistência do homem através de todos os escolhos 

da vida. 

«Homem» é preciscunenle a palavra com que abre o poema. Homem de 

mil artifícios, capaz de superar as mais difíceis situações graças ao seu 

254 engenho, mculÍfestado na palavra e na acção. Pouco importa que muitas da 

suas aventuras tenhcun raízes numa tradição muito cultiga, que aflora em 

diversos povos e épocas, e mesmo que se coloquem além do horizonte de 

experiência do ser hwnano. Conforme já tem sido notado - sobretudo por 

Page -, os contos populares que convergem sobre a sua figura aparecem em 

larga medida depurados de elementos fantásticos: assim, os Lestrígones são 

gigantes, mas o seu rei tem um nome grego e delibera na ágora. Observe-se 

ainda que a única figura vinda inequivoc<unente da esfera da magia, Circe, é 

susceptível de se humculizar. Quando, recuperada a forma humcula, os 



compéU1heiros de Ulisses cercam o herói, dominados pela emoção, a feiticeira 

partilha dos sentimentos deles (X. 395-399): 

Tornam-se de novo homens, mais jovens do que éUltes, 

e muito mais belos e maiores de aspecto. 

Reconheceram-me, e cada um me aperta a mão. 

A ânsia de soluçar invade-os a todos; 

ecoa pela casa um clamor espantoso. A própria deusa se 

[compadece. 

Este sentimento de camaradagem que liga Ulisses aos seus homens é um 

dos valores a reter no poema. Está logo expresso na proposição, qUéUldo se 

lê que 

.... padeceu, sobre as ondas, muitas dores no seu coração 

em luta. pela vida e pelo regresso dos companheiros. 

Mas a estes não pôde salvá-los, a despeito dos seus esforços. 

(Odissel~1 I. 4-6) 

e culmina no momento dramático em que Cila, o monstro marinho, engole 

seis dos companheiros, e eles «elevados às alturas, agitando pés e mãos, 

gritaVéun, chamando por mim» (Odisseia XII. 248-249). 

Era dele que esperavam ainda salvação, porque ele era o «dos mil 

artiJlcios». Mas era téunbém - e este é outro dos seus epítetos mais constéU1tes 

- «o que muito sofreu». É-o no decurso das suas aventuras, ao longo das quais 

vai perdendo sucessivamente os seus doze navios e todos os companheiros, 

até ao naufrágio da jangada que, na ilha de Calipso, construíra por suas mãos. 

É-o na segunda metade do poema, quando suporta humilhações contínuas no 

seu próprio palácio, onde entra com o aspecto de mendigo, ao fim de vinte 

anos de ausência, sem que o reconheçam. E sê-la-à até ao momento famoso 

em que termina a prova do arco: Penélope, desconhecedora (pelo menos, na 

versão que chegou até nós) da identidade daquele homem andrajoso e 

marcado pelo sofrimento, decidira-se a escolher aquele dos seus pretendentes 

que conseguisse fazer passar, de uma só vez, uma única se1:.:'1 pelos buracos de 
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doze machados em Ela; um após outro, eles havi,un falhado, até que 

Ulisses, autorizado a experimentar, efectua a difícil proeza logo à primeira. 

É nesse momento que se abre aos nossos olhos um quadro ramoso 

(XXII. 1-8): 

Então despqjou-se dos farrapos Ulisses dos mil expedientes, 

saltou sobre o magno limi<u', de arco na mão e aljava 

cheia de setas. Esvaziou-a dos dardos velozes 

a seus próprios pés, e exclamou para os pretendentes: 

«Acabaram-se estes jogos que não saci<un ninguém! 

Sei agora de outro alvo, que nenhum homem nunca atingiu. 

V t<jamos se acerto nele, se Apolo satisfazer a minha prece.» 

Disse, e sobre Antínoo desfechou uma seta ,unarga. 

Começa então a vingança de Ulisses, coadjuvado por seu !ilho Telémaco 

e pelos dois guardadores de gado que lhe tinl1<Un ficado fiéis. É uma ving,Ulça 

implacável, que não poupa nenhum dos culpados. Apenas o arauto e o aedo 

recebem a clemência do herói. Nesta longa cena de morticínio, tem-se 

perguntado até que ponto a furia da revindicta não ultrapassou as exigências 

de recuperação dos direitos do senhor da casa. 

O assunto tem sido muito debatido ultimamente, com acertada 

insistência nas culpas que os pretendentes haviam acumulado sobre as suas 

cabeças. Eles não eram apenas os dilapidadores dos bens de Ulisses, que 

devastavam havia anos a sua imensa riqueza em gado. Eles haviam planeado a 

morte de Telémaco, qU<Uldo o jovem príncipe regressasse da sua viagem a 

Pilos e a Esparta, em busca de notícias do pai, e, depois de defraudados dessa 

expectativa, de novo haviam concebido idêntico prqjecto. 

Ora, precisamente na Odisseúl, a ideia de justiça divina e a concomit<U1te 

noção de crime e castigo começa a esboçar-se. Ela está na entrada do poema, 

no trecho que Jaeger chamou com propriedade «a mais antiga teodiceia 

grega», qU<U1do, em concílio divino, Zeus refere o caso de Egisto, que acabava 

de sucumbir às mãos de Orestes, vítima dos crimes em que persistira, não 

obstante as advertências dos deuses (I. 26-43). Está nov<unente expressa nas 



rdlexões do porqueiro Eumeu sobre o estado de coisas no palácio de Ítaca 

(XIV. 83-88): 

Os deuses bem-aventurados não apreciam o mal, 

mas prestam honra à justiça e às acções sensatas dos homens. 

Podem inimigos malvados saquear a terra alheia, 

os bois de outrem, dar-lhes Zeus essa rapina, 

e regressarem a casa com os navios repletos. 

Mas um receio violento do castigo descerá sobre o seu coração. 

A vingança de Ulisses está, por conseguine, referenciada a um princípio 

universal, não se confina à desforra pessoal. Merece atenção, neste contexto, 

aquela cena em que, ante o júbilo da sua velha ama, ao ver reduzidos a 

cadáveres os inimigos e usurpadores de tantos anos, Ulisses a adverte 

severamente (XII. 412-413): 

Não é piedoso tripudiar sobre homens mortos. 

Aos que aqui estão, derrubou-os o destino dos deuses e as suas 

[obras perversas. 

«O destino dos deuses» - j.101pa 8EWV - lê-se neste passo, diferen­

temente do que sucede na maior parte das ocorrências de j.101pa, isto é, da 

parte ou porção de cada um, e, por extensão, da parte que lhe cabe no 

decurso da vida. Essa moúa assim entendida é, naturalmente, independente 

da vontade de cada um, e parece sê-lo também da dos deuses, embora, pelo 

menos em dois passos da Ilíada (VI. 440-443 e XXI. 179-181), possa pôr-se a 

questão da transcendência de Zeus em relação a ela. No trecho da Odisseia 
que referimos há pouco, porém, esboça-se já uma noção de determinismo de 

origem divina, tal como surgirá depois em Sólon. Mais importéUlte do que 

isso, no contexto em que de momento nos situamos, é a presença da dupla 

causalidade - a do plano divÚlO e a do huméUIO -, noção essa que aponta já 

para a da responsabilidade do homem pelos seus actos, a qual, como se sabe, 

virei a adquini' todo o seu relevo e acuidade na tragédia grega. 
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Nesta. altura, perguntar-se-á o ouvinte que ainda está lembrado da teoria 

da improvisação oral, das formulas e dos epítetos, como será possível expri­

mir num estilo t:1.0 rígido penséUnentos tão elevados? Teremos então de acen­

tuar que as formulas e epítetos er;Ull auxiliares da memória, prontos a serem 

empregados no momento oportuno. Feitas as cont:'lS - e diDcilmente se 

encontrará. uma estatística que não tenha sido já aplicada aos Poemas Homé­

ricos - há cerca de um décimo dos versos que não tem elemento formulaico 

seguro nenhum. A habilidade do Poeta está em saber usá-lo na ocasião ade­

quada, e distéUlciar-se dele qUéUldo deve. De resto, as próprias formulas são 

flexíveis, no sentido exacto do termo, ou se:ja, são sujeit:'ls a flexão, dentro do 

espaço métrico disponível, conforme pôs em evidência Hainsworth, um dos 

mais recentes e autorizados continuadores da doutrina de Parry. 

Esta direcção dos estudos, que desloca o problema da autoria em favor 

do da forma, não é, contudo, a única. No final da mesma década de 30 que 

viu aparecer as teorias do helenista éUnericéUlo, publicavcun-se na Alemanha os 

Ik7sstudien de Schadewaldt, que marccun, eles t:lIllbém, mas noutro sentido, 

uma nova era. Estes éUlalisam a méUleira de contar e de construir alguns pas­

sos, chegéUldo assim a uma concepção unitária da autoria. Situando-se nos 

éUltípodas de teorias do século passado, como a dos núcleos (que explicava a 

Ilfada como uma série de expansôes a partir de um pequeno poema nuclear, 

só sobre a cólera de Aquiles) ou a dos lais (que dividia a epopeia em dezoito 

rapsódias distintas) ou ainda a da compilação (que faz de Homero o redactor 

final), as éUlá1ises de Schadewaldt e seus sucessores procuram determinar as 

linhas mestras da narrativa e demonstrar que a harmonia do seu desenvolvi­

mento e desfecho postula forçoscunente um único autor para arquitectar tão 

grandiosa construção. Num livro que fez época, publicado em 1970, Dieter 

Lohmann, um dos continuadores desta teoria, centrada sobretudo na Ilfada, 

pôs em evidência a articulação dos CéUltOS axiais do poema: o primeiro, com 

a causa e explosão da cólera de Aquiles, que abéUldona a coligação, por ter 

sido publiccunente desconsiderado pelo chefe supremo da expedição, 

Agcunémnon; o nono, com a tentativa infrutífera de o fazer regressar ao 

combate, em troca de esplêndidas ofertas; o décimo primeiro, com a sugest:1.o 

de Nestor a Pátroclo de que peça a Aquiles que o deixe ir, a ele, com os 

Mirmidões para o ccunpo de bat:liha; o décimo sexto, em que Pátroclo 



consegue ser ouvido (preces frutíferas), executa feitos do mais alto preço, mas 

sucumbe às mãos do H eitor; depois, a segunda fase da cólera, agora radicada 

no campo afectivo da amizade e da lealdade, novcuuente com o esquema 

preces infrutíferas - preces frutíferas. 

Este esquema, ao ser aplicado pela segunda vez, conduz-nos a um dos 

episódios mais significativos da Ilíada. No duelo titânico que trava com 

Aquiles, Heitor, prestes a ser dominado, roga-lhe que aceite · um último 

pedido: que não deixe os cães devorar o seu cadáver, mas o entregue, 

mediante o resgate que quiser, a seus pais, para que lhe prestem os rituais 

fúnebres (XXII. 337-343). Aquiles responde, com a mais cruel dureza, e com 

a luria do desespero, que ninguém afastcu-á os cães da cabeça dele, ainda que 

lhe dessem dez ou vinte ou mais vezes o preço do resgate (XXII. 345-354) . 

.lá sabemos que a gravidade do pedido não resulta só do natural horror à 

dilaceração futura do próprio corpo, mas da impossibilidade de a psychê 

trculspor sequer os portões do Hades, para aquele a quem não couberam em 

sorte as chamas da pira. 

A hora é de glória para Aquiles, que abandona, triunfculte, o ccuupo de 

batalha, levando atrelado ao seu carro o mais precioso trofeu, o cadáver do ini­

migo. É essa a consumação da vitória do guerreiro primitivo, uma vitória que 

não conhece mercê nem complacência, e que se prolonga no além-túmulo. 

No CCUltO seguinte, o cadáver de Pátroclo é cremado com todas as hon­

ras, incluindo a da realização de jogos funebres em que participam os maiores 

guerreiros aqueus, momento de alacridade e entusiasmo que contrasta. com a 

tensão dréunática que tem vindo a acumulcu--se desde o início do poema. 

Uma vez terminada es!:.:, mculifestação de destreza, vigor e cavalheiris-

mo, o espírito de vingança vai!:.:, a pairar sobre a epopeia. Aquiles passa a 259 

noite agitado, sem dormir, e, logo ao cuuculhecer (Ilíada XXIV. 12-18): 

.... Não lhe passava despercebido 

o romper da Aurora sobre o mar e as arribas. 

Atrela ao seu carro os cavalos velozes, 

amarra H eitor à parte de trás, para o puxar. 

Depois de o arrastar por três vezes em vai!:.:, do túmulo 

do filho morto de Menécio, de novo repousa na tenda, deixculdo-o 

estendido no pó, com o rosto voltado para baixo. 



260 

Eram os direitos de vencedor, que o costume consagrara, e que o 

auditório do poeta certamente bem conhecia. 

Mas não será nessa nota negativa que a epopeia termina. Os deuses 

indignam-se peréUlte t.:'i.o selvagem procedimento para com aquele que fora 

sempre tão cumpridor para com eles e era para Zeus «o mais caro dos 

mortais que existem em Ílion» (XXIV. 67). Zeus méUlda clléUnar Tétis péU-a 

que advirta o seu filho de que ele mesmo deverá querer a glória de devolver o 

corpo de Heitor (XXIV. 110-116): 

Vai célere ao acampamento e dá esta ordem ao teu filho: 

diz-lhe que os deuses estão indignados, e eu mais que todos 

os imortais me irrito, porque com o seu coração tresloucado 

retém Heitor junto das naus recurvas, em vez de o entregéU-: 

v«íamos se, por temor para comigo, devolverá Heitor. 

Por seu lado, Íris, a mensageira dos deuses, incita Príamo a ousar a 

diligência de ir de noite, sozinho com o seu arauto, e levéUldo um avult.:1.do 

resgate, à tenda de Aquiles. A ajuda dos deuses não afrouxa. Hermes, 

disfarçado de um dos Mirmidões, ajuda Príamo na arriscada travessia e abre­

lhe a port.:1. da tenda do herói que, sozinho, punha e tirava a tranca da entrada, 

coisa que só três homens juntos conseguiam fazer (XXIV. 453-456). O velho 

e majestoso rei de Tróia apresenta-se agora na atitude consagrada do 

suplicéU1te: abraça os joelhos e beija as mãos de Aquiles «terríveis assassinas, 

que lhe mataram téUltOS dos seus filhos» (XXIV. 479), para implorar que lhe 

restilua o cadáver de Heitor, em troca de um avultado resgate, lembréU1do-se 

de seu próprio pai, pois, mais do que ele, merece piedade. 

Aquiles comove-se e afasta as mãos do éUlcião. Por um tempo, choram 

ambos: um, aos pés do guerreiro indómito, penséUldo em Heitor, o outro, 

recordéU1do-se do pai, e t.:1.ffibém do éunigo que perdera. Ent.:'i.o levéUlt.:1.-Se o 

herói da sua cadeira de espaldar e ergue o velho, pegéUldo-lhe pela mão, 

«condoído dos seus cabelos brancos e da sua bréU1ca barba» (XXIV. 516). 

Manda que lhe entreguem o cadáver do filho, depois de arréU1jado à dist.:'i.ncia, 

oferece-lhe de comer e de beber, segundo preceituavam as regras da 

hospitalidade, e vai ao ponto de lhe conceder uma trégua de doze dias, péU-a 



celebrar condignamente os funerais de Heitor. Com este acto termina o 

poema. 

Esta passagem da crueza primitiva a uma compreensão magnânima foi 

vista pela primeira vez por Schadewaldt, que encontrou nela uma das mais 

significativas lições da Ilíada. Às preces infrutíferas de Heitor prestes a 

sucumbir sobrepõem-se as preces frutíferas da velhice desamparada de 

Príamo, inerme, dentro ela tenda de Aquiles. É um sinal de abrandamento ele 

costumes que vem encerrar a epopeia, não como uma adição tarelia, 

conforme pensaram muitos, mas como o coroamento exemplar de uma grave 

e profunela mensagem de humémismo. 

Grande como é, não fora a única. Outro dos altos valores éticos é a 

amizade, ele que o sentimento de dedicação sem limites entre Aquiles e 

Pátroclo fornece o mais belo exemplo. Completamente livre das impurezas 

com que uma época de padrões morais menos exigentes havia de maculá-la, 

ela aparece-nos como uma superação elo ser individual, como um elo 

inquebrável ele união numa sociedade em que os interesses de diversas forças 

coexistem num equilibrio precário. E por isso, quando Aquiles, após a morte 

de Pátroclo, declara a sua mãe que a escolha de uma vida curta, mas gloriosa, 

está feita (Ilíada XVIII . 121-126), a resposta de Tétis aceita os mesmos valores 

(XVIII. 128-129), dando-lhe, portanto, a sanção divina. 

Nas relações humanas, ocupa um lugar à parte o amor conjugal. Os 

modelos erguem-se, em toda a sua gréU1deza, num e noutro poema. Na 

Odisseia, é a espera paciente de Penélope, contra todas as aparências, ao 

longo de vinte éU10S. A rainha faz ouvir a sua voz perante todos, quando, no 

canto I, o aedo escolhe para tema do seu recital o regresso dos Aqueus, 

vindos de Tróia. É a sua primeira aparição no poema, que a caracteriza 261 

definitivamente (I. 328-344): 

Do émdar de cima, ouviu o CéU1tO inspirado 

a filha de Ícaro, a sensata Penélope. 

Desceu pela alta escadaria do seu palácio, 

porém não sozinha: seguiéUn-na duas aias suas. 

QUéUldo a mais divina das mulheres se acercou 

dos pretendentes, deteve-se junto ao pilar do bem construído tecto, 

com os véus brilhéU1tes sobre as faces . 
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De cada lado, assistia-a uma aia dedicada. 

Então dirigiu-se, com lágrimas, ao divIno aedo: 

«Fémio, muitos são os feitos de homens e deuses 

que sabes, para deleite dos mortais, e que celebram os aedos. 

Canta-lhes aqui um desses! E eles que bebam 

em silêncio. Mas cessa esse canto doloroso, 

que sempre me dilacera o coração no peito, 

já que sobre mim desceu uma dor sem tréguas. 

Tais as saudades que tenho do homem que sempre me lembra 

e cuja glória é vasta na Hélade e no meio da Argólida.» 

Também Ulisses, quando Calipso lhe promete a imortalidade, se fic;u' 

sempre junto dela, acentuando que não é inferior a Penélope, responde à 

deusa com desassombro (V. 218-219): 

Ela é mortal, ao passo que tu não conheces a velhice nem a morte. 

Mesmo assim, o meu querer e o meu anseio de todos os dias 

é chegar a casa e contemplar o dia do regresso. 

Na IHada, uma das cenas mais célebres de todos os tempos gravita em 

volta do mesmo tema: a despedida de Heitor e Andrómaca. O herói máximo 

dos Troianos vai à cidade, pedir à mãe que tente aplacar com oferendas a 

deusa Atena. Procura depois a esposa em casa, mas não a encontra aí, pois ela 

subiu à muralha, seguida da aia com o filho de tenra idade, na fmsia de ver o 

que se passava no campo de batalha. É aí, junto das Portas Ceias, que 

Andrómaca vem ao seu encontro, implorar-lhe com lágrimas que se lembre 

daqueles a quem deve protecção, pois o pai, os sete irmãos que tinha, foram 

já todos abatidos pela mão de Aquiles; para ela, Heitor fazia as vezes de todos 

e era o seu esposo florescente. E a sua prece desesperada culmina nestes 

versos (VI. 431-432): 

Mas v,unos, cunerceia-te de mim e fica aqui na torre, 

Não faças órfào teu filho, viúva a tua mulher. 



Heitor responde que também isso o af1ige, mas se envergonharia perante 

o seu povo, se ficasse, como um cobarde, afastado da refrega, porque - diz ele 

- «aprendi a ser sempre valente e a combater entre os primeiros Troianos» 

(VI. 444-445). Porém não o preocupa tanto a dor que há-de vir, nem por 

Hécuba, nem por Príamo, nem pelos seus muitos irmãos que tombarão na 

liça, como o futuro de Andrórnaca, se a levarem em cativeiro. Depois de uma 

evocação dessa perspectiva sombria, conclui com estes versos pungentes 

(VI. 464-465): 

Mas que um monte de terra encubra o meu cadáver, 

antes de eu ouvir o teu grito, ao seres arrastada à força. 

Outro princípio importante, a que já aludimos de passagem, governa esta 

sociedade: o vínculo moral que se contrai quando seé recebido em casa de 

alguém, alguém para quem se é geralmente um desconhecido, que clama por 

socorro. Essa relação especial faz parte das normas observadas por este povo 

que ainda não conhece a lei positiva. QUéUldo Nestor recebe Telémaco e 

Mentor, nem sequer sabe se eles são do número dos piratas que andam pelos 

mares (Odisseia III. 72-74). Menelau fica indignado quando um vassalo seu 

lhe vem perguntar se há-de receber dois estrangeiros que pedem pousada, e 

adverte-o (Odisseia IV. 33-36): 

Acaso não chegámos nós aqui, depois de termos comido 

muita vez à mesa dos outros? Que Zeus doravante 

nos livre dessa desgraça! Desatrela os cavalos 

dos hóspedes, e, a eles, trá-los aqui para a festa. 

Este vínculo era tão respeitado que se sobrepunha ao dever militar e 263 

atravessava gerações. É assim 'que Glauco, príncipe aliado dos Troianos, e 

Diomedes, rei de Tirinto, quando se encontram frente a frente e vêm a saber 

que um antepassado de um fora hóspede do de outro, se abstêm de combater 

e vão até ao ponto de trocarem as armas. Diomedes proclama então (IlÍada 

VI. 226-231): 

Afastemos as lanças um do outro no ardor da refrega. 

Há muitos Troianos ilustres para eu matar, 

se o deus mo conceder e eu os atingir na corrida, 
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e muitos são os Aqueus para tu aniquilares, se puderes; troquemos, 

pois, as armas, a fim de que estes saibam 

que nos sentimos honrados com a hospitalidade dos nossos 

[maiores. 

Este é, a traços largos, o Ul1lverso moral do homem homérico. Um 

homem que é feito para a luta, e parece sentir-se feliz em medir forças contra 

todos os obsl:c1.culos, mas que ao mesmo tempo tem a consciência de que é 

um ser débil e caduco. Nenhum passo dos Poemas exprime I:c'io bem esta 

noção como o breve símile com que Glauco responde a Diomedes, no 

princípio do recontro há pouco evocado, quando este lhe pergunta pela sua 

ascendência (Ilíada VI. 145-149): 

Tidida magnânimo, porque me perguntas pela minha linhagem;) 

Tal como a geração das folhas, assim é também a dos homens. 

As folhas, umas deil:c'l-os o vento ao chão, e logo 

a floresta viçosa cria outras, quando surge a primavera. 

Assim nasce uma raça de homens, e outra cessa de existir. 

o homem, ser efémero (literalmente: «que dura um dia»), será um 

tópico largamente glosado em todo o decurso da época arcaica, e também 

posteriormente. A sequência narrativa da Ilíada, desenrolada numa tensão 

crescente, leva o herói principal pelo caminho de consumar numa morte 

gloriosa o seu ideal de superioridade. Não assim a da Odisseia, em que o 

protogonisl:c'l acaba sempre por vencer os mais intransponíveis obsl:c1.culos, 

graças à sua argúcia e à sua capacidade de resistência «<o que muito suportou» 

é, como já vimos, um dos seus epítetos distintivos). Um e outro, contudo, se 

completam na procura, 'que é de todos os tempos, de uma realização plena 

das suas mais altas esperanças. 
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de elogio das ciências e por úJdicar o lema da hç:/io a que o douloTéwdo é 

obJigado. 

A tradição universitária foi evoluindo ao longo dos séculos. O esquema 

geral da Oraçc70 de .s~7jJiêJJáa, proferida na abertura solene das aulas, 

compreendia, no século XVI, de facto, o elogio de todas as ciências 

professadas na Universidade. Variav,un os oradores e os argumentos, mas o 

tema era aproximadamente o mesmo. 

A vastidão do saber era uma característica dos professores de há bem 

poucos séculos atrás. Como observa Hervé Carrier, ('os mestres intelectuais 

do passado tinll<Un o hábito de se interessar pela totalidade do saber relativo 

ao universo, aos deuses, ao sagrado, às tradições, às escrituras, às regras e aos 

códigos do cOlnportamento hU1l1éUl0. C .. ) Aristóteles escrevia que lia ciência 

interessa-se pelo necessário e pelo eterno": Elh. Nicom. Vl, 3». 

As especializações 

Porém, com a proclamação da independência das ciências, com sábios 

notáveis como Galileu e Newton, desde o século das Luzes os saberes for,un­

-se diversificando e aprofundando cada vez mais. A par das ciências da 

Natureza, i!,'1lalmente as Hum,Ulidades se for,un especializando. O século 

XIX constituiu, também no campo da Filologia Clássica - o Grego e o Latim 

- uma era lJova, em que foi cientificamente provado o parentesco das línguas 

indo-europeias, se criaram as Gr,unáticas Históricas de cada uma delas, se 

apurou a evolução das línguas ao longo dos tempos e o seu uso diversificado 

conso,Ulte as camadas sociais e as circunstâncias o exigÍéun, numa palavra, 

criaram-se múltiplas especializações pcu"a o estudo de cada Língua e respectiva 

Literatura. 

Estcunos assim chegados à compreensão de que, mesmo dentro de uma 

só língua - e pensemos .I~i no L1tún - existem hqje muitas especializações. 

Podemos ocupar-nos das suas origens, e teremos de estud,u" as línguas da 

Itália primitiva, com as quais o Latim conviveu e que depois dominou; 

pesquisar as primeiras manifestações escritas, tanto epigráficas como literárias, 

e teremos o Latim Arcaico; deleitar-nos com os grculdes autores em prosa e 

em verso do Período Clássico, e conviver com nomes cimeiros da Literatura 



MUIldial, como Cícero e Tito Lívio, Virgílio e Horácio e taIltos outros; não 

poderemos esquecer também escritores que tanto marcaram a Cultura 

Medieval e Moderna, como Séneca, Quintiliano ou Tácito, sem omitir o hqje 

tão em voga Petrónio, autor do S1tJÚC0J1, a par de poel:.:1.s que se distiIlguiram 

no Período Imperial: Fedro, Marcial e Juvenal. Seria ilusão muito perigosa, 

porém, peIlsar que, com os autores do século II, entre os quais Apuleio, 

SuetóIlio e Aulo Gélio, se esgotou a Literatura Latina. O estudo do Latim 

Vulgar, tal como o falavam, e escrevicun, as camadas mais baixas da 

população, tornou-se uma especialidade que se vem impondo há mais de um 

século - e que se ocupa de textos de todos os períodos da Língua Latina. 

o Latim Tardio 

Neste breve apontar para especializações dentro do Latim, queremos 

chamar a atenção, em particular, para o Período do Latim Tardio, que nós 

consideréunos desde a morte do imperador Marco Aurélio (180), pensador e 

combatente contra a pressão dos Bárbaros sobre as froIlteiras do Império 

RomaIlo - émo de 180 que, ao mesmo tempo, coincide com o primeiro relato 

de Latim dos Crist:.:i.os, os Acta Martyrum Scilhiallorum (Scilli, perto de 

Cartago, Tunísia). Se é certo que, neste período, a Literatura ROlTIéma 

Tradicional nos apresenta, como últimos autores dignos de consideração, os 

gramáticos Donato e SéI-vio (séc. IV) e os transmissores da cultura Macróbio e 

Marciano Capela (séc. V), é precisamente então que novas gerações de 

escritores latinos surgem, inspirados pela força renovadora do cristianismo e 

detentores das melhores técnicas literárias, desde os prosadores, como 

Tertuliano, Ambrósio, Agostinho de Hipona, Jerónimo e Gregório Magno, 

aos poetas mais requintados, como Prudêncio, Paulino de Nola, Sidónio 

Apolináris, Sedúlio e Venâncio Fortunato. 

É certo qúe todos estes autores pertencem, incontestavelmente, à 

Antiguidade Tardia, período que tem actualmente famosos cultores no 

CéunpO da História e das Letras. Não cultivaram eles outra lính'Ua literária 

senão o Latim e viveram imbuídos da Cultura Clássica, não podendo 

alguns deles sequer admitir que a Civiliza~~ão Romana estava a chegar 

ao lim. 
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Entre os historiadores, cai bem chamar a Boécio e Cassiodoro (séc. V­

-VI) «os últimos romanos». Porém, noutra perspectiva, já pensadores que os 

precederam, como S. Jerónimo, Santo Agostinho, Paulo Orósio e outros, que 

viveram entre Teodósio (379-395) e Carlos Magno (768-814) são também 

designados de «os primeiros medievais». Estes epítetos são ambos exactos do 

ponto de vista da transmissão da Cultura. 

Porém, tomando em conta sobretudo factores linguísticos e literários, 

devemos dizer que a Antiguidade Latina Tardia se manteve enquanto o Latim 

continuou a ser falado pelo povo, suportado pela organização escolar 

tradicional, reconhecido e adoptado pelos governantes dos Reinos saídos das 

grandes invasões bárbaras dos séculos III, IV e V. Aplica-se aqui algo 

semelhante ao que aconteceu com a conquista do mundo helenístico pelos 

romanos, lapidarmente expresso por Horácio nestes versos: Grae(ú capta 

k:rum uictorem ceplÍ et mles/intuJit agresLi L1Lio (Epístola!>~ Livro II, 1, 155-

156): A Grécia, uma vez conquistada, conquistou o seu feroz vencedor e 
IÍJtroduziu as artes no lxício agreste. De f~l(.to, também Paulo Orósio nos 

conta nas suas Histoúae (Livro VII, cap. 43, 4-6) que o rei visigodo Ataúlfo 

(410-415), quando sucedeu a Alarico (o conquistador de Roma, em 410) 

concebeu o prqjecto de apagar o nome romano e transformar tudo o que até 

aí era a Româllia num novo império, a Gália, de modo a que fjeret 1ll/11C 

AtiJaulfus qllod quond;un Caesar Augustus. Ataúlfo queria ser um outro 

AUh'UstO. Porém, depressa reconheceu que faltava aos Godos a organização 

romana, e sobretudo a força disciplinadora do Direito Romano. Por isso 

(conclui Paulo Orósio) preferiu Ataúlfo restaurar e engrandecer o império 

romano, guardando para si a honra de ser considerado, pelos vindouros, 

como Romanae reslJiuLionis allct01~ isto é, o oildor da restaw<lç/io de Roma. 

Assim a Itália, a Gália e a Hispãnia se adaptar,ull, sob os ostrogodos e 

lombardos, os francos e os visigodos, ao Catolicismo e mantiver<Ull a Língua e 

Literatura Latinas, por vezes com certo brilho, até ao momento em que os 

seus reinos for<Ull destruídos: os visigodos, pela invasão árabe (711); os 

merovíngios pelos carolíngios, especialmente após a ascensão de Carlos 

Magno ao poder como único senhor (768); e os lombardos com a conquista 

que Carlos Magno lhes impôs, em 774. 



o Latim Medieval 

Do ponto de vista linguístico, devemos, pois, dizer que o Latim Medieval 

nasce quando o Latim Vulgar, no Jinal do Período Tardio, caminha para o 

desméUltelamento das eslruturas características do Latim: - evolução fonética 

de vogais e consoantes; simplificação morfológica, com a confusão dos casos e 

das formas verbais; perda das funções sintácticas, das regências, e a tendência 

para o desenvolvimento da descrição analítica e da ordem directa das 

palavras. Estas transformações da Língua Latina, iniciadas em séculos 

passados, aceleraréun-se com a perda de normas ortográficas, o quase 

desaparecimento das escolas e a falta de autoridade e de estímulo da 

Administração Central. Os séculos VII, VIII e IX foram os tempos das 

grandes trallsições. 

Que é então o Latim Medieval :> Forçosamellte, uma língua ele cultura, a 

língua olicial dos documentos, do ensino, elas relações internacionais, dos 

diversos géneros literários. E elizemos forçosamellte, porque as múltiplas 

línguas regionais, evoluídas elo Latim, não possuíam estatuto próprio, mal 

tinham consciência da sua existência, não se sentiam com «dignidade» para 

ascender à diplomática, à história, à oratória sacra ou prof~Ula e à poesia na 

sua lorma artística. Esta sil1léH\~ão manteve-se ao longo de séculos em quase 

todas as Línguas Românicas. Enlre os séculos VIII-IX e os séculos XII-XIII, 

os romanistas procuram documentar a existência de cada urna delas: - o 

italiéUlo, o provençal, o francês, o catalão, o castelhano, o pOltuguês, etc. - a 

partir de vocábulos romances encontrados no meio de textos latinos, de 

glossas colocadas à margem de documentos gramaticais ou públicos, de 

pequenas composições que se encontram dispersas em manuscritos latinos, :27::3 

enfim, um longo período de gestação, até cada uma das Línguas Românicas 

adquirir um rosto bem definido e marcar a sua independência. 

Sendo assim, o Latim Medieval manteve-se, por toda a parle, como um 

superes trato em qualquer dos níveis linguísticos por que se foi apresen-tando 

ao longo de séculos, até ao Renascimento. 

Referindo-se ao latim literário ela Idade Méelia, a Prof. ª Christinc 

Mohrmann, cujos cursos tivemos a honra de seguir na Universidade de 

Nimega (HoléUlda), gostava ele salientar o dualismo ele forças que sempre 
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procuraram elevar o nível linguístico e artístico dos escritores: em pnmeIro 

lugar, a norma clássica, recebida através dos gramáticos e da leitura dos 

principais autores, pois os Clássicos nunca foram abandonados durante a 

Idade Média; em segundo lugar, os grandes Doutores da Igreja, e sobretudo o 

texto da Vulgata Latina, que serviam de alimento cotidiano na Liturgia, nos 

ofícios das Horas, na exegese, na pregação, nos trata.dos espirituais. 

Foi assim possível, em todos os períodos da História da LÚeTéltuTa Latina 

na Idade Média, o aparecimento de autores de boa formação humanística e 

de bom recorte de estilo. Na época carolíngia foi notável a acção de Alcuíno e 

Paulo Diácono (séc. VIII); mesmo no séc. X, o chamado "século de ferro", 

florescem as peças de teatro de Roswitha de Gandersheim; temos, no 

"renascimento Otoniano", Pedro Damião e Santo Anselmo (séc. XI); 

desenvolve-se enL:1.o um tipo de poesia baseada no ritmo da intensidade do 

acento e na rima, de que são testemunhos os Cc-umina C?JJtabrigensia,' é 

famosa a «renascença do século XII», também conhecida por aelt:?s oV1dúlI1a 

(tal a influência de Ovídio), em que se distinguiram Pedro Abelardo e 

S. Bernardo de Claraval, a par da pujança da lírica profana, expressa nos 

Carmina BUT<vla (por terem sido encontrados num manuscrito da abadia 

bávara de Sanktbenediktbeuern); o séc. XIII é o período aúreo da Escolástica, 

com Santo Alberto Magno e S. Tomás de Aquino, os quais não eram secos 

redactores de pensamentos filosóficos, mas também místicos e até poetas 

inspirados; desenvolvendo um género poético típico da Idade Média, já antes 

cultivado na Escola de S. Vítor de Paris - a sequência - elevam-se, como 

modelos para os séculos vindouros, os líricos Franciscanos Jacopone da Todi 

e Tomás de Celano; na viragem para o séc XIV surge a mística alemã que tem 

em Eckhart o seu mais alto expoente. 



I PARTE 

o LATIM NOTARIAL NO AC"TUAL TERRITÓRIO PORTUGUÊS 

É tempo de voltarmos o nosso olhar para o Ocidente Hispânico, onde a 

romanização e o cristianismo trouxeram também as sementes da cultura, que 

já no Período do Latim Tardio produziram frutos abundantes. - Egéria, 

mulher curiosa que vi~jou pelo Médio Oriente entre 381 e 384, deixou-nos 

um ltinercino ou Peregnúatio EgeJiae que está continuamente a ser reeditado; 

Paulo Oróslo, historiador, geógrafo e filósofo (séc. IV-V), com os seus Sele 

Livros de HistóJiél, serviu de mestre a toda a Idade Média e continua hqje a 

ser estudado e traduzido; HldciCIO de Chaves, com o seu Chronicon 

terminado por 469, coloca-se na linha de autores universais como Eusébio de 

Cesareia e S. Jerónimo; Martinho de Braga, falecido em 572, é objecto do 

estudo dos pesquisadores de Séneca (autor que seguiu de perto) bem como 

dos CéU1onistas, dos historiadores do monaquismo e até dos etnógrafos e 

romanistas que analisam em pormenor o seu De COlTectIone Rusticorum; 

Frutuoso de Braga, um século depois, tornou-se, com as suas cartas, a sua 

Regula MOllachorum e os seus versos, uma das figuras cuja prqjecção se 

manteve viva mesmo nos séculos da dominação árabe. 

Estamos de novo a falar dos séculos VII, VIII e IX, aquele período 

crítico da história do Latim em que, na língua do povo do · Ocidente 

Hispânico, se processou a evolução para uma língua regional, que poderemos 

designar por galego-português. 

Documentos notariais 

A pesquisa das origens do romance do Noroeste Hispânico tem que se 

fazer sobre aqueles documentos de Latim que na maioria dos casos nos foram 

transmitidos através das cópias dos cartulários. Temos, de facto, apenas dois 

originais do séc. IX, como adiante referiremos. A base da investigação 

continua a ser os Diplomata et Chartae, apesar dos seus erros de transcrição, 

editados por Alexandre Herculano, em 1867. 
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o método de trabalho consiste em ler o documento notarial com a 

máxima atelH,:ão e sentido crítico, a fim de perscrutar se, no meio daquele 

«latim bárbaro», em CJue se misturam formulismos herdados da tradição 

jurídica romana e visigótica, aparecem palavras que já não são latinas, mas 

documenlam que o notário, apesar de todo o seu desejo de escrever em 

Latim, deixa passar e vir ao de cima elementos vocabulares que dellunci<un a 

f~ua do povo. A estes elementos não latinos ch,ummlOs afloramentos do 

português, porque eles emergem, no nível genu de uma redac<,:ào 

convencional, como algo de estranho ao Latim, algo de novo que o notário 

não conseguiu passar para Latim e que, por isso, escreveu tctl como ouvia 

dizer aos intervenientes directos do diploma. A transcrição conservada no 

Cartulário (e nos DljJlomata et Chéu1ae) não garante absolutamente a 

pronúncia do outorgante ou das testemunhas, mas é antes uma lentativa de 

f~1Zer corresponder os fonemas ouvidos ou pronunciados aos grafemas de que 

o notário dispõe. 

Vamos citar breves exemplos de afloramentos do pOltUgllés, encon­

trados em documentos da segunda metade do século IX, depois de os termos 

examinado criticamente e discutido a sua autenticidade. As indicações 

remetem para os Diplomata et C!J;ulac (designado por DC), com indicação 

do ,mo e da linha onde se enconlram as palavras em causa. Além da edição 

de Herculano, procurámos Gunbém verilicar o Cartul{u-io respectivo e, para os 

documentos DC IX (882) e DC XII (897), conferimos atentamente fotocópias 

do original. 

1. º - O ditongo - ei - não existia no latim clássico. Em português tornou­

se frequente. Não se encontra no castelhano. É raro no catalão, provençal e 

il,uiano. Pois está claramente documentado em leiga (a primeira palavra 

tipic,unente pOltuguesa documentada) em DC VIII (875) 22; no antro­

pónimo Balteiro, DC X (883) 1 e em IÍllel,gato, DC XII (897) :5 leia-se 

inlqj'ato). 

2. º - O ditongo - ai -, que no Latim Vulgar evoluíra para - e - encontra-se 

já reconstituído no topónimo Quúuos no DC XII (897) 28. 

3.º - O ditongo - c7U - que em latim evoluíra para - li - encontra-se a 

caminho da sua reconstituição. O caso mais característico é o do nome do rio 



que cm latim se chama l í;IClm. No DC XII (897) aparece com as formas 

Vauga (linhas 7 c 29) e Voaga O O e 17), esla última bem próxima das 

pronúncias actuais do Vouga! 

Aliás - au - apresenta-se também evoluído para - o - na palavra fixe de 

PavioJa: a lozdo Paivó, De X (883) o. 
4.º - A sonorização das ocIusivas surdas em posição intervocálica é um 

fenómeno cOIlstante uo documeIlLo original De IX (882): migadi (2), 

Júdigado (21), abnk:s (22), Rodorigus (27). E no De XII (897) a simples 

evolução de t para d f ~lZ surgir a palavra vIda (20). 

5.º - Os topóllimos mautêm-se muitas vezes inalterados, desde muito 

provavelmeute um subsLrato latino, até aos nossos dias. Eis alguns exemplos: 

o rio Havc (V (870) 5); c uo De X (883): Balfar (5), Pavúl (5), CaIJas (5), 

PaIdelJas (o); mais frequentes aiuda no De XII (897): Mondego (28), QllI~'lJOS 

(28), Bigas (30), GOlIdomad30) , VédolIgO (37) - e em terras da actual Galiza: 

Camofa OS) e NemalIcos (0). 

o.º - Os antropónimos apresentam-se evoluídos desde 870: G7.rtemiro 

(DC VI (870) 2); Argwio (3) e Visú-cmúo (3); são Lambém fi-equentes 

uo De VIII (875): 5'aIlClo (4 e 29) - que tem sido lido como o nome 

do presbíLero SalIfom ou S';wfO, quando afinal é apenas a grafia então 

possível de S';lllcho! - , Asfufà (30), Belza (31), Moabar (31), Ral1Júo (32), 

Ubeco (32) . 

7.º - Não queremos deixar de registar expressões evoluídas que provam 

(pela sua repetição) uma forma "rom,Ulce" consLaute: I~'fo que (De -V (870) 

30), de que isto (VII (874) 5), de I~'fo que (XII (897) 42, 44, 45); em 870: -

fOlIfe de 5~7.Jmeg/a (VI (870) 12), per casal de Lovegildo e{ IÍJde per rego qui 

descolTet a casa de 'l}asmolIdo (10-17). 

Esta breve amostra basLa para demonstrar que, quando lidos cntIca­

menLe e com demorada atenção, os nossos mais antigos documeutos datados 

e autênticos, após a invasão árabe, apresenlam, desde 870 até ao fim do 

século IX, provas suficieutes de que eutão o povo do actual território 

português falavajá uma língua bem dikrenciada do Latim. Estes afloramenfos 

do P011uguês são como que os primeiros vagidos de uma nova lín,6'lla em 

formação que se encontrava então ainda no seio da madre latina. Desde a 
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pnmelra hora se pode aplicar o dito de Camões quanto ao Português 

(Lusíadas, I, 33): 

E na lí11gua, 11a qua~ qua11do únagi11a, 

Com pouca COiTUpção crê que é a Latú1c1. 

Os Forais 

Em polo cronológico quase oposto se encontra o L?úin dos Forais. 

Estes, como cartas de alforria, direitos e privilégios concedidos às povoações 

disseminadas por todo o território, difundiram-se com uma redacção latina 

peculiar, desde o século XI ao século XIV. 

O latim dos forais, diplomas que foram largamente emitidos sobre-tudo 

em Espanha e Porlugal, merece também o atento estudo dos medievalistas 

latinos. Por isso, não podemos nós deixar de lado os seus textos, a principal 

fonte dos quais continua a ser o volume das Leges et COllsuetudúles, editado 

por Alexandre Herculano, em Lisboa, em 1856, integrado na famosa 

colecção dos Portugaliae M011ume11ta HistonCél. 

Faz muita falta um Dicionário Latino com o Vocabulário dos Forais. De 

facto, mesmo os Dicionários de Latim Medieval deixam de lado inúmeras 

palavras que se encontréun nos forais em latim. Os melhores instrwnentos 

de trabalho de que para este efeito dispomos, ainda são os Dicionários 

Etimológicos das Línguas Românicas, os Dicionários de Português e do 

CastelhéUlo Arcaicos, sendo imprescindível ter sempre à mão o subs-téUlCioso 

EluCldáno de Frei Joaquim de SéUlta Rosa Viterbo. 

É certo que muitos esludos de forais latinos, téUltO de EspéUlha como de 

Portugal, têm, por vezes, em apêndice, um í11dice de vocábulos. Trata-se, no 

entéUlto, compreensivelmente, só das palavras que se encontram naquele foral 

em causa. O mesmo método tem de adoptar-se e intensificar-se entre nós, 

ampliéUldo-o, qUéUltO possível - para o estudo etimológico e histórico. 

O L?áin dos Forais, para além de um breve formulismo notarial, tem 

muito interesse para a compreensão do vocabulário usado nos séculos XI a 

XIV na administração pública; entre as autoridades militares, judiciais e 

eclesiásticas; na demarcação dos estratos sociais das populações; nos usos e 



costumes; na vida agrícola e comercial do tempo; nas profissões e 

funcionalismo; na aplicação da justiça; nos pesos, medidas e moedas em 

uso, etc. etc. 

De modo particular, os Forais, mesmo com o seu latim tantas vezes 

estropiado, são um auxiliar preci<?>so da prosopografia - contribuindo para 

identificar e acompanhar a vida de muitas personagens - e para a geografia. 

Pode dizer-se que, como quase todo o território est.:'Í. coberto por forais emiti­

dos pelos reis, pelas autoridades eclesiásticas, pelas ordens religiosas e milita­

res ou por simples particulares, a toponímia de cada região se encontra 

abundantemente documentada em vocábulos latinos, alatinados e, frequen­

temente, inteiramente portugueses. Um Dicionário de Português Arcaico, 

que está ainda por fazer pelos linguistas modernos, não poderá prescindir 

dos documentos notariais e dos cartulários, bem como do exame apro­

fundado dos forais latinos onde, por vezes, os nomes próprios e comuns 

estão registados em autêntico Português ou escondidos sob formas preten­

samente latinas, muito antes de o Português ser utilizado, como língua 

oficial. O primeiro documento em Português é o testamento de D. Monso II, 

datado de 27-VI-1214, como provou o Cónego Doutor Avelino de Jesus da 

Costa. 

Em nossa opinião, enquanto os primeiros escrivães dos documentos 

notariais dos séculos IX e X, qU<U1do pegavam na pena pensavam ainda em 

latim como língua oficial e de cultura e só ocasionalmente deixavam emergir 

os aIloramentos do português} mais tarde os chanceleres e notários dos forais 

dos séculos XI a XIV encontravam-se perante uma situação mental pensada 

em português e que era redigida num latim oficial, mas sem preocupações de 

maior quanto ao registo de palavras portuguesas que não sabiam traduzir para 

latim, dando-lhes por isso formas alatinadas ou escrevendo-as mesmo em 

português. 

Para não deixarmos este ponto sem qualquer exemplo, consideremos 

alguns nomes comuns do Foral da Egitania (actual Idanha-a-Velha), de 1229 

(Leges et Consuetudines) p. 613-616): apelIdus} cabalario} deitatus (no sentido 

de "deitado fora"!), fàssatum} ink1nciones} menói-osus} porras} portagium} 

sCéUlcianus} tenda - os quais, como t.:mtos outros, quase não precisam de 

tradução, mas apenas da compreensão do conceito. 
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Do mesmo modo, quem conhecer a região entre Monsanto, Alpedrinha 

e Castelo Branco, não terá dificuldade em localizar estes topóllimos: 

Almorlom, Alpreada, Arai/lI, Calçada de Alcalllara, JOllte de Cwiza, Mala, 

lbbcyro MoUIúco, POllSlIl, Proellcia, Taavcyro1, na TOl1e1, Vélllongwl1. 

Devemos prevenir, todavia que nem todos os vocábulos são lci.o fáceis como 

estes! Surgem autênticos «bicos de obra» e casos sem solução ... 

Livro Verde da Universidade de Coimbra 

Não queremos abandollar a rcl"erêllcia ao Latim Medieval dos 

documelltos notariais sem breves cOllsiderações sobre o ChartllliUilll11 

Vlllúers1latis Portugalcllsis, obra monumental compilada pelo Prof. Artur 

Moreira de Sá, de que já saíram 11 volumes, abrangendo documentos desde 

1288 até 1520. Um dos núdeos importantes do C'hélrLlllanúm é cOllstituído 

pelo Livro Velde da Ulliversidc1dc de Coúnbrél, de que possuímos hqje duas 

transcrições completas, a de Rocha Madahil e a de Maria T eresa Nobre 

Veloso. Temos aqui uma fonte preciosa não só para a História da 

Universidade, mas também para a História da Cultura Medieval em Portugal. 

A qualidade do seu Latim é muito variável. É certo que, no geral, os 

documentos são redigidos por llotários oficiais - do Rei, do Papa, das 

Congregações Religiosas - e por pessoas de formação académica regular. Nos 

seus textos não f~lllam linhas de halo literário, sobretudo na arenga, colocada 

no princípio da narrativa para fund,unentar com fontes bíblicas ou canóllicas, 

ou da simples filosofia do bom-senso, a llecessidade das decisões a tomar. 

Porém, a força elos hábitos tabelióllicos e, forços,unenle, as fúlhas dos copistas 

e editores dão lugar a passos vulgares e por vezes incompreensíveis. 

Apresent,unos apenas algulls exemplos comprovativos da necessidade ele 

uma ,Ulálise filológica e cio estabelecimento de um texto crítico de cada 

documento, citanelo a Súplica de 12 de Novembro de 1288, pela qual 27 

eclesiásticos se queriam dirigir ao Papa para lhe peelir licença de aplicar parte 

elas renelas elas suas igr~jas no pagamento dos salários dos professores da 

Universidade, instiluição que eles próprios já haviam tomado a iniciativa ele 

pedir ao Rei D. Dinis para a fllllelar, baseados em razões que a ambos 

expuseram. 



Pois este documento, Cl1jo original se perdeu, de que existe só a cópia 

manuscrita do L/vro Verde e que já foi muitas vezes editado, a partir de uma 

leitura paleográllca por vezes apressada, nunca foi examinado com o rigor da 

crítica lcxtual latina. A partir das comemorações do VII Centenário da 

Universidade (1290-1990), nós demos a Súplica de 1288 em três cursos de 

Latim Medieval. E sempre pudemos mdhor,u- a compreensão do seu texto ... 

A forma do Livro Verde Lalllféi chega a apillTcer sob a grafia Lourcdõ 

(em Leitão Ferreira), quando o sinal de abreviatLlra sobre os dois grakmas hi 

permite perfeitamente a transcrição LélllnJÚallél, única que corresponde à já 

então notável vila da LounJll1éi. Mais surpreendente é que entre os 

subscritores das rendas da Universidade se encontre uma igr<::ja que Frei 

Francisco Brandão transcreveu por .';;wcla e que outros editores desdobraram 

em SCélvcm (T. Veloso) e Sacéll'ém (Chartularium) . Alinal, um exame atento 

do modo como o copista do Livro Verde escreve o S e o O maiúsculos obriga 

autes a transcrever Oni e a desdobr,u- para OnUla ou mesmo Onfl1la. Sendo 

assim, a honra de subsidiar as cátedras da primitiva Universidade em Portugal 

não pertence, entre outras, a Sacavém, mas antes à igr<::ja de Santa Maria do 

Castelo de Ourém! 

Todos nós sabemos quc as cópias (e até os nossos originais!) estão 

sl1ieitas ao «salto» de uma palavra. Os subscritores da Petição de 1288 

argumentéun que a Universidade é necessária em Portugal para a formé\(,~ão de 

clérigos, os quais, até então, ou tinham de ir para o estrangeiro ou eram 

<<forçados) (Ú1WÚ;' e não ÚJII/CtI; como escreve o Livro Verde!) a /icar leigos. 

Neste contexto a conclusão só pode ser: «e convém que eles 11/io se al~lstem 

do seu bom propósito». Pois o copista «saltou» a negativa 11011 e deixou paSSill-, 

como todos têm transcrito até agora: cl opp011et cos rcccdcre a ssuo b0110 

proposlio. É evidente que o original teria de ter: cos <11011> rcccderc. 

Outras correcções se impõem ao manuscrito do Livro Verde, algumas 

das quais já toram judiciosamente feitas por alguns editores deste documento. 

Entre elas encontra-se seúalún, em vez da cópia do LV: sú-c;/lún! Num outro 

erro nenhum dos editores reparou até ao presente: a despropositada Jorma 

prcálllll, que, morfOlogicamente, só pode ser um neutro, donde proveio o 

português preço. Ora a Súplica diz que todas as razões que urgiam a fundação 

da Universidade já os peticionários as tinham transmitido ao Rei cum llún/a 
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precium IilstalltJ~7, circunstá.ncia de «modo», que só pode significar com 

grande Iilsistênc1a de pedidos. Nestas condições, precium (singular neutro) 

tem Jorçoséunente de ser corrigido para precum, o genitivo do plural de pre/\~ 

precú: prece, súplica, pedido. 

E o que se passa com este primeiro documeúto que nos fala da fundação 

da Universidade em Portugal, acontece com quase todos os outros. Nós 

experimentámos a necessidade de estabelecer previamente um texto crítico 

quando, para o VII Centenário da Universidade, tivemos de traduzir, pela 

primeira vez, a Carta de Privilégios de D. Dinis e de transferência da 

Universidade de Lisboa para Coimbra, datada de 15 de Fevereiro de 1309, e 

os Estatutos iniciados em Lisboa a 16 de]ulho de 1431. 

II PARTE 

HISTÓRIA DA LITERATURA EM LATIM 

NA IDADE MÉDIA EM PORTUGAL 

O lÍ1fcio do latim literário escrito em Portugal pode dizer-se que coincide 

com o século XII, desde os tempos do Condado Portucalense, fundado em 

1096. 

Mais difícil é marcar um limite para o hin do LatJin Medieval. Aliás, o 

final da Idade Média é objecto de larga controvérsia entre os historiadores. 

M. D. Chenu chamou a Abelardo (1079-1142) "o primeiro homem 

moderno» pela força da sua individualidade e do seu sentimento. De igual 

modo, há quem considere o movimento espiritual orgéUlizado contra o Papa 

João XXII por Miguel de Cesena, Guilherme de Ockham e Bonagratia de 

Bérgamo, que culminou com a sua fuga de Avinhão, a 26 de Maio de 1328, 
como o princípio da Idade Moderna. DéUlte (1265-1321) tem sido chéUnado 

«o último poe!:.1. da Idade Média e o primeiro poe!:.1. moderno». A Petrarca 

(1304-1374) e Boccaccio (1313-1375) ninguém hesita em os colocar entre os 

primeiros huméUlistas. Na História Geral, o fim da Idade Média ora é 

assinalado pelo éUl0 de 1453, com a queda de ConstéUltinopla nas màos dos 



Turcos, ora é marcado pela descoberta da América por Cristóvão Colombo, 

em 1492. Os grandes comentadores da Escola de Bolonha, Cino de Pistoia 

(1270-1336), Bártolo de Sassoferrato (1314-1357), Baldo de Ubaldis (1327-

1400) e Jason de Mayno (1435-1519), por saberem conciliar o ius romanum 

com o ius propnwn, foram chamados «arquitectos da modernidade 

europeia». O Lexikoll des MIltelalters propõe-se estudar temas e autores até 

1500, mas ultrapassa esta data. em muitos casos. E. B. Schmeidler, no seu 

livro Das spatere Mittelalter von den Mille des 13:· .JaIJJiJ. bis zum 

RefonnaÚoJ1, alarga a Idade Média Tardia desde 1250 até 1550. 

Não é mais fácil saber quando tennilla a Idade Média entre nós e 

principia o Renascimento. António José Saraiva, em O Crepúsculo da Idade 

MédÚl em Portugal, estuda em pormenor o período desde D. Afonso III 
(1245-1279) ao Infante D. Pedro (1437-1449). Já o Cón. Prof. José Marques 

alarga a nossa Baixa Idade Média desde D. Dinis (1279-1325) até ao Traf:.:1.do 

de Tordesilhas (1494). Dagoberto Markl considera como Primeiro 

Renascimento Português os reinados de D. João I (1385-1433) a D. João II 

(1481-1495). Maria Amélia Machado Santos, bem como António Domingues 

de Sousa Cosf:.:1., dizem que desde os primeiros anos do século XV vivemos a 

primeira renascença portuguesa. Já Albrecht Haupt entende ligar as origens 

do Renascimento em Portugal ao InhU1te D. Henrique e suas façéU1has . 

A opinião mais generalizada radica em Oliveira Martins que apresenta os 

«filhos de D. João J" e concretamente a Corte de D. Duarte (1433-1437) 
como <~á uma corte da Renascença". J V. de Pina Martins alarga para as 

Cortes de D. Duarte e de D. Monso V (1449-1481). Manuel Rodrigues Lapa, 

A. J da Costa Pimpão e J. Veríssimo Serrão insistem em que D. Afonso V é 

ainda um «rei medieval pelas tendências do seu espírito", mas f:.:1.illbém «o 

primeiro rei imbuído do espírito do Renascimento». Tem-se procurado 

mesmo um «introdutor do Renascimento em Portugal» e D. Markl dá este 

título ao pintor Nuno Gonçalves, cuja actividade se estende de 1450 a 1491. 
Alexandre Herculano dizia que o Renascimento em PoJtugal é o 

período que vai da segunda metade do século XV à segunda mef:.:1.de do 

século XVI; mas Luís Filipe Barreto prolonga o nosso Renascimento entre 

meados do século XV e as décadas 20 e 30 do século XVII. Mais restrito é o 

âmbito marcado pelos Segréis de Lisboa que esf:.:1.belecem como limite entre a 
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Música do Renascimento e do Maneirismo os ,UlOS dc 1480 e 1600. Não anda 

longe deslas datas Pedro Dias, quer quando estuda a lransic,:ão do Gótico para 

a Renascença entre 1490 e 1540, quer quando diz que «com a subida ao trono 

de D. Manuel, uma nova era se inicia na vida do povo português» e que «o 

ano de 1500 não perlence mais à Idade Média». Baseado lambém em 

critérios de arle, Guido Balclli definiu Andrea Nicolà Sansovino como «o 

inlrodutor do Renascimento em Portugal» - artista italiano quc viveu entre 

nós de 1492 a 1504. Mas, como já roi observado, a maioria dos «primitivos 

portugueses» roi pintada até 1520, sendo só na quarta época da sua obra 

(1535-1542) que Vasco Fernandes latiniza o seu nome para Valaseus. 

Restringindo-se ao Humanismo Liter{u-io e, mais ainda, ao Humanismo 

Latino do Renascimento, o Prol ])1: AméJico da Cost~1 RallJalho tem 

procurado demonstrar, com pleno êxito, que o Humanismo não chegou só a 

Porlugal com os professores estr,Ulgeiros do Colégio das Artes (1548), nem 

com a vinda dos mestres Clcnardo e Vaseu (1533), nem com o regresso de Sá 

de Miranda, da Itália (1524), mas que tinha sido implantado entre nós na 

geração anterior. Repetidamcnle tem escrilo e provado que «o início do 

Humanismo em Portugal data da chegada de Cataldo Parísio Sículo ao nosso 

País», onde já estava em 1485. A sua antologia de Latún RCllaseclltú'la cm 

Portugal inicia-se com o discurso proferido, em Roma, pelo Bispo de Évora 

D, Garcia de Meneses, a 31 de Agosto de 1181. E nesta mesma obra afirma 

que, na carta escrita no fim de 1199 ou emJ,Uleiro de 1500 a D, Fernando de 

Meneses, o italiano Cataldo «faz a pnmeIr<t defesa, entre nós, do latim 

literário, o latim dos hUImUlistas». 

Resumindo as posições actuais, Luís de Sousa Rebelo escreve: «Os 

primeiros indícios do Humanismo em Portugal encontram-se nos livros: 

Opera (1500) de Calaldo Sículo; NOllél CramJl1élÚCeS A1;)' de Estêvão 

Cavaleiro [15161 e na Epistola Plinú (Lisboa, 1529) de Martinho de 

Fih'lJeiredo, Todos eles escritos em latim, de acordo com O signo do tempo, 

trazem um leve grão de modernidade que contrasta com a tradição medieval. 

Os dois últimos sobretudo, porque de autoria portuguesa se trata, merecem 

especial atenção», 

Em consequência de toda esta diversidade de Opll1l0eS, nos nossos 

cursos de Latim Medieval temos estudado t,unbém com especial cuidado os 



escritos latinos do século XV. Na pnmelrCl metade do século XV é muito 

difícil poder provar-se que um português escrevia habitualmente Latim com 

estilo, ideias e espírito do Humanismo Renascentista. A partir de 1400, com a 

obra de Mateus de Pisél1lo, De BdJo Seplcnsl; principia uma época c/c 

Inl/lsiçILO, que inclui os reinados de D. João II 0481-1495) e de D. Manuel 

(1495-1521). Nestas décadas, ii medida que o tempo avança, diminuem os 

medievais e vão aumentando os renascentistas. É a gera<;ão dos introdutores 

do Humanismo Renascentista. Com a subida ao trono de Do João III 0521-

-1557) dá-se o triunfo geral do Humanismo em Portugal. Ü novo Rei teve o 

cuidado de contratar para professores dos Inf~llltes seus irmãos (D. Heurique, 

D. Afonso e D. Duarte) apenas humanistas - todos de muito bom nível: 

Lourenço de Cáceres, Aires Barbosa, André de Resende e Nicolau Cleuanlo. 

O Latim Medieval não aparecerá mais senão em algum tratadista (lilósol"o, 

teólogo ou liturgista). Era o triunfo do Humanismo Latino. 

Gí~NEROS LITERÁRIOS E MATl~RlAS VERSADAS EM LATIM 

Para podermos d,u' uma ideia da enonne quantidade de textos e autores 

em Latim na Idade Média em Portugal, parece-nos v,llll'ljoso agrupá-los por 

géneros literários e pelos principais temas. Incluímos os autores de origem 

portuguesa e também os estrangeiros que escreveram ou estiveram em 

Portugal. Vamos, pois, apresentá-los pela seguinte ordem: - historiogralia, 

hagiogralia, relatos de viagens, oratória, epistolografia, direito, filosofia, 

medicina, controvérsia religiosa, liturgia, gramática, longos epitáfios em prosa, 

poesia em métrica quantitativa e em métrica intensiva, epitálios em verso. 

I - PROSA 

1 - Historiogralia 

- A par das brevíssimas Crónicas escritas após a invasão árabe em 

Espanha, existem também crónicas paralelas redigidas em Portugal e 

conservadas em diversos manuscritos, donde lhes provieram os títulos de 
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Chronicon ConimbJigense, Chronicon GOdlOrUm, Cbronicon Laurbanense, 

etc. Pierre David fez um estudo crítico e editou todos estes Cronicões sob o 

nome de Anafes Portugafenses Vetel"Cs. José Matoso pensa que um I gTUpO, 

com notícias desde 987 até 1079 foi escrito em Santo Tirso; que wn 

II Grupo, com notícias até 1111 foi redigido em Gr\jó; e que um III Grupo, 

até 1168, terá sido escrito em Santa. Cruz de Coimbra. 

- Especial interesse merece o chamado Livro da Noa ou Livro das Eras 

de Santa Cruz porque, além dos textos latinos paralelos aos anteriores, 

contém notícias até ao tempo de D. João I, sendo já em português a maior 

parte das referentes a D. Dinis e posteriores. 

- O primeiro relato literário de valor histórico é o De Expug11élá'one 

,Scafabis rA Conquista de Santarém), escrito provavelmente pouco depois de 

15 de Março de 1147, em Santa Cruz de Coimbra, tomando, como modelo 

fictício, o estilo de uma acta de uma reunião na Sala do Capítulo (segundo a 

nossa opinião). António José Saraiva e L. F. Lindley Cintra procuraram aqui 

vestígios da existência de uma poesia épica em Portugal. 

- Temos seis relatos latinos da Conquista de Lisboa, em 1147, escritos 

por cruzados. Os mais longos são o De Erpug7Jaáone Lisboncnsl: dirigido 

pelo inglês Ranulfo de Granville a Osberto de Bawdsley; e a Epislofa AmufH 

ad Milonem epiSCOpll1ll MonÍlensem, em que o capelão Arnulfo conta ao seu 

bispo, o de Artois (Pas de Calais) a conquista de Lisboa. 

- Da autoria de um cónego regr<Ulte de Lisboa é o hldicufum 

FUJ1d,1tionis Monasteni' Sancti Vj'ncentii Foi escrito em 1188, quando já só 

havia duas testemunhas da cOllquista de Lisboa e da fundação do mosteiro de 

S. Vicente de Fora, por D. Afonso Henriques. O autor possuía boas técnicas 

literárias. 

- Há uma narração faúila da conquista de Silves, em 1189, a qual foi 

redigida por um cruzado, sacerdote de origem germânica, talvez em 1191. 

- Também ao séc. XII é atribuído um Exordill1ll Monasterú Sancá 

.Iobélnnis de Tarouca. Porém, a correspondência transcrita entre S. Bernardo 

e Frei João Cirita e o abuso do maravilhoso fazem suspeiklf à crítica moderna 

de que se trate de uma falsificação redigida por Frei Bernardo de Brito. 

Apenas será autêntico o último documento da doação e fundação, sob a 

autoridade de D. Afonso Henriques. 



- Se alguém quiser apreciar o género da htlsificação literária indubitável, 

leia também, atribuída a esta época, a cOlTespondênc1a entre D. Afonso 

H enr/ques e S Bemardo, a propósito da fundação do mosteiro de Alcobaça. 

O htlsificador foi, provavelmente, Gaspar Álvares de Lousada Machado. 

Outras falsificações existem relacionadas com as origens de Ordens 

Religiosas. Se apontámos as duas anteriores foi porque a sua verosimilh,ulc,~a 

conseguiu ludibriar muitos leitores menos informados. Só a crítica histórico­

filológica moderna alC,U1ÇOU distinguir o verdadeiro do f~tlso. 

- Muito interesse tem, do ponto de vista histórico e literário, o relato De 

VictoJ1a CJJJistúmorum apud Salado, escrito em latim muito provavelmente 

pouco depois de 1340, por uma testemunha presencial, talvez Frei Fr,U1cisco, 

capelão de D. Afonso IV de Portugal. O documento fora publicado por 

D. Frei Fortunato de S. Boaventura, que afirma tê-lo tirado do manuscrito 

Alcobacence CCCCLVII/aclual 124 da Biblioteca Nacional de Lisboa. Esta 

remissão está errada. Após persistentes buscas, viemos a encontrar o 

manuscrito num conjunto de livros vindos de Alcobaça e que se encontram 

muito deficientemente ca!:.:llogados. O De Victor/a CJmStianorum encontra-se, 

de facto, no Alcob CDXLVIIjBNL Alc. 114, fr. 354r -364v. O seu eSludo 

aprofundado foi por nós confiado, como tese de Mestrado, ao Dr. M,U1uel 

Francisco Ramos. 

- Mateus de Pisano veio da Itália para Porlugal para ser mestre de 

D. Afonso V e pass<u" para latim os feitos dos porlugueses. Dele chegou até 

nós apenas o De Beijo Septellsi em que, em 1460, descreveu a conquis!:.:, de 

Ceuta, consumada a 21 de Agosto de 1415. O seu estilo é de boa latinidade. 

Procura imi!:.:tr Salústio, construindo muitos discursos na linguagem directa. 
, 287 E este o primeiro tratado em que é const<Ulte a qualidade do latim huma-

nístico. Temos da obra uma edição publicada em 1790 pelo abade Correia da 

Serra e um m<UlUscrito revelado por D. M<U1Uel II, agora guardado na 

biblioteca do Paço Ducal de Vila Viçosa. O exame a que sujei!:.:'imos todo o 

texto revela que este méUluscrito, que é do final do século XV, não é o mesmo 

que pertenceu ao Marquês de Penalva e que serviu de base à edição de 1790. 

É, por isso, hqje possível fazer uma edição latina melhor. 

- Existe na Biblioteca do VatiCéUlo o m<U1Uscrito Vat. Lat. 3634 com o 

Martyn'um et Gesta Domilli Inlillltis Femandl: Portugalúle regis fjjú' que 
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descreve a vida e ICitos do Inf~Ulte Santo, sobretudo dcsde que, perante o 

desastre militar de Tàngcr, se entregou como relem, a 16 de Outubro de 

1437. É muito variada a problemática levantada por esta obra. Em nosso 

entender, o scu autor nem é Frei João Álvares nem Mateus de PiséUlo (como 

se tcm suposto), mas antes Frei Justo Baldino, dominicano, muito ligado aos 

príncipes de Avis. O escrito lerá sido elaborado por 11,69, a pedido da 

Duquesa de Borgonha, D. Isabel de Portugal, a fim de servir como 

introdução, em Homa, à causa da beatifica<,:ão de seu irmão D. Fcrt1éUldo. 

Distinguimos na redacção dois cstilos: o latim hagiográfico, nas partes inicial e 

final da biografia, com muitas citações da Escritura e tratando.iá D. Fcmando 

por Serulls DeI;' e um estilo próprio da historiografia humanística, na partc 

ccntral, em que se descrevem a armada e os combates para a tomada de 

Tànger (desdc 22 de Agosto a 16 de Outubro de 1437). São muito fi-cqucntes 

os discursos em estilo directo. A nosso pedido cncontra-se a estudar o 

MarlyrillJn et Gesta o Mestre António Méu1Ucl Hibeiro Rebelo, em ordem à 

sua tese de doutoramento. 

2 - Hagiografia 

- A Vila Beati Gera/dI; arcebispo de Braga desde 1095 a 1108, foi escrita 

pelo seu discípulo e colaborador, o arcediago da Sé dc Braga, D. Bemardo, 

provavelmente pouco tempo após a morte do Santo. O estilo é marcada­

mente hagiogTáfico, com os tópieos comuns deste género, em que se distin­

I:,'l.lem visões e milagres. O latim represenl.:1. a renovação das letras, operada 

com o chamado renascimento do século XII. Tal como S. Geraldo, também 

o seu biógrafo D. Bernardo era dc origem fi-ancesa, vindo a ser Bispo de 

Coimbra de 1128 a 1146. Faz f;tlt:a uma cdição crítica que compare o tcxto de 

D. Bcrnardo com as 9 «lições» do Breviário de Braga. 

- TÍJla .5~1I1cli MaIl111i Sawlellsú é o título dado a um fragmento do Livro 

Santo de SéUlta Cruz dc Coimbra. Martinho exercia a sua função pastoral em 

Soure, em nome da Sé de Coimbra, qUéUldo, em combate, foi levado como 

refém pelos Mouros, acabando por morrer, vítima dos sofrimentos, em 

Córdova, a 31 de Maio de 1145. O autor da VIla é Salvato, que fora seu 



coadjutor. A obra é dedicada a D. Mendo, irmão e sucessor de Martinho, em 

Soure. É surpreendente o domínio do latim e do estilo hagiográJico revelado 

por Salvato, certamente formado na escola da Catedral de Coimbra. 

O conteúdo tem sido muito utilizado pelos historiadores da Reconquista crislã 

«in extrematuris». 

TlÍla TelOllls llOl1tiaque fillldatlollis monastenÍ' Sallctae CruCls 

Conimbn'gcllsis é obra de Pedro Alfardo, um erudito que entrou no mosteiro 

de SéUlta Cruz e que, cm 1155, começou a escrever a sua história. E por isso 

leve de principiar pela acção de D. Telo, que, sendo cónego da Sé de 

Coimbra, aspirava à vida contemplativa. Pedro Alf;u"do escreve um elegante 

prólogo, onde revela boa formação literária. Não f;tltam citações da Bíblia. 

A documentação anexa à ViLa Telollls tem sido oqjecto de discussão dos 

críticos da História. 

- TlÍia S';wcli Theolollli é o mais perfeito exemplo da hagiogralia latina 

em Portugal. Teotónio é o primeiro Santo português (c. 1080-1162). Formou­

se na Sé de Coimbra, foi Prior na Sé de Viseu, peregrinou duas vezes à Terra 

Santa e foi eleito primeiro Prior do mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, em 

1131. A sua vida foi escrita por um discípulo c4jo nome ainda ninguém 

descortinou. QucUltO ao mais, sabe-se que acompanhou o SéUlto ao longo de 

muitos anos e, pelo modo como escreve, revela boa formação literária. Cita os 

Padres da Igr<:<ja, a Liturgia e a Bíblia (esta 53 vezes). Domina perfeitamente a 

linguagem teológica, monástica e as técnicas hagiográJicas. Formado sem 

dúvida ou na Catedral de Viseu ou em Santa Cruz, o seu latim revela o bom 

nível das escolas que frequentou. 

- S. Rosendo nasceu em Sá, Monte Córdova, actual freguesia de 
289 S. Miguel do Couto, concelho de Santo Tirso, em 907, e depois de ter 

exercido o episcopado, de ter governado temporaricunente parte da Galiza e 

de ter fundado o mosteiro de Cclallova (perto da fronteira do Minho) aí foi 

abade e faleceu a 1 de Março de 977. Pouco antes da sua canonização, em 

1172, foram escritos por Frei Estêvão os Facta et Mácula SancÚ Rudesúl(!I: 

de que subsistem actualmente apenas o breve prólogo e os capítulos 1-6. Esta 

biografia foi utilizada, com novos materiais, por Frei Ordonho, entre 1172 e 

1189, na Vila S'lllCÚ RudesÚldi EPlsCOPl; a qual, na sua versão presente, 

contém anexos os relatos de 42 milagres. É opinião corrente que apenas os 
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primeiros 20 milagres fazem parte da redacção original. Os 10 seguintes são 

da pena de outro autor; e os restantes 12 foram sendo acrescent.:1.dos, pelos 

anos fora, em nossa opinião, por mais três redactores, os quais ainda 

deixaram o livro em aberto. O estilo de Frei Estêvão é bem distinto do de Frei 

Ordonho. Ambos, bem como os restantes redactores dos últimos milagres, se 

adaptam perfeitamente ao estilo hagiográfico. 

- A freguesia de Santa Senhorinha de Basto, bem como todo o 

Concelho de Cabeceiras de Basto, celebram todos os anos, a 22 de Abril, a 

sua padroeira. Conhecemos a sua vida através de três relatos: I - Víta Beatae 

Senonilae Víiginis, escrita depois de 1130, provavelmente por um monge do 

vizinho mosteiro de Rdojos de Basto. II - Alia Sanctae Seno11Ílae Víta é mais 

breve, mas acrescenta novos elementos. Foi escrita por volta de 1200, pois 

conta um milagTe realizado no príncipe D. AJonso II de Portugal. III - Da 

Legenda Sanctae Senonilae não conhecemos senão o princípio e o timo Foi 

seu autor Frei Vasco Martins. Possuímos, no ent.:1.nto, uma Vída e Ml1c?gres 

de S;wta Senhonilha em português antigo que é, em boa parte, uma tradução 

da I Víta, mas lhe acrescent.:1. elementos próprios e 10 novos milagres. 

Contemporânea e parente de S. Rosendo, teve Santa Senhorinha biógrafos 

que se deixaram enredar mais pelo domínio da hUlt.:1.sia do que os 

anteriormente cit.:1.dos. Além disso, pensamos que os textos latinos actuais 

foram copiados e levemente retocados já na época renascentista, como o 

deixam supor certos vocábulos latinos e até gregos. 

- S. Vicente, mártir em Saragoça no ano de 304, viu as suas relíquias 

transferidas de Sagres para Lisboa no ano se 1173. Pouco depois dessa data 

escreveu Mestre Estêvão, cónego da Sé de Lisboa, a Trallslatio et Milê?cula 

Sc-wcti VíÍJcentú~ onde o autor revela boa cultura e narra 24 milagres. Tempos 

depois, um outro escritor, cujo nome se desconhece, utiliza, em parte, o 

prólogo de Mestre Estêvão, copia os milagres por ele narrados e acrescenta­

lhes mais 9 novos milagres, os quais são situáveis entre 1203 e 1248. Esta nova 

colecção de Milê?CUla Sancti VíÍJcentú~ embora se encontre num manuscrito 

do séc. XIV, tinha-se perdido, até que, por 1983, foi descobert.:1. e depois 

estudada pelo p.e Doutor Aires Nascimento e pelo Dr. Saul António C.C. da 

Silva. Devemos ter ainda presente wna outra trasladação de parte das 

relíquias de S. Vicente para Braga, por ordem de D. Afonso Henriques, em 



1176, C~JO relato se encontra inserido no chamado Breviário de Soeiro, 

fI217v-218. 

- A Legenda QuIilque MartyruJJ1 Morocllli; embora trate de C111CO 

franciscanos italianos, não pode deixar de nos interessar, porque as suas 

relíquias foram trazidas pelo Infante D. Pedro para Coimbra, após o seu 

martírio em Marrocos, em 1220. E em Coimbra permanecem, no mosteiro 

de Santa Cruz. A autoria do texto mais longo tem sido atribuída a D: Mateus, 

bispo de Lisboa (1258-1282). Há um outro texto breve adaptado a «9 lições» 

no mesmo manuscrito de Santa Cruz (n.º 29), agora com O n.º 52 da 

Biblioteca Municipal do Porto. 

- Não podem deixar de nos interessar as VIiae SéUlCti An(01l1i" 

OJisiponensis, nascido por 1191 a 1195 e falecido a 13 de Junho de 1231. 

A chamada VI'taPnilla ou Assidua (por principiar por esta palavra) é obra de 

um franciscano itali,Ulo, anónimo, o qual, para os elementos relativos a 

Portugal, teve como informadores o Bispo de Lisboa, D. Soeiro, e outros 

portugueses. A Assldua foi escrita, provavelmente, por ocasião da céUlonização 

de Santo António, em Maio de 1232. Pouco depois, por 1235, foi escrita, 

também por autor italiéUlo desconhecido, a Legenda Secunda ou Versificata. 

- Existiu no século XIII uma VI'ta Beati G1JJi Sanctarenensis, que no 

convento dominicéUlo de SéUltarém se conservou pelo menos até ao século 

XVI e depois se perdeu. Desconhece-se ao certo o nome do seu autor, o qual 

Frei Luís de Sousa trata por Pedro Pais. Também Frei Baltasar de S.João, em 

1537, escreveu outra VI'ta Beati G1JJi Sallctarenellsis. Há, porém, ainda outra, 

contemporânea de Frei Gil: é a que se encontra nas VIiae Fraúwll de 

Humberte de Ramans (Parte IV, capp. 3, 5, 16), publicadas por Gerardo de 

Frachet. Não é sistemática, mas caracteriza bem Frei Gil. 

- Frei Gil de SéUltarém, onde faleceu em 1265, nascera em Vouzela 

cerca de 1185-1190. Colaborou activamente, escrevendo Narratianes 

nannuJae de fi-a.tnbus OrdIilis sui Hispallis et Lusl'tallis pietate et miracuJis 

claris Iil ilbrum De VIiis Fraúwll. Estes relatos e minibiografias encontram-se 

nas partes IV, cap. V, 6; XXV, 5; Parte V, cap. III, 6 (8 relatos); cap. V, 6 e 7 

(2 relatos); e Parte V, cap. IX, § 1 (sobre Frei Paio de Coimbra) e § 2 (sobre 

Frei Pedro Gonçalves, isto é, s. Telmo). São pelo menos 12 relatos atribuídos 

a Frei Gil de SéUltarém, que era o Provincial dos DominicéUlos em Porlugal e 

291 
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Espanha; e por isso foi solicitado a enviá-los ao Geral da Ordem, Frei 

Humberto de ROlTI<U1S. 

- Passio Sallctorum VenSSillJJ: Maxúnae et luliae é um relato refeito 

sobre tradições anteriores, que se encontra na Biblioteca Pública de Évora, 

cod. CVj1-23 d., parte em latim e parte em português, refeito no século XlV. 

Estes três Santos, naturais de Lisboa, segundo a tradição, sob-eram o martírio 

sob Diocleciano, em 302. 

- Lições ll1slól1CaS dos Brevicínos medievélls. Não obstéUlte a huta de 

sentido crítico de algumas das «lições» ou leituras de carácter histórico do 

ofício de Matinas, valerá a pena percorrer os Próprios das Dioceses 

Portuguesas e investigar quais remontam à Idade Média: vidas de Smllos, 

trasladações de relíquias, consagração da catedral, etc. Os nossos Breviários 

mais antigos são os de Braga, de Sanlc'l Cruz, de Alcobaça, de Évora e Lisboa. 

3 - Relatos de Viagens 

- Na vida de D. Tela, bem como na de S. Teoló1l1o fazem-se l<u-gas 

referências às suas viagens à Terra Santa. 

- Do mesmo modo, a implantação dos DominiccU1os em Portugéu, a 

partir de 1220, dá lugar a referências às passagens de Frei Sueú-o Gomes por 

vários países da Europa e por diversas localidades portuguesas, com a 

protecção da família reéu. 

- Tem o nome De MÚ1Jsleno Annorwn e também de Livro de Arau{o:,~ 

bem como (em nosso entender) lhe seria apropriado o de De l11sig1JJÍS et 

Al1ll1S (cf. o texto de 2 a 16), um volume escrito por um leigo, nalural de 

Lamego e cujo nome é desconhecido, o qual pretendeu servir de orienlação 

aos delegados portugueses ao Concílio de ConstUlça, onde chegaram a 1 de 

Junho de 1416. O Anónimo de Lamego vié\iou largamente pela Europa e 

descreve também todas as províncias de Porlugal. O seu latim é chão e 

raramente tem interesse literário. É nítido que o mestre de arautos pensa em 

português, mas pretende continuar a escrever em latim. 

- Para o casamento de D. Leonor, filha de D. Duarte, que se realizou 

em Lisboa em 1452, com o imperador Frederico III da Alemanha, veio uma 

luzida embaixada a representar o imperador. O capelão Nicolau Lélndanélllll 



de Valdcns/c1n escreveu, a esse propósilo, um Di;íúo dc V/agcm, onde tudo 

descreve em pormenor, inclusive as terras de Porlugal por onde passou e os 

prolongados fest~jos populares realizados em Lisboa. A qualidade do latim é 

puramente descritiva, sem preocupações literárias. 

- É também alemão o autor do ltincranum s/uc pcrcgúnaLio Hicronimi 

Monel<uii de FeltkúdJen, o qual, sendo médico, resolveu, por ocasião de uma 

epidemia em Nuremberga, fazer uma viagem a Espanha e Portugal, em 1494. 

Vinha bem recomendado pelo Imperador Maximiliano I, filho de D. Leonor 

de Portugal. Por isso, foi bem recebido por D. João II. Além das suas impres­

sões das lerras e das pessoas, obteve conhecimentos sobre as conquistas e as 

armas usadas pelos porlugueses. O seu interesse pelos descobrimentos levou­

o a escrever também o De lnlJcnl10nc Genec pcr Inlillltcm HCl1Ilcum 

POllugallúlc. Não obstante a sua graduação académica e o alto nível das suas 

relações sociais, o latim de Jerónimo Münzer é «fraco», no dizer do Prol'. 

Costa. Réunalho. 

4, - Oratória 

- San/o António de Lisboa, de Coimbra ou de Pádua, onde é 

simplesmente 11 Santo, nasceu em Lisboa por 1191 a 1195, estudou em 

Lisboa e no mosteiro de Sanla Cruz de Coimbra, onde se ordenou sacerdote 

em 1220, como Cónego Regrante de Santo Agostinho. Levado pela p;:úxão 

missionária, entrou na Ordem dos FranciscéUlos, recebendo de S. Francisco a 

missão de ensinar os «irmãos». A sua oratória arrebalava as multidões, 

sobretudo no Norte da Itália e Sul da França. Possuímos actualmente uma 

edição crítica dos seus 77 Scnnoncs DominicaJes et FCStiVl· e também uma 

cuidada tradução portuguesa. Sendo essencialmente um orador sagrado, 

muitíssimo versado nas Sagradas Escrituras - o papa Gregório IX chamou-lhe 

Arca Tcslêuncnti e também Saln/lIln ScnjJturarum - os seus sermões são 

objecto das mais atentas análises de teólogos, filósofos, naturalistas e linguistas. 

O seu latim é sempre cuidado. Falecido a 13 de Junho de 1231 e CéUlonizado 

logo a 30 de Maio de 1232, decorreu neste ano de 1995 a comemoração 

oficial do 8. º Centenário do seu nascimento. As actas deste Congresso e de 
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outros anteriores mostram a actualidade dos escritos de Santo António e a 

variedade de interesses especializados que sempre tem despertado. 

- S. Frei Paio de Coimbra aqui nasceu e aqui entrou na Ordem 

Dominicana, de cujo convento foi eleito Prior por 1229. Esteve em Bolonha e 

em Inglaterra e participou activamente na vida pública do seu tempo, inclusive 

na causa: favorável à deposição de D. Sancho II (1245). Um manuscrito de 

Alcobaça, copiado em 1250, fornece-nos ora o título, ora o sumário ora o 

texto completo de 406 Sermões, sob a rubrica de Summa Selmonum de 

FestiultatJbus. É um pregador de índole mais acessível que Santo António de 

Lisboa, o qual já constituiu o tema de dois dos sermões de Frei Paio. O seu 

culto e a sua eflgie está ainda hoje bastante divulgada em toda a região do 

Mondego. Em Coimbra, na fachada do antigo Colégio dominicano, agora 

adossada ao Museu Machado de Castro, do lado do Largo de São Salvador, lá 

se vê, a par de S. Tomás e de S. Gonçalo de Amarante, a sua imagem com a 

legenda Diuus PeJagius COllimbncensis. 

- D. João de CardaIJJc1cfoi arcebispo de Braga de 1361 a 1371. Nessa 

qualidade proferiu quatro sermões de que possuímos o texto latino: 1.!! - no 

Sínodo Diocesano celebrado no mosteiro de Pombeiro, na segunda-feira 

depois da sexagésima do ano de 1364; 2.!! - no Sínodo Diocesano celebrado 

no Couto de Cambezes, na segunda-feira depois do Domingo il1 a/bis de 

1366; 3. º - em Astorga durante a visita ao seu sufragâneo, na festa da 

Natividade de Maria, a 8 de Setembro; 4. 2 
- sermão proferido em Alcobaça, 

durante as exéquias oficiais de D. Inês de Castro, talvez a 2 de Abril de 1362. 

Usando de uma retórica acessível, baseia-se na interpretação alegórica da 

Bíblia. 

- Frei Afonso de Alprão, natural de Santarém, foi franciscano e 

frequentou a Universidade de Bolonha, onçlejá «lia» como bacharel em 1397. 

Nesse ano publicou a sua AI:5 Praedicalldl~ um género didáctico amiliar da 

oratória sacra, muito divulgado na Idade Média. É a mais interessante obra do 

género publicada em toda a Península Ibérica. Frei Afonso de Alprão veio a 

desempenhar altas funções na sua Ordem, em Portugal e em Roma, e 

exerceu em Portugal, a partir de 1413, o cargo de Inquisidor e, desde 1417, o 

de confessor de D. João I. O latim da sua AI:5 Praedkandi corresponde aos 

modelos didácticos da Escolástica. 



- Em nome de D. João I, apresentou a embaixada portuguesa ao 

Concilio de Constança, no dia 5 de Junho de 1416, o Dr. Gil Martins. No seu 

discurso, justificou o atraso da chegada dos portugueses com o empe­

nhamento do rei na conquista de Ceuta (a 15 de Agosto de 1415). Tomando 

um passo bíblico como tema (Ben SiTá 27, 12) tece à volta dele o elogio de 

Portugal e a import.:''tncia da conquista, em África, para afastar o perigo que os 

turcos constituíam para a Crist.:,ndade. 

- D. Duarte enviou também uma embaixada,ao Concílio de BaSileia nos 

anos de 1436-1437. Dela faziam parte os oradores latinos Vasco Fernandes de 

Lucena e Diogo Afonso de Mangancha. A representação portuguesa teve um 

desempenho atribulado. D. Luís do Amaral ficou sempre em Basileia e 

apoiou, em 1439, o antipapa Félix V. Pelo contrário, D. Antão Martins de 

Chaves foi sempre fiel ao Papa Eugénio IV e acompanhou a mudança do 

Concílio para Ferrara (1437). Fez parte da embaixada pontifícia a 

Constantinopla, para conseguir a união com os Gregos; foi depois nomeado 

Cardeal e fixou-se em Roma, onde faleceu em 1447. A acção diplomática e os 

discursos proferidos nestas circunstâncias encontram-se ainda por estudar. 

- V-'1SCO Fe171aJldes de Lucena é um erudito espanhol que trabalhou para 

a corte portuguesa, como tradutor e orador, durante quase 50 anos. A 28 de 

Julho de 1436 pronunciou uma oração latina perante Eugénio IV, em nome 

de D. Duarte; em 1450 fazia parte da delegação portuguesa junto de Nicolau V, 

tendo discursado em nome de D. Afonso V; e em 1485 voltou a Roma para, 

em nome de D. João II, proferir a Oratio de Oboedientia. Só esta é conhe­

cida e está publicada. É sem dúvida, a melhor peça literária de Lucena». 

- Nas missões diplomáticas os discursos pronunciavam-se em latim. Foi 

assim quando do pedido de casamento da Inhmta D . Isabel com o Duque de 

Borgonha, Filipe-o-Bom: - a 13 de Janeiro de 1429, Gil de TounJaJ'(Gilles de 

Escornay), preboste de Harelbeke, expõs a razão da embaixada, em latim; e 

logo um doutor português lhe respondeu na mesma língua. Mas destes 

discursos não possuímos texto latino. Maior prqjecção adquiriram os 4 dis­

cursos em latim que, perante o Rei D. Afonso V, proimnciou, em Dezembro 

de 1449 e Janeiro de 1450 o Deão de Vergey,JoãoJouflivy, que mais tarde 

veio a ser bispo de Arras e Cardeal. Em nome dos Duques de Borgonha (e a 

Duquesa D. Isabel era irmã de D. Pedro e tia de D. Afonso V) vinha pedir 
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insistentemente a reabilitação da memória do InliUlte-Regente D. Pedro e a 

magnanimidade para com os seus filhos. Os ânimos estavam ainda muito 

exaltados com os acontecimentos que culminaram em Alfarrobeira (20-V­

-1449) e por então nada se conseguiu. Ficaram 4, peças de grande oratória e 

humanidade. 

- Incluímos aqui FreiAmadeu da Silva Meneses (c. 1422-1482) que nas­

ceu provavelmente em CeuL:1., de que seu PéÚ era o 1. º Governador. Pertenceu 

ao número dos derrotados de Alfarrobeira, em 1449. Depois lez-se monge 

.ierónimo em Guadalupe, donde passou para os franciscanos, em 1452. 

Ordenado sacerdote em 1459, concebeu um ideal de méúor observância. 

Fundou vários conventos com regra própria. Foi chamado para Roma, como 

confessor do Papa Sixto IV (1471-1484) . Em Roma escreveu os Sel1l1ones et 

exhOJ1aÚones, a Apoc;úypsis Nova sensum habcns apertum e as RClIelaúoncs 

spe(.1~'úes SaneÚ IOaIlJlJ~' Baptistae ad lmhies et homIÍles. Parte da sua obra, 

essencialmente espiritual, continua méulUscrita. 

- Pelo seu carácter oficial e elevação do estilo têm sido estudadas pelos 

cultores do HuméUlismo renascentista as Oratlones de D. Carcúl de Meneses 

(1481) perante o papa Sixto IV; de D. Fernando COllúÍlllO, após a eleição do 

Papa Alexandre VI (1493), Oratio Oboedienú~'le que não chegou a ser profe­

rida porque a armada em que o orador seguia não alcançou Roma; e a do 

bispo D. FemaIldo de AlmeIda que, no segundo semestre de 1493, saudou 

finalmente o novo Papa, em nome de D.João II. 
- Orador sagrado de grande prestígio em Roma foi o capelão do Cardeal 

D. Jorge da Costa, o professor de teologia MarÚnho de Vi~'lllél. Em 1494 

proferiu os sermões De Ascensione e De TrúJitate; e em 1496 outros dois: fII 

die CinC1'lIm e fI1 resto dilli TllOmae de Aquino, todos impressos em 

incunábulos que não voltaram a ser reeditados. Martinho de Viana vai ser 

estudado, pela primeira vez como orador e estilista, pelo Mestrando c\ntónio 

Barbosa de Amorim. 

5 - Epistolografia 

Este género literário, apesar de bem definido, apresenta dificuldades de 

sistematização. De hlctO, 4 dos relatos da Conquúta de Lúboa foram 

redigidos em forma de longas cartas. 



Há muitos documentos oficiais que tomam a forma de carta. O L/vro 

,Santo, após a Víia Te/oJ1Js, inclui cartas várias do papa Inocêncio II a 

D. Afonso Henriques e ao Bispo de Coimbra; e outras de Lúcio II e 

Adriano IV. Por vezes tem-se até contestado a autenticidade destes documen­

tos, sobretudo os referentes a privilégios concedidos a Santa Cruz sobre o 

«eclesiástico» de Leiria. 

Do mesmo modo, são suspeitas as cartas atribuídas a D. Afonso 

Henriques, quer dirigidas ao Papa quer a S. Bernardo, estas a propósito dos 

mosteiros de Tarouca e Alcobaça. 

O L/vro SilI1to inclui também uma carta de S. Teotónio para o mosteiro 

de S. Rufo, no sul da França. 

Temos como inteiramente fo~jadas as Gutas dirigidas ao abade João 

Cirita, tido como o fundador dos mosteiros de Tarouca e de Lafões. 

Um outro aspecto deve ainda ser considerado. É frequente, no princípio 

dos tratados e discursos, o Autor escrever uma carta dedicatória a uma 

personalidade que admira ou que tem como sua protectora. É difícil saber até 

que ponto estas cartas foram, de facto, enviadas ou são um mero artifício 

literário. 

Damos, por isso, especial importància às cartas de carácter pessoal e que 

têm todo o aspecto de terem sido intencionalmente escritas para transmitir 

uma mensagem. 

- De S. Frú Gil de .Santarém (C. 1190-1265) temos apenas uma pequena 

carta que se encontra no censual do Cabido da Sé do Porto, omitida na 

edição de João Grave, mas referida porJoão Pedro Ribeiro. 

- A Swnma de Conserv;U1da Sa1l1iate de Pedro HIspano aparece num 

manuscrito de Londres precedida de uma epistola ao Imperador Frede-rico 

II. Se esta carta não merece crédito, já o mesmo não acontece com LUna outra 

dirigida de Roma, a 16 de Maio de 1276, pelo Cardeal Pedro (HISpano), ao 

ArcebISpo de Braga, recomendando-lhe que apoie a restituição à Càmara 

Apostólica da herança do Deão Fernando, falecido sem testéunento. 

- Gonçalo Gomes é também conhecido por Fre/ Gonçalo de POltugal 

ou Gonçalo HISpano ou Gonçalo de Valbom (que alguns relaciol1éun com o 

Porto) ou mais comLUnmente por Fre/ Gonçalo de Balboa y ValcarceJ. Viveu 

cerca de 1250 a 1313. Em 1290 foi provincial dos fréUlciscanos de Santiago, o 
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que incluía Portugal. Foi também ministro geral da Ordem e interveio no 

Concílio de Viena (1311-1312). Escreveu várias Epislolae ad millisD-os 

prouinciales. Em 1302 regia Teologia em Paris. Escreveu também vários 

tratados filosóficos e sobre a questão fréU1ciscana, a propósito das discussões 

sobre a RegTa. Não o mencionaremos mais, atendendo às dúvidas sobre a sua 

nacionalidade. 

- D. Frei Álvaro PéUS escreveu várias cartas a personagens da Itália, 

publicadas por Vittorino Meneghin. Tra!:.:l.lTI de problemas sobre a discus-são 

do ideal franciscano e da autoridade do Papa. Também o Doutor A. D. de 

Sousa Cos!:.:, publicou duas cartas de Frei Álvaro Pais a D. Afonso IV. 

- André Dú.s de Escobar (1348-1450), autor de numerosas obras e 

pessoa de larga convivência na Itália, tem também, no elenco das suas obras, 

EpIslolae, a que não tivemos acesso. 

- D. Gomes Alles (1383-1459) deixou um volumoso EplsloMno em 

grande parte inédito, mas de que conhecemos já alguns fragmentos, graças aos 

estudos do Prof. Eduardo Borges Nunes. 

- T!;1SCO Rodngues Garcia de Portugal (1393-1463) manteve correspon­

dência durante a sua estadia na Itália com círculos humanísticos, entre os 

quais se con!:.:tm Gaspar de Bonaciris, Gaspar de Perusa, D. António de 

Albergatis e Nicodemos Tranquedino. Há neste autor já uma redacção muito 

cuidada, que o aproxima do latim humanístico. 

- Frei Amadeu da Silva Meneses (1422-1482) escreveu também várias 

cartas, algumas das quais já publicadas. 

- D. Jorge de AlmeIda, que foi bispo de Coimbra (1483-1543) deixou 

uma car!:.:, latina a Lourenço de Médicis, datada de 3 de Janeiro de 1474. 

- Duarte de Galvão (1445?-1517), figura de relevo nas letras portu­

guesas, enquanto viveu na FléU1dres escreveu, em 1488, uma Epistola ad Status 

Brabanâae e outra EpIStoJa ad PeDwn Damas, que era conselheiro de Filipe 

de Kleef. 

- Frei Gomes de Lisboéljá era bacharel em Paris em 1478. Além de uma 

carta dedicatória a Bartolomeu Bellato, deixou uma car!:.:, a Frei Tiago de 

Marchepallu, datada de 2 de Junho de 1508; e mais duas, sem data 

conhecida, a Paulo Ricci e a Tomás Radini-Tedeschi. 



6 - Direito 

Um panorama sobre o Direito, Cl\jos tratados e pareceres foram todos 

escritos em Latim, foi-nos dado pelo Professor de Salamanca António Garda 

y Garda nos seus Estúdios sobre la CanonÍst1ca Portuguesa Medieval 

(Fundación Universitária Espaüola, Madrid, 1976). Mencionamos aqUI os 

principais autores e textos. 

- Mestre SIlvestre Godinho enSll10U em Bolonha, de 1212 a 1217, 

onde foi professor do célebre Tancredo. Foi o jurista e defensor de 

D. Afonso II, na causa contra suas irmãs, Santas Teresa, Sancha e Mafalda. 

Foi arcebispo de Braga de 1231 a 124.4.. Escreveu sobre a Decretai Pastol'alis 

do papa Inocêncio III; glosas às CompIlat1ones AJltiquaej e glosas ao DecreLo 

de Graciano. 

- Mestre Vicente Hispano ensinou em Bolonha de 1210 a 1215 e 

defendeu também D. Afonso II contra suas Irmãs. D. Sancho II nomeou-o 

chanceler do Reino, cargo que exerceu desde 1224. a 1238. Foi Bispo da 

Guarda de 1235 a 124.8. Escreveu comentários ao Appal'aLus ad CompI~ 

lat10nes Ant1quas I, II, et III,' Comentános aos C/wones do IV ConcílIo de 

Laáeio (1215); AppaIe1tuS et casus Decretalium Gl'egoni IX, escritos já depois 

de Bispo da Guarda. Sobre temas mais particulares escreveu o De 

iUl'eÚl1e111do e o De l'egulanbus et á,wseunábus ad l'elIjponem. 

- Mestrejo/io de DeliS foi natural de Silves, onde nasceu por 1190, e foi 

cónego da Sé de Lisboa, cidade em que faleceu em 1267. Passou, porém, 

grande parte da sua vida em Bolonha, em cuja Universidade ensinou desde 

1229 até 1260. A. D. de Sousa Costa referencia 22 obras autênticas de Mestre 

João de Deus. Anotamos apenas as seguintes: EpisLulae canonicae De 

DecÍmis Solllendis, LIber Dispensaáonwn, LIbel' Pastol'alis, LIber Iudicum e 

Libel' Poenitent1éÚis, este integrado numa longa tradição medieval de 

PemlencÍais, em latim e nas línguas modernas, entre os quais o de Martin 

Pérez ou Livro das Confissões, e também o ne1tado de Con!issom, sendo es!:.:1. 

a primeira obra em português a ser impressa entre nós, em Chaves, a 9 de 

Agosto de 14.89. 

- D. Egc/Sfoi cónego e depois Bispo de Viseu, de 1288 a 1313. Teve boa 

formação jurídica e manteve boas relações com D. Dinis. Na sua obra Summa 
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de L/bertate l--'cclesÚlsúca, escriLa talvez em 1311, defendeu a pró-priedade e 

os direitos da Igreja contra as intromissões elo poder secular. 

- D. Frt:/ Álvaro PaIS nasceu em Salnés (Pontevedra) por 1275. EsLudou 

e ensinou elepois em Bolonha, entre 1296 c 1304. Fez-se francisc<U1o e 

trabalhou na Cúria Pontifícia de Avinhão. Foi Bispo de Silves de 1333 a 1349. 

É um polígrafo multifacetado. A sua obra divide-se enLre o DireiLo e Filosofia 

Política, a Teologia, a Apologética e as Cartas. É da situação jurídica e 

espiritual ela Igr<::ja que trata nas suas obras De Statu et Planctu Eccles/ae, De 

Potestate Ecles/ae e 7}actatus de Sa(111<::g10. 

- D. João de Oudc711la(.~ quando Arcebispo ele Braga, escreveu, em 

1367, um Llber Regah~' em defesa dos elireitos de Henrique ele Trastfllnara à 

coroa de Castela. Aí se intitula explícitamente «legum professorem» e 

«Hispaniarum Primas». 

- Os .)JIlodos D/oces;U1os de Portugal, entre 1240 e 1360, contêm 

muitos textos em Latim, língua que vai cedenelo progTessivamente o lugar ao 

Português. São bons textos para reconstiLuir a vida espiriLual e social da época. 

- André D/as Escobar (1348-1450) viveu longamente nas Cúrias 

Pontifícias, pelo que muito escreveu sobre o Direito Ecclesiástico. Em 1425 

redigiu o De Decúms e, em 1436, o De O'wtate Ecc/es/asÚca. Além disso, 

ocupou-se largamente do problema conciliar no CubenJaculum COIlCIliorwn 

e nos A vÚ'mneIlta S~7crorum COJJCIliorwD. 

- BOlllMdo Peres Carda era natural de Lisboa, onde se tornou célebre 

jurisconsulto, pelo que foi convidado para conselheiro de DonaJoana, rainha 

de Castela (que era filha póstuma ele D. Duarte). Entre 1455 e 1467 escreveu 

uma obra, a que deu o nome de PeregniJa e que é um índice de leis e 

conclusões. Os compiladores conheciam-na pelo nome de Closa BOlllJ;u:Illl1a. 

Foi impressa em Sevilha em 1498. 

- l-slêv/io da Coste? era porLuguês ou pelo menos filho de porLugueses. 

Ensinou Direito Canónico, na Universidade de Pavia, em 1444-1445, e a 

cadeira de Insúiula, em 1446-47. Mais tarde, foi também professor de Sexto e 

de ClemeIlúilas. Desde 1453 pertencia ao colégio dos «Nobili Giurisperiti". 

Compôs, em 1477, uma obra ,sobre o jogo (De Ludo), logo impressa em 

1478, a que se seguir<lln várias eelições. É-lhe atribuído também um tratado 

Super II et III Decretahúm. Os De Selltellt1a excommull/caLiollI5' Llbú VI 



foram editados em 1483; e o tratado De Consangll1illlate et aflilll/alc, 

em Pavia, em 1489. Na opinião de Gesuero foi um autor e comenta.dor 

notável. 

- ]o/io !JobJinllO, uatural de Lisboa, entrou na Ordem Carmelita, que o 

mandou para Oxford, onde se formou em Teologia. Trabalhou para 

D. Duarte e foi pregador de D. Afonso V. Faleceu em 1486. A sua obra 

principal é o tratado Dc luslilJ~7 Commutat1ua, impresso em Paris em 1483. 

Como se diz uo título completo, a obra trata também da «arte dos câmbios" e 

dos <~iogos de azar". Deixou várias outras obras em !l1,U1uscrito sobre filosofia, 

teologia, sermões e genealogia. A obra principal foi traduzida pelo Prof. 

Moses Bensabat Amzalak. 

7 - Filosofia 

- Pedro Hispano PortllgaJeJJse, apesar da sua celebridade, tem parte da 

sua vida sem suficiente documentação histórica. Nasceu em Lisboa, entre 

1205 e 1210. Foi estudar para Paris, onde, depois de se formar, ensinou na 

Universidade, desde 1220 a cerca de 1229. Por 1230 escreveu o Tractatus, 

conhecido por SlI1nmllJae Logú:aJcs, talvez no reino de Leão. Seguiu depois o 

curso de Medicina, porveutura em Salerno, vindo a ensiuar em Siena. 

A esse período devem pertencer os seus numerosos escritos médicos. Há 

indícios de que viveu em Portugal entre 1250 e 1264. Em 1272 estava na Itália 

como médico do papa Gregório X, que o criou Cardeal. Em 1273 foi eleito 

arcebispo de Braga, de que não chegou a tomar posse. Após o falecimento de 

Gregório X, a 10 de Janeiro de 1276, sucederam-se dois efémeros aOI 

poutificados (o de Inocêncio V, htlecido a 22 de Junho; e o de Adriano V, a 

18 de Agosto). No consistório seguinte foi Pedro Hispano eleito papa com o 

nome de João XXI, cargo que exerceu de 8 de Setembro de 1276 a 20 de 

Maio de 1277, em virtude de ter sido vítima da derrocada, a 14 de Maio, do 

tecto do palácio de Viterbo. É singular a sua obra de psicologia Sdelll1~7 Libú 

de Amina. Pertencem-lhe também umas QuaestioJJcs sobre o De Anima de 

Aristóteles. Outros tratados psicológicos são de autoria duvidosa, tal como se 

discute a atribuição, que por vezes se lhe hlZ, da Expositio Jibrorll1n bcc'ú 
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Diollysii Enquanto Papa, tentou melhorar as relações da Santa. Sé com 

D. Afonso III de Portugal. Procurou também intervir na Universidade de 

Paris, para pôr cobro a erros de raiz aristotélico-averroista. 

- D. Durando Pais estudou em Santa Cruz de Coimbra, foi Bispo de 

Évora (de 1267 a 1283) e depois Prior de Santa Cruz, de 1284 a 1293. 

Escreveu, em latim, um Comenf<'Íno ao à<1tado "Da CiêllCl~1 Económica», 

falsamente atribuído a Aristóteles. Estudado pelos economistas, este comen­

tário foi traduzido pelo P." Dr. Raul Machado, em 1955. 

- D. Frei Estêvéio era de Lisboa, fez-se franciscano e em 1311 foi 

nomeado Bispo do Porto, donde foi tréU1sferido para Lisboa, em 1313. 

Inamistado com D. Dinis, veio o Papa em seu socorro e transferiu-o, em 

1322, para Cuenca, onde morreu em 1326. Participou, em 1322, em 

Avinhão, na assembleia sobre a pobreza evangélica, onde proferiu um 

discurso, cujo pensamento está resumido na Compen(bosa resumpào 

diclorum episcopi VJábonensis Oe Paupertatel:..llc111gelica. 

- D. Frei Álvcl1'O Pais (1275?-1349) passou do estudo do Direito para a 

Filosofia política. São, de facto, hoje os filósofos que mais estudam o seu 

Speculum Regwn, concluído em Tavira em 1344. É este um dos muitos 

tratados de "espelhos de príncipes", de grande tradição, desde a Antiguidade 

Clássica aos tempos modernos. 

- Afonso Dinis de POltUgcV é um dos muitos casos de actividades 

diversificadas: - foi pároco, depois cónego e ainda Bispo da Guarda (1346-

1347) e de Évora (1348-1352); foi também secretário e médico de 

D. Afonso IV, pois licenciou-se em Medicina, em Paris, em 1331. Voltou a 

Paris para estudar Teologia. É nesta segunda fase parisiense que profere as 

suas lições (de 1335 a 1345). Comentou as Sentenças de Pedro Lombardo e 

traduziu o 7J<1Ctatus de A velToys de sepcl1<1àone pnini princ1pú: É-lhe 

também atribuído um Quodlibetalium Ih1gmeJ1lwn, que outros pensam ser 

antes de Guilherme de Ockham. 

- No tempo de D. Pedro 10357-1367) foi professor da Universidade de 

Lisboa Frei AgoSl1Ílho Belo, o qual deixou em manuscrito os VolwmÍJa 

quatuor diuersorum cugumentorum. 

- Também se encontram ainda inéditas as obras de Frei Diogo de 

Portugal, franciscano que ensinou filosofia e teologia em Cambridge, em 



meados do séc. XV. Escreveu as Quaesúones super Edúc<un e as Quaestiones 

moralis plllJosophiae. 

- Frú André do Prado (c. 1380-1450), além de expositor e controver­

sista, foi téunbém professor de filosofia, tendo-nos deixado, em manuscrito, 

um compêncio inspirado em diversos autores, conhecido por Spú·aculum 

Francisci Mayronis ou LIber DisáilcÚonum. O franciscano Francisco de 

Maironis nasceu nos Baixos Alpes, por 1288, e faleceu em Piacenza em 1327. 

Foi discípulo de Duns Escoto em Paris, dedicou-se ao género das 

Disputaúones e seguiu o ramo rigorista na interpretação da pobreza. Veio a 

ser comentado por vários outros mestres de filosofia. 

- .lo/io SobniJllO, eminente jurista da segunda metade do século XV, 

deixou também um Compendium opens conflaáJe magisái Fr<u](,úc1 de 

Ma)'Tonis Ord. Mú1., Tratados jiJosó!Je"Os sobre ArIstóteles e também estudos 

teológicos, entre os quais, segundo a tradição franciscana, um Tractatus de 

Concepúone DeIj};UCle. 

- Diogo Lopes Rebelo, depois de capelão e mestre de gramática de 

D. Manuel, frequentou Paris, onde se formou em Artes e Teologia. Em 1497 

entrou no Colégio de Navarra, onde morreu em 1498. A sua obra mais 

notável é o De Republica gubemanda per Regem, impresso em 1496. Se{,'l1e, 

pois, a tradição dos «espelhos de príncipes». É também dele um Tractatus de 

Pl"OducÚOIlIbus person<uwlJ. No género dos «penitenciais» escreveu o Fructus 

saaaJIlenL1 poenitentiae. A D. Fernando de Almeida, Bispo de Ceuta, 

dedicou o LIber de asserÚol1Jbus cadlOiiCls apostoii Pauh; editado em Paris, 

em 1497. 

- Frei Pedro da Cruz ensinava filosofia em Veneza em 1488. Neste ramo 

do saber escreveu duas obras de comentário: as Swwnuiae i0c711l1JS de Monte 

mÚJOntae (. .. ) super PeáwIl Hisp<umm ad mentem lO<Ulllls Scoá; Veneza, 

1490; e a QuaesÚo de raáane subiecú pnini sc1entúle secul1dum ioaI1nem 

ScOtUl11, an ad enL1a raáanis extendatw~ editada, em 1500, em Veneza. 

- Temos notícia de um tratado publicado por um filósofo Afonso de 

Albuquerque, em Lisboa, em 1498, intitulado Commentani" ÚI Parua 

Naturalúl AnStotehs. 

- Frú Gomes de LIsboa, franciscano que estudou em Paris e foi amigo 

dos Papas Júlio II e Leão X, dedicou-se à teologia moral e à filosofia. Faleceu 

303 



304 

em 1513. Escreveu uma QUélestio perutiJú dc cuiuscumque scientlae subieclo 

púnojJéúiter {amcn Natura/is P/l1losopll1~7e; e interpretou longamente Duns 

Escoto na Lcctura ÚI hbrlllll pnl1111111 Oxonicnsis /:icoti e nas Quaestiol1cs 

quodhbeLlcéle I1I uia ScOli~ estas em manuscrito. Note-se também o seu 

interesse pelos Montepios: a sua Apologia Monliúm Pietatls foi escrita, em 

Veneza, no fim do século XV. 

8 - Medicina 

- Embora a legislação canónica, nomeadamente as Decretais de 

Grcgóno IX (Lib. III, til. 50, cap. 10), proibisse os clérigos de exercer a 

Medicilla, muitos foram os que a estudaram e exerceram - ou antes de serem 

clérigos ou por terem pedido dispensa dessa proibição à Santa Sé. Bastará 

procurar no Cklllulanúm VúiuersÚalJ~' P011ugalcnsú as dezenas de médicos 

que foram párocos, cónegos e bispos. 

Entre eles se conta Frei GIl de 5:7J1/arém (c. 1190-1265) que traduziu 

para latim o tratado cio árabe Rhazes (ou Razi), falecido em Bagdad em 925, 
intitulado De secrelis Ú1 medicina, impresso em Veneza, em 1497. Igualmente 

se deve a Frei Gil de Santarém um tratado Reniedi di dil'ersc malatic, que 

existe num manuscrito italiano do século XV, para onde foi traduzido do 

catalão, sendo já este uma tradução do latim de S. Frei Gil. 

- Pedro Hispano Portagalense (c. 1205-1277), além de filósofo e papa, 

foi igualmente notável como médico. Parte da sua produção foi examinada, 

discutida criticéffi1ente, editada e traduzida pela Prof.!!. Dr.!!. Méu'ia Helena da 

Rocha Pereira, nas Obras Médicas de Pedro Hispano (Coimbra, 1973). 

Nestas, são-lhe atribuídos um longo tratado prático conhecido pelo nome 

significativo de Thesaurus Péluperum, um pequeno tratado De Regl1ninc 

Sal1liatis e um outro também extenso, LIber de C;U1seruélnda Sanita/e. Em 

excelente artigo anterior havia já a Doutora M. H. da Rocha Pereira estudado 

os aspectos linguísticos do Thcsaurus Pauperum. 

A Pedro Hispano pertencem ainda: um Llber de Oeulo e os seguintes 

comentários às obras do médico .iudeu Isaac Israel, que foi médico no Cairo e 

hueceu em 955: Super hbrum dietarum ul1iuersa/ium Isaac; Apolúlcac éll"t1S 

monarchae Isaac C .. ) dietae particulares cum C .. ) PelJi Húpéwi commentarú"s; 



e o Liber unÍ1arum eiusdem cwn ( ... ) Peái Hispani commentanis, edil:.:,dos 

em 1515 em Lião. 

- V;úesco de TIucUlta, depois de ter estudado em Lisboa, formou-se em 

Montpellier em 1387. Escreveu em 1401 o pequeno tratado De Epldeml~1 et 

Peste, que éUlda no geral ,mexo à obra do seu mestre Jean de Tournemire. 

A sua f~una levou-o a médico de Carlos VI de França (rei de 1380 a 1422). 

Publicou, em 1418, um gTéUlde tratado com o título de PracÚca, alias 

Philonium, isto é, o "éUlligo do farmacêutico e do cirurgião". Do ponto de vista 

literário, o que mais nos interessa são os prefácios, sobretudo do PlllJoniwn, 

bastante longo e recheado de citações. Nós penSéUnos que Valesco de Taranl:.:, 

era médico e sacerdote. 

9 - Controvérsia religiosa 

- Entre os diversos géneros a que se dedicou D. Frú Álvaro PéUS 

(C. 1275-1349) - e já considerámos o Direito e as Cartas - ocupa lugar de 

relevo a lul:.:' contra as heresias, os mouros e os judeus. O seu GolJynum lidú 

aduersus haerese5~ terminado em 1334, dizjá que pretende purificar a vista do 

crente para saber rebater todos os erros. Mais cléU'o ainda é o título, que com 

muito fund,unento lhe pertence: GOllá:a IsmaheJitas, Mauros et Arabes. 

- De Frei]oélo de Alcobaça temos um méU1Uscrito longo, terminado em 

1345, em que se contém um Speculum Hebl<1eorum (Ale. 239/ BNL 236) . 

Um outro, com o mesmo título, é um resumo do anterior: Ale. 240/ 

BNL 270: 

Como diz no prefácio, o Autor pretende que os judeus, aSSIm como 

vêem num espelho as méUlChas do seu rosto, I:.:tmbém aqui, através desta 

discussão, poSSéUll ver os seus erros e converter-se. Para validar os seus 

argumentos, cita só o Antigo TestéUnento, servindo-se abundéUltemente do 

hebraico. Serve-se téUllbém das deduções da razão. Entre as méUTas de 

erudição esl:.:'Í. uma citação de Horácio, Arte PoéÚca, 365. 

- O estudo das Jontes latinas e a comparação com a tradução portuguesa 

do fim do século XIV dão particular interesse à longa obra, de gréUK!e valor 

apologético, que é a GOlfe Imperial, conservada na Biblioteca Municipal do 

Porto, ms. 803, vindo de SéUlta Cruz de Coimbra. A edição de J. P. SéUllpaiO 
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(Bruno), de 1910, está a ser refeita e o texto criticamente estabelecido pelo 

Prof. Dr.]. M. da Cruz Pontes. 

- PJ'à André do Prado nasceu em Évora por 1380 e faleceu, pró­

vavelmente em Lisboa, depois de 1450. Foi franciscano, trabalhou na Cúria 

Pontifícia e foi professor de teologia. Regressou a Portugal depois de 1434 e 

aqui, a pedido do InhUlte D. Henrique, ao qual tomou como interlocutor e a 

quem dedicou o tratado, escreveu, cerca de 1450, o HoroJogium FIdel; isto é, 

uma exposição para «acertar o ponto» sobre os artigos do Credo. O cariz 

apologético é evidente. A cada passo o autor se pergunta: «Que hereges 

impugnaram esta verdade?». Trata-se de um subgénero literário muito 

cultivado na Idade Média, que tem como maior expoente o HoroJogium 

aefemae sapientiae de Henrique de Suso (C. 1295-1366). 

- FI'ei Pedro da Cruz, natural do Porto, onde nasceu por meados do 

século XV, abraçou ardentemente a causa dos franciscanos claustrais. 

Doutorou-se em Veneza, e aí foi professor de filosofia e teologia. Em 1491 

ensinava em Milão. Participou nos capítulos gerais de 1488 e 1491. No ano 

seguinte, foi agregado ao convento franciscano de Génova. Na polémica que 

durante séculos envolveu os discípulos de S. Francisco, tomou parte activa 

escrevendo o Prc'leclanssimll1n opus Antúninonca uocalum, aduersus 

MÚJOricam /i-atrum diclorum de obseruéUlt1a, editado em 1505, pela primeira 

vez, em Veneza. Tomou abertamente o partido dos claustrais contra os 

observantes. 

10 - Liturgia 

A Liturgia é caracterizada por um grande conservadorismo de ritos e 

formulários e pelo hieratismo da linguagem. Além disso, sendo a liturgia 

usada, em Portugal, na Idade Média, em grande parte, de importação 

romana, torna-se difícil encontrar os elementos originais que foram introduzi­

dos em Portugal. 

Presumimos que serão de redacção feita em Portugal os textos originais 

compostos para as celebrações próprias das Dioceses e das Ordens Religiosas 

do nosso País. 



Após estudo pormenorizado, elaborámos o Seh'1linte calendário de 

celebrações próprias de Portugal 

10 ou 19-1- S. Gonçalo de Amarante; 

22-1 - S. Vicente, mártir; 

l8-II - S. Teotónio; 

l-III - S. Rosendo; 

l3-II1 - Beatas Sancha e Mafalda; 

20-I1I - S. Martinho de Dume; 

l2-IV - S. Vítor de Braga; 

l6-IV - S. Frutuoso de Braga; 

22-IV - Santa. Senhorinha de Basto; 

1- V-S. Torcato e Companheiros; 

l2-V - Santa Joana, Princesa; 

15 ou 2l-V - S. Manços de Évora; 

22- V -Trasladação de S. Tiago Interciso em Braga; 

l3-VI - Santo António de Lisboa; 

17 -VI - Santa. Teresa de Lorvão; 

26- VI - S. Paio, mártir; 

4. ou 8-VII - Santa Isabel de Portugal; 

16-VII - S. Sisenando de B~ia; 

3.º Domingo de Julho - Santo AI~o Custódio de Portugal; 

l-X - S. Veríssimo e Santas Máxima e Júlia de Lisboa; 

20-X - Santa Iria; 

27 -X - S. Vicente e Santas Sabina e Cristeta; 

30-X - Vitória dos Cristãos no Salado; 

6-XI - Beato Nuno de SéUlta Maria; 

5-XII - S. Geraldo de Braga. 

É bastante maior o número de Santos referidos pelo povo. Apesar de 

termos reduzido o Calendário, é certo que de boa parte dos Santos 

mencionados não se encontrará referência nos livros litúrgicos da Idade 

Média, tanto manuscritos, como nas edições do final do século XV e 
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pnmeIros decénios do século XVI. A partir de meados do século XVI os 

livros litúrgicos impressos poderão conter já elementos renascentistas. 

Os livros lÚúrgicos principais, onde se poderão encontrar elementos 

compostos na Idade Média, em Portugal, são os Missais e os Brevi<ínos. Para 

essa época deve ter-se em conta o próprio das Dioceses de Braga, Coimbra, 

Évora e Lisboa; e o próprio das Ordens Religiosas de Cister, Sant.:1. Cruz de 

Coimbra, Beneditinos, Carmelit.:1.s, Franciscanos, Dominicanos e da Capela 

Real. 

TratéUldo-se aqui de prosa, dificilmente poderão ser encontrados outros 

textos além das orações, leúuras de MatJiJas e alg-lJlnaS rubricas. Guardamos 

para outro capítulo os textos poéticos. 

Outros livros litúrgicos, sobretudo em manuscrito ou de edição agora 

recente, poderão ser procurados: Santoral, Calendários, Ritual, Pontifical, 

Processional e Livros de Horas. Os elementos de redacção em Portugal serão, 

porém, raros. 

- Caso raríssimo é o Cerimonial da sagração e da coroaç/io dos reis. 

Temos a descrição desta cerimónia realizada pelo Bispo de Coimbra, a 9 de 

Dezembro de 1185, nas pessoas de D. Sancho I e da rainha D. Aldonça, mas 

ignoramos qual o texto latino seguido. 

Possuímos, porém, o cerimonial equivalente composto por D. RaJ~ 

mundo Ébrard, quando ainda cónego da Sé de Coimbra, a fim de servir na 

coroação de Afonso XI de Castela (1318-1350). A parte litúrgica est.:i toda em 

latim. Sendo provável que a base seja o Ordo romal1US ad benedicendum 

únperatorem, D. Raimundo deve ter-lhe introduzido a ida do Rei ao altar de 

S. Tiago para ser armado cavaleiro e o texto latino da recepção e sagração da 

Rainha. 

II - Gramática 

- Frei MartJúlJO de Alcobaça, mestre de noviços e mestre-escola 

dedicado à filosofia, escreveu, por 1410, uma A1;s- Accentualis. É uma espécie 

de prosódia, com normas de acentuação, baseando-se sobretudo nos 

gramáticos medievais recentes, principalmente em AlexéUldre de Villadei 



o 160-1250?). No prólogo revela-se um filósofo com tendências metafísicas, 

citando Aristóteles. Temos dele um outro pequeno escrito: um diálogo entre 

ele próprio e o seu «pai» espiritual, S. Bernardo. 

- O espanhol João de Pastrana escreveu na primeira metade do 

século XV uma gramática que foi adop!:.:,da em Portugal: era o Compendium 

Grammat1ca/e ou Thesaurus Pauperum ou SpeculUln Puerorum ou Baculum 

Caecorum. Em 1497 publicou, em Lisboa, Valentim Fernandes, resumos 

desta célebre gramática: Mestre António Martins resumiu a terceira parte sob 

o título de Matenfuwn editio a Baculo Caecorum brel/iter co/lecta; e o seu 

discípulo Pedro Rombo resumiu a segunda parte de Pastrana sob a epígrafe 

Malenfuwn editio ex BaCldo Caecorum. Cada uma destas duas partes vem 

precedida de uma car!:.:, latina de Pedro Rombo a Valentim Fernandes. Nes!:.:,s 

cartas Pedro Rombo mostra ter já absorvido as novas ideias do Renascimento. 

- São conhecidos outros gramáticos do período de transição por nós 

adop!:.:,do (1481-1521): Pedro de Alcáçova, João Fernandes, João Vasques e 

Estevão Cavaleiro, este autor da NOl/a Gramat1ces At:s- (516). Estes autores 

têm sido considerados pelos estudiosos da introdução do Humanismo em 

Portugal. 

12 - Epitáfios em prosa 

No geral, os epitáfios em prosa são breves. Os elementos essenciais do 

género haviam-se fixado desde a Antiguidade: nome, filiação, idade, cargos, 

da!:.:, do falecimento. 

- Pela sua grandeza e estilo al!:.:'1lliente encomiástico, mencionamos aqui 

o epitáfio de D. João -" na Batalha. Falecido a 14 de Agosto de 1433, foi 

tumulado na Capela do Fundador a 25 de Outubro. A inscrição de cerca de 

2 m. x 1,20 m. tem 27 linhas de texto. Faz falta uma edição crítica do texto 

latino e uma boa tradução. 

- D. Filipa de LencasUe faleceu em Odivelas a 18 deJulho de 1415. Em 

Outubro de 1416 foi trasladada para a capela-mor da Batalha. Só depois da 

morte de D. João I, foi o seu corpo transferido para o sepulcro próprio da 
Capela do Fundador, a 14 de Agosto de 1434. A inscrição sepulcral tem 

21 linhas de texto latino e remete, no fim, para cerimonial igual ao descrito no 
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epitáfio de D. João I. O estilo usa muitos superlativos, fazendo rasgado elogio 

moral da Rainha. O final é mesmo de índole litúrgica. Não há ainda hoje uma 

transcrição latina e tradução de confiança. 

- Menos literário e muito menos extenso que os anteriores é o epitcí.fio, 

em prosa, que em 1520 foi gravado no então inaugurado túmulo monumental 

de D. Afonso Hel1Jiquej~ na capela-mor da igr~ja de Santc1. Cruz de 

Coimbra. A inscrição primitiva tinha oito linhas. O espaço epigráfico é de 

2 m. x 0,52 m. Por 1935, a pretexto de corrigir os erros dos anos de reinado e 

dos anos de vida do Rei Conquistador, foi o primitivo epitáfio todo picado, e 

gravado o actual, em letra neogótica, que tem apenas seis linhas, conservando 

partes do texto primitivo, Suprimindo alguns elementos e acrescentando 

outros. É preciso verificar bem qual dos textos os livros hqje nos apresentam. 

II - POESIA 

Uma das grandes maravilhas da Literatura Latina Medieval, na Europa, é 

a abundância, variedade e beleza da sua poesia. Prodigaliza-se em poesia 

épica, didáctica, lírica, hinos, sequências e tropos de carácter religioso, tctl 

como se excede em canções profanas, consagradas nos CanniJJél Céwta­
bIigC:JJS1~7. e nos Carmina BuraJJa. 

Em Portugal, embora em menor grau, tc1.ffibém a poeSIa teve repre­

sentação suficiente. Para sistematizar, vamos dividir as composições segundo 

as técnicas métricas e os géneros poéticos. 

1 - Métrica quantitativa 

Seguindo as normas da prosódia tradicional, baseada na alternância de 

sílabas longas e breves, anotamos as seguintes composições: 

- De ExpugnatioJJJ1e Salaciae é um poema sobre a Conquista de Alcácer 

do Sal, em 1217. O seu autor é o cruzado francês Suerius Gosuinus, que o 

dedica ao bispo de Lisboa, D. Soeiro Viegas. São 230 versos, constituídos por 

115 dísticos elegíacos. 



- As façanhas de D. Afonso Henriques e de D. Sancho I contra os 

Mouros, são contadas num Mú'acu}um S1l1CÚ JacobI; em 5 dísticos elegíacos, 

em forma de Leclio J, a 3 de Outubro, festa dos milagres de S. Tiago, em 

Santiago de Compostela. 

- S. Tiago de MalosúlllOS, coberto com as suas vieiras, é o tema de um 

hino composto por 12 quadras, à maneira dos dímetros iâmbicos. 

- No meio dos manuscritos medievais encontram-se dÍsÚcos e1egi:lcoS, 

aqui e acolá isolados, que são um voto, por vezes risonho, do copista. É o 

caso de wna prece do copista de um livro do Tombo da freguesia de Areias, 

SéUltO Tirso, em que recorda que «o vinho sustenta o corpo», mas pede logo 

orações por si e pelos seus. 

- Em diversos locais h'Tavéun-se pequenos epigramas, como na Livraria 

de Alcobaça. 

- O jurista João de Deus (c. 1189-1267), no final dos seus livros, usa 

com frequência composições de curta extensão, em hex{unelros dactílicos, 

sendo nestes frequente (mas nem sempre) a rima emparelhada. 

- Mais característico ainda é o explicit, em 4 hexâmetros leoninos, com 

que fecha o manuscrito dos Sermões de Frei Paio de Coimbra; e também, 

quase perdidos no meio dos Quatro Livros de Milagres de S. Rosendo, os 

3 hex/imeá"Os leonillos que caracterizam o final do Livro III. 
Não faltarão outras composições em métrica qUéU1titativa, dispersas pelos 

méU1Uscritos medievais e pelos edifícios religiosos. Pela sua importância, 

vamos dar especial relevo aos epitáfios e aos hinos. 

2 - Epitáfios em verso 

A - Registamos em primeiro lugar, por ordem cronológica, os epitáfios 

em hexâmetros ou em dísticos elegíacos, puréUnente qUéU1titativos. 

- Na Alia .!J:711ctae Senoril1ae VIla encontra-se, a terminar, um epitáfio, 

constituído por 8 hexâmetros dactílicos, composto, em 1130, pelo arcebispo 

de Braga, D. Paio. 

- D. Cosme, monge de S. Vicente de Fora, compôs, em honra dos 

Cavaleiros Alemiies que morreram na conquista de Lisboa, em 1147, um 

epitáfio em 2 dísticos elegíacos. 
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- O mesmo D. Cosme, em louvor do Cavaleiro Alemão Hemique, tido 

co·mo Santo, compôs para o seu especial sepulcro um outro epitéÜio de 

6 dísticos elegíacos. 

- D. Teresa Afonso, sq,Tl.ll1da mulher de Egas Moniz, faleceu em 

Salzedas, em 1171, onde foi gravado o seu epitéÜio, constituído por 3 octo­

nários trocaicos catalécticos seguidos de 3 dísticos elegíacos. 

- No mosteiro de Santo Tirso ainda se encontra a inscrição sepulcral das 

irmãs Aldara Vasques e UITaca Ermiges, a última das quais faleceu em 1248. 

O poema é constituído por 13 versos hexãmetros dactílicos (e não leoninos), 

dos quais apenas estão imperfeitos, no fim, os dois que marcam a data. da 

morte de cada uma das irmãs. 

- Faleceu em 1336 a Réuilha Santa Isabel. No seu túmulo do convento 

antigo, depois levado para Santa Clara-a-Nova em Coimbra, está gravado um 

epitéÜio, em 3 dísticos elegíacos. Se bem que alguns epitáfios anteriores 

tenham boa qualidade literária, este apresenta no final do quinto verso uma 

expressão de clara inspiração clássica: diua haec selecta TOlléUlle: esta santa 

eleita. pelo AlússIÍno, equivalente ao epíteto de Júpiter, o Trove;jante. 

- No túmulo de D. Nuno Álvares PereIÍe?, falecido em 1431, no 

convento do Carmo, em Lisboa, encontra-se gravado um epitáfio constituído 

por 6 hexâmetros. Os elogios vão mais para o Santo que para o guerreiro. 

- Pela sua ligação à família de Avis, mencionemos ainda o epitáfio do 

CéUveal D. JaIÍne de Portugal, filho do Infante D. Pedro, e que morreu, com 

26 anos de idade, em Florença, a 27 de Agosto de 1459. A inscrição métrica é 

da autoria do humanisl:c1. italiano Bartolomeu Platina. São apenas dois dísticos 

elegíacos. O sepulcro é todo ele uma obra de arte, «trabalho precioso da 

renascença toscana», colocado na igreja fronteira à cidade, em S. Miniato ai 

Monte. 

B - Há uma outra técnica, que encontramos mais raramente: os 

hexãmetros ou os dísticos são quantitativos, mas esl:ci.o munidos de rima só no 

final dos versos. 

- D. Afonso de POltUgW, filho de D. Afonso Henriques, foi Mestre da 

Ordem Militar do Hospital e foi sepultado em S. João de Santarém em 1207. 

O seu epitáfio consl:c1. apenas de dois hexãmetros que rimam entre si: pl01e? / 

01e7.. 



- D. João 1, que faleceu em 14.33, tem na Batalha, além da grande 

inscrição encomiástica em prosa, um outro pequeno epitáfio, colocado à 

cabeceira do mausoléu, e que é constituído por 5 hexâmetros dactílicos. 

O 2. º e 3. º versos riméUn entre si: regwn / legum; tal como têm rima 

emparelhada o 4.º e o 5.º: n-egit/ subegit. Apesar de breve, a inscrição louva 

as qualidades morais do Rei e menciona a sua vitória sobre Castela e a 

Conquista de Ceuta. 

C - Epitáfio Medieval de D. Afonso Henriques - Tem, do ponto de 

vista artístico, um especial interesse o epitáfio primitivo de D. Afonso 

Henriques, falecido em 1185. Junto ao seu primeiro sepulcro, ao fundo da 

igr~ja éUltiga de SéUlta Cruz de Coimbra, foi colocado um epitáfio em verso. 

Constava de 6 dísticos elegíacos. A prosódia e métrica são clássicas. Porém, 

no 5.º, 7.º e 8.º versos, o final do primeiro hemistíquio rima com o fim do 

verso: 5 - Chn'sá'/ úá:' 7 - fc7StuS / pastus; 8 - inopes / opes. Como diremos a 

seguir, esta rima interna dá aos versos o nome de · hexâmetros leoninos. 

O poeta esmerou-se ainda mais: -recorreu à figura etimológica nos versos 9 

elO: tutor/ tulus e clypeo /clypeata. Não tendo rima no final dos versos, nem 

sendo leoninos todos os versos, este epitáfio ocupa, na nossa exposição, um 

lugar especial. 

Escrever latim em métrica clássica, acrescentar-lhe por duas vezes a rima 

e utilizar a figura etimológica são artifícios bem reveladores do alto domínio 

do latim, em SéUlta Cruz de Coimbra, duréUlte a Idade Média. Esta inscrição 

métrica foi tmnbém tréUlsferida para a capela-mar da igreja, em 1520, quando 

da inauguração do mausoléu, e mais tarde retirada. 

D - Epitáüos em versos leoninos 

- Dá-se o nome de versos leoninos ou leoniaJ1os àqueles hexâmetros ou 

«pentâmetros» que, sem prescindirem da prosódia clássica, fazem rimar o 

meio do verso com o seu final. O nome dado a esta técnica é éUltigO. Uns 

fazem-no ascender ao tempo do Papa Leão Magno (440-461); outros dizem 

que a designação deriva de um poeta de S. Vítor de Paris, do século XII, que 

utilizou muito este tipo de verso. O seu nome era, segundo uns, Leão (donde 

«leonino»); segundo outros, Leónio (de que deriva antes <<leoniéUlo»). O certo 
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é que o artifício rimático é antigo, caiu bem e espalhou-se por toda a Europa. 

O nome mais vulgarizado é «versos leoninos». 

- Os versos leoninos usavam-se em diversos tipos de composição. Por 

exemplo, em Alcobaça, quando, em 1223, foi inaugurada a nova igreja do 

mosteiro, foi inscrito numa parede um epigrama em 5 dísticos elegíacos, todos 

leoninos, em louvor da Padroeira. O primeiro dizia: Nos trahe, uirgo pia, 

trahe 110S, rogo, uúgo Maria. 

- Todavia, um dos subgéneros literários em que os versos leoninos são 

mais utilizados, verifica-se serem os epitáfios. O uso desta técnica já era 

conhecida no Ocidente Hispânico antes da independência de Portugal. 

Vamos, porém, registar aqui apenas os epit.:í.fios em versos leoninos de que 

temos conhecimento, descrevendo-os sumariamente e fazendo no fim uma 

remissão bibliográfica geral. Atendendo a que o verso latino exige perícia no 

domínio da língua, a persistência desta arte e a sua dispersão por vastas áreas 

do território nacional mostram como o Latim sempre teve, entre nós, cultores 

de bom nível. Dat.:'l, personagem, local e versos dos epitáfios: 

-1155 - Rodrigo, Santajust.:'l, Coimbra, 8 versos; 

-1198 - Pedro Garcia, mosteiro de Landim, V. N. de Famalicão: um só 

verso, o estereotipado - Vii· bOl1us et rectus, iacet hic sub manDore tectus; 

- meados do séc. XIII - Madre Justa Rabaldes da Cruz, mosteiro de 

CheIas, Lisboa, 4 versos; 

- 1236 - Mendo Afonso, igreja da Alcáçova; 

- 1245 - D. Rodrigo Sanches, mosteiro de Grijó, 15 versos; 

- 1256 - Sant.:'l Mafalda, mosteiro de Arouca, 20 versos; 

- 1268 - D. Egas Fafes, Sé de Coimbra, 10 versos; 

- 1269 - D. Constança Sanches, Sant.:'l Cruz, Coimbra, 12 versos; 

- 1282 - D. DUféUldo Pais, Sé de Évora; 

- 1285 - Madre'Elvira Lopes, mosteiro de Celas, Coimbra, 14 versos; 

- 1290 - João Pires Brochado, S. Francisco, Santarém, 24 versos; 

- 1291 - Pedro Durães, Sé do Porto, 6 versos; 

- 1315 - Madre Teresa Raimondo, mosteiro de Celas, Coimbra, 

10 versos; 

- 1319 - Pedro, mestre-escola, Sé de Coimbra, 10 versos; 



- 1336 - Frei Estêvão Vasques Pimentel, mosteiro de Leça do Balio, 

26 versos. 

Estamos certo de que, percorrendo as Crónicas das Ordens Religiosas e 

as descrições das igrejas, mais alguns epitcÜios em verso se poderão encontrar. 

- Nota sobre Hinos em métrica quantitativa 

Quem estuda a poesia em métrica clássica na Idade Média, não pode 

deixar de investigar os l11ilOS litúrgicos. Em Portugal, as fontes de consulta de 

mais confiança são, necessariamente, os Breviários. Ora querendo conEnar­

-nos à Idade Média, só poderemos ter como seguramente Ill.edievais (se não 

pertencerem à Antiguidade Cristã) os hinos que se encontrarem em 

Breviários anteriores à introdução do humanismo renascentista. na Liturgia 

cristã. No caso dos Breviários impressos em Portugal (os únicos que trazem 

solenidades próprias do nosso território) só poderemos, por isso, utilizar, com 

segurança, dois Breviários: 

o Breuianúm BradJarense, Braga, 1494; 

e o Breuúuium secundum OrchÍlem Diui AugustJil1~ 1514, que, embora 

não diga o local da edição, é de Sant:1. Cruz de Coimbra. 

Examin,Uldo atent,unente estes dois exemplares, verifica-se que não há 

hinos quantitativos próprios dos Santos do Calendário Português. S. Teotónio, 

o primeiro Prior de Santa Cruz, nem sequer vem no S,Ultoral! Se ele era 

comemorado (e não hesit:1.mos em pensar que sim), o Ofício que se cant:wa 

era o do Comum dos Confessores. Aliás, é o que, para nós estranhamente, 

acontece com os grandes Bispos de Braga, S. Martinho de Dume e S. 

Frutuoso. O seu Breviário remete simplesmente para o Comum elos 315 

Confessores Pontífices. 

Temos, é certo, em todos os Breviários, muitos hinos quantitativos, 

sobretudo estrofes em dímetros iâmbicos (hinos «ambrosianos») e estrofes 

scÜicas, mas todos eles são importados do BreU1~l1ium Romanum, há muitos 

séculos adoptado em Portugal. Vêm no Ordinário, no Próprio da Semana e 

do Tempo e no Santoral. 

Quando estudamos o Breviário de Braga de 1549; o de Santa Cruz ele 

1531 e 1583; o de Évora de 1528, 1536 e 1548; o de Lisboa de 1536 e 1598; 



316 

o da Ordem de Cister de 1544 e 1568; e o de Coimbra de 1555 -então 

encontramos já vários hinos quantitativos, mas tudo nos leva a crer que são de 

construção poética recente. Não podem, pois, hlZer parte do nosso estudo. 

Citamos apenas um exemplo curioso. O P.e Doutor Mário Martins 

estudou A legenda dos Sc1n{os mártires Veríssimo, MiYlina e JÚk1 do 

cód. C V/ 1-23-d, da BIblioteca de Évora. Segundo este grande medievalista, 

a versão latina e portuguesa que ele nos transmite é do tinal do século XIV. 

Acontece, porém, que junto à legenda vem um hino, original, em 13 estrofes 

asclepiadeias (III esquema) que, todavia, não pertence à legenda medieval. 

É em letra humanística «da segunda metade de quinhentos». Ignoramos quem 

é o seu autor. Após o Renascimento, em épocas diferentes, novos hinos, em 

estilo clássico, toram introduzidos por toda a Europa. 

3 - Métrica intensiva 

A par da prosódia latina baseada na quantidade métrica das sílabas, uma 

nova técnica rítmica foi introduzida, desde os séculos IV e V da nossa era. Em 

vez das sílabas longas, valorizaram-se as tónicas; e em lugar das breves 

começaram a contar-se. as átonas. Assim passou a dominar, no verso, o acento 

de intensidade. Criaram-se novas regras para a métrica intensiva, a qual 

vigorou na poesia latina durante toda a Idade Média e veio a servir de modelo 

à métrica das línguas romfmicas. 

Em vez de poesia ou métrica intensiva, usa-se muiL:1.s vezes, até em bons 

autores, a designação de poesia ou métrica rÍánicél. E algumas destas novas 

composições chegam a ser denominadas «prosas»! Em nosso entender, esL:1.S 

designações são inexacL:1.s e prestam-se a confusões. De facto, a poesia e 

métrica clássicas baseiam-se num n'tmo quantitaâvo - alternância procurada 

de longas e breves; e a métrica nova, medieval e modenla, tem como suporte 

o número de sílabas, procurando um ritmo intensivo, baseado numa rebus­

cada alternância de sílabas tónicas e átonas (acentuadas e não acentuadas), 

muiL:1.s vezes acompanhadas por outro elemento de bom efeito eu fónico - a 

nina. Ser «rítmica» é, pois, comum a ambos! 

A poesia latina medieval em métrica intensiva atingiu a maior riqueza e 

variedade em ritmos e rimas. Estendeu-se tanto à poesia sacra como profana. 



São célebres os cantos dos goliardos, representados nas colecções dos 

C'uwina CantabJigensia e nos CaJ7111Íla Burana; como não há quem ignore a 

beleza de novos hinos, sequências, tropos e oficios rimados. 

blll PorLugal também foi conhecida a nova técnica poética. Devemos 

reconhecer, no entanto, que a nossa produção original foi escassa. Antes 

devemos dizer que a maior parte das composições adoptadas e copiadas nos 

nossos manuscritos foram importa.das de Além-Pirenéus. 

A - Hinos litúrgicos - Como observ{unos ao concluir o percurso pela 

poesia quantita.tiva em Portugal, os hinos cantados nestes ritmos clássicos 

eram, entre nós, todos de proveniência romana; E mesmo para os Santos 

originários do nosso território, só encontramos nos Breviários de Braga 

(1494) e de San!:.:, Cruz de Coimbra (514) os seguintes hinos em méúica 

intensiva: 

1. º - A S. Geraldo, arcebispo de Braga, c~ja festa se celebra a 5 de 

Dezembro. Para Vésperas: Adest dies laetitiae. São 4 quadras, com versos de 

8 sílabas, acentuadas na 3ª ou 4"- e 6"- sílaba. Cada quadra é monorrima. Para 

MaúÍlas: Geraldlls gemma praesulllm. São também 4 quadras, com versos de 

8 sílabas e acentos na 4ª e 6ª sílabas, mas com rimas emparelhadas no 1 Q e 

2º versos, e no 3º e 4º versos. Para Lalldes: Odor Geraldi tllmulo. São 

4 quadras, incluindo sempre a doxologia, com o mesmo esquema métrico e 

rimático de Matinas. 

2. º - A Santa lJia, virgem e mártir, celebrada a 20 de Outubro. Para 

Vésperas: Collalldantes ueneremw/Herene solempnia. São 5 sextilhas com 

versos alternadamente de 8 e 7 sílabas. Os versos ímpares rimam entre si, tal 

como os pares têm rimas próprias. Os versos de 8 sílabas são acentuados na 

3.ª ou 4.ª sílaba e na 7.ª; os de 7 sílabas acentuados na 3.ª e 5.ª sílaba. Para 

Maúims: Col1c-wdanLes sLudeamlls / Herenam clIm canúvlIs. São também 5 

sextilhas, obedecendo o número de sílabas, a acentuação e as nmas ao 

esquema anterior. Para L-llIdes (e também Completas, em Santa Cruz): hl hac 

die recolatllr /VIrgo cllm laeúÍ1~7. Número de estrofes, versos e rimas tudo 

como nos hinos precedentes. 

3. Q - Aos S~7l1Los MátIÍc:s de MéllTOCOS. A testa dos 5 protomártires 

franciscanos, sacrificados em Marrocos, celebrava-se em Santa Cruz de 
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Coimbra a 16 de Janeiro, pois aí se conservam ainda hoje as suas relíquias. Os 

hinos são todos do Comum de muitos mártires, excepto um hino original 

para Completas: Romana gcwde l1atio. São 6 quadras com versos de 8 sílabas, 

com acentos na 3ll ou 4,ll e 6ll sílaba e esquema rimático a b a' b'. 

4,º - Ao ,Santo Al!Jo CustódIO de POrlllgcÚ. Foi o rei D. Manuel quem 

instituiu esta fest1., para ser celebrada no 3.º Domingo do mês de Julho de 

cada ano. Os hinos eram: Para Vésperas: Pang-e lingua glo11osi / Proe1ium 

certélmin1s. São 6 sextilhas com versos de 8 e 7 sílabas, alternadamente. Os 

versos de 8 sílabas têm os acentos na 3.ll ou 4.ll e 7. ll sílabas; e os de 7, na 3. ll e 

5. ll sílabas. O esquema rimático é a b a' b' a" bOI. Exige, portanto, maior 

constância de rimas. Para Matinas: Sac11s solemlllis / luncta SÚlt gcwdia. São 

7 estrofes de 7 versos cada uma. Os versos são todos de 6 sílabas com acentos 

na 4. ll sílaba apenas. Os esquemas rimáticos são variáveis: I estroÍ"e - a b a' b' 
b" b'" b""; II estrofe - a b a' b' a" bOI a"'; III estrofe - a b a' b' bOI a" b"'; IV estrofe -

a b a' b' c bOI c'; V estroÍ"e - a b a' b' bOI a" b"'; VI estrofe - a b a' b' a" b" a"'; VII 

estrofe - a b a' b' a" b" a"'. Para Laudes: Verbum Sllpemum prodiens. São 6 

quadras com versos todos de 8 sílabas com acentos na 4. ll e 6. ll sílaba. Os 

esquemas rimáticos não são uniformes: I, II e III estroÍ"es - a a' b b'; IVe V 

estrofes - a a' a" a"'; VI estrofe - a b a' b'. No Breviário Cisterciense de 1544 os 

hinos são os mesmos, mas colocados em Horas diferentes. Observamos ainda 

que estes hinos, sendo exclusivos do Aqjo Custódio do Reino, aparecem nos 

Breviários de Outros Reinos ... Não podemos, por isso, garantir que estes três 

hinos tivessem sido produzidos em Portugal. 

B - Sequências - A «sequência» é um outro tipo de composição muito 

usado na Idade Média, sobretudo nos séculos XIII, XIV e XV, para ser 

cant1.da após a leitura da Epístola, a que dava «sequência, onde então se usava 

o Gradual ou o Tracto ou (após o Vaticano 11) o Salmo Responsorial. 

O grande mestre foi Jacopone da Todi; mas muitos outros cultivaram o 
género. 

Nos Missais de Santa Cruz de Coimbra mantêm-se constantes as 

seguintes sequências: a 14 de J,Uleiro, ao Santíssimo Nome de Jesus; a 4. de 

Agosto, a S. Domingos; a 28 de Agosto, a Santo Agostinho; a 4 de Outubro, a 

S. Francisco. Assinahunos estas sequências pela sua raridade em Portugal. 



Atendendo, porém, a que estas festas se celebravam noutros países e no 

próprio rito romano, nada nos garante que elas st:iam originárias de Portugal. 

O género é 1:<1.0 belo que não há quem não admire o Ve11i S;wcte 

SpJÍ7tuS, Lauda Si011 S7/uatorem, Dies irae dies Jila, Stabat mater dolorosa e 

uma das mais antigas, VictJÍnae pasdlali laudes - todas importadas do Missale 

Rom<uwm. 

Só um estudo muito extenso e comparativo dos Missais dos diversos 

países e ordens religiosas nos poderia levar mais longe na identificação da 

originalidade deste género literário, um dos mais ricos e belos da poesia 

medieval. 

c - O/feios rimados - Uma outra maravilha da arte medieval é o cultivo 

da poesia ao longo de espaços intermitentes. O oflcio da Imaculada 

Conceiç/io do Breviário de Braga de 1494, que se encontra pouco após a 

abertura do San torai, a 8 de Dezembro, é um prodígio de arte poética. São 

em verso de ritmo intensivo e com rima: nas I Vésperas, as 5 allulanas, o 

respollsório da Capítula, e a <Uluf(ma ad Mag11lficat; i!,'Ualmente, em MaúÍJas, 

as 9 anu/anas dos 3 nocturnos e os 9 responsónos depois das 9 lições; em 

Laudes, as 5 ;wufonas têm, cada uma, 2 versos de 15 sílabas e 2 de 8 sílabas, 

bem como é em 5 versos desi!,'Uais a <Ululana ad Belledictus, tal como o 

respoIlsóno para a Capítula, este em dois versos de 14 sílabas de rima 

emparelhada; e nas II Vésperas é própria a <Ululana ad Mag111fi'cat, com 

6 rimas emparelhadas de versos de 16 sílabas, de 10 sílabas e de 8 sílabas. 

Parece nunca ter sido notado que o OflClO de 5:7l1ta SenllOnilha, a 22 de 

Abril, no Breviário de Braga de 1494, também é, em parte, rimado. São em 

prosa rimada, por vezes com membros com igual número de sílabas 

(semelhantes a versos) a segunda parte dos responsónos de MaúÍJas após a 

2. ª , 4."-, 8.ª e 9.ª lições. Em Laudes é em rima emparelhada (de versos 

desiguais) só a 1.ª antifaIla. Em Vésperas é em prosa rimada a antifana ad 

Mag111ficat, constituída por 10 membros, dos quais rimam entre si com o 2. º 
(Víigo bea&7 Senoiúlc7), o 4.º 6.º e 10.º. 

D - Livros de Horas - É certo que a maior parte dos nossos «Livros de 

Horas» dos séculos XV e XVI ou foram importados do estréUlgeiro, 

319 



sobretudo da Flandres, ou foram copiados de modelos exteriores. Todavia, 

nas cópias, podia intervir a inspiração do copista. Repare-se numa invocação a 

S. Jorge, «protector de Porlugal» que se encontra no Livro de Horas de El-Rei 

D. DUaIte e que principia assim: 

MIjes Chnstiglonose, 

LLUS, spes, tutor POltugaliae, 

e continua até 8 versos, de rimas alternadas. 

E - Outras poesias de méúica úJtensiva - Em vários manuscritos 

medievais portugueses encontram-se outras poesias de ritmo intensivo. Não 

podemos, porém, provar que são· de autores portugueses. A sua frequência é 

maior nos manuscritos de Alcobaça. O Prof. p.e Aires Augusto Nascimento 

publicou Um «Maáale» Alcobacense com 22 poemas, dos quais de 1 O foi 

identificado o Autor e 5 foram referenciados noutras colecções, embora de 

autor desconhecido. Conclui-se, pois, pela dificuldade em atribuir estas 

composições, mesmo quando solta.s, a poetas portugueses. 

F - Poesias latinas de Frei João Claro - }Toi este religioso nOVIço em 

Alcobaça no final do século XV e, depois de ter cursado e ensinado em Paris, 

veio a morrer por 1520. Entre as suas muitas poesias encontram-se 

fragmentos, por vezes longos, em latim rimado. Assinalamos aqui uma 

paráfrase do Pata Noster em 45 versos latinos. Muito frequentes são também 

as suas composições latinas em honra da Virgem Maria. Juntando 4 pequenas 

poesÚls maIiaIlaS contámos 31 versos. Temos assim, embora tardio, o único 

320 poeta porluguês, perfeitamente identificado, que escreveu poesias latinas em 

métrica intensiva. 

MAGNÍFICO REITOR 

A exposição acabada de esboçar deixou entrever muitos milhares de 

documentos notariais e mais de uma centena de obras literárias escritas em 

Latim, só na Idade Média e só em Portugal. Em 1973, o Prof. Dr. Cónego 

Avelino de Jesus da Cosl:.:1., fundamentando a necessidade do Latim para o 



esludo da História de Portugal, citou colecções, apêndices documentais, 

inscrições, tratados, etc. e contou, então, cerca de 30.000 docwnentos em 

Latim com que se depara o historiador porluguês. 

Permita-se-me citar apenas mais o historiador da cullura, Prof. Dr. Luís 

Filipe Barreto: «A ausência de uma aprendizagem (mesmo que de iniciação) 

da língua latina e da cultura clássica nos e para os cursos de História é um 

absurdo pedagógico que está a matar a mera possibilidade de existência de 

investigação em História Cultural Portuguesa». 

O que da História disseréUll estes dois professores aplicaram-no já 

téunbém, a pa.n: para a Filosofia o Doutor Cruz Pontes, para as Unguas 

Românicas o Doutor Manuel de Paiva Boléo, e para o Direito o Doutor 

Guilherme Braga da Cruz. 

Toda e qualquer reforma do ensino que venha a ser feita, longe de 

diminuir a já escassa docência das línguas clássicas no Ensino Secundário e 

Superior, deverá antes favorecê-la e ampliá-la. Aliás, o Latim não é necessário 

só para quem cursa estudos superiores. Em Congresso recente, dizia Philippe 

Rossillon, secretário-geral da União Latina: «Um pouco de latim faria bem a 

esta sociedade de comunicação a-gramatical que se arrisca, por fim, a perder o 

instrwnento do pensamento organizado». Não conheço ninguém que se tenha 

declarado arrependido de ter estudado Latim! 

E como o Latim e o estudo da documentação latina da Idade Média em 

Porlugal têm uma forte tradição entre nós! Bem se pode dizer que nos 

últimos decénios existiu wna verdadeira Escola de Coimbra de Estudos 

Medievais. Basta.rá recordar, para o Direito Medieval, os Professores Manuel 

Paulo Merêa, Luís Cabral de Moncada, Guilherme Braga da Cruz, Mário 

Júlio de Almeida e Costa e Sebastião da Costa Cruz. E para a Faculdade 

de Letras - na História Medieval, os Professores António Ribeiro de 

Vasconcelos, Cardeal Manuel Gonçalves Cerejeira, Joaquim de Carvalho, 

Damião Peres, Pierre David, Torcato de Sousa Soares, Avelino de Jesus da 

Costa e Salvador Dias Arnaut; na Literatura Porluguesa, Carolina Michaelis 

de Vasconcelos, Joaquim Mendes dos Remédios e Álvaro Júlio da Costa 

Pimpão; na Arte, Reis Santos e Nogueira Gonçalves; na Filosofia, José Maria 

da Cruz Pontes; no Latim Medieval, Maria Helena da Rocha Pereira. Limitei­

-me a mencionar alguns dos quejá nos deixaram ou se encontram jubilados. 
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Grande responsabilidade recaI, pois, sobre a aclual geração de 

professores e assistentes que se dedicam à Idade Média, em qualquer das suas 

vertentes. Conviria - é tempo! - juntar esforços, cultivar a interdis­

ciplinaridade e criar um hlsÓtutO de Estudos Medievais. 

Fixemos, finalmente, apenas o Latim. Quem irá reler, editar critica­

mente, traduzir e interpreta.r os milhares dos nossos documentos notariais, 

nomeadamente os do Char{ulal1úm Vlliuenutaús PortuglliensúP Quem irá 

reeditar as obras literárias, tirar dos manuscritos tantas que nunca viram a luz 

da imprensa e situá-las no âmbito da arte, da estilística e da cultura do seu 

tempoí> Não basta que haja uma disciplina de Latim Medieval que, embora de 

opção para toda a Universidade, não atinge mais que um pequeno número de 

alunos em cada ano. Impõe-se criar ambiente e meios de trabalho para os 

Mestrados e Doutoramentos em Latim Medieval. Sente-se a necessidade de 

um hlsÓtutO de Laóin Medieval. 

Concluímos pois: ViWU1t, crescanl~ noreant studia Lati111talÍs Ii1 hac alma 

nosó'l maóe: V1l1úersltale ConimbJigensI! 
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